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Origemr Secretãria Municipal de Cultura

Dêstlno: Gabinete da Prefêitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA

_ Assunto; ContraÉção de empresa paÍa Aquisição de materiais pera a SecretaÍie Municipel de Cultura.

Assessor de Gâbinete
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A Sua Excelência, o Senhor,
JosÉ TRANCINETE BENTo LUNÀ
Prefeito da Cidade de Alto AlegÍe do Pindaré/MA
Av. João XXIII, S,/|.1 - Cento,
Alto AlegÍe do PindarcA4A

avênidâ,oÃo )o«u, 5/ - c6trc
alto Âlê8r. rlo PlndàÍé - üÁ, CED: 6539a.OOO
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Alto Alegre do PindaréMA,09 de julho de 2025.

Éls.n'_ o?

DoCTIMENTO DE RORMÂLIZACÃO DA DEMANDA

O Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, por meio da Secretaria Municipal de

Cultura, apresenta a pÍêsente justificativa visando à contratação de empresa êspecializada

para o Íornecimento de materiais diversos, a serem utilizados na execução de poêtos

culturais com ênfâse na realização dê um TeatÍo ltinerante, ação integrante da política pública

de democratizaÇâo do acesso à cultura no município.

A referida conlratação será custeada com recursos pÍovenientês da Lei FedeÍal no

14.39912022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à CultuÍa (PNAB). Esta

legislaÉo representa um mârco no financiamento à cultura brasileira, promovendo o rêpasse

contínuo de recursos da Uniáo aos Estados, ao Distrito FedeÍal ê aos Municípios, com o

objetivo de garantiÍ o pleno exercício dos direitos culturais, respeitando a diversidade, a

universalização do acesso, e valorizando os agentes culturais em todo o território nacjonal.

A PNAB está alicerçada em princípios Íundamentais como a inclusão social, o

fortalecimento da identidade cultural local, a descêntralizaÉo dos investimentos pÚblicos e a

valorizaçáo da cultura como vetor de desenvolvimento humano, econômico e social. Dessa

forma, os recursos rêpassados ao municÍpio devem ser empregâdos de maneira planejada,

transparentê e estratégica, em açóes que ampliem o acesso da população às manifestaçóes

artísticas e culturais.
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Neste contexto, a Secretaria Municipal de Cultura planejou a implementação de um

Tealro ltineranle, uma ação inovadora que têm por objetivo levar apresentaÉes teatrais e

intervençÕes artísticas a diversos bairros, comunidades rurais, zonas periféric€s e locais de

diÍícil acesso, especiâlmente àquelas regiões que historicamente enfrentam banêirâs para

usufruir de bens e seNiços culturais. A proposta é garantir que a cultura circule pelo município

de forma democrática, alcançando o público onde ele está.

Para que essa iniciativa possa ser realizada dê maneira eficiente, com qualidade

técnica e seguranga para público e ârtistas, é necessário adquirir uma série de materiais e

equipamentos, sntre os quais destacam-se: êslruturas modulares de palco, lonas e

coberturas, cadêiras e mobiliário de apoio, refletores e êquipamentos de iluminaÉo, sistema

dê sonorização portátil, materiais gráÍicos de divulgação, elementos de cenograÍia,

vestimentas, suportes técnicos e insumos diversos.

Esses materiâis serão utilizados tanto na montagem dos êspetáculos do Teatro

Itinerante quanto em outras açõês culturais promovidas pela Secretaria, como oílcinas

formativas, rodas de conversa, exposições e apresentações artísticas em escolas, praças e

espaços públicos. Ou seja, trata-se dê uma aquisição com uso multifinalitáÍao, que amplia a

efetividade e a permanência dos invêstimentos públicos no setor cultural.

A contrataÉo será realizada conforme os princípios da legalidade, impessoalidadê,

moralidade, publicidade, êconomicidade e efciênciâ, nos moldes da Lei no 14.133/2021 (Nova

Lei de Licitações e Contratos), com observância às exigências normativas da Lei Aldir Blanc

e demais regulamentos aplicáveis à execução descentralizada de recursos Íederais' de modo

a auxiliar no dêsenvolvimento da atividades de que trata o EDITAL DE CHAMAMENTO

PÚBLlco No oo3/2025 - ALDIR BLANC 2025, de origem dêste municÍpio. o pÍocesso

garantirá ampla competitividade e o cumprimento dos requisitos técnicos estabelecidos.

Ressalta-se que os recursos utilizados nesta contíâtaÉo não provêm do tesouro

municipal, mas sim de repasse federal, sendo de uso exclusivo para açÔes de fomento cultural

conforme previsto no plano de açáo submêtido e aprovado junto ao Ministério da Cultura.

Dessa forma, a aquisiçáo dos materiais conÍigura-se como uma medida necessáriâ e

compatível com os objetivos traçados para a utilizaÉo desses recursos.

7/Ei



ls.n"

roc n'

Âv€íidà róáó xxvnr, s/N tt&io*

U
Alto Alesre
do Pindãrê

Âlto Âl.gE do PindÂré ' MA, cEÊ 65193'
pmap.pmupor@gheil..on
www.àlto.legÍ.dôpitrdrre.m..!ov.bÍ
CtPr: Ol.6D.a3I/OOOI-21- , . ,. , f.Izet muito fiois

O Teatro ltinerante, como eixo estruturante desta proposta, permitirá a aproximação

entre a populaÉo e as diversas linguagens cênicas, incentivando a pârticipaçáo ativa da

comunidâde, fortalecendo a economia criativa locá1, gerando renda para artistas, produtores,

técnicos e artesãos, ê contribuindo para a formaÉo de platêias e o desenvolvimento de novas

experiências culturais.

Além disso, o projeto está alinhado com os princípios da democratizaçáo do

acesso, da formação cultural e da diversidade regional, valoÍes cêntrais dâ Lei n' 14.39912022.

Por meio da circulação do Teatro ltinerante, busca-se promover o acesso equilativo à arte,

especialmente a crianças, adolescentes, idosos e populações em situaÉo de vulnerabilidade

social, gârantindo que o direito à cultura seja asseguíâdo â todos.

Dessa forma, com fundamento legal na Política Nacional Aldir Blanc, Íespaldo

técnico no plano dê trabalho aprovado e interesse público devidamente justiÍicado, solicitamos

o encâminhamento do processo adminislrativo para a contrataçáo de empresa especializada,

que possibilite a âquisiÉo dos materiais mencionados, assegurando, assim, a plena execução

das açóes culturais prêvistâs no planejamento da Secretaria Municipâl de Cultura.

Esta contrataÉo não apenâs atenderá à legislaçáo vigente, mas tamhÉm

contÍibuirá diretamente para consolidar o papel da cultura como instrumento de lnclusão,

desenvolvimento e cidadania, transformando a realidade local por meio do âcêsso ampliado e

qualificado à produçáo artística.

Cultura
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Matêriais dê lnformática
N DrscRlMrNAÇÃo Dos rrENS OTD

I
Projetor smart Multimídia Powerlitê, 7000 Lúmens, XGA, HDMI, Bivolt

resoluÇáo Full HD
1

2 Pc Game Comoleto Core 17 Ssd ltb í6qb Ram GameÍ Rx 8ob 1

3 Notebook ldeaPad 3i 1

4 Comoutador ComDleto lntel 17 8ob Ssd 256ob 17 Strono Tech I
5 Tela 70 T Proiecáo Proietor loreia Cinema Palestra Datashow 1

6 SSD Externo 1Tb 1

7
Bastâo De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com Sofrbox Fontê E Bâteriâs CoÍ da
estrutuÍa Preto

I

Equioamentos dê Som
N DrscRrMrNAçÃo Dos rrENs QTD
1 Micrôfonê dê Lâpêlâ Sêm Fio LARK M2 I
2 Caixa de sub ativa 600w 1

3 Caixa de sub oassiva 1

4 Caixa médio ativa 500w L 1

5 Caixa médio ativa 500w R 1

6 Cabo espeakon para sub 1

7 Cabo esDeacon para medio 1

8 Mêsa de som waldman 6 canais com êfeito 1

I MicroÍones sem fio 2

10 Cabos de áudio 2

11
Amw 8u6000 Microfone Sem Fio 4 Canais DigitalAuricular Bege Uhf
Multibanda Diversitv

2

Teatro ltinerante
N DrscRtMtNAÇÃo Dos rrENs QTD

1
Cadeiras de plástico/polipropileno sem braço, êmpalhável, com capacidadê
mÍnima para suportar 130 kq.

30
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Processo no 215/2025
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Prefeito da Cidade de Alto do PindaÍé/MA
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Ass.:

Alto Alegre do Pindaré - MA, 10 dejulho de 2025'

BtrN'I'O LUNA

De acordo com as infomaçôes constântes neste proces§o administrativo autuado, aprovo o

Termo de Referência e AUTORIZO o encaminhamento da solicitação visando a contratação de

"rp."r. 
prrt ,lqroiçâo de materiais para secretaria municipal de Cultua e determino quÇ seja

póiden"iada a instrução dos autos com vistas a reali,raÍ a contratação dentro das formalidades legais

de acordo com o rito abaixo:

ao Setor de Cotação dç PÍeços para a reâlização da pesquisa de mercado:

à Contabilidade Geral paÍa infomar a existência de dotação oÍçamentiiria para a

cobertura das despesas, bem como se há adequação o4ámenuíria nos termos do an l6'
Il, LC n" 101/2000 LRF;
à ôPL para manifestar-se sobre a modalidade de Çontráação, apresentando a

documentação Pertinente,
à Procuradoria Geral para emissão de parercerjuridico;

ao Ordenador de Despesas em prol de decidir sobre a aúorização da deflagração do

pÍocedimento licitatorio ou inexigibilidade de licitação, caso rcste comprovada a

inviabilidade de competição;

à CPL para providências;

à Controladoria Geral para análisei

ao Ordenador de Despesas parâ deliberação.

a)
b)

c)

d)
e)

0
c)
h)

t
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Processo / Protocolot 201512025

origem: Sec. Mtmicipal de Cultua

Assunto: ContÍatação de empresa para Aquisiçâo de materiais para a Seçretaria Muniçipal de Cultua

DESPACI{O

Em aúenção à determinação do Excelentissimo Seúor PÍefeito de Alto Alegre do Pindaré,

e, em consonância com o que disciplina o art. 18, § l', inciso Y primeira parte, da Lei n" 14 133/2021,

infomamos que o procedimento de cotação de preços (metodologia) nesta municipalidade é realizado a

partir de consultas a tabelas oficiais, pesquisas de merçado através de propostês fisicas, por e-mail,

^telefone, intemet, oufos contratos administrativos, outÍos Orgãos. ou pessoalmente.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e tamEm o menor preço estimado mais

varta.joso à Administração, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e as orientações dos TÍibunais de

Contas.

No presente caso, a busca por preços de merçado, se d9u atÍavés de pesquisa realizada

fisicamente, Por consegünte, identificamos o preço médio global estimado em R$ 43'006,61 (quarenta

e três mil seis reais e seis centavo§)

Alto Alegre do PindaréMA, 22 de j ulho de 2025.

Oliveira Botelho
Assessora AdmiDistrativa
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E. DA SILVA FEITOSA.EPP
CNPJ: o1.862.891/ooor-58 - INSCRIÇÃO ESTÂDUAI: 121.S3o.7o1

Inscrição Municipal: 2.2929
PRÁÇA ELIZABETO CARVAIHO, NO 498, AICÁNTAITA

FONE: (98) 98114-5599 - E-MAIL: em.silratcitosa(i,hotrnail.co
PINHEIRO-MÀ - CEP: 6S.2oo-ooo

Cotação de Preqos

À
Prefeitura Municipal de Alto Ale$e do PindaÉ
Á.lto A.legre do Pindâré-MA

Objeto: Contratação de empresa especiâlizada pam o Fomecimento de Materiais Diversos, a serem utilizados na sxecução de
projetos culturâis com ênÍase na reâlização de \m Teatro Itinerdrte, ação inte$ânte dâ política pública de democrâúzâção
do acesso à cultura no município.

Segue â nossa Cotaçào de Preços para a!"liaçào.

ANEXO ÚNICO - ITENS B QUANTITATIVOS ESTIMÁDOS

Materiais de Informática

Êls.n" r )
p,or.nal-XÇ-

ITEM DrscRrMNAÇÃo Dos fITNs I]ND QUANT v. uNrIÁRro VAIOR TOTAL

t EPSON Proietor Powerlite E2o, 34oo
Lúmens, XGA, HDMI, hanco, Bivolt ulit) 1 RS 6.410,0() R$ 6..110,0()

2
Pc Game Completo Core ITSsd 1tb 16gb Àam
Gamer Rx 8gb UND 1 RS 2.3o8,oo R$ 2.3o8,oo

3 Noiebook I€novo IdeaPâd 3i T]ND 1 R!§ 3.T2,oo R$ 3,71,2,oo

4
Computador Completo Intel 17 8eb Ssd
256gb 17 Strong Tech TND 1 R$ 3.491,oo R$ 3.49r,oo

5
Tela 70 T Projeção Projetor lgeja Cinema
Palestra Datashow TlND 1 RS 853,oo R$ 853,oo

6 SSD EÍterno rTh LTN'D 1 RS 85s,oo R$ 8bb,oo

7 Softbox Fonte E Batelias Cor da estrutura
Preto

UND 1 R$ L892,oo RS 1.892,oo

VAI,,OR TOTÁL MATERIAIS DE INFORM.,1TICA R$ 19.S21,oo

O VALOR T()TÁI DE MATERIAIS DE INFORMÁNCA, EQI'WALE À R$ T9.521,OO (DTZENOVE MIL E
QUINHENTOS E VINTE E UM REAIS.

de Som

ITEM DrscRMBrAçÃo Dos rrENs UND QUANT V. UNT VAIOR TOTAL

1 Mioofone de Lapela Sem Fio MIÀRK 2 unid 1 RS 26r,00 RS 26r,00

2 caixa ale sub ativâ 6oow unial 1 RS 5.912,oo R$ 5.9r2,oo
câi\â de sub passirã unid I R$ 785,oo R$ 785,oo

4 caixâ médio âtivâ soow L unid 1 R$ S.12o,oo R$ S.12o,oo

5 cal\a médio aü!? soow R unid 1 R$ 3.48zoo R$ 3.487,oo

6 cabo espeâIon pârâ sub u1id 1 R$ r53roo RS 153,OO

7 cabo espeacon para medio unid 1

1

R$ 212,oo R$ 2r2,oo

8 mesa de som walclman 6 canars com efeito unid Rs 163r,00 R$ L63Loo

9 Microfones sem flo unid R$ 1.o1o,oo R$ 2.o2o,oo

1(] cabos de áudio conJ R$ 112,oo R$ 221,oo



E. DA SILVA FEITOSA.EPP
CNPJ: 01.862.891/ooor-58 - INSCRIÇÃO ESTADUÂL: r21.53q.7o1

Inscrição Municipal: z.z9z9 rls n'----É

FONE: (98) 98rr4-5599 - E-MAIL: Cl!.-ihateit.sir'" llrtrnail conr
PINHEIRO-MA - CEp, o.s-zoo-oõo ------q5§:

Amw Bu6ooo Microfone Sem Fio 4 Cânais
Digital AuliqÍar Bege UM Multibanda
Diversity

PRAÇA ELIZABETO CÀRVÀLHO, NO 498, ALCÂNTÀRA PTOC. N"

conj 1.O09,OO 2.O18,OO

O VÂLOR TOTAL DE EQUIPÂMENMS DE SOM, HQUIVALE À R$ 2T.823,oo (VIN.[E Ii UM MIL E
OITOCENTOS E !'INTE E TRÊS RIÁIS).

VÀLOR TOTAI- EQUIPAMENTOS DE SOM

'l eatÍo Itinerante

I'I'EM DISCRIM INAçÁO DOS ITEN§ IJND QUANI V. UNT VAI,OR TOTAI,

Cadeiras de plástico unid R$ 8s,oo R$ 2.55o,oo

VAIOR TOTAI TEAIRO ITINERÂNTD R$ 2.55o,oo

VALOR TOTAL GNRAL DOS I.OTI§ R$ 49.894,oo

O VÂI,OR MTAL DE TEATRO ITINERÁNTE, EQUIVÂIE À R!' 2.55O,OO (IX)I§ MIL E QUINTIENTOS E
CINQUENTA E RNÂIS).

O VAII)R ToTÂI DOS LOTES, EQUWAIEM À R$ 43.894,OO (QUÂBENTA E TT,ÉS MIL E OITOCENT1OS E
NOWNTA E QUATRO REAIS).

Declaramos que todos os preços inclusos nâ proposta, estão adicioüados os crrstos e despesas, dtetas e indiretaÃ tributos
incidentes, baisporte§, mão de obÉ, mcargos sociais e trabalhistas, seBuros e outms necessários ao cumpdmento integral
do objeto do edital.

Prazo de Entrega: A entrega dos produtos será em no máximo 1o (dez) diâs úteis âpós o recebimento da "Ordem de
Fomecimeoto" emititla pela Secretaria Municipal reqúsitante.

PFe de vâlidade da proposta: de no mínimo 60 (sessenta) d1as, a contar da datâ de sua abertua.

Pinleiro-MÀ 18 de julho de 2025.

Assinadodeformâ
E DA SILVA disitôlpoÍ E DAsILVA

FElrosA:ol g FErrsosA:.18628er oo

62891000158 D adosi 2025.07 .1a

19:56:03 -03'00'

Elbania da Sihâ feitosa
C.I. n' 01649426200r-5 - SSP-MA

CPF no . 774.933.544-72
Representante Legal
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M. J. F. ALVES
CNPJ: 19.209.4E3,'0001-67 IE.: 12421E360

Ruâ Albino Paivâ, 788 CEP.: 65.200-000

Atl, Prefeilurâ Municipâl de

Àlto ÀlegrE do Pindâr{/MÀ
Setor de Coftpras

( OTAC,{O DE PRICOS

PROPOl\.'INTf,:

RÁZÀO SOCIAL DO LICITANTE: MJiÁLVES.ME

C\PJ: t9 209 483í)1X)l-67

INS(. EStÀÍrUÀt-: 12.:l23lt:t60

E \Dl:Rl,l('O: Rua Albino Paivân'788 - CentÍo

tDAtrl-:

fstÂDo:

T[L[tONU: (98) 98,123 - 7052

[.NÍ{IL: liomanomelo a bolcom br

INFOR]ltACÔf, S PARA PÀGAMf, NTOS: FAVORECIDO MJFALVES

B,{NCO: BANCO DO BRASII,

Â(;uN(lt^: 056ú-,r

('0NtA: :11257-r

RfPRISENTANTf, Lf,GÀL:

\omê/ Nâ.iondidâd€/ E§rado (]üu RG/ CPÍ/ do RG n' r E35936200r -2 SSP/lr,ÍA CPF n' 02 r E76.67 3-

liomânomelo a bol com br

'Í[t.Ir()N[: (9u) 9tt.t23 - 7052

I, PLANILUÂ DÀ PROPOSIA:

M.rêriliJ d€ híoúátic{

lÍ[i! DESCRIçÁO DOS TTINS QTI)T: rlD V.TOTAI,

Píojebr sman Mulxmidiâ Poserlile. 7000 Lúm€ns, XGA HDMI,
BivoX resoluçâo Full HD

I R-$ 6 300,00 R$ 6 i00.0o

2 Pc Came Complelo Cor€ 17 Ssd I lb I 6gb Ram Gamer R\ 8gb I R$ 2 203.00 I§ 2.201,(xl



its.n"*---l_?-
eÍoc. n"

CNPJ: 19.209.483/0001-67 IE.: 12423E360
Ruâ Albiro Pâivâ 788 CEP:65 200-000

M. J. Ii. AIYES

l Notebook ldea"ad 3i I unid R$ 3.600.00 R$ 3 600_00

,l Computâdor Completo Intel 17 8gb Ssd 25íAb I7 StÍong Tech 1 R$ I5n9,00 R$ 1.589,00

5 Telâ 70 T Projeçào Prqetor lgreja Cinema Pâlestrâ Dâtashow l unid R$ 760,00 R$ 760.00

6 SSD E{emo lTb I R$ 780,00 RS 780,00

,1 Bâslão De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com Sofibor Fo.te E

Bateriâs Cor da eslrulura Preto
t unid R§ I 1300,00 RS 1.800,00

YALOR TOTAL RS 19.0:)2.00

ITEM DEscRrÇÁoDos fNs QIDU UNT) Y. UNT V, TOTAL

I Microlone de Lâpelâ Sem lio LÁRK M2 I RS 201 00 Rtr 20i.00

2 Câ'\â d€ sub â1irâ 600t! I RS 5 803 00 R§ 5.803.00

3 i RS 720.00 RS 720,00

Cêixa médio atira500wL I RS 4 997,00

5 Caixa médio aÍva 500§ R 1 R$ 3.376.00 R$ 3.376,00

Câbo espealon pârâ sub I RS 128.0n RS I28.00

7 Câbo espeêcon para medio I R$ 177.00 RJ 177.00

8 Mesa de som !Íaldnan 6 cuais com êfei1o l R$ 1.559,00 R§ 1.559.00

2 R1960.00 R$ l.92o.oo

l0 Câbos de á!dro 1 &$ 16r.0í)

tl Amw Bu6000 Microfone Sem Fio 4 Canais D;gital Atlriculu Bege

Uif Mültibandâ DiYetsiry
2 !nid R$ 9Er,00 RÍi 1 9ú8,00

VALOR TOTAL RS 21.013.00

:. .1



CNPI: 19.209.483,'0001-ó7 IE.: 124238360
Ruá Albiro Pâiva, 7E8 CEP.: 65.200-000

)Íoc. no

Pinheiro -MA, l8 deju-lho de 2025

VALOR GLOIIÀ|, R§ 1t.995.00

Prazo de validade da proposta nâo infenoÍ a 60 (sessentâ) dias, contados da dala de abertura da sessào.

Prâzô de ent%a: conforme solicitâdo.

DeclâÍo que nor prcços propostos, encontra-§e incluídos todos oi tÍibutos, eÍcaÍgo§ sociâk, írcte aúé o d€§tino e quaisquer
outros ôDus qu€ porventum po§§fln rccair §oDÍr o tbmecimeÍto do obieto.

MAFCIO]OSE

ALVES:02I87667340

M. J. T. ALVI]S . Mf,
CNPJ nô 19.209 483/0001'ó7
Már.io José FeÍr€iÍâ Aver

RG no 18359382001-2 SSP/MA
CPF n'02L876.673-40

Empresário

ITEM DDSCÀIÇÀO DOS ITENS QTDE UND V.IINT

1
Câdeiras de plástico/polipropileno sem braço, ernpâlháÍ€I, com
capacidâde minimâ pâÍâ suporirr 130 kg

3{l R$ ó5,00 RS I 950,00

M. J. F. ALVES
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Fls.n"----!
PÍoc. n"

Ass,:

rVI E I\I Ef E5
E l\rr P Fa E É lw IJI Ír,/l E l\l_ro s

À
PREFEITURA MI]NICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PD.IDARÉ - MA
CoMEsÀo PERMANENTE DE LICIAÇÀo - CPL

RESUMO DA COTACÂO DE PREÇOS COMERCIÀL

1 - PROPONENTE:

A emprcsa J D MENDES LTDA, inscrita no CNPr: 39.546.335/000145, s€diada na rua da Bubalina n"

390, I€ka A, Fomento, CEP: ó5.200-000, PinheiÍo-MA, por inbrm&io de seu repÍesentanb legal o(a) s(a)

JoycimeÍe Durans Mende§, portadora do RG n" s73108983 SSPDGPC/ MA, CPF n'025.282.033-90

SEDE: RUA BUBALINA, Na 390 LETRÁ Â, FOMENTO - PINHEIRO/MA - CEP: 65.200-000
EMAIL: idmendesltda@gmail-com FONEr (98) 8487-3964

ESPECTFTCAçôES, pREços E QUANTITArlvos

Materiais de InÍormática

IT[}I DESCRIçAO QTDÉ] UNT TOTAL

1
Proietor smart MultimÍdia PoweÍlite, 7000

Lúmen§, XGA, HDMI Bivolt resoluçâo Full HD
I R$ 6.339,m R$ 6.339,90

2
Pc Game Completo Core 17 Ssd ltb 16gb RaÍn

Gamer Rx 8gb
I RS 2.285.98 R5 2.285.98

l Notebook IdeâPâd 3i I R$ 3.688,50 R$ 3.688,50

.1
Computador Completo Intel r/ 8gb Ssd 2569b 17

Strong Tech
I R$ 3.61t,90 R$ 3.611,90

Tela 70 T Prujeláo PÍoietor lgrei. Cinema Pnlesha

Datâshow
I R$ 792,90 R$ 792,90

6 SSD Erterno lTb I R$ 79189 R5 795,89

7
Bastão De L€d Yongnuo Yn660 R8bCom Softbox
Fonte E Baterias Cor da eshutura Preto

1 R$ 1.888,98 R$ 1.888,98

t()t^l R$ 19.«X,05

Equipamentos de Som
ITEM DESCRIçAO oTDIi UNT TOTAT-

I Microfone de Lapelâ S€m Fio LÀRK M2 I r§ 2 r1,88 R$ 21,1,88

2 Caixa desub ativa 600w I n$ 6.05050 R$ ó.050,50

l Caixa de sub passiva I RS 733,55 R$ 73155

CN PJ : 39.íÍó,33sm0 I -,15



Élsn" ) ),_-___--_-___Ír74.-.-,..-:.,
Proc. n"

A§s,;

rVI E T\I tr' E5
Ervt PFa EE tw oI rr/! ErwToS

1 C.ixa mdio àtiva 500w L I R$ s.0s0,s0 R$ 5.050,50

5 Caixa mdio ativa 500r.\' R I R$ 3.400,90 R$ 3.100,90

6 Càbo espeakon pàÍa sub l R$ 130,S0 r{$ 130,90

7 Càbo espeacon para médio I R$ 190,50 I{S I90,50

ti Mesa de som wàldmàn 6 canais com efeito l R$ 1.600,90 R$ 1.600,90

9 Microfones sem fio 2 R$ 988,% RS 1.977,96

10 ? RS85,50 R$ 171,00

11
Amw Buó000 MicÍofone Sem Fio 4 Canâis Digital
Auricülar Bege UhÍ Multibanda Diversity

2 R5 1.010,90 n$ 2.021,80

TOTAL RS 21.543J9

Teatro ItineÍante
ITENÍ DEscRrÇÁo Q'TDf, UNI IOTAL

1

Cadeiras de plástico/polipÍopileno sem braço,

empalhável, com capacidade mínima para suportar 30 R$ 68,89 R$ 2.0ó6,70

TOI'ÀL R$ 2066,70

VALOR GLOBAL: R$ ttil,m4,14 (quarEnta e ffis mil, quatorzê Eais e quâtorz€ centavos)

Nos preços propostos, estão inclusos todos os hibutot emargos sociâi§, ftete até o desüno equaisquer outros
ônus que po§€ntura pos§.rnr í.{air sobrc o íornLrimento do obieto.

O prazo de validade da pÍoposta: O prazo de validade da Proposta não se.á inferior a 60 (sessenta) dias.

PÍazo de entrega/I-ocâl: conforme o solicitâdo.

Pinheiro - MÀ 21 de iulho de 2025.

r D MENDES l?#;Hil$;Íl:!:ltrli
LÍDA:3954633500014s

J D MENDES LTDA
CNPJ: 39.546.335/0001 45

]OYCIMERE DURANS MENDES
RG N" 

'3108%3 
SSPDGPC/MÁ

cPF N', 025.282.03&90
EMPRESÁRIÂ

SEDE: RUA BUBALINA, No 390 LEIRA A, FOMENTO - PINHEIRO/MA - CEP: 65.200-000
EMAIL: idnendssllda@sllreil,çoE FONE: (98) 8487-3964

C\PJ: 19.546.33s/0O01 -{5



AIto Alesre
do Pindãrê
rLrri!5 Jir.i fa2er muiÍo rrrois

Avênidà ,oáo x)oflr, s/ . certrc
Alto Ai.gE do DindàÉ - úÀ (lD:6539a-OOO

pmàa9.pmaapol@8mÀil.!om

ww.ãltoâlêgrêdopindâÍê.na.8oebr
CnPir Or,6't2.a32/Ooor2r

ils.n" , L=-=-_--Processo no 2'1512025 oÍoc. n"

Ass.:

DESPACHO

Foi proferido despacho peto PreÍejto Municipât deteÍminando o retorno dos autos a

esta Secretaria, após o levantamento de mercado, de que trata o art. 18, § 1o, inciso V primeira

parte, da Lei no 14.133/2021, para que Íosse etaborado o Estudo Técnico Pretiminar e demais atos

subsequentes, em conformidade com a tegistaçáo peÍtinente.

Dito isto, junta-se aos êutos o Estudo Técnico Pretiminar e Termo de ReÍerência,

determinando assim o encaminhamento dos autos ao Prefeito Municipal. para que seja dada

início à contratação púbtica.

Atto Alegre do PindaÍé/MA,23 de jutho de 2025.



Alto Alesre
do Pindãrê

EsruDo rÉcNtco PRELTMTNAR - ETp

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal De Cultura

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objelo do presente estudo náo

ânual dâ Orgânizaçáo.

Equipê dê Planêiamênto

Joáo Lago da Silva

Àvenidà ,oão )«vni, s/x - (dtrc
Aito AlegÍ. do PindâÉ - MÀ, CEÊ 6s39a-Ooo

DmââB.PrnaiDol@grãil,<on
suÚ.àltGhgredopindâÍe.ma.gov.ür
C t : Oi,6l2.a:l2/OO0 l-2r

_u^-
LLU

@

Pp&

Ass.:

possui previsáo no plano de contíataçóe§

r§
LO

Probleme Resumido

A PrêÍeilura Municipal de Alto Alegre do Pindaé precisa adquirir mateíais para a

Secretaria Municipal de Cultura.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14j3312021, o presente insirumento

caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contralaÉo e busca áender o interesse

público envolyido e buscar a melhor soluÉo para atendimento da necessidade aqui descrita.

= DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

A presente solicitaçáo tem como objetivo a aquisiÉo de equipamentos e materiais

tecnológicos destinados à Secretaía Municipalde CultuÍa, com a finalidade de estruturare modernizar

as atividades culturais desenvolvidas pelo municipio, sobretudo no contexto de açóes itinerantes e

descentrâlizadas, como o projeto dê teatÍo ilinerante.



âl'$l+'f§tE

Proc, n"
Âvcnidà ,oào Xxvlt, s/ Á(§gtro
arto at.grê do eindÀre . úi:zi;
PmaaD.pnáàpor@smaI.(on
ww.áltoàleEEdopindar..nÀ.sov.br
c Dr: 01,612.A!r/ooor-2r

Essas iniciativas buscam levarãrte, cultura e informaçãoàs comunjdades urbanas e rurais,promovendo o acesso universal à produção cultural local, regional e nacional, com íoco especial na
inclusáo social, na formaÉo de plateia e na valorizaÉo da identidade cultural do municÍpio.

Para assegurar a quaridadê das apÍesentaçôes, oficinas, formaçôes e demais ações
culturais realizadas em ambientes variados _ muitas vezes abertos e sem estrutura técnica adequada

-, faz-se necessáía a aquisiçáo dos seguintes equipamentos e insumos:

Projetor Smart Multimídia powerlile, 70OO Lúmens, XGA, HDMI, Bivott, Resolução Full HD
- indispensável para exjbiçôes de vídeos, espetáculos filmados, palestras e apresentaçôes de apoio
às atividades culturais e educativas realizadas em praças, escolas e centros comunatáíos.

Tela de 70,, para projeçáo (uso com datashow) _ utiliz ada pa,, a
itinerantes de cinema comunitáÍo, apresentações de slides ou como recurso
Íormativas e eventos públicos.

montagem de sessóes

de apoio para oÍicinas

Notebook Lenovo ldeapad 3i- equipamento portátil que peÍmitirá à equipe técnica realizar
apresentaçóes, editar vídeos, rodar sofilvares de arte e cultura digilal, bem como apoiar oficinas de
audiovisual e comunicaçáo.

Computador Compteto lnlet i7, gcB RAM, SSD 256G8 _ Strong Tech _ destinado à
organização interna da secretaÍia, edição de materiai§ gráficos e audiovisuais, produçáo de conteúdo
institucional e apoio à comunicaçáo visual dos eventos culturais.

PC Gamer Completo - Core i7, SSD 1TB, 16cB RAM, placa RX 8GB - necessário paÍa
edição de vídeos em alta resolução, criaÉo de conteúdos visuais imersivos, apresenlaçôes interativas

e jogos educativos utilizados em oficinas de gamificaçáo cultural e mediaÉo com jovens.

SSD Extemo 1TB - para armazenamento e lranspone seguro de arquivos de video, áudio,

imagens, apresentaçóes e documentos utilizados durante as açóes culturais externas.

Bastáo de LED Yongnuo YN660 RGB com Sofrbox, Fonte e BateÍas - equipamento portátil

de iluminação, essencial para gravaçóes, ÍotograÍias e ambientaçáo de espaços em apresentaçóes

noturnas, olicinas e transmissóes online.

Esses máe.iais contribuiráo diretamente pa€ o fortalecimento das açóes da Secretaria

Municipal de Cultura, ampliando sua capacidade de atender com qualidade às demandas culturais das

comunidades, dinamizando a realizaÉo de evenlos itinerantes, capacitaçôes, projetos audiovisuais e

açôes de democratizaçáo do acesso à cultura.

f



;ls.n"

e arlistic€s, garantir mais eficiência no pranejamento e execuÉo das poríticâs púbricas curturais, bem
como promover a inclusáo digital e o uso de tecnologias na produÉo e difusáo cultural.

Além disso

JUSTIFICANVÂ

A presente contrataçáo justifica-se pera necessidade de modemizar e eírutúrâr
adequadâmente a secretaria Municiparde curtura, garantindo os recursos tecnorógicos indispensáveis
para a realizaÉo eficiente das açôes culturais planejadas para o município, com destaque para os
projetos de Gatro iünêrante, oficinas curturais descentrarizadas, exibiçôes audiovisuais e arividades
de inclusão digitat.

os equipamenros a serem adquiridos - como projetores murtimídia de arta ruminosidade,
computadores dê alto desempenho, notebooks, SSDS externos, lelas de projeÉo e sistemas de
iluminação portáil- sáofundamentais para a viabirizaçáo das açóes curturais rearizadas fora da sede
da secretaria, especiarmente em comunidades com pouca ou nenhuma infraestrutura tecnorógica,
possibilitando o acesso democrático à aÍte e à inÍormação.

O uso desses recursos permitirá à Secretada:

. Promover apresentaçôes artísticas e teatrais com suporte audiovisualde qualidade, mesmo em
ambientes abertos ou improvisados;

. Reâlizarsessôes de cinema itineranle, palestras temáicas e atividades educativas em espaços
comunitáÍios, escolas e praças públicas;

. OÍerecer oficinas de ediçáo de video, Íotografia, design gráfico, cultura digital e jogos

educativos, com foco em jovens e adolescentes;

. Registrat editar e divulgar conteúdos culturais locêis nas redes sociais e nos canais oficiais da
Prefeitura, contÍibuindo paj.a a valofizaçáo da jdentidade cultural do municipio;

. Ampliar â capacidade administraliva e técnica da equipe, garantindo mais eíiciência na gestão

e execução de polílicas públicâs culturais.

Além disso, a aquisiçáo desses maieriais aiende ao princípio dâ eficiência previslo no Art.

37 da ConstituiÉo Federal, uma vez quê proporcionará melhores condiçóes de trabalho, otimizaçáo

de recursos, reduÉo de custos com aluguel de equipamentos de terceiros, e a melhoria geral na

enlrega dos serviços públicos voltados à cultura.

Dessa forma, a contrataÉo se faz náo apenas conveniente, mas essencial paÍa garantir
a continuidade e a ampliação das açóes culturais promovidas pela Secretaria, assegurando acesso

equitativo, participação sidadâ e valorizaÉo da diversidade culturat do município.

)r.,1i) : ); I fdzêr muito fií,]is

I
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.., :, Ídzer muito mois

REQUISITOS DA FUTURA CONTMTAçÃO

A presente licitaÉo tem por objeto a aquisiÉo de equipaíientos tecnológicos e

materiais multimídia destinados â Secretaria l\,Iunicipâl de Cullura, com a finalidade de apoiar

e fortaleceÍ as áividades culturais promovidas pelo órgáo, especialmenle as âçôes itinerantes

desenvolvidas em comunidades uóanas e rurais. como apresentaçóes de teatÍo, oficinas

educativas, cinema ao ar livre, palestras e demais eventos de ÍormaÉo e difusáo cultural.

Diante da diversidade de açóes realizadas, torna-se imprescindivel a aquisaçáo de

equipamenlos modernos, eÍicientes e com especmcaçóes técnicas adequadas à realidade de

trabalho em campo, muitas vezes em locais aberlos, improvisados ou com estÍuiura limitada.

Os equipamentos solicitados incluem projetores multimídia com alta luminosidade (minimo de

7.OOO lúmens, resoluÉo Full HD, conexóes HDMI, USB e VGA, fonte bivoh),lela de projeÉo

de 70 polegadas, notebooks de alto desempenho (como o modelo Lenovo ldeaPad 3i ou

equivalente, com processador i5 ou i7, 8GB de RAM e SSD de 512G8), computadores

completos par.r uso administrativo e de ediçáo (com processadoÍes lntêl i7, SSDS de 256GB a

1TB, RAM de 8GB a 16GB), SSDS externos de 1TB com conêxáo USB 3.0 para transporte

seguro de arquiyos e backups, baíóes de LED RGB com soflbox, fonle e baterias, desiinâdos

à ambientaÉo e iluminaÉo poítâildurante gravaçóes, espetáculos e açôes cullurais noturnas.

A aquisiçáo desses materiais deve obedecer a critérios rigorosos de especificaÉo

técnica, visando garantir qualidade, durabilidade e compatibilidade com as necêssidades da

Secretaria. Todos os equipamentos devem ser novos, oíginais, em perfeito estado de

funcionamenio. sem uso anterior ou re@ndicionamento. Os Íomecedores deveÉo garantir

assisiência técnica no território nacional, apresenlar documentaÉo técnica dos produtos

ofertados e asseguÍar garantia minima de 12 (doze) mesês.

A contrataÉo deverá ser realizada preferenciatmente por meio de Pregão

Eletrônico, na forma da legislaÉo vigente, tendo como critéÍio de julgamento o menor preço

por item, dêsde que aiendidas todas as exigências técnicas eslabelecidas. As empresas

inleressadas deveráo apÍesentar documeniação jurldica e Íscêl regular, certidôes negativas,

declaraÉes exigidas por leie comprovação de expeíência na venda de produto§ semelhantes,

por meio de atestados, notas fiscais ou contralos anteriores.

Os produlos deveráo serentregue§ no endeÍeço da Secrelaria Municipâlde Cultura

em até 20 (vinte) dias corridos após a emissáo da nota de empenho sendo obrigatória a

instalaçáo e o teste dos equipamentos que exigirem Íuncionamento técnico no local. O

Alto Alesre
do Pindãrê
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pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento deÍinitivo e a

aptesentaçáo da nota Íiscal eletónica, conforme condiÇôes do edital.

Esta contrataÉo justific€-se pela necessidade de ampliar a capacidade técnica ê
logística da Secretaria, permitindo a execuÉo eficiente e de qualidade das atividades culturais
que beneÍiciam diretamente a populaÉo, com foco na inclusão social, valoÍização da cultura

local e democratizaÉo do acesso aos bens culturais Os equipamentos solicitados

possibilitatáo uma atuaÉo mais moderna, interativa e ac€ssível, promovendo â cultura como

instrumento de transÍormação social e fortalecimento da cidadania.

lnicialmente é necessário trazer a diÍerença entre licitação poÍ itens e licitaÇão poÍ lotes,

sendo que na primeira o objêto é dividido em parles especificas, cada qual representando um bem de

forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamenlo de diversos ilens que formaráo o lote.

Destaca-sê que para a definição do lote a Administraçáo deve agiÍ com c€utela,

razoabilidade e proporcionalidade para identiÍicar os itens que o integraráo, pois os itens agÍupados

devem guardar compatibilidade enlre si, observando-se, inclusivê as regras de mercado para a

comercializaçáo dos produtos, de modo a manter a competitividade nêcessária à disputa.

Em deteÍminados casos náo é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o

mesmo gênero, sáo pÍoduzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a
competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem, então, ser

avaliadas.

Tem-se que a regÍa é a realizaÉo de licitação por itens, exigindo-se justificáiva adequada

para a realizaÉo de certame por lotes, bem como a demonstraÉo da vantagem dessa.

Nesse viés, as aquisiçôes por parte de inslituiçôes públicas devem ocorrer por itens,

todaviâ, no caso de opçáo de aquisição por loies a composição destes deve ter justificativa plausível,

observando os critéÍos administrativo, lécnico e econômico.

Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatóÍio, bem como, facilita ng gerenciamento

contratual, gêrando diminuiçáo no quantitalivo de contratos a seÍem formalizados.

Além disso, a licitaçáo por item, sem atralivo comercial, pode resultar em licitações

desertas, frustradas ou grandes dores de cabeç€ na gestáo contratual, vez que, fornecedores

obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de

transporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerenles à própria

execuÉo, pois, náo restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados,

I
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poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas rela@es jurídicas mantidas com

diversos conlratados.

A outro tanto, no que tange ao critéÍio técnico, também, está previsto, tendo em vista que,

inicialmente afastou a inclusáo de lote único, o que restringiria a participaÉo, alem de fazer a divisáo

de forma racional, levando em consideraÉo um critério especiílco de aglutinaÉo, qual seja

similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitara utilizaçao de cÍitério uniforme

para a aplicaçáo dos descontos alcançados.

Desta Íeita, só é será indêvido ojulgamento de menor preço por lote, quando for pÍejudicial

a competitividade e quando Íor reÇomendável a divisáo em vários objetos. Quando a aglutinaçáo se

dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contralação ou mesmo evitar

perda de economia de escala, ela será lícita, o que reslou perfeitamente previsto no caso concreto.

No quetange ao critério Econômico, a licitaÉo do tipo menor preço poÍ lote há um grande

ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na

aquisiçáo de medicamentos, implic€ em aumento de quantitativos significativos e, consequentemente,

uma reduÉo de preços a serem pagos pela Administraçáo.

Nessa senda, o Aórdão TCU 5.260/2011-'1C, atestou que não é ilegal o pregáo por lotes,

desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlaçáo

enlre 5i.

OTCU exige é a adequada justiÍicativa para o agrupamento. É o que Ícou claro noAcórdáo

539/2013-P: "é preciso demonslrar as razôes técnicas, logisticas, econômicas ou de outra natureza

que tornam necessáÍio promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contrataçóes mais

vantajosas, comparativamente à adjudicaÉo por item'.

Nesse sentido, também, a orientaÉo flrmada pelo enláo [ilinistro do TCU, José Jorge,

segundo o qual: "a adjudicaçáo poÍ grupo ou lote náo é, em pÍincipio, inegular, devendo a

AdministraÉo, nesses casos, justiÍicar de foÍma fundamentada, no respectivo processo adminislrativo,

a vantagem dessa opÉo".

Desta feita, no cáso dos autos, razóes para essa justificáiva já Íoram abordadas, utilizando

o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de esc€la, reduÉo de

custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuiçáo da

morosidade do processo licitatódo e etc.

_ SOLUÇÕES DISPONIVEIS NO MERCADO - LEVANTAT'ENTO DE MERCADO - ANÁLISE: DE cEÍ{ÁRros

[-_l Alto Alesre
f"-l Ao Pindãrê
\,,/ tozet r.,uito,l,nis
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Soluções para a Aquisiçáo de materiais para a Secretaria Municipal de Cultura :

'1. Comprâ direta dê Máeriais

- Vantagens:

- Qualidade garantida, uma vez que se adquire nâs especiÍicaçóes do solicitado por cada setoÍ.

- A natureza nova dos produtos assegura a máxima segurança e desempenho.

- Ampla vãriedade de marcas e modelos disponiveis no mercado, permitindo escolha conforme a

necessidade municipal.

- Possibilidade de negociaçóes diretas com Íomecedores para conseguir melhores pÍeços.

- Dêsvantâgens:

- Custo inicial elevado em comparaçáo com outras alternativas, compromelendo o orçamento.

- Necessidade de planejamento financêiro para a aquisiçáoem grande quantidade, caso os estiques

estejam muito baixos.

= QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA OO QUANTITATIVO É DOS CUSTOS

Disponiveis

Alto Aleere
do Pindãrê

Matêriais de lnformática
N DtscRrMrNAÇÃo Dos rrENS QTD Valor Unitário Valor Total

1
Projetor smart Multimídia Powerlite, 7000

Lúmens, XGA, HDMI, Bivolt resoluÇáo Full HD
I Rs 6.371,33 Rs 6.373,33

2
Pc Game Completo Core 17 Ssd 1tb 16gb Râm
Gamer Rx 80b

1 Rs 2.271,00 Rs 2.273,00

3 Notebook ldeaPad 3i 1 Rs 3.674,67 Rs 3,574,67

4
Computador Completo lntel 17 8gb Ssd 2569b
17 Stronq Tech

I Rs 3.521,67 Rs 3.523,67

5
Têla 70 T Projeçáo Poêtor lgreja Cinema
Palestra Datashow

1 R9 a22,OO RS 822,00

6 SSD Externo 1Tb I RS 830,00 Rs 830,00

7
Bastão De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com
Softbox Fonte E Bateriâs Cor da estrutura Preto

1 R$ 1.861,33 RS 1.861,33
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A estimativa dos custos da contráaçáo do objeto pretendido se deu através de propostas

por cmail, tendo §ido coníáadg o valorestimado da contralaÉo com base nos quantitativos exigidos

náo excederá o valor de R$,13.006,6í (quarenta ê três mil sels reais e sêis centavos)

= 
PRAZOS E CRO'{OGRÂÍIIA DE DESEÍIiBOLSO

Alto Alesre
do Pindãrê

Equipamêntos de Som

N DtscRtMtNAÇÃo Dos trENs QTD Valor Unitário Valor Total

1 l\4icrofone de Lapela Sem Fio LARK M2 1 Rs 22s,63 Rs 22s,63

2 Caixa de sub ativa 600w '1 Rs 5.921,83 Rs s.921,83

3 Caixa de sub passiva I Rs 715,18 Rs 745,18

4 Caixa médio ativa 500w L 1 Rs s.0ss,83 Rs s.0ss,83

5 Caixa médio ativa 500w R 1 Rs 3.421,30 Rs 3.421,30

6 Cabo espeakon para sub 1 Rs 137,30 Rs 137,30

7 Cabo espeacon para medio 1 Rs 193,17 Rs 193,17

8 Mesa de som waldman 6 canais com efeito 1 Rs 1.596,97 RS 1.s96,97

I Microfones sem Íio 2 Rs 986,33 RS 1.972,66

10 Cabos de áudro 2 Rs 93,17 R§ 186,34

11

Amw Bu6OOO Microfone Sem Fio 4 Canais
Digital Auricular Begê Uhf Multibanda
Diversitv

2 Rs 1.001,30 Rs 2.002,60

Valor UnitárioDIScRIMINAÇÃO DOS ITENS

Gàeiras oe plástico/polipropileno sem braço,

empalhável, com capacidade mínima para

Cronograma dê Desêmbolso:

\ faaêr muito fidía

tl1'::-]

Têatro ltinêrantê

N

RS 2.188,80
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A gestão eÍiciente de recursos na contratação requêr um cronograma de desembolso que seja náo

apenas claro e tÍansparente. Dilo isto, tendo em vista que a aquisiÉo náo se dará de uma única vez,

propomos um cronogÍama de desembolso conformê quantitativo solicitado.

Prazo de Pagamento:

Parâ assegurar uma relaçáo justa e equilibrada com osfornecedores, propomos que o pagamento seja

efetuado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da emissão da competente nota fiscal, detalhando a

entrega dos itens. Esse compromisso dêmonstra responsabilidade Ílnancêira e fortalece parcerias

sustentáveis, além de proporcionar aos fornecedores um ambiente favorável paÍa a continuidade e

qualidade dos serviÇos prestados.

BeneÍlcios da Abordagêm Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dêntro do prazo Íortalece as relaçÕes com os fomecedores,

incentivando parceÍias duradouras e garanlindo a continuidade do Íornecimento.

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

estabelecido, representa uma abordagem equilibrada e eficaz para a gestáo financeira. Essa estratégia

náo apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também Íortalece a transparência, a eficiência e

as ÍelaÇôes colaborativas com os fornecedores.

= JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAi'ENTO

O art. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14j3312021êstabelece que o estudo técnico preliminar

deve justiÍicar a decisáo sobre o pârcelamento ou náo da contratação. Vamos analisar as justificativas

para o parcelamento formal e concluir pelâ êscolha dessa modâlidade:

A opÇão pelo parcelamento formal da contrataçáo é justificada por aspeclos técnicos e

operacionais que visam otimizar a gestáo dos matérias de Expediente. Ao dividir o processo licitatório

em lotes especílicos. Essa aboÍdagem permite que as empíesas que preíam esses serviços sejam

especializadas em suas áreas, Íesullando em maioÍ qualidade e eficiência nas contrataÇóes.

PorÍim, a realizaÉo de uma únicã licitaçáo com a subdivisáo em lotes atende ao interes§e

público ao permiiir uma gestão mais efetiva do§ recursos e uma melhor alocação das verbas pÚblic€s.

Com essa estratégia, espera-se que a prefeitura alcance uma maior eÍciência na contrataçâo e

execuÉo dos serviços, reduzindo o tempo de ináividade dos veículos e garantindo que as operaçóes

Ir
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continuem sem interrupçôes signiflcativas. O parcelamento, portanto, náo apenas atende a demandas

especiíicas, mas também contribui para um serviço público mais eflc€z e Íesponsivo à comunidade.

= RESULTADOSPRETENOIDOS

Pretende-se contÍatar os itens descritos neía soluçáo com o melhor preço, com qualidade

que atenda a especiÍjcaçáo, correspondendo às necessidades da secretaria requisitante do Município

de Alto AlegÍe do Pindaré - MA. Além disso, visa áender as necessidades de cada secretaria,

buscando a qualidâde do atendimenlo ao público

^ = |ÍúPACTOS ÂÍrlBlENTAlS

ConÍorme o Guia de Contrataçóes Suslentáveis, uma licitação sustentável é aquela que

integra consideraçÕes socioambiêntais em todas as suas fases, com o objeti\D de Íeduzir impac{os

negativos sobre o meio ambienle e, @nsequentemente, aos direitos humanos. Dessa forma, a

sustentabilidade se torna uma soluÉo pâra implemenlaÍ queíóes ambientais e sociais em todos os

estágios do processo de compra e contrataÉo da adminiíraÉo pública, objetjvando reduzir os

impaclos à saúde humana, animale ao rneio ambiente como um todo.

Uma compra licitatória sustentável permite que a demanda seia atendida em conÍormidade

as necessidades do órgáo ao quel se destina e, ainda, oÍerecendo beneÍÍcios para a sociedade e ao

meio ambiente. A nova lei de liciiaçóes estipula que o processo licitatóÍio tem poÍ objetivo o incentivo

' ' a inovaçáo e ao desenvolúmento nacional sustentável. Desse modo, para a presente aquisição seráo

observados os seguintes critérios de sustentabilidade:

a) Produtos acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor volume

possivel, fabricada em material reciclável ou biodegradáveli

b) ComprovaÉo das empresas de que seus produtos atendem aos requisitos de

sustentabilidade ambiental;

= DECLARAçÃO DÉ VIABILIDADE

9ta
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da soluÉo aqui Íeferida é viável e tecnicamente

indispensável. Porlânto, com base no que foi apresentado, podemos DECLÂRAR que a conkáaÉo

em questáo é PLENAMENTE vlÁvEL.

CONCLUSÃO

Após avaliar âs alternativas, a recomendaçáo é a realizaçà) de uma licitaÉo para

selecionar foÍnecedores. Essa alternativa permite que o município tenha acesso a um leque maior de

opçôes, garantindo a qualidade, seguÍança e pÍeço competitivo.

Recomenda-se que a licitaçáo seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei

14.í33/21, estabelecendo cÍitérios objetivos de seleÉo, como capacidade lécnica, preço, prazo de

entrega e garantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecer cláusulss contratuai§ que garantam a conformidade

com as normas de segurança e qualidade eíabelecidas.

Alto Alegre do Pindare (MA), 23 de julho de 2025.

Alto Alesre
do Pindãrê
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í - OBJETO

1.1. Contrataçáo de empresa para Aquisição dê

Municipal de Cultura

materiais paía a Secretâna

2 - JUSTIFICATIVA

A presente contrataÉo justifica-se pela necessidade de modernizar e estruturar

adequadaÍnentea SecÍetaria Municipalde Cultura, garantindo os recuÍsos tecnológicos indispensáveis

para a realizaÉo eficiente das açôes culturais planejadas pala o municipio, com destaque para os

projetos de têâtÍo itinorantê, oficinas culturais descentÍalizadas, exibiÉes audiovisuais e atividades

de inclusáo digital.

Os equipamentos a serem adquiridos - como projetores multimídia de alta luminosidade,

compuladores de alto desempenho, nglebooks, SSDS eíemos, lelas de projeÉo e sislemas de

iluminaÉo poÍtátil- sáo íundaÍnentais para a viabilizaÉo das ações culturais re€lizadas foÍa da sede

dâ Secretaria, especialmerÍe em @munidades com pouca ou nenhuma infraeíÍutura lecnológica,

possibilitando o acesso democráüco à aÍle e à inÍormaÉo.

O uso dessês recursos peÍmilirá à SecretaÍia:

. Promover apresentãçÕes artísticas e tealrais com supoÍle audiovisualde qualidâde, mesmo em

ambientes abertos ou improüsados;

. Reâlizarsessôes de cinema itinerânle, paleíras iemáicas e áiüdades educáivas em espaços

comunitáÍios, escolas e praças públicas;

. Oferêcer oÍicinas dê ediÉo de vídeo, Íotografiâ, design gÉÍico, cuttura digital e jogos

êducativos, com Íoco em jovens e adolescentes;

. Registrar, editar e divulgar conteúdos cultutais locais nas redes sociais e nos c€nais oficiais da

Prefeitura, contribuindo para a valorizaçáo da ideniidade culturaldo município;

. Ampliar a capacidade administrativa e iécnica da equipe, garantindo mais eÍiciência na gestáo

e execução de polilic€s públicas c{rlturais.

Além disso, a aquisiÉo desses materiais atende ao principio da eficiência preüsto no Art

37 da Constituiçáo FedeÍal, uma vez que propoÍcionârá melhores condições de trabalho, otimizaÉo

de recursos, reduÉo de custos com aluguel de equipamentos de lerceiros, e a melhoria geral na

entrega dos serviços públicos voltados à cultura.
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a continuidado ê â ampliaçào das açõês cutturais promoúda§ pela Secretaria, assegulando acesso

equitativo, participaçáo cidadá e valorizaçáo da diveÍsidade cultural do município.

3. ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO

Matêriais de lnformática
N DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS QTD Valor Unitário Valor Total

1
Projetor smart Multimídia Powerlite, 7000

Lúmens, xGA, HDMI, Bivolt resoluçáo Full HD
1 Rs 6.373,33 Rs 6.373,33

2
Pc Game Complêto Core 17 Ssd 1tb 16gb Ram
Gamer Rx 8ob

1 Rs 2.273,00 Rs 2.273,00

3 Notebook ldeaPad 3i 1 Rs 3.674,67 Rs 3.674,67

4
Computador Completo lntel 17 8gb Ssd 2569b
'17 Stronq Íech

1 Rs 3.s23,67 Rs 3.523,67

5
Telâ 70 T PÍojeção Poetor lgreja Cinema
Palestra Datashow

1 RS a22,OO Rs 822,00

6 SSD Externo 1Tb 1 RS &10,00 Rs 830,00

7
Bastão De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com
Softbox Fonte E Balerias Cor da êstÍutura Preto

1 Rs 1.861,33 R$ 1.861,33

RS t9.3s8,oo

Equipamentos de Som

N DtscRtMlNAÇÃo Dos IrENS QTD Valor Unitário Valor Total

1 Microfone de Lâpela Sem Fio LARK M2 1 RS 225,63 R$ 22s,63

2 Caixa de sub ativa 600w 1 Rs 5.921,83 Rs s.921,83

3 Caixa de sub passiva 1 R$ 745,18 Rs 745,18

4 Caixa médio ativa 500w L I Rs s.0ss,83 Rs s.0ss,83

5 Caixa médio ativa 500w R 1 Rs 3.421,30 Rs 3.421,30

6 Cabo espeakon parâ sub 1 Rs 137,30 Rs 137,30

7 Cabo espeacon para medio 1 Rs 193,17 Rs 193,17

8 Mesa de som waldman 6 canais com efeito 1 Rs 1.596,97 Rs 1.s96,97

I Microfones sem fio 2 Rs 986,33 Rs 1.972,66

10 Cabos de áudio 2 Rs 93,17 Rs 186,34

11

Amw 8u6000 Microfone Sem Fio 4 Canais
Digital Auricular Bege UhÍ Multibanda
Diversity

2 Rs 1.m1,30 Rs 2.002,60

,toc.n___2iç_
I
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Proc. n' n-
Teatro ltinêrante f

N DrscRrMrNAÇÃo Dos rrENs QTD Valor Unitário Valor Total

1

Cadeiras de plástico/polipropileno sem braço,
empalhável, com capacrdade mínima para
suDortar 130 kq

30 Rs 72,96 Rs 2.188,80

5 - DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAçÃO - MENOR PREÇO POR LOTE

5.1 . lniciâlmente é necessário trazer a diferençâ entre licitação poÍ itens e licitação

poÍ lotes, sendo que na primeira o objeto é dividido êm partes especíÍicas, cada qual

representando um bêm de forma autÔnoma. Por sua vez, nâ segunda há o agrupamento de

diversos itens que Íormarão o lote.

5.2. Destaca-se que para a dêÍinição do lote aAdministração deve âgir com câutela,

razoabilidade e proporcionalidâde para identificar os itens que o integrarão, pois os itens

agrupados devem guardar compatibilidadê entrê si, observando-se, inclusive as regras de

mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade

nêcessária à disputa.

5.3. Em determinados câsos não é adequado o êgrupamento de itens que, embora

possuam o mesmo gênero, sâo produzidos e comercializados de forma diversa' de modo a

ampliar a competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas

devem, enláo, ser avaliadas.

5.4. Tem-se que a regra é a realizaçáo de licitaçáo por itens, exigindo-se justificativa

adequada paÍa a .ealizaçáo de certame por lotes, bem como a demonstraÉo da vantagem

dessa.

7EÉr
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5.5. Nesse viés, as aquisições por parte de instituiçôês públicas devem ocorrer por

itens, todavia, no câso de opÉo de aquisição por lotes a composição destes deve ter

justificativa plausível, observando os critérios administrativo, técnico e econômico.

5.6. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamênte

a partir do momento em que se diminui a morosidade do procêsso licitatório, bem como, facilita

no gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitatlvo de contratos a serem

Íormalizados.

5.7. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em

licitagões desertas, frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que,

fornecêdores obrigados a entregar produtos com baixa mâterialidade, diante dos custos

Iogísticos, sobÍetudo de transporte, podem desistir da entrega ou, no mínrmo, rmpor

rêsistência ao fornecimento.

5.8. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerêntês à

própriâ êxecuÉo, pois, náo restam dúvidas, o objêto prêtendido, quando exêcutado por vários

contratados, poderá não sêr integralmênte entregue, tendo em vista problêmas nas relaçôes

jurídicas mantidas com diversos contÍatados.

5.9. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em

vista que, inicialmente afastou a inclusão dê lote único, o que restringiria a participaçáo, além

de Íazet a divisão de Íorma racional, levando em consideraÉo um critério específico de

aglutinaçáo, qual seja similaridade entre os objetos assim agregados, crm vistas a possibilitar

a utilização de critério unifôrmê pârâ a âplicâção dos descontos alcanç€dos.

5.10. Desta Íeita, só é será indevido o.iulgamento de menor preço por lote, quando

for prejudicial a competitividade e quando br recomendável a divisáo em vários objetos.

Quando a aglutinaçáo se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da

contrataÉo ou mesmo evitar perda de êconomia de escála, ela será lícita, o que restou

perfeitamente previsto no caso concreto.

Ê[
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5.'1'1 . No que tange ao critério Econômico, a licitaçáo do tipo menor preço por lote

há um grande ganho para a AdministraÉo na economia de escâla, que aplicada no caso em

tela, ou seja, na âquisiÉo de peças, implica em aumento de quantitativos signiÍicativos e,

consequentemente, uma redução de preços a sêrem pagos pela AdministraÉo.

5.12. Nessa sênda, o Aórdáo fCU 5.26O12O1'l-'lC, atestou que não é ilegal

pregão por lotes, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza

que guardem conelâÉo entre si.

5.13. O TCU exige é a âdequada justiÍicâtiva para o agrupamento. É o que Íicou

claro no Acórdão 539/2013-P: 'é prêciso demonstrar âs razões técnicas, logísticas,

econômicas ou de outra natureza que tomam necessário promover o agrupamento como

medida tendente a propiciar contratâçÕes mais vantajosas, comparativamente à adjudicação

por item'.

5.14. Nesse sentido, também, â orientaÉo firmada pelo então Ministro do TCU'

José Jorge, segundo o qual: 'a adjudicaÉo poÍ grupo ou lote não é, em princípio, irregular,

devendo a Administraçáo, nêsses câsos, justiícar de formâ fundamêntada, no respectivo

processo administrativo, a vantagem dessa opção'.

5.'15. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justiÍicativa já foram

âbordadas, utilizando o critério administralivo, técnico e econÔmico, como, por exemplo' na

economia de escala, reduÉo de custos logísticos, racionalidade administrativa, fâcilita no

gerenciamento contratual, diminuição da morosidade do procêsso licitatório e etc

5.16. lsto posto, entendo devidamênte justiÍicâda a vantaiosidade da opção de

realizaÉo de licitaçáo por lote, caracterizandcse eÍeliva situação de exceçâo à regra.

6 - FORNECIMENTO DO MATERIAL E SEU RECEBIMENTO

o

e
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) )Í)ia\ ,\ ,:, farer muito fiais
6.1 O recebimento definitivo do objeto não exclui a rêsponsabilidade da Contrâtada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. A entrega será efetuada na

sede da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, localizada na Av. João Xxlll, S/N -

Centro, Município Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n" 65.398-000, nas quantidâdês

estabelecidas na (s) requisição(óes)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos

municipais, conforme suas dêmandas.

6.2 Os produtos deveráo ser entregues no prazo máximo de até '10 (dez) dias

corridos, contados do rêcebimento da solicitação, no horário de expediente êxtêrno dos órgãos

municipais, e nas locatidades informadas na (s) requisiÉo(óes) /ordêm(ns) de fornecimênto

respectivas.

6.3. A simples entrega do produto pelo fornec€dor náo implica na sua aceitação

definitiva, o que ocorÍerá após a vistoria e comprovaçáo da conformidade pelo Corpo Técnico

do Município, logo serão recêbidos:

a) Provisoriamente, â partir da entrega, para efeito da veriÍicâção da conformidade

com as especifcaçôes constantes neste instrumento e na proposta contratada,

b) Definitivamente, após a veriÍicâção da conformidade com as especificaçõês

constantes nêste inslrumento e na proposta contratada, e sua consequente aceitação' que se

daÉ em alé 24 (vinte e quatro) horas do recebimento provisório

6.3.1. Pâra Ílns do disposto no item anterior, câso o prazo aclma nao sela

observado, o recebimênto deÍnitivo dos produtos consistirá no atesto da nota íscal/fatura,

pelo gestor/fiscal do contrato, nos termos estabelecidos neste instrumento, após veriÍ]cada a

conformidade do Produto.

o 3.2.

desaprove o seu

não podendo a

irregularidades.

Se houver erro na nota Íscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que

recebimento deÍinitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso,

contratada intenomper a exêcução do mntrato até o saneamento das

T
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rante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o

não incidirá sobre o Município contratantepagamento suspenso por culpa da contratada,

quaisquêr ônus, inclusive Íinanceiro

6.4. No fomecimento do objeto deveráo ser obedêcidas as exigências e normas de

conservação, dê lransporte e de comêrcializâção, instituídas pelasAgências e Órgâos OÍiciais

reguladores e/ou fiscâlizadores.

6.5. Náo serão aceitos objetos que esteiam divergentes daqueles especiÍicâdos

neste Termo de Referência ou que apresente qualquer estÉcie de âvaria ou violaçâo.

6.6. O recebimento deÍinitivo dos objetos, não exclui a rêsponsabilidade da

contratada quanto aos vícios ocultos, ou sejâ, só manifestados quando da sua normal

utilizaçáo pela Contrâtante, nos termos do Código de Oefesa do Consumidor (Lei n' 8.078/90).

6.7. Os produtos fomecidos em descoído com o estipulado neste Proieto Básico,

no instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresenlem imprópraos para

uso, seráo rejeitâdos tolalmentê pela Administração.

6.7.'1. O fornecêdor ficará obrigado a substituir no pÍazo de alé 24 (vintê e quatro)

horas, a contar do recebimento da notiícação expedida pelo Município, independente da

aplicação das penâtidades cabívêis e sem quaisquer ônus parã a CONTRATANTE, os

produtos que vênham â ser rêcusados.

7 - GARANTIA DOS ITENS

7.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fâbÍicante, no que diz

respeito a quaisqueÍ vícios que venham surgiÍ quando do uso adequado do produto. Esta

gârantia náo poderá ser inÍêrioÍ a 12 (doze) meses, salvo disposiçáo coniráriâ do fabricante.

7.2 A gaÍanlia dos produtos deverá ser cumprida, mesmo após o término ou

rescisão do contrato.

6 3.3 Du

Alto Alesre
do Pindãrê

t



Alto Alesre
do Pindãrê

',1a.. :i') i fazer muito mdis

I

Àveniil. Ioào XXVlll, S/N - cêíno
Alto Á1.9re doPiídÂrÉ- MÂ, CED| 55l9a-0OO
pmüp.pfr apol@8i!Í.il.com
www.ãlto.legr.dopindârê.úâ,gor.bÍ
cNDliol.6r2.a!r/oôor21, -' Fts.n"

8 - oBRrcAÇóES DA CoNTRATADA

8.1. lndicar preposto, aceito pela Administragão Pública, para

contratada na execução do contrato a ser celebrado.

8.2. Executar os serviços conforme especiÍicações deste Termo de Rêferência ê de sua

proposta, com a alocação dos êmprêgados necessários ao perfeito cumprimento do objeto

contratado, além de fornecer os matedais e equipamentos, ferramentas e utênsílios

necessários, na qualidade e quantidade especiÍicadas neste Termo de Rêferência e em suâ

proposta;

8.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prâzo

fixado pelo êxecutor do contÍato, os serviÇos eÍetuados em que se verificarem vícios, deÍeitos

ou incorreções resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.4. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, de acordo

com os artigos '14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990),

ficando a Administração Pública autorizada a dêscontar da garantia, ou dos pagamentos

devidos à empresa Contratada, o valor correspondentê aos danos soíridos;

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conÍormidade com as normas e determinaçõês em vigor;

8.ô. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identiÍicados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPl, quando for o

câso;

8.7. Apresentar à Administração Pública, quando for o caso, a relação nominal dos

empregados que trabalharáo no evento para a êxecuçâo do serviço;
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8.8. Responsabilizar-se por lodas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência náo transÍerê

responsabilidade à Administração Pública;

8.9. Assumir também â responsabilidâde por todas as providências e obrigaçóes

estabelecidas na legislaÉo especíÍica dê acidentes de trabalho, quando íorem vítimas os seus

empÍegados na execução dos serviços ou em conexáo mm eles;

8.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuiçáo cÍvel de

todâ a máo de obra oferecidâ para atuar nas instalâções do órgâo;

8.'11. Atender as soliciiações da Administraçáo Pública quanto à substituiÉo dos empregados

alocados, no prazo 6xado pelo executor do contrato, nos câsos em que Ílcar constatado

descumprimento das obrigações relativas à êxecuÉo do §êrviço, @nformê descrito neste

Termo de Referência;

8.'12. lnstruir seus êmpregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da

Administração Pública devendo substituí-los imêdiatamênte caso sejam considerados

inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares daAdministraçâo Pública;

8.13. lnstruiÍ seus empÍegados a rêspêito das atividades a seíem desempenhadas, alertando-

os a náo execuiar atividâdes não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à

Administração Pública toda e qualquer ocorÍência neste sentido, a fim de evitar desvio de

funÉo;

8.í4. Relâtar àAdministrâçáo Públicâ toda e qualquêr inegularidade veriÍicâda no decorrer da

prestaçáo dos serviços;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contÍato a ser celebrado;
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8.16. E proibida a veiculaÉo de publicidade de interesse da licitante contÍatada, durante os

eventos, salvo se houver prévia autorizaçáo da Secretaria de Estado de Fazenda do

Município;

8.17. A empresa contratada deverá encaminhar projêto dê Êalizaçáo, com antecedênciâ

mÍnima de cinco dias úteis antes do início de cada evento, contendo a sistematizaÉo dâ

execuÉo quê atênda às especificaçôes mnstantes do presentê Termo, para apreciação da

Secretaria de Estado de Fazenda do Município;

8.18. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do

Govemo do Município, quando estes tenham sido ocasionados pelos empregados da licitante

contratada durante a realização do evento;

8.19. Arcar com as despesas dê@Írentes de qualquer inÍrâção, desde que praticada por seus

empregados, quando relacionados à realização dos serviços;

8.2o. Zel pela perfeita execuçâo dos serviços, sanando falhas eventuais, imediatamente

após sua veriÍicação;

8.21. A empresa contratada deverá manter preposto responúvêl pela execução do contÍato,

aceito pela Secrêtiaria de Estado de Fazenda do Município, durante o período de vigência do

contrato, para repÍesentá-la sempre que for necessário;

9 - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

9.1 . A CONTMTANTE se obriga a:

a) emitir as Ordens de FORNECIMENTO
b) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, objeto do presente

Contrato:
c) atestar os documêntos fiscâis pertinentes, quando comprovada a
execuÉo dos serviços, podendo rêcusar aquêles que não estejam de

ffiâl'li+'f§lE
\L/ tazer muito mois
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acordo com os termos deste Contrato, do Termo de Referência ê dà Proposta
de Prêços apresentada pêla CONTRATADA.
d) notificar a CONTRATADA quândo os serviços não forem executados de
acordo com os termos deste Contrato;
ê) efetuar os pagamêntos à CONTRATADA, de acordo com a foíma e prazo
estabelêcidos neste instrumento, observando neste instrumento, obsêrvando
as normas administrâtivas e financeiras em vigori
f) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com
a execução dos serviços;
g) prestar as informações ê os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pêlos empregados da CONTRATADA;
h) procêder às advertências, multas e demais cominaçóes legâis pelo
descumprimento das obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA.

10 - DO PAGAMÊNTO

10.1. O pagamento será efetuado em moeda correnle nacional em âté 30 (trinta)

dias, após a apresentâçáo da Nota Íiscal/fatura no valor total coÍespondente aos itens

foÍnecidos durante os últimos 30 (trinta) dias antecedêntes à data de emissão dâ referidâ Nota

Fiscal. A mesma dêvê êstar devidamente atestada por servidor designado para este Íim.

10.1.í. A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Píefeitura a solicitação

de pagamento, assinada e carimbada pelo representante legâl da empresa em papel timbrado,

contendo o no do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como:

nome e número do Banco, nome e número da Agênciâ e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia

do contrato, ópiâ dâ nota de êmpenho mmo também âs dêmais cêrtidóes atualizadas;

CertiÍicado de Rêgularidade de Situaçâo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Cêrtidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência

Social - CND, Certidão Conjunta Negativâ de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brâsil e da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e ce(idóes negativas de débitos expedidas por

órgáos das Secretarias de Fazenda do Estâdo e do Município.

10.2. Como condição para Administraçáo efetuar o pagamento, a licitante

vencedora deverá manter as mesmas condiÉes de habilitação;
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10.3. O recebimento náo exclui a responsabilidade da êi1i
desêmpenho do matêrial fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregulari

quando da utilizaÉo do referido material;

detectadas

10.4. A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada,

obrigatoriamente com o número de inscriÉo no CNPJ com que foi câdastrado no

departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

- MA, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas

Íiscais/faturas êmitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou dâ matriz.

íí. DA DOTAÇÂO ORçAMENTÁRIA

11.1. as despesas com a presenle contrataçáo coÍrêráo na cifra indicada pela

contadoria do município ha.ia vista haver a transferência de recursos Íederais pÍâ contratação.

í3. OA CONTRATAçÃO

13.1. A empresa vencedora, aÉs homologação do procedimento licitatório, será

convocâda pelo Setor competentê para assinatura do contrato mediante condiÉes

estabelecidas, previamente, no instrumento convocatório.

13.2. Aplicâr-s€-á ao contÍato os mandamentos da Lei n" 14.13312021, a legislaçáo

de proteÉo e deÍesa do @nsumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os

princípios da têoria geral dos contratos ê as disposições de direito privado.

13.3. Na hipotese dâ empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescente, teÉ igual prazo e condiçóes de suas propostas,

podendo ser negociada ainda a obtenÉo de melhor preço, sem pre.iuízo da aplicação das

sançóes previsla em lei.

I---l Alto Alesre
l-J ao Pindãré
\-,/ lazer muito ma's



-ls.n"- \?
Âlio Âlê3r. dó Pindàra {t&çEÉ6s!94-ooo
pnüp pn&pol@smãil:.-oÍi
wwdrorl.!Í.doDindiÉ.na!d.bÍ
CllDr: 01.6t2.a3I/OOOI-21

13.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-áo estritamente às regras deste

Termo de Referência, do edital da licitaçáo e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da

licitante vencedora.

13.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovâr a

manutengão das condições de habilitaÉo exigidas na licitação.

14. DAS COND|ÇÕES DE REAJUSTE

14.1. Os preços contratados em decorÍênciâ do fornecimento do objeto somente

seráo reajustados, caso o prazo de fornecimento se estenda por período superior a '12 (doze)

meses, sem culpa da mntrâtada, contados da data da apres€ntação da propostâ, por índices

de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos dos produtos, observada a

periodicidade anual e as normas ditadas pelo Governo Federal, conforme previsto na Lei no.

9.069/95.

'15. DO GERENCIAi'IENTO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

15.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTMTADA, o contrato será

fiscalizâdo por servidor Íormalmente designado a quem caberá exeÍcer as atribuições

^ previstas, nos termos do art. 117daLei n" 14.19312021.

15.2. - A fiscalizaÉo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTMTADA

por quaisquer inegularidades, vícios ou produto inadêquado ou de qualidade inferior' inclusive

perante terceiros, não implicando corrêsponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes diante destês.

15.3. - O gerenciamenlo da execução do contrato ficará a cargo de servidor

designado formalmente pelo Município, o quâl cuidará de incidentes rêlativos a pagamentos,

à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais pronogações, reequilíbrio

ecrnôm ico-Íina nceiro. etc.

*
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15.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as

ocorrências relacionadâs com a êxêcuÉo do Íuturo contrato, sendo-lhe(s) assegurada à

prerrogâtiva de:

a) Íiscalizar ê atestar o Íornecimento dos produtos, de modo que sêjam
cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Termo dê
Referência, no edital da licitação e seus anexos ê na proposta vencedora;

b) c,omunicaí eventuais Íalhas no fornecimento dos produtos, delerminando
o que ÍoÍ necessário à regularizaÇão das faltas ou defeitos observados;

c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer inÍormaÉo sobÍe
ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento dos
produtos;

d) emitir pareceres em todos os âtos daAdministração relativos à execuÇáo

do contrato, em especial aplicações de sanÉes e alteraçóes do mesmo;

15.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gêstor/Ílscal

do contratos deveráo ser solicitadas a autoridade supeÍior, em tempo hábil, para a adoçáo das

medidas convenientes.

15.6. A Íiscalização exêrcida pelo Município não êxcluirá ou reduzirá a

Íêsponsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execuÉo do ob.ieto contratual.

16. sANçÕEs ADMINISTRATIVAS

16.1 - Cometê infraÉo adminisÍativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) Dêr causa à inexecuçâo parcial do contÍatoi

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que câuse grave dano á

AdministraÉo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

colêtivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Enseiar o retardamento da êxecuçáo ou da êntrega do obieto da

contrataÉo sem motivo justiÍicado;

fa.zer muíto mdis



"ts.n"-----ü-jl--.-'
À!.niÍü roàôxxvrll, s/r ,Íe.trÊo

{Út..ltGlêgndopindare.nrg@.tr
(rlPr: Ol.í2.4*/OOOi.21

falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a
execuÉo do contrato;

0 Praticar ato fÍaudulento na execução do contrato,

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.846, dê 10 de agosto de
2013.

16.2. Serão âplicadas âo contratâdo que incorrer nas infrações acima dêscritâs as

seguintes sanções:

a) AdveÍtência, quando o contratado der câusa à inexecução parcial do

contrato, sempre quê náo sê justifcar a imposiÉo de penalidade mais grave

(art. 156, §2, da Lei n'14.133, de 2021);

b) lmp€dimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as mndutas
descritas nas alíneas "b', "c' e "d' do subitêm acima deste têrmo de reÍerênclâ,

semprê que náo se.iustificar a imposiÉo dê penalidadê mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei n' 14.133, de 2021):

c) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadâs as

condutas descritas nas alíneas'e", "f', "9" ê "h" do subitem acima deste Termo

de Referência, bem como nas alíneas "b', "c' e 'd", que justiÍiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, 
§5o, da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cênto) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inâdimplida, até o limite de 10% (dez por

cento) dias,

16.3. A aplicâção das sanções previstas neste Termo dê ReÍerência não exclui, em

hipótese alguma, a obrigaçáo dê reparação integral do dano causado âo Contratante (art. 156'

§9", da Lei no '14.133, de 2021).

'16.4. Todas as sanções previstas nesle Termo podêráo ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. '156, §7', da Lêi n' '14.133, de 2021).

16.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultâda a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art 157, da Lei no 14.133' de

20211.
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'",otse) Apresentar documentação
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16.6. Se a multa aplicâda e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda

desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

16.7. A aplicaÉo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o conÍaditório e a ampla defesâ ao Contratado, obsêrvando-sê o procedimento

previslo no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' '14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitaÍ e crntralar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou crnlralar

de 2021\:

'16.8. Na aplicação dãs sânçôês sêrão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133,

a) A natureza e ã grâvidade da infração cometidal

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos quê dêla provierêm para o Contratante.

ils.n"---5c_===.-

16.9. Os atos prêvistos como infraçóes administrativas na Lei no 14.'133, de 2o2'l,

ou em outras leis de licitâçôes e contratos da Administração PÚblica que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos nã Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjunlamente, nos mesmos âutos, obseNados o Íito procedimental e autoÍidade competente

^ definido" n, referida Lei (art. 159).

17. DAs DrsPostÇÕEs FtNArs

17.'Í. O Município terá direito, a qualquêr tempo e lugar, de rejeitar quaisquer

produtos fornecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita coníormidade mm os

requisitos especif cados.

17.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus

empregados, quando estiverem procedendo a enlrega, cabendo-lhe responder integral e

_L
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incondici por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de aÉo ou omissão destes,

inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

17.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer

reivindicaçóes, demandas, queixas e representaçóes de qualquer natureza, deconentes de

sua aÉo ou omissáo.

í7.4. Náo será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou

superiores aos itêns êstabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, náo será aceita

^ 
proposta em desconformidade com as especiÍicações constantes deste Teímo.

18, CRONOGRAMA DE DÉSEMBOLSO

18.'1. O cronogrâma de desembolso será conÍormê quantitativo solicitado, de forma

parcelada, a partir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Federal no

14 .13312021 .

AltoAlegre do PindaÉ (MA), 23 de julho de 2025.

Portatia. no 01512025

7EÉ
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Processo no 215/2025 Ass.:

De âcordo com as infoÍmaçóes conslantes ne§te PÍocesso, aúorizo a solicitaÉo para

Contratacão de empÍ€sa paÍa Aguisição de matêÍlâis para a SocÍetaria Municipâl dê Cultura , e

encâminho ao Agente de contrataçáo paÍa providenciar a execuçáo do pÍocedimento de contrataÉo

em conformidade com a Lei n' 14.133/2021 e do DecÍeto Municipal que regulamerM a matéria'

Após a tÍamitaçáo de toda fase intema, Íáome os autos ao ordenador de despesa

respec{ivo para fins de apÍeciaçáo dos custos e üabilidâde técnicâ e legal de eventual processo de

conlráâÉo.

AIto Alegre do Pindaré/MA, 24 de julho de 2025.

José
Prefeito do i,IunicíPio de Alto
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Processo no 21512025

Tendo em vista a instruçáo dos autos, segue anexa a Portaria n" 07512025, a qual

nomeia os agentes de contratação, pregoeiro, membros da comissão de contrataçâo e equipe

de apoio nos procedimentos regidos pela Lei no 14j3312021.

Ademais, tendo em vista a autorização de encaminhamento do Prefeito do pleito

conÍorme a lei, determino os seguintes encaminhamêntos com a finalidade impulsionar o Íeito:

a) Ao Depaftamento do Setor de Cotaçáo de Preços para a realizaçáo da
pesquisa de mercado para iuntar o mapa de cotações com propostas comêÍDiâis, nos Íermos
da leí:

b) Ao Setor de Contabilidade para informar se despesa possui adequação
orçamentária e frnanceira com a Lei Orçamentáia Anual, sendo compatÍvet com o Plano
Pluianual e com a Lei de Oiretizes Otçamentárías. E, a depender do caso, já providenciar a
reserva otgamentária e infomar a rubrica que conerá a despesa;

c) Retomem os aufos a este setor para manifestar-se sobrc a modalidade
de contratação e juntar minuta edital e anexos;

d) à.Procuradoría Geral para emissâo de parecar iurídico;
e) À auloidade superior decidír sobre a autoização da deflagração do

prcce d i m e nto I icitatóio;
0 Retornem os auÍos para êsse SeÍor para providéncias;

AltoAlegre do Pindaré/MA, 24 de julho de 2025.

Agente de Contrataçáo
Potla.ia n" 07512025

ti



Em 09 de ianeiro de 20ã.

DESIGNA SERVIDORES E SERVIDORAS PARÁ,
SEM PREJUÍZO DA§ ATRIBUTçÔES EM SUAS
RESPECTIVAS UNIDADES DE LOTAÇAO,
ATUAREM
CONTRÂTAÇÂO,

COMO ÂGEN'TES DE
PREGOEIRO E COMO

MEMBROS DA COMISSÃO PERMÂNENTE DE
CONTRÁTÀçÃO (CPC) E DÂ EQUIPE DE APOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PEIÁ LEI N"
t{.133/2021.

JOSÉ FRÂNCINETE BENTO LUNA. Prefer«, \luoicipal de .\lto .\legre d.
Pinrlaré, no uso de su^s atribuiçíles lcg,lis, nos rermos da l,ei ()rgánica,

CON§IDERÀNDO o disÍrst(, n()s incisos l- e l-\ d. arr. 6", bem crmo nrr rnigo 8"'
,la l,et 1.1.133 /2021;

CONSIDERANDO quc o egcntc de contrataçào é a pcssoa tlcsç'narla por at"
espccificrr da autoridade c()mpetenrc. entÍe seí'i(k)rrs efeúr-os cio quadro Pemâncotc d:r

.\<lministraçâo Pública, para tomar decis(-)es, acompanhar n trâmite rla licitaçào, dar impulso ao

pnrcetluncn«r liciatorio e cxccutar quais<lucr ouuas ar'iviciades ntce§sánxs ao hrm rn.lamento,L
ccfiamc âré a homologação;

CONSTDÉRANDO que a comissào dc contrataçào é o conjunto dc ageotes públic,,s

rndicados pela Àdministraçâo, em câÍátcr PcÍmarrentc ou espccial, com a 6lnçào dc recebcr'

cvminar e julgar do,cumcntrrs relaor'os às licitaçôes e ar,,s ptocedimcn«rs atr-riliares;

RESOLVE:

Art. 1" - Dcsç'oar os s€Í\id()res abairo para, sem prclúzo das atÍibúções laborais cm

suas rcspectivâs unirlades dc lrtaçà(). atuarcm como.\g(nte ,.lc Contraraçào rros proccrlimenrr's

rtgidrrs pcla l-ei n" 11.133/2lj2l:

I - EDIVÂN PINHO PEREIRÀ senrdrrr ct'crito, ponatior <la cérlula dc itiencidadc

RO n' t)0ü)3026119.1-7 SSI)'lL\, c Ll,, CPI: n' 113.1)15.'ll3 3'l;
II - MÀRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÀRES, senidor efeúvo. ponador rJa

ci.clula tle idcntrda<le RG d' 02i19389321)11)5 SSI'/ÀÍ.\, e .ir (ll'l: n" 550.726.1 53-91;

III - MARIA ALICE NASCTMENTO DOS SANTOS, sen'idora et:eritrr'

porradora da cédula de idcntidadc RG n" 00007526j19i-8. c tl , CPI'n" (-PF n" 81).3'13.963-'19'

www sltoêlêgredopindâÍê mâ gov bÍ
E{ail: pmáãp pmaapol @gmâil com

Fon.: (98) 36&í-1267

* MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PINDARE
0Í.tt l:.81:/ 00í) t.: I

Av,loão XXXIII, s/n - C.enta
Estado do Mannhão

PORTARTA N" 075/2025

?



MUNICÍPIO DE AITOÂLEGRE DO
0l.() 1l-X ))/t)t)í) 1 -'l

Av. João )ífr{lll, s/a - Cenrm
Estado do Maranhão

PINDARE

Patágtafo único. Os aqcntes tlc c(nrtratacàr, designad,rs serà(, rcsp,rnsálers. cnrÍ(
outÍas arriburçaÉs, pcla ()pcracronâLzâção, colduçào e iulgamcnto das dispeosas elett(lnicas rr{)
l'ortal clc Oompras do Govemo Fedrral.

Ân. ?', l)esçnar o Âgcltc dc (intralaçà() nrdrcado no art. 1", EDMN PINHO
PEREIRÁ, para amâÍ cr)mo Pregoeirr). confrrrmr o clisposto no art. ll", §5" cla l,ei 11.133/21.

PaÍá,gtafo único. l)esrprar os sen'idrrrrs os stguintcs scn'idoles telacl()oâdos n() Àtt.

I.,: MÁRCIO HÊNRIQUE PIMENTA SOARES C MARIÂ ALICE NÂSCIMENTO DOS
SANTOS para, srrb a pr€sidência dc EDIVAN PINHO PER-EIRÀ compoÍem a C(,missào
Pcrmanclrc dc Conttaraçàrr (CPC) e equipc dc apoto d:r l'rctcirure \Íunicipal rle ,\lto .\legrt rJrr

l'inclaré - l\Í:\, na <lualida.lc dc membl,s titularcs.

Ân, J'. ()s seÍvidores inücâd()s no art.2", pârá!'raf() únic(,, desta portaria, serà(,
rcsptrnsár'cis pcles concatâçôcs de saldos dc.\tas <Je Regrstro dc Preços, rescrsôes e prorri,Eaçi,(:
c()nüaruais decorrente de p«rcessos licitat<inos quc f(,ram regl{tÍados e conüâtâd()s, s()b a ógide
rJas anugas l-cis 8.ó66/93 e l(t.52O/21fi2,

Art.4". Ás desiL'naçôes em epígrafe lerâo ca!átrÍ p(rÍnancnre. àté qut, r'urÍ,' xn,.r.
rntxühqut ou as rcvoguc.

Árt.5" Esta Porraria eotra em vigor flâ dala de sua assroaturâ, Íevogadas as disposições
em cr rnrário, em e special a Ponatia n' 33 / 2025, ,Jarada de l " tJc .laneinr de 2{)25 e Publicada no
Diáno ()ticial do tr{unicipio em 2 delaneiro rle 2025.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP,II
Em @ dc ianeiio de 2025.

' /,/./tt
tose. e nr**AÃYíb /í#to LUNA

Prefeito Iltuúcifial

Crnrdà, d. Publi..çeo

CcniÍio p.rr o' d6idoô 6n! !r--t(môr d. tri O.alní.r
Mtro'('p.r ( d, t-i n' 0,,1l»ü dr l5lo\/20ti, 9ü r p6.nr.
Ponrn. (,i publ'(.d. e Qu4ím de 

^úo.rd. 
PFÍ.trun.m ol dF

rú.rru d.21,25. no Di.no Oôcid do Municl9rc. D.O.M.

t', 1.
Mir.bCri[úSou. \ 7

s.. *u- M -r.F.t ^_d-i5*) : ríl

rl*w âltoêlegredoprndarê mâ govbr
E-mâil: pmaap pmãâpo1@9m.í com

Fon : (9E) 36&1267

jls.nu

*///r',
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Àto AI.gE & Pú&É-MÀ 02 de D@cnbro de 2024

CAiGG DE TROVIMENTO EM COMIA§ÀO

DFNOVTYÀ(ÀO QlD
R$ r 4rl,r]()
RJ :r 5l]1).OO

Asserú d€ Comuicâçio Rri I 000 c\l
R$ 1217,20
RS 3 000.00

R$ I J t!.00

DLNOML\ÁCÀO OTD sÁL.ARIO
Àur,lirrde Se.\ç.s Crrus l

R$ l.1r:.00

ANEXO02
CÂRCOS Df PROVIMI§IO f,Ff,ÍIVO

Ponar^Rh N'01,Í/2OI5
Er or d. ln.lE d. lll§

NOMf,IA CO(,RI'E]IÀI'OR DE Rf,Ct]R§OS HUMANG DA§.IAF, E DA
OUTRÂS PRO!'IDiNCTA§

JO§É FR^NCINETE BENTO Lt N^. IrrefeÍo &r Múicipiô d4 À10 À€88 do

Pnno , Eí.rdô do lúnnneo, m m d€ su llribuiçôês lceêú. €n es?€oúl o AÍl
a4 dr l,ei (ngÂí@ do Múiclpio, pela prc*nle

Rf,SOLvE.
AÉ r': DÉsigBr o sdidü rRÂNCML VELO§O FI.RNÀNDES - CPF n'
471 19? 7216a pan qelg a fmção & !ú. €xerccr o câi8ô m cômisâo .lc
C(I)RITLNADOR DE RECURSOS }ItruÁNOS DÂS-UZ:I .lâ S6elxriá
MmiciP.l d. 

^dmini.ràçâo 
ê lis,ç.3, s Frtú dBl, d.ls.

Áíf F\b À'tu,áMm ü6r M ôu & ú sMk

n̂ít ,!r Ficm Bogad4 as .t€@is dtuDojcõ$ m mtndro

Dé* créncE e Í'!t'liqG-* m mpÉN 06!!l- cm mnlômiÍhde @m n 3í ai
ds Ler OrsâjM dr Af lo ALtcRt I)r, PINI,^RÍ 'MAr pamqÉs@sus
lcSais c clcilôs júidi@s.

GADINETE I'O PREFDTTO MUNICIPAL
Eú 0l dê lüêim 'L 

202§

JO§T F'RÀNCINETE BENTO LT'NA

[t POTIARII^ N'0?Í2025
I Eo o, d. tp.t ú d. 202í

DE§ICNÂ SERVIDORES E SER\'IDORAS PARÂ. SEM PREJUíZO DÀS
ÁTRIBIII(ôtS CII SI {3 RISPTCTTIA5 I\IDADTS DE LOTÁçÀO.
ATLARIM (OMO ÀCENTES DE (O\'TRÁTÁÇAO, PRECOEIRO f
COMO MEMDRO§ DÀ COMISSÃO PERMÀNENTE DE
CONTRATAÇÀO (CPq f DA EQÜIPE DE APOIO NO§
PROCEDIMf, NTOS RECIOOS PELÁ LEI N' I',I33/202I.

JOSÉ FRANCTNETE Bf,NTO Lt NA, Itcl.rto Murc+al .l€ Allo 
^lc3rc 

do

l,irdra. nô úô d. sE alÍibxiç{rês b8âis, nos lcmoi dâ Lo O!8áni@,

CONSIITER]rNDO o dlsFr$ úos rciss L c LX do 6í 6', hêú 6no !o 3í'3o

tu! rrw lltoncsEdoÍi'üe.ú.gov h dúio{'liurd{l.htuLo' PíslB 4'Âlio AkgN do h le

AUINTA. FERÀ .09 DÊ JANEIRO OE 2025. ALÍO ÂLEGRE DO PINOARÉ - OúRlo (UÉCIA} DO iIUNICiPIO - L. . --.
oroc. n"

coNslDERÂNDO qk o ,§nq

IUrmncntú ü 
^dm'n'ím9ro 

Prihl'úa. lu,a tnrÉ1
cspr.ifico da aubri&de únlErcnrc,
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Êroc. n"

Procêsso / ProÍocolot 21512025

Origem: Sçcretarias Municipais de Cultura.
Assuntoi Contratação de empresa para Aquisiçào de materiais paÍa a SecÍetaria Municipal

DDSPACHO

Vieram os autos a €sta Assessoria Administrativa para realização de pesquisa de preços

visando subsidiar o presente procedimento licitato o, com obtenção da média de preço praticada no
merÇado para o objeto acima descrito.

Ocorre que, recentemente, em atenção à deteÍminÂção do Excelenússimo Senhor Prefeito de

Alto AlegÍe do Pirdaré, e, em consonância com o que disciplina o art. 18, § 1', irciso V, primeira paÍte,

daLei n" 14.13312021, realizamos pesquisa de preços.

Nota-se que o objeto constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de

Referência - TR, não sofreu alteração em sua especificação e quantidade, sendo o mesmo discriminado
no Documento de Formalização de Demanda DFD, o qual seÍviu de paÍâmetro para a Pesquisa de

Mcrcado inrcral. elaborada por esle seloí

Ressalta-se que o preço médio estimado obtido está em consonância çoma Lei d€ Licitaçõe§
e as orientações dos Tribunais de Contas.

Com efeito, o Decreto n" 26, de 19 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a elaboração dos

Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a conüatação de serviços e obras, no

âmbito da Prefeitura Municipal de Alto Ale$e do PindaréMA, com nova redação dada pelo Decreto

Municipal n'040, de 07 de março de 2024, pÍevê em seu art. 5', §§ 7 e 8', a possibilidade de dispensa,

mediante justificativa expressa, da pesquisa de que trata o § 20, quando a pesquisa de preços realizada
por ocasião do ETP contivq elementos suficientes para que seja definido o valor estimado da

contratação, observado o art. 23 da Lei FedeÉl [ 14.133, de 1" de abril de 2021.

PoÍ opoÍtuno, cite-se os §§ 2", 7" e 8" do aÍ. art. 5" do Decreto n'. 26, de 19 de fevereiro de

2024, bem como o art. 23 da Lei l'ederal n. 14.133/2021, confoÍme segue:

Decreto Municipâl r'
026/2024 - PMAAP

(..)
§ 2" A estimativa do vâlor da contr&taÉo, nesta fa3e, poderá ser paramétÍicE nào

sendq necessâíiamente, a pssqüsâ preliminaÍ de preços que constará do Proieto
Básico ou Termo de RefeÍência.
(...)

§ 7' SeÍá dispensâda, mediânte justificativa expre§sâ, a pesquisa de que t ata o § 2",

quando a pesquisa de preços realizada por ocasião do ETP contiver elementos

suficieÍtes para que seja defiíido o vâlor estimado da contratação, observado o art. 2l
dâ Lei Federal n. 14.133. de 1" de âbrilde 2021

§ 8'A opção pela dispensâ da pesqüsa de preços nos termos do pará8rafo anterior.

não exime da necessidade de atualização dos valores estimados da contratação, caso â

reâlizaçAo da pesquisâ de preços ou os seus paràmetros adotados t€nham excedido o

de 6 (seis) mesesr

i t-t\ 'Ji:., i fazêr fit ito fiaís

Ass.:
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Desse modo, considerando que a pesquisa inicial atente aos ditames do an. 23 da Lei n'
14.133/2021, bem como, diante da possibilidade legal de dispensa de nova pesquisa, com supedâneo no

Decreto Municip@l n' 26, de 19 de fevereiro de 2024, ut. 5", §§ 7' e 8', pois a referida pesquisa foi
realizada há menos de 06 (seis) meses e o objeto a ser cotado, constante do Estudo Técnico Preliminar

ETP e do Termo de Referência - TR, não sofreu alteração em sua especificação e quantidade, sendo o

mesmo discriminado no Documento de Fo.malização de Demanda DFD, que serviu de parâmetro para

a p€squisa inicial.

AltoAlegre do PindareMA, 25 de julho de 2025.

Lei Federâl Í. 14.1f,3/2021

Arl 2l O valor píeviameÍle eíimâdo da mnlrataçào deveÍá s€Í
val ores praticados pelo mercado, considerados os pÍeços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem coítratadâs. observadas â potenciâl ecônomia de

escâla e as peflÍiaridades do local de €xecução do objeto

§ l' No proc€sso licir.stóÍio paÍa âquisiÉo de bens e cont aEçAo de s€rviços €m geÍal,
conforme íÊgülamento. o vâlor estimado será definido com base no melhoÍ preço
aferido poÍ meio da utiliz!ção dos !€guintes parâmetros, âdotados de forma combinada

I - composição de custos unilíLrios menores ou iguais à mediana do item correspondenle

ro pai nel pâÍâ consulta de preços ou no banco de pÍeços em saude disponivei s no Portal
Nacionâl de Contrataçôes Publicâs (PNCP);

ll - conúalâçôes similües feitâs p€la Administraââo Publica. em execução ou

coÍcluidas no periodo de I (um) ano anieÍior à dâlâ da pesquisâ de preços, inclusive
mediante sistema de regisúo de pÍeços, úservado o índice de atualiaçào de preço§

coÍespondente;

III - utilizâção de dados de pesqüsâ publicâda eÍn midia especializadâ" de labela de

Íeferência formalmente apÍovâdâ pelo PodeÍ Executrvo federal e de sitios eletrônicos
esp€ciâlizados ou de dominio amplq desde que co.rteúam a data e hora de âcesso;

Iv - p€squisa diÍeia cofi no mínimo 3 (três) foÍnecedoÍ$, mediante solicitaçâo fomal
de cotâção, desde que se.ia apÍesentâdaiusrificátiva da escolha desses lomecedores e
que não teúâm sido obtidos os orçunentos com mais de 6 (sei s) meses de antecedêocia

dâ data de diliigaçío do €ditâl;

V - p€sqüsa na base nacional de floras fiscâis eletrônicâs, na forma de Íegulam€nto

Assessora Administrativa

t-'E

-Á-frt
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Processo no 21512025
Requerente: Secretariâs Municipal de Cultura
Para: CPL

-ls.n'

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art. '16, ll, da lei complementar no 101, de 04 de maio
de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatóÍios, que a despesa tem

^ adequaçâo, adequação orçamentária e ínancêira com a Lei OÍçamentária Anual, sêndo
compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de DiÍêtrizes Orçâmentárias, e deverá ocorrer
por conta das dotações orçamentárias conforme abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
02 06 OO SÉCRETARIA DE CULTURA
13 Cúltuê
1 3 392 üfusão Cultural
13 392 OO4ô SUPORTE ADMINISTRATIVO
1 3 392 N46 2327 0000 Execuçáo da Lei Aldir Blanc de Fonento à Cultura

Encaminhe os autos do processo âo Agênte de Contrâtâçáo.

AltoAlegre do Pindaré/MA, 25 de julho de 2025.



Alto Alesre
do Pindãrê

OESPACHO

Processo no 215/2025
Requisitante: Secretarias Municipal de Cultura
Objeto da Contratação: Contrataçâo de empresa
Secretaria Municipâl de Cultura

Av.nid.,oio nff r s/x - (stro
Âliô Àl.rn do Din.lãÉ - xÀ, aIE 6519a-0(x)
pnãD.pmüDol@Eüril.@m
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({lr: Ol.ó2.a!2/OOOr-21

Éls.n'

Proc.n'

Ass.:

para Aquisiçáo de materiais para

Trâta-se de processo administíativo deflagrado pela Secretaria Municipal de

Cultura solicitando a contratação de empresa para ContÍatação dê empresa para Aquisição

de materiais para a SêcÍetaria Municipal de Cultura, cujo valor estimado da despesa perfaz

R$ 43.006,61 (quarênta e três mil seis reais e sêis cêntavos)

A presente licitaÇâo se dará com fundamento legal estabelecido na Lei

14.13312021 , que dispõe sobre as normas gerais de licitaÉo e conkatação administratava no

âmbito daAdministraçáo Pública, considerando a necessidade de assegurar uma contrataçáo

eficientê, transparente e que promova a ampla competiÉo entre os licitantês.

O artigo 18 ê incisos da Lei no 14.13312021 estabelece todos os elementos que

devem ser comprêendidos nos autos do processo de contratação pública, senáo vejamos

Atl- 18. A Íase pÊparatóia do processo licitatóio é caracleizada Nlo planejamento e deve
conpatibilizaí-se @n o plano de @ntíatações ânual de que tÍata o inciso Vll do capul do alt
12 desta Lei, semprc que elaborcdo, e com as leis oçAmentáiaí ben @no abordaÍ todas
as consideÊúes técníças, mercador5gicas e de gestão que podem intededr na contrataçáo,
compreendÍdos:
I - a desüiçtu da necessidade da contÊtaçÁo fundamentda em estudo técnico Wliminar
que carccleize o interesse públi@ envolvido;
It - a definição do objeto para o atendimento da nocessidade, pot meio de termo de refeténcta,
anteüojeto, projelo básico ou prcjeto executivo, conlorme o caso;
lll - a definição das condiçfres de execuçÁo e pagamanto, das gaQntias exigidas e ofeftadas
ê das condiçbs de recêbifiento:
lV - o orcamento estimado, @m as Çampos/úes ús píeçgs utilizados paÍa sua foímaçéo; v

- a elabohção do editalde licitação;
vl - a elaboraçáo de mínuta de @ntíato, quando necessáia, que @nstaté obigatoiamente
cgfio anexo do edital de lbitaÇáo;
Vll - o regiíne de Íoínecímento de bons, de p'F-stação de seviças ou de execuçáo de obras e
seviços de engênhana, observados os poterciais de econonia de escala;
Vltl - a modalidade de licttaçÀo, o cÍilétio de julgênento, o fiodo de disputa e a adequaçáo e
efrciência da fotma de combinâçáo desses paÀnelros. paÍa os frns de seleçÁo da p@posia

fazer fiüiao l,,ois

r - neutónto
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apta a geÍ o rcsultado de contrctação mais vaôta|oso pêía a Administração Pública,
Çonsideíado lodo o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivaçáo ctícunsÍanciada das coúições do edital, tais @mo jushfrcativa de exigências
de qualificação técnica, nediante indicação das pat@las de maior rcleváncia técnica ou valor
significativo do obielo, e de qualificaÇáo et»nômico-íinanceia, justificativa ús ctitétios de
pontuação e julganento das propo§as fécflcês, nas licitaç&s com iulgamento pot melhot
técnica ou técnica e üeçu, e iustifrcativa das regías petlinentes à pattiçipação de enqesas
em cansóício;
X - ê arárse dos r,scos que possan conprofielêr o sucesso da /icrfaÇáo e a boa execuçáo
cantratual;
Xl - a motivação sobíe o nomekto da divulgaçéo do orçanento da licitaçáo, obseNado o aft
24 desta Lei.

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para

deflagração da licitâçáo, como Ofício/Documento de FormalizaÉo da despesa, Estudo técnico

preliminar/ETq termo de roferência, Despacho de encaminhamento do Agente de

ContrataÉo, despacho do setor de cotaÉo de preços, despacho da contabilidade com

informaçóês orçamentárias, dêntre outros.

Seguindo a análisê, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminâr, contém os seguintes itens: deÍiniÉo do obieto, iustificativa, prazo

de entrega e condiçôês de exêcução, condiçóes de pagamento, dotaçâo orçamentária,

obrigaçóes da Contratante e da Contratada, ÍiscalizaÉo, extinÉo do contrato e sançôes

aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo

60 da Lei no 14j332021, que assim determina:

Aft. e Para os ,írs deía Let, considera,].se: Wll ' teímo de rcletência: documento

necessáio paÍa a contrataçáo de bens e seüiçrs' que deve conteÍ os seguinles parâínetrcs

e elementos clescittvos: a) defrniçáo do obieto, íncluldos sua natÚíeza' os quanttativos' o
prazo do contÍato e, É foí o caso, a possibilidade de sua p@nogaçÁo; b) fundamentação da
'@ntíataçÁo, que cansiste na íefeténcia aos eíudos féc,t-cos prcliminales @íres@ndentes
ou, quaido náo to, pssível divulgat esses esludos, no extrato das paftes que náo conlveren
inioimaçóes sigitoéas; c) descn;áo da sotuçáo como um todo, considerado todo o ciclo de

vida do'obieto; d) requisitos da conlrctaéo; e) nodelo de exedçáo do objeto, que con§ste
na definiçào de como o contÊto deveá itúuzir os Êsultados p'etendidos desde o seu nic'o
até o seu enceiamento; 0 fiodelo de gedão do contrato, que clescrcve como a exêcução do

obteto seá a@mpanhadá e frscâlizada Nlo ótgáo ou entidade; O cnénos de mediçáo e dê
pagamento; h) Íoma e citéios de seleçáo do tome'edoL i) estimativas do valot da
'coítratação, 

atonpanhadas dos peços unitáios refeíenciais, dâs nemÓnas de cálculo e dos

docume;tos que lhe üo sup@Íe, cgn os parâmetrcs utiizêdos parc a obtenÇáo dos píeços

e paê os Íespecliws cátcuios, que devem anstaí & documento sepaíado ê clas§frcÀdo j)

adequaçáo orçanentáia

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elemêntos: deÍiniÉo do objeto, necessidade de conkatação e iustiÍicativa'
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especiÍlcação técnica ê quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisilos

de habilitaçáo, obrigagões mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados

pretendidos, riscos e declaração de vaabilidade, portanto, encontra-se em pêrfeita harmonia

ao mínimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo '18 da NLLC.

II - OA MINUTA DO EDITAL

ConÍormê já informado ao nortê, a êlaboraÇão da minuta do editâl é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitaÉo pública, tendo aquele sido

submetido à análise jurídicâ contêndo três anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar,

o termo de referência, minuta do contrato. Diante do apresenlado, afere-se que os itens da

minuta do Edital estão deÍinidos de Íorma clara e com a dêvida observância do determinado

no artigo 25 da Lei no 14.13312021, que assim dispóe:

Att- 25- O edital deverá canter o objeto da lidlaçAo e as regrcs Êlabvas à @nvocêçêo, ao
julganento, à habilitaçáo, aos recursos e âs pe, alida&s da liÇitaçÁo, à frscalizaçáo e à gesláo
do contrato, à entíqa do ohteto e às condi@s de paganenb.

III - DA MINUTA DO CONTRATO

No prêsente caso §€ Íâz necessário que o acordo Íirmado seja devidamente

instrumentalizado em contrato, vislo náo se enquadrar nas hipóteses de exceçâo quanto a

obrigatoriedâde do instrumento, confoÍme disposto no artigo 95 da Lei no 14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigaÉes

da Contratante e Contratada, preço, dotaçáo orçamentária, pagamento, entrega e

recebimento do objeto, alteraçÕes, sanÉês administrativas, vigência, e{inção do contrato,

câsos omissos, publicações e êleiÉo dê icro, encontra-se c,om as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lêi n" 14.13312021, em especial por se tratar de obieto rotineiro,

sem aferiÉo dê riscos aparentes para a AdministraÉo Pública.

IV - DA ESCOLHA DA MODALIDADE

rr
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Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico, dada a natureza do

objeto da contrataçáo, maior competitividade entrê os potenciais fornecedores, eficácia e a

eficiência desse modelo de licitação, bem como pela agilidade proporcionada pela realização

do certame de Íorma eletrônica, permitindo a participação de interêssados de divêrsâs

localidâdes, fomentando a compêtitividadê e, consequêntêmentê, contribuindo pâra a

obtenção de propostas mais vantajosâs para a AdministraÉo Públicâ.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais pertinentes

à modaladade de Pregão Eletrônico, visando assegurar a lisura, a transparência e a

legalidadê do processo licitatório.

Nesta ocasião aproveito para anexar a Minuta do Edital na modalidade escolhida,

parâ pÍovidências acerca da contratação dentro das formatidades legais.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 25 de julho de 2025.

PINHO

PoÍlaÍia no 07 512024

f
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DADOS DA LICITA
O LICITANTE: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaréiMA

EDITAL

PROCESSO N". 2't 5/2025IPUÂAP/I,A

ra Aoui de materiais para a Secretaria lúuni de Cultura
ESCLARECIMENTOS E IMPUGt'lAÇOES: Ate 3 (tÍês) dias úteis antes da data fixada para aberturada

lica, através do Porlal Compras Públicâs
TA E IN|CIO DA S O ELETRONICA: xr»,r2025, às xx:»(

ndereço Eletrônico: //www.licitaaap.com.br
ndêreco oara retirada do Edital: //www.licitaaa . com. br
ALOR TOTAL ESTIMADO:

uisiÉo de Bens/Aquisiçáo de malêriais paÍa a Secrebria Municipal
ultura

Ampla Participação

de

RAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUÂDAS/DOCUMENTA alé 02 duas horas

RITÉRIO DE
ULGAMENTO E

RVALO DE
NCES

dê Dêsignação do Agente de Contrataçâo/Pragoeiro: Portaria n' 07512025, publicada no Diário Oficiall

lrlunicípio do dia 09 de janerro de 2025.
aFuoridadecompetente/Homologadore:JoséFrancineteBentoLUna,PrefeitodoMunicipiodeAlto

Alegre do Pindaré/MA'É;rffii

alor Total: R$ 43.006,61 (quaÍenta e tuês mil seis reâis e seis centavos
ATUREZA DO
BJEÍO:
ARTtctPAcÃo - MEt /

GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas ascondi
eÍnidas neste Editale anexos.

RITÉRIO DE ADJUD

enoÍ PreÇo: lntervalo de R$ 10,00 (dez reais)

t
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' XXX/2025 - CPUPMAAP

EOITAL

PROCESSO NO. 2.I s/2O2sIPMAAP'MA

O MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, INSCTiIO NO CNPJ SOb NO 01,612.832/OOO1-
21, sediada na Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/irA, CEP n' 65.398-000, por

inteÍmédio de sua SECRETARIA mUNICIPAL DE CULTURA, e pelo seu Pregoeiro, designado
pela Poíaria n' 07512025, publicada no Diário Orlcial do Município em 09 de Janeiro de 2025,

leva ao conhecimento dos inteÍessados que realizará licitaÉo na modalidade PÍegão na forma
ELETRÔNICA, do tipo iienor Proço poÍ LOTE, coníoÍme descrito nsste Edital e seus Anexos e
em conformidade com o disposto na Lei Federal nÔ 14.'133, de 1o de abril de 2021, Dêcreto

Federal no 11.462,de31dê março de 2023, da Lei Complementar n" 123,de'!.4 de dezembro

de 2006 e suas âlteraçóes, e demais noÍmas peÍtinentes à espéciê.

Data da sessáo: xrpdm(.
Horário: xxbo(min
Local: Portal Compras Públicas: /www.licitaaap.com.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaÉo é ContrataÉo de empÍesa para Aquisição de máeriais paÍa a

secretaria Municipal de cultuÍa , conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus anexos.

^ 1.2. A licitaçáo será dividida em 3 (tÉ6) lotos, conforme tabela conslante do Termô de RêÍerência.

Íacultandq.se ao licitante a paÍticipâçáo em quanto§ lotes for de seu inlêresse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

2.í. Poderáo participar deste Pregáo os interessados que eíiverem previamente cadastrados no

PoÍtal Compras Públicas, por meio do sítio /www.licitaaap.com.br.
2.1,1,ocrêdenciamentojuntoaoprovedordosistemaimplicaaresponsabilidadedolicjtanteoude
seu representante legal é a presunçáo de sua capacidade técnica para rêalização das transaçóes

inerentes a este Pregáo.
2..1.2_ O licitante resronsAbiliza-se exclusiva eíormalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diÍetamente ou porseu representante, exduída a responsabilidade do provedordo sistema ou do órgáo

ou entidade promotoÍa da licitaÉo por eventuais danos decorÍentes de uso indevido da§ cÍedenciais

de acesso, ainda que Por terceiros

ÀYdidà ,oiô xxv , s/x . Cêntre
Âlto Ál.gE do Pind:É - ltÀ, tE* 65396-000
pnup,pDuDoroF.ll..on
wsu.âltoâlê8ndoDlndÍ..maaov.bÍ
cNPr: Or.612.832/OOOI21
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2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperáivas mencaonadas no artigo 16 da Lei n'14.133, de 2021, paÍa o agricullor
lamiliar, o produtor rural pessoa física e paÍa o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
2.3. Não podeÉo disputar esta licitaÉo:
2.3.1. aquele que náo atenda âs condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executavo, pessoa Íisica ou juridica, quando
a licitaÉo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2.3.3. empresa, isoladamente ou em conúrcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projelo seja dirigente, gerente, conlrolador, acionisla
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável lécnico ou
subcontratado, quando a licitaÉo versar sobre seNiços ou Íomecjmento de bens a ela necessários;
2.3.4. pessoa Íísicá ou jurídicê que se enconlrê, âo tempo da licitaÉo, impossibilitada de participar da
licitaÉo em decoÍrência de sançáo que lhe foi imposta;
2.3.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnicâ, comercial, econÔmica, Ínanceira, trabalhisla
ou civilcom dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo

^ na liciiaçáo ou aiue na fisc€lizaÉo ou na gesláo do contralo, ou que deles seiâ cônjuge, companheiÍo
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.6. empresas contÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nÔ 6.404' de 15 de

dezembro de 1976, conconendo enire si;
2.3.7. pessoa fÍsica ou iuÍidica que, nos 5 (cjnco) anos anleriores â divulgação do edital, tenha sido

condenada judiciâlmênte, com trânsilo em julgado, poÍ exploraçáo de trabalho inlantil, poÍ submissáo

de trabalhadores a @ndiçóes análogas às de escÍavo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislaÉo trabalhisla:
2.3.8. âgente público do órgáo ou entidade licitânte;
2.3.9. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteÍesse Público - OSCIP, âiuando nessa condiçáo;
2.3.10. Náo podeÉ participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execuçáo do conirato agente
público doórgáo ou entidade contráante, devendo serobseÍvadas as situaçóes quepossam conÍigurar
conflilo de interesses no exercício ou após o exeÍcicio do cargo ou emprego' nos termos da legislaÉo
que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei no 14.133. de 2021.
2-3.11. lntegrantes de um mesmo grupo econômicg, assim entendidas aquelas que tenham diráores,
sócios ou representantes legais comun§, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos

em comum, excáo se demonírado que náo agem representando interesse econômico em comum;

2.3.12. Cuto proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejaÍ os impedimentos

^ pÍevislos nos aÍts. 29, inciso lX com 54, l, "a'e ll, "a", da ConstituiÉo Fedêral.
2.4. O impedimento de que tráa o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituiÉo a outra pessoa, fÍsica ou juridica, com o iniuito de buíar a efetividade da sanÉo a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quê dêvidamente comprovado o

ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante
2.5. A criléío da Administraçáo e exclusivamenle a seu serviço, o auior dos projetos e a empresa a
que se reÍerêm os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderáo participar no âpoio das atividades de planejamento da

contralaÇáo, de execuÉo da licitaçâo ou de gestáo do contrato' desde que sob supêrvisáo exclusiva

de agentes públicos do óÍgáo ou entidade.
2.6. Équiparam-se aos auiores do pojeto as empÍe§as integranles do me§mo grupo econômico-

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 náo impede a licitaÉo ou a contrataÉo de serviço que inclua

como encargo do contráado a elaborâÉo do proreto Msico e do proieto executivo, nas contrataçÕes

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuÉo.
2.8.-Em licitaçóes à contrataçôes realizadas no âmbilo de projetos e programas parcialmente

Íinanciados pór agência oÍicial de cooperaÉo eskangeiÍa ou poÍ organismo financêiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá pârticipar pessoa Íjsica ou

Âvenidã roàoxxvflt, s/x - qgtÉ.-_ _l
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nos termos da LCL0:!I[[IX29]4.
2.s. A vedaçáo de que trata o item 2.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÉo da contrataÉo
na qualidade de integrante dê equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO

Na pÍesente licitaÉo, a Íase de habilitaÉo sucederá as fases de apresentaçáo de

proposlas e lances e de julgamento

3.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do siíema elekônico, a proposta com o

pr"ço o, à prr""ntral de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital até a data

e o hoÍário estabêlecidos para aberlura da sessáo pública.

ã.i. C"sà a rase ae nabilitaÉo anteceda as Íases de apresentaçáo de pÍopostas e lances' os licitantes

encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior' simultaneamente os documentos

de habilitaÉo e a proposta com o preço ou o peÍceniual de desconto, observado o disposto no item

8.3.1 deste Edital.
ã.ã. lo áaàr"."nto da proposta inicial, o licitanle declarará, em campo próprio do sistema' que:

3,3,1' está ciente e concorda com as condiçóes contidas no editale seus anexos, bem como de que a

Árooosta aoresentada compÍeende a iniegralidade dos custos para atendimento dos direitos

ir"íJ;;í";;;"g;dos na constituiÉo Feãeral, nas leis trabalhistas' nas normas infralegais' nas

convenóes coErivas de irabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

ãii!ãà:, o"n"-iiirã" !r" irmpr" pt"n"rente os requisitos de habilitaçâ) definidos no instrumento

convocatório;
ã.à.à. não 

"ápt"g" 
menor de 18 anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre e não emprega

íãnora" rà á1"*l otvo menoÍ, a partir de í4 anos, na condiÉo de apÍendiz, nos termos do êdgqL
XXXlll. da Conslituicáo;
ãããiáol-o"'s,,r empÍegados executando trabalho degradalt-e o-u f9rçado' observando o disposto nos

a
deficiência e Para reabilitado da

Previdência Social, pêvistas em lei e êm outras normas especiílcas'

34.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, 
-ainda' "T -9"11" ft1q19 

do sislema

;i;iái.;:;;; ;;pããs requisitoi estabelecidos no artioo '16 da l=ei n'- I4.1-3-3 -d!20a1'
ã::'ó"ilUd";"ãÃ,ãà"J"- ã"',iã'*mpresal6pÉG ae pequ'f"- ry§-1'^^=l?l:
;";p:'jii:;"#;àãàáãã.,ài"oã,",i*,"0ã0,i10.,.1"-à9",^"1"ga!9§!i?-fli.lly'.""::j""3,;::::
estabelecidos no aÍtioo 3" da LeiJrtloo rãa iài iomotemeirtai n" rz:. 

-ae 
zoQo, eslando 1qt9"a-u::ri'1111"::"T:l:

favorecido estabelecido em seus ans. 42ãí9, o6servão O disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 4Ô§§ 10 ao 30 do art. 4Ô, da Lei

lV do oenoi

n o 14.'133. de 2021.
iE Sãã;ã;, no item exctusivo para participaÉo dê microemprêsali ê empresas de pequeno

Àorte ã àssinatacao do campo "nào" impedirà o prosseguimenlo no ceÍtame' para aquele item;

ã.;.ã. ;il;;;ã qrà à pahi"ipaç"o nio foÍ exclusiva para micÍoempresas e empresas de pequeno

õ",rã 
" 

-r!"irãüçaà 
oo ca.pá "àao" aponas produziiá 

9 -eÍ:ito-g:^o 
licitante náo teÍ direito ao

ir."iàr*o Íavoreãdo preüsto na Lei comoleÍ€ntar no 123. de 2006. mesmo que microempresa'

empÍesa de pequeno porle ou sociedade cooperaliva'
ã.ijlÀ i"r"'alo"'a" aáaração de que trata ositens 3 3 ou 3 5 sujeitará o lrcitante âs sançóes previstas

na Lei no 14.133. de 202'1, e neste Edilal.

3.7. Os licitantes poderáo retiÍaÍ ou 
",U"tit,it 

a proposta ou' na hiÉtese de a fase de habilitaÇao

ã"tàáaái ã" i""à" à" apÍesentaçáo àã p'opoti""'" lances e de julgamento' os documentos de

habilitaçáo anteriormente inseÍidos no sislema' alé a abertuÍa da sessão puDxcâ

fdzer rnuito líl,oís

Alto
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3.8. Desde que disponibilizada a runcionalidade no sistema, o licitante
ílnal mínimo ou o seu percentual de desconto mâimo quando do
obedeceÍá às seguintes regras:
3.8.1. a aplicaÉo do intervalo minimo de diferença de valores ou de peÍcentuais entre os lances, que

incidirá tanlo em relaçáo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor
oÍerta: e
3.8.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, Íespeitado o valor final minimo' c€so

estabelecido, e o intervalo de que trala o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante interessado em paÉicipar da liciiaÉo acompanhar as operaçôes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobserváncia de mensagens emilida§ pela AdministraÉo ou de sua desconexáo.

3.10. O licitante dêverá comunicar imediaiamente ao provedoÍ do sislema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurançâ, para imediato bloqueio de acesso.

^ 4. DO PREENCHI"ENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deveÉ enviar sua propoía medianle o preenchirnento, no sistema eletrônico, bem

como enviaÍ pelo siíema, em lingua poÍtuguesa, §alvo quanto às expÍessóes técnicas de uso corÍente
com o seguinte contêúdo, de apÍêsentaçáo obrigâtória:
4.1.1. DescÍiÉo completa do objeto da pÍesente licitaçáo, com indicaÉo dos ITENS cotados' em

especiâl a maÍc€ do produto, em conÍoÍmidade com as especificâçóes do Termo de ReíeÍência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.2. OescriÉo completâ do objeto dâ presente licilaçáo, com indicaçáo dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em confoÍmidade com as especificaçôes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Édital;
4.1.3. Preça unitário e o valoÍtotâlda proposta. Nos pre@s propostos deveÉo estar induidos, além

do lucro, todas as despesas e custos, @mo por exemplo: transportes, tÍibutos de qualquer nalureza e

todas as despesas, diretas ou indiretas, Íelacionadas com â execuçáo do objeto da presente licitaçáo;

4.1.4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data da sessáo de

abêÍtura dos Envelopesi
4.1.5. Prazo de enlÍegâ: de acordo com Termo de RefeÍência

^ 4.2. Todas as especificaçoes do objeto contidas na propoía vinculam o licilante.
4.2.1.OlicitantenáopoderáoferecerpÍopoíaemquanlitativoinferioÍaomâimopÍevistopara
contrataÉo.
4_3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos previdenciários.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueÍ oulros que incidam direta ou indiretamente na

execuçáo do objeto.
4.4. Em se trata;do de serviços com fornecimento de máo de obÍa em regime de dedicaÉo exclus'va,

o licilante deverá indicar os sindicalos, acoÍdos coletivos, con\,/ençóes coletivas ou sentenças

normáivas que regem as cáegorias prolissionais quê executaráo o serviço e as respectivâs datas

bases e vigêncjas, com base na ClassiÍicaÉo BÍasileira de Ocupaçóe§ - CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES.

5.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se'á automaticamente em sessáo pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicádos neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaÉo, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dâ sessáo públic€.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para taoca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. lnaciada a etapa competitiva, os lacitantes deveaáo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema elelrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
5.5. O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderáo oíerecer lan@s sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessáo e as regras eíabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá olerecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superioÍ ao
último por ele ofertado e registrado pelo sastema.
5.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanlo em .elaÉo à proposta que cobrir a mêlhor oÍerta deverá ser
de R$ 500,00 (quinhentos reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úllimo lance ofertado, após o regisÍo no sistema,
na hipótese de lance inconsistente ou inexequívei-
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso sejâ adotado para o ênvio de lances no ptegáo êlêtrônico o modo de disputa 'aberto", o§

licitantes apresentaráo lances públicos e sucessi\,/os, com pronogaçóes.
5.'11.'1. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍtado nos últimos dois minutos do periodo dê
duraÉo da sessáo pública.
5.1'1 .2. A prorrogaÉo aulomática da etapa de lances, de que trala o subilem anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviadgs nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lancês inlermediários.
5.í1.3.Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessáo pública

encerrar-se-á autornaticarnente, e o sistema ordenará e divulgaÍá os lances conforme a ordem Ílnal de

classificaÉo.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaÉo à proposla classiÍcada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberla, para a deliniÉo das demais crlocáçóes.
5.'11.5. AÉs o Íeinicio previsto no item supÍa, os licitanles seráo convoc€dos para apresentar lances

inteÍmediários.
5.'12. Caso seja adotado para o envio de lâncÊs no pregão eletónico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance rlnal e Íechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública teÉ duraçáo inicial de dez minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que iransconerá o periodo de

até dez minutos, aleáoriamente determinado, findo o qual seÉ automatacamente encêrrada a

recepção de lances.
5-12.2. EnclJfiado o prazo previsto no subilem anteÍior, o sistema abÍirá oporlunidade para que o autor

da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até '10% (dez por cento) supeíores àquela
possam oÍeÍtar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerrâmento
deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optâr por manter o seu último

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhoÍ lance.
5.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes defrnidas neste item poderáo o§ autores

dos melhores lanc€s subsequentes, na ordem de classificação, alé o máximo de tÍês, oferecer um

lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos iiens anteriore§, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.í3. Caso seja adolado para o envio de lances no pregáo eletÍônico o modo de disputa'Íechado e
aberto', podeÍáo participar da etapa aberta somente os licltantes que apÍesentrarem a proposta de
menor pÍeço/ maior percentual de desconto e os das pÍopostas até 10o/o (dez por cento)
superiores,,inferiores àquela, em que os licilantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, até o
enceÍramento da sessáo e eventuais proÍrogêçóes.
5.13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) proPostas nas condiçóe§ deÍinidas no item 5.13, poderáo os
licitantes que apresentaram as três melhores propo§as, consideradas as empatadas, olerecer novos
lances sucessivos.
5.í3.2. A etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, será pronogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance oferiado nos últimos dois minutos do periodo de

duraçáo da sessáo públic€.
5.'13.3. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anlerior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse Periodo de
prorÍogaçáo, inclusive no caso dê lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lan@s na ,orma estabelecida nos itens anterioÍes, a se§são pública

encerrar-se-á automáicamentg, e o sislema ordenará e divulgará os lances conÍorme a ordem Íinal de
classificaÉo.
5.13.5. Definidâ a melhor proposta, se a diÍerença em relaçáo à proposta classificada em segundo

lugar foÍ de pelo menos 5olo (cinco por cenio), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitií o reinicio da disputa aberta, para a deÍinição das demais colocaçóes.
5.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supÍa, os licitantes seÍáo convocados para apresentar
lances intermediáÍios.
5.'14. Após o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lancês segundo â ordem crescenle de valores.
5.15. Não seiáo acêitos dois ou mais lances de mesrno valor, prevalecendo aquele que Íor Íecebido e

registrado em primeiÍo lugar.
5.i6. Durante o lranscurso da sêssão pública, os licíantes seÉo informados, em tempo Íeal' do valoí
do menor lance registÍado, vedada a ideí ifcâçáo do licitante.
5.17. No c€so de dês@nexáo com o Pregoeiro, no decorÍer da etâpa competiüYa do PÍegão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepÉo dos lances

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiÍo persisiir poÍ tempo supeÍior a dez
minutos, a sessáo pública se.á suspensa e reiniciada somente aÉs decorÍidas ünte e quatro horas

da comunicaÉo do íalo pêlo PÍegoeiro aos participantes, no sílio elelónico utilizedo para divulgaÉo.
5.19. Caso o licitante náo apíesente Iance§, conconeÉ @m o valor de sua proposta.

5.20. Em ÍelaÉo a itEns náo exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapâ de lances, sêrá efetivada â verificaçáo automáica, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna pópía as microempresas

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaÉo com os valores da primeira

colocada, se esta Íor empresa de maior porte, a§sim como das demais classificadas. pâra o Íim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei ComDlementar no í23. de 2006, regulamentada pelo

Decrelo no 8.538, de 2015.
5.20.1. Nessas condiÉes, as p.opoías de micrcempÍesas e empresas de pequeno porte que se

en@ntrarcm na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhoÍ lance serão

consideradas empatadas com a píimeira colocada.
5.20.2. A melhor àassificada nos termos do subitem anteÍior lerá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valoÍ inÍerior ao da primeira colocada' no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pêlo sistema, contados após a comunicâçáo automática para tanto

à.20.i. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍte melhor classiflcada desista ou náo se

manifesle no prazo eíaúlecido, Seráo convocadâs as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intêrvalo de 5olo (cinco porcento), na ordem de classificaÉo,
para o exercicio do mesmo dlreito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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5.20.4. No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte quê se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identiíique aquela que primeiro poderá apresentaÍ melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances flnais
da fase Íechada do modo de disputa abeÍto e Íechado.
5.21.'1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lêi no í4.133. de 202'1, nesta ordem:
5.21.1.1. disputa final, hipotese em que os licitantes empatados rcderáo apÍesentar nova propoía em
ato continuo à classiíic€Éo;
5.21.1.2. aualiaçào do desempenho contratual pÍévio dos licitantes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados regislros cadaslrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Lei;
5.2'1.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conÍorme regulamento;
5.21.1-4. desenvolvirnento pelo licitante de pÍograrna de integtidade' conrorme orientaçóes dos órgáos
de conlrolê

^ 5.21-2. Persistindo o empáe, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviço§
produzidos ou prestados pori
b.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Eíado ou do DislÍito FedeÍaldo órgáo ou entidade
da AdministraÉo Pública estadual ou dislrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgáo ou

entidade de Municipio, no territóío do Esiado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiÍas;
5.21.2.3. empresas que inüstam em pesquisa e no desenvolvimenlo de tecnologia no Pais;

5.21.2.4. empresas que comprovem a pÍáica de mitigaÉo' nos termos da Lei n' '12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
S-ZZ enenaaa a aapa de envio de lances da sessáo pública, na hipóte§e da pÍoposla do pÍimeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou anferioÍ ao de§conto deÍinido para a contrataÉo, o

pregoeiÍo poderá negociar condiçóes mais vantaiosa§, após deíinido o resultado do iulgamento'
b.Zã.,1. e negociação poderá ser Íeita com os demais ,icitantes, segundo a ordem de classif:câÉo
inicialmente éstabelêcida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÉo, for desclassificado

em razâo de sua pÍoposta permaneceÍ acima do preço máximo definido pela Administraçáo'
5.22.2. A negociàçáà será Íealizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos demais

licitanles.
5.22.3. O resultado da negociaÉo será divulgado a lodos os licitantes e anexado aos autos do

^ processo licitatóíio-
b.22.4. O pregoeiro solicíará ao licrtante mais bem classiÍicâdo que, no prazo de 2 (duas) horas, envie

a proposta aiequada ao último lênce ofeÍtado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complem€ntares, quando necessáÍios à conírmaçáo daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.
5.22.5. É. tacultado @ pregoeiro prorrogaÍ o prazo eslabelecido, a partir de solicitaÉo Íundamentada

Íeita no chá pelo lacitante, antes de Íindo o pÍazo.

5.23. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiío iniciará a Íase de aceitaÉo e julgamento da pÍoposta'

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encenada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro veíiÍicaÉ se o licitante pÍovisoriamente classificado

em pÍimeiro lugar atende às condiçóes de participaçáo no certarne, conforrnê previsto no arl' '14 da Lei

À. il:tgZtZOZ\,legislaÉo coneláa e no item 2.3 do edital, especiâlmente quanto à existência de

".ançao 
qu. impeé a participaçao no certame ou a tutura contrataçáo, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

7/É
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6.1.1. STCAF:
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (hl1ps://!vww porlaltransparencia oov bísancoes/ceis); e
6.'1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httDsí/www. oortaltransDaÍencia.qov.bísancoes/cneD).
6.2. A consulta aos cadaíÍos será realizada em nome da êmpresa licitante e também de seu sócio
majoritáÍio, por força da vedâçáo de que trata o ê!lig9_!2-daLqÚ:qll29JiC-!992.
6.3. Caso conste na Consulta de SiiuaÉo do licitante a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parle das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiÍetas. (lN no 3/2018. art. 29, cáput)
6.3.1. A tentativa de burla será verificada poÍ meio dos vínculos societários, linhas de ÍoÍnecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29. §'lo).
6.3.2. O licitante será convocado para manifestaÉo previamenle a uma eventual desclassiÍicaÉo. (lN
no 3/2018. art. 29. §2o).
6.3.3. Constatada â existência de sançáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiÉo de
participaçáo.
6.4. Na hipótese de inversão das Íâses de habililaÉo e julgamento, caso atendidas as condiçóes de
participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.
6.5. Caso o licitante povisoÍiamente classiÍicado em primeiro lugar lenha se utilizado de algum
tratamento Íavorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veÍilicará sê Íaz jus ao beneíÍcio, em conformidade
com o item 3.5 deste edital.
6.6. Veriílcadas as condiçóes de particip4áo e de utilizaÉo do lralamenlo favorecido, o pregoeiro

examinará a proposia classiflcada em primeiro lugarquanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade
do preço em relaÉo ao máximo estiputado para contrataÉo neste Editale em seusanexos, observado

o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.
6.7. Será desclassificada a proposla vencêdora que:
6.7.1. contiver vícios insanáveisi
6.7.2. náo obedecer às espêciÍicaçóes tecnicas conlidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçáo;
6.7.4. nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apíesentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
6.8. No caso de bens e seÍviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50o/o (cinquentâ poÍ cento) do valoÍ orçado pela Adminiíraçà), o que poderá ensejar a

desclassficaÉo dâ proposta pelo pregoerro.
6.8.1. A inexequibilidadê, na hiÉtese de que trâta o caput, podeÉ ser considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
6.8.í.'1. que o custo do liciiante ultrâpassa o valor da proposta; ê
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiricar o vulto da oÍerta.

6.9. Em contrataÉo de serviços de engenharia, âlém das disposiçóes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.i. Nos regimes de execuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caí&{erizaçáo do sobrepreÇo §e dará pela superaçáo do valor global

estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unilário, a caracleízaÉo do sobrepreço se dará pela

superaÉo dó valor global estimado e pela superaçáo de custo unitáio tido como Êlevante, confome
planilha anexa ao edital;'6.9.3. 

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequivêis as propostas cujos valores
ÍoÍem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orç€do pela AdministÍaçáo,
rndependentemenle do regime de execuÇão.

t
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6.9.4. SeÍá exigida gaÍantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85olo (oitenta e
cinco poÍcento) do valor oÍç€do pela Administraçáo, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esciarecimentos complementares, podeÉo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imediata contÍataÉo, o
pÍegoeiÍo poderá desclassiÍicar sumariarnente a proposta tida como inexequível.
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitedo tenha sido decomposto em seus respeclivos
cuíos uoitários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada pela AdministraÇáo,
o licitânie classiflcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respec{ivos valoÍes adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitaÉo da
propostâ.
6.1 1.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convoc€do a apresentar à
AdministÍaçáo, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçãodos quantitativos e dos cuslos unitários,
seguindo o modelo elaboÍado pela AdmaniíÍaçáo, bem crmo com detâlhamento das Bonificâçóes e
Despesas lndiráas (BDl) e dos Enc€ígos Socieis (ES), com os r€spêctivos valores adequados ao valor
,lnal da proposta vencedora, admilida a dilizaçáo dos preços unitários, no caso de empÍeitada por
preço global, empreitada intêgral, contÍataçáo semijntegrada e contrataÉo integrada. exclusivamente
para eventuais adequâÉes indispensáveis no cronograma ÍÍsico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posteÍioÍ do cgntralo.
6.12. Erros no preenchimento da planilha náo coníiluem motivo para a desclassificaÉo da proposta.

A planilha podeÉ ser ajustada pelo Íomecêdor, no prazo indicâdo pelo sistema, dêsde que náo hajâ

majoraÉo do preço e que se comprove que este é o baslante para aÍc€r com iodos os cuslo§ dê

contrataçáo;
6.12.'1. O ajuste de que tratã este dispositivo §ê limita a sanar eíTos ou falhas que náo alterem a

subíância dãs propoías;
6.'12.2- Considera-se erÍo no preenchimento da planilha passivel de coneçáo a indicação de
recolhimento de impo§os e contíbuiçóes na Íorma do Simples Nacional, quando náo cabível esse
regime.
6.13. Caso o Termo de Referência exÍa a apresentaÉo de amoíra, o licitante classiÍicado em pÍimeiro

lugâr deveÍá apresênlá-la, conforme disciplinado no Têrmo de ReÍerênciâ, sob pena de náo aceitaÉo

divulgado o local ê horáÍio de realizaçáo do
presenÇa será Íacultada a todos os inleressados,

6.'15. Os resultados das avaliaçóes seráo diwlgados por meio de mensagem no siíema
6.'16. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atÍaso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra foÍa dâs especiÍcaçóes previías neíe Edital, a
proposta do licitânte será recusada.
6.t7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado nâo for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceiiabilidàe da proposta ou lance ofertado pelo segundo classmcado. SeguiÊse-á com a
vêrificaçáo da(s) amostÍa(s) e, assim, sucessivarnente, até a veriícaçáo de uma que áenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

z. DA FAsE DE HABTLTTAçÃo

7.1. Os documentos previíos no TeÍmo de RefeÍência, necessários e suÍicienles paÍa demonslÍar a

capacidade do licitante de realizaÍ o obje'to da licitaÉo, seráo exigidos pâra íins de habilitaçáo, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.'t 33. de 2021, a saber:
Z.Z. Habilita-çao Juídica§e será comprovada mediante a apresentaÉo da seguinte documentaÉo:

f
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q§s.:
7.2.í. Cédula de identidade do empresáÍio ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no câso de empresa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contráo social em vigor, acompanhado de todas suas alleraçóes,
devidamente registrados, em se tralando de sociedades empresaíais e, no caso de sociedade poÍ
aÉes, acompanhado dos documêntos de eleiÉo de seus aluais administÍadores;
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscÍito no Cartóío Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou CartóÍio de Registro de Títulos e Documenlos) acompanhado da pÍova de
Diretoria em exercício;
7.2.5. Decrcto de autorizaçáo, em 5e tráando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamenlo
no Pâis e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente, quando

a atividade assim o exigir.
7.3. Regularidadê Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaÉo dos seguintes documêntos:
7.3.'í. Proya de lnscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lnlegÍado de

lníormaÇões sobre Operaçóes lnterestaduais com MercadoÍias e Serviços) ou equivalenle da sede do

licitante, exceto parâ àquelas empresas que iem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
Prêstaçào de Serviços:
7.3.3. Cartáo ou docurÍEnto equivalenle que @nste lnscriÉo Municipal, que poderá ser substituido
pêlo Alvará de Locâlizaçáo e FuncionaÍrEnto.
7.3.4. Prova de Íegularidade perante a Fazenda FedeÍal, Esladual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante, que será Íealizada da seguinte forma:
7.3.5. Certidào Negativa, ou CeÍtidáo Positiva de Tíbutos e ContÍibuiçóes FedeÍais e Díüdâ Ativa da
Uniáo, comprovando a regularidade perante â Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidão Negáiva de Débitos, ou Cêrlidáo Positiva com eÍeitos de Negativa, expêdida pelo

Eíado do domicílio ou sede da empresa licilanle, comprovândo a regularidâde paÍa com a Fazenda

Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atiúdade Comercial exclusivamente de
Prestaçáo de SeNiços.
7.3.7. Óêrtidáo Negativa, ou Certidáo Posiliva com efeitos de Negativa' quanto à Diüda Ativa do

Estado, expedida pêlo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Estadual, excêto paÍa àquelâs empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente dê PrestaÉo de Serviços.
7.3.8. Certidáo Nêgativa dà Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regulaÍidade para com a Fazenda Municipal.
7.4.9. Certidáo Negáiva, ou Cerlidão Positiva com efeitos de Negativa, guanto à Dívida Ativa do

Município, expedid; pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal.
z.ã.t0. Certificado de RegulaÍidade dê Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pêla Caixa Econômica

Federâl - CEF, compmvando a rêgulaÍidade perante o Fundo de Garanlia por Tempo de Serviço

7.9.'11. Ce/(idáo Negáiva de Débitos Trabâlhistas (CNDT), ou positiva com ereitos de Negativa,

emitida pelo Tribunal superior do TÍabalho ou conselho superior da Justiçado Trabalho ou Tribunai§

Regionais do Trabalho, comprovândo a inexiíência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

TÍabalho;
7.4. As microempresas e empÍesas de pequeno porte deveráo apÍesenlar toda a documentaÉo
exigidâ paÍa efeiio de comprovâçáo de regularidade Íiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que esta

aprésenie alguma restÍiçáo, assàgurado, iodavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo temo inicial

correspondeiá ao moménto em que o proponente for declaÍado o vencedor do cerlâme, prorrogável

por igual período, a critério da administraçáo pública, para a regularizaÉo da documentaÉo'
pagairento ou parcelamento do débilo e emissáo de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidáo negativa (art. 42, §1o, LC 123/06).
7.5. Este beneÍicio sérá co;cedido somente à5 empresas que obtiveram o benetício de ME ou ÉPP
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7.6. A náo-regularizaçáo da documentação, no prazo previsto nesie item 7.4, implic€rá em decadência
do direito à contralaçáo, sem pÍejuízo das sançôes previstas no Art. 156 da Lei 14.133, de .1. de abril
de 2021. Neste caso, será Íacultado à AdministraÉo convocar licitantes remanescentes, ocasiáo em
que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e empresas de
pequeno poÍte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 5.20.2.
7.7. QualiÍicação Econômico.Financêira, que será comprovada mediante a apresentaeáo dos
seguintes documentos:
7.7.'1. Certidão negativa de falência recupeÍaÉo judicial e extrajudicial expedida pelo distíbuidor da
sede do fornecedor - Lei n' 14.133, de 2021 , ad. 69, caput, inciso lt) ou, se for o caso, Certidáo de
Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de
emissáo náo superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abêrtura da sessáo, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria certidáo;

7.7.2. No caso de ceÍtidáo positiva de recuperaçáo judicial ou extrajudicial, o licitanle deveÍá
apresentar a cpmprovaçáo de que o respectivo plano de recuperaçáo foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.o 11.'l01, dê 09 de feve.eiro de 2005, sob pena de inabilitaçáo, devendo,
ainda, comprovartodos os demais Íequisitos de habilitaçáo.

7.7.3. Balanço patrimonial e demonstraçóes conlábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados nâ foÍma da lei, que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa,
vedada a sua subíituiçáo porbalâncetesou balanços provísórios, podendo seratualizados por índices
oficiais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresêntaÉo da proposta;

7.7.4. As empÍesas cÍiadas no exercício Íinanceiro da licitação deveráo atender a iodas as exigências
dâ habilitaçáo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberlura. (Lei no
14.13s, de 2021, art. 65, §1o).

7.7.5. O balanço patrimonial, demonstÍaÉo de resullado de exercicio e demâis demonstraçôes
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos. (Lei no 14.'133, de 2021, art.69, §60);

7.7.6. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coúente (LC), superiores a 1

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstÍaÉo de
resultado de exercício e demâis demoníraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais e
obtidos pela aplicaçáo das seguintes fórmulas:

Ativo CiÍculente + Realiável aLG Lôndô Prrzô
= Passivo CiÍsúlánETPassiVo lvão

Circulantê
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7.7.7. As empresas que apresentarem resultado mênor do que o exigido deveráo comprova(

do 9daln ativa SE no 73. de mbro de

8,4,Iverií,caçáo da habilkÉo o, aéxigêrcia Aos Oócumentos nele náo contidos somenle será feita

>7

considerados os riscos para a administraÉo, capital mínimo ou patÍimônio líquido minimo equivalente

a ate 1O% (dez por cento) do valor estimado da contrataÉo, de acordo o aítigo 69 da lei 14.133121

7.7.8. O áendimento dos índices econômicos previstos nesie item deverá ser atestado mediante

declaraÉo assinada por proÍissional hâbilitado da área contábil, apresentada pêlo fomecêdor.

7-7.9. São definidos como documentos complementraÍes ao balanço patrimonial e necessários à

comprovaÉo da qúalificaÉo econômico-financeira o termo de abertura e encerremêntÔ do livro caixa.

demonstraÇáo de resultado de exercicio e notas explicativas, nos termos do art. 69, I, dalei 14-133121-

7.8. Quando permitida a participaÉo de empresas estÍangeiras que náo funcionem no Pais, as

exigências de habilitaÉo seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traduçáo livÍe.
7.g. Na hipótese de o licitanle vencedor ser empresa esirangeir:r que náo Íuncione no Pais, para ílns

de assinaiura do conl,to ou da ata de regislro de preços, os docurnentos exigidos para a hãbilitaÉo

seÍáo traduzidos por tradutorjuramentado no Pais e apostilados nos teÍmos do disposto no 999Í9!9-d
8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a subíitui-lo, ou consularizados pelos

respeclrvos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos exigidos para fins de habilltação podêtâo ser apresêntados em original
ou por cópia;

8.'1. Os documentos exigidos para fins de habililaÉo poderáo ser substituido§ por regist'o cadastral

emitido por órgáo ou enúade públicâ, desde que o registro tenha sidoÍeito em obediência ao disposto

na Lei n" 14j3312021.
8.2,SeráveÍi'icadoseolicitânteapresentoudeclaraçáodequeatêndeaosrequisitosdehabilitação,
e ã o.ctarante ,espondêrá pela ve;cidade das inrormaçóes prestadas, na Íorma da lei (art 63' I da

Lei no'14.133/2021).
íí7Grmãçao pelo pregoeiro, em sitios elêtrônicos oÍiciais de órgáos e entidades emissores de

certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaÉo
8.3.1. Os documentos exig]dos para habilitâçáo deverâo ser enüados por meio do sistema, em formáo

digital, no prazo a serfixadoi
g.ã.2.'ru" ÀipOt""" Ue a fase de habilitâçáo anteceder a fase de apresentaçáo de proposlas e lances'

á" iúant"i 
"n"aminharáo, 

por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaçáo e a

pffiiià àm J er"c. ou o furcentual de de999nt9' 9!s9rva9o I dispoíolo § 1o do art' 36 e no § 10

em relaçáo ao licitarÍe vencedor.
ã.4.f. ó'" ao"ur"nlos relativo§ à regularidade fiscal que constem do Termo de Reíerência somente

serão exigidos, em qualquer caso, êm momento posteÍioÍ ao julgamento dâs proposlâs, e apenas do

licitante mais bem classificado.
á.aL n""p"itra" a exceção do subitem anteíor, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

naÚitn"çad ant"".O"t as fáses de apÍesentação de pÍopoías e lânces e de julgamento, a veriÍc€Éo

ou exigência do presente subitem ocorreÉ em relaÉo a todos os licilantes'

9. Após a êntrega dos documêntos pera habilitação, não s.e.rá permitida â substitüição ou a

ápi.I*"triàr oi novos documentoi, salvo om aêde de diligência, Para (t9il!l!!/31,-3IL
64, o lN 7312022. ârL 39. §/tol:
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9.'1.1. complemenlação de informaçóes acerca dos documentos já apÍesentado§ pelos licitanles e
desde que necessária para apurar fatos existentes à épocâ da abertura do cerlame; e

9.1.2. atualazaçáo de documentos crjja validade tenha expirado aÉs a data de recebimento das

ProPo§tas;

í0. Na análisê dos documenios de habilitaçáo, a comissáo de contrataçáo poderá sanar eÍros ou
fâlhas, que náo âlteÍem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisáo
Íundamenlada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de
habilitaÉo e classificaçáo.

l'l, Na hipótese de o licitante não atendêr às exigênciãs paÍa habilitaçáo, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçáo' até a apuÍaçáo de
uma proposta que atenda ao presente edilal;

í2. Somenie seráo disponibilizados para ace§so público os documentos de habilitaçáo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitaÉo, após concluídos os procedimenlos de que frata o
subitem anterior.

13. Quando a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamenlo e já tiver sido encÉrrada' náo caberá
exclusáo de licitante por motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em razáo de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

í4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

í4.1. Qualquer pessoa é paÍte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaÉo da

Lei n. 14.1à3. dê 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úe6 arÍes da data da abeÍtura

do cêrtarne.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio eletrônico

oficial no prazo ae aà a 1trés1 dias úleis, limitado ao úttimo dia util anterior à data da abertura do

certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclaÍecirnento de\,/erá ser realizâda exclusivamente por meio do

Porlal Compras Públicas.
'14.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os pÍazos previstos no certame'

14.4.1. A ónéssáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deveÍá ser motivada

pelo agente de contrataÉo, nos aúos do processo de licitaÉo.
14.5. Àcolhida a impugnaçáo, será deÍinida e public€da nova data para a ÍealizaÉo do cerlame'

í5. DOS RECURSOS

15.1. A interposiÉo de recurso reÍerente ao julgamento das pÍopostas, à habililaÉo ou inabilitaÉo de

licilanles, à anuláçáo ou ÍevogaÇáo da licitaÉô, observará o disposio no art. 165 da Lei n' 14"133 de

2021.
i57 O prazo recursal é de 3 (três) dias uteis, contados da data de intimaÉo ou de lavÍattta da ala'
'15.3. Quando o recuÍso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o do de habiliiaÉo ou

inabilitaçáo do licitênte:
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15.3.1. a intenção de recoÍrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;
15.3.2. o pÍazo pa'a a manifestaÉo da intenÉo de ÍecorÍer não será inÍerior a 10 (dez) minutos.
15.3.3. o prazo para apresentaÉo das razóes recursais será iniciado na data de intimaçáo ou de
lavráura da ata de habilitaçao ou inabilitaÉo;
15.3.4. na hiÉtese de adoçáo da inversão de tases prevista no § 1" do art. 17 da Lei no 14.133, de

M!, o p.azo para apresentaçáo das razÕes recursais seÉ inaciado na data de intimaÉo da ata de
julgamento.
'15.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo própno do §islema.
'15.5. O recurso seÍá diagido à autoÍidade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

enc€minhar recurso para a aúoridade superior, a qual deverá proferir sua deciúo no p@zo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seÍão conhecidos.
'15.7. O prazo para apresentaÉo de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes seÍá de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgâÉo da inteÍposiÉo do recurso,
assegurada a úsla imediáa dos elementos indispensáveis à deÍesa de §eus inleresses

^ í5.8. O recuÍso e o pedido de reconsideraçáo teÉo €feito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida
até que sobrevenha dedsáo íinal da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insuscetíveis de aproveitamento.
'15.í0. Os autos do pÍocesso permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico
do órgáo promotor da licitaÉo, ou podeÉ seÍ encaminhado üa e-mail no caso de impossibilidade de

realizar o upload no silê.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ADJUDICAÇÃO E HOUOLOGAçÃO

16.1. Homologado o resullado da licitação, terá o adjudicááÍio o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a partir da dala de sua convoc€Éo, para assinar a Ata de Registro de Preços' cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataÉo, sem prejuizo das

sançóes previías neste Edital.
16.2. Alternativamenle à convocaÉo para comparecer perante o ôrgáo ou enlidade para a assinatura
da Ala de Registro de Preços, a Adminislraçáo poderá encaminhâla para assinâluÍa por e-mail, para

que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da dáa de seu recêbimento.
a ie.g. õ prazo estabelecido no subitem anlerior para assinatura da Ala de Registro de Preços podeÉ

ser pronogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),

durantê o seu transcurso, e desde que devidamente ju§tificado.

16.4. A ARp poderá ser assinada por meio de assinatura digilal, através de certiÍicado digitâl emitido
no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brâsilêira - ICP-Brasil' observados os padrôes

deÍinidos pela própria ICP-Brasil.
16.5. A recusa injustiÍicada do fomecedor classiÍcado em assinar a ata, dentro do prazo estabêlecido
neste aÍtigo, ensejaÍá a aplicaÉo das penâlidades legalmente estabelecidas.
16.6. Na Éipotesqde o convoc€do náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes

estabelecidas, fica facullado à Administraçào @nvocaÍ os licilanles Íemanescentes do cadastro de

reservâ, na ordem de classiricaçb, paÂ lazê-lo em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo

primeiro classiflcado.
't6.7. Na hipótese de nenhum dos licatantes aceitaÍ a contralaÉo nos termos do dispoío do item

anterior, a ÀdministraÉo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaÉo na forma prevista

no edital, poderá:
16.8. convocar os licitantes paÍa negociação, na ordem de classificaÉo, com vistas à obtençáo de
preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicaiárioi ou

7Ft



Alto Alesre
do Pindãrê

t)) n tdzer muito fiaís

;ls.Ít"____3.O

illl'.:J:tm;iimgn;,,,'"-++-
pnàa!.pnüpor@sürir.{6 : __*>:_ _Lt/
w..lto.l.!r.doDindàn.n..Êôv.hÍ /
CND,: Ol.6t2.a!2/OOO1.2l /

16.9. adjudicaÍ e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitanles remanescentes, observada
a ordem de clâssiÍicâÉo, quando ÍrustÍada a negociaÉo de rnelhor condiÉo.
16.10. A exislênciâ de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condidoes
estabelecidas, mas não obrigará a AdminiíraÉo a contratar, Íacultada a realizaçáo de licitaÉo
especifica para â aquisiçáo pretendida, desde que devidamente juíillcada.
16.11. SeÍáo formalizadas tantas Alas de Regiíro de Preços quanto necessárias para o registro de
lodos os itens consiantes no Termo de Referência, com a indicaçáo do licitante vencêdor, a descrição
do(s) item(ns), as respec{ivas quanlidades, preços registrados e demais condiçóes.
16.12. O prazo de vigência da ala de regiíro de preços seÍá de 1 (um) ano, contado do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgaçáo no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que
comprovado o preço vant4oso.
16.13. Ao órgão náo participante que aderir à Ata de Regiíro de Preços, em relaÉo às suas próprias
contrataçóes, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fomêcedora das obrigaçôe§
contratualmente âssumidas e à aplic€Çáo de eventuais penalidades decorentes do descumprimento
de cláusulas contÍáuais, observada a ampla defesa e o contraditório, devendo informar as ocorÍências
ao órgão gerenciador.
16.14. Após a autorizaçáo do órgáo gerensiador, a aquisiçáo ou a @ntráaçáo deverá ocorrer em até
60 (sessenta) dias, obseÍvado o prazo de vigência da Ata.

17. DO CANCELAiTENÍO DO REGTSTRO OE PREçOS

17.1. O foÍnecedoÍ terá seu Íegistro cancelado pela AdministraÉo Pública, quando este:
a) descumpriÍ as condiçóes da Ata de Registro de Preços;
b) se recusâr a assinar contrato, não rêtirar â nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela AdministÍaÉo, sem justiÍicativa aceitável;
c) náo aceitar reduzir o seu pÍeço registrado, na hiúese desle se tomar superior àqueles
pratic€dos no mercado; ou
d) sofrer sançáo preüía nos incisos lll ou lV do capul do art. 156 da Lei Federal n' '14.133, de 'l o

de abril de 2021.
17.2. O cancelamento de regríros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput será
íormalizado por despacho do Ôrgáo Gerenciâdor, assegurados o contraditóÍio e a ampla deÍesa.
17.3. O cancelamento do regiíro nas hipóteses previstas nos incisos I e ll acarretará, ainda, a
aplic€Éo das penâlidades cabíveis, assegurados o conlraditóÍio e a ampla defesa
'17.4. O c€ncelamento do registro de pÍeços podeÍá oconer por tato superveniente, decorÍente de caso
fortuito ou lorça maior, que prejudique o cumprimento da áa, deúdamente comprovados ejustificados:
a) por razáo de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

í8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.'1. Sendo âuloÍizado a contÍataÇáo o foÍnecedor beneÍciário da Ata de Registro de Preços tica

obrigado a retirar as respectivas Notas de Emp€nho e a celebrar os Contratos ou instrumentos

equivalentes, nas condições estabelecidas neíe Edital e na própÍia Ata, obsêrvado o prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.
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18.1.1 O prazo da convocaçáo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitanle vencedora durante o seu transcuÍso, desde que ocorra motivo justiÍicado e aceito pela

AdministÍação.

18.2. A contrâtaÉo com os Íomecedores registrados será formaljzada pelo órgão interessado, edeverá
ser cêlebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Prêços.

18.3. A recusa injustiÍlcada do Íornecedor beneÍiciário em retiÍaÍ a Nota de Empenho ou assinar o
Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracleriza o descumprimento total da obrigaçáo assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmentê eslâbêlecidas na Lei Fedeâl 14j3312021.

18.4. O fornecedor que vier a seÍ contráado ficaÉ obÍigado a aceitar, nas mesmas condiçóes
contratuais, os acréscimos ou supressóes que se Íizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial áualizado do Contrato, bem corno a manter atualizada, durante a execuçáo do

Contrato, toda documentaçáo de habilitaçáo exigida na licitaçáo. O limite para o acréscimo será de
50% (cinquenta porcÊnto).

18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condiçóes de habilitaÉo
consignadas no edital, que deveráo ser manlidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

í8.6. Na hipótese de irrêgulâridade, o contratado deveÉ regulaÍizaÍ a sua situação perante o cadastro
no pÍazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicâÉo das penalidades pÍevistas no edital e

ânêxôs

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo náo comprovar as condiçôes de habilitaçáo consignadas
no edital ou se recusar ã assinar o contráo ou receber a nota de empenho, a AdministraÉo, sem
prejuízo da aplicaçáo das sançôes das demais cominaçóes legais cabiveis a esse licitante, poderá

convocâroulro licitante, respeitada a ordem de classiíicação, para, após a comprovaçáo dos requisitos
para habilitaÉo, analisada a pÍopoía ê eventuais documentos complementares ê, feita a negociação,

assinar o contráo ou a atâ de registro de preços.

18.8. A execuçáo do contÍato deverá ser acompanhada e Íscalizada por 1 (um) ou mais Íiscais do

contrato, representantes daAdministraÉo, devendese registrartodas as ocoffências e as deÍiciências
verificadas em relatório, cuja ópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a

imediata correçáo das inêgularidades aponladas.

í9. DAS I'{FRAçÕES ADÍt/lINISTRATIVAS E SANçÕES

19.1. Comete inlraçáo administráiva, nos termos da lei, o licitânle que, com dolo ou culpa:
1g.í.1.deixar de entregar a documeniaÉo exigida para o certame ou náo entregar qualqueÍ
documenio que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duranie o c€rlame;
19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:
19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociaÉo;
í 9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
19.1.2.3. pediÍ para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
19.í.2.4. deixar de apresentar amostÍa;

:-)t'. .a.; )a,) at íazeÍ muito fnarít
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19-'1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍcaçóes do edital;
19.1.3. não celebrar o contrato ou náo entregaÍ a documentaÉo exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
19.1.3.1. recusar-se, sem justiícaliva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo;
19.1-4. apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaraçáo
íalsa durante a licitaçáo
19.1.5. fraudar a licitaÉo
19.'1.6. comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
19-1.6.1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
19.1.6.2. induziÍ deliberadamente a erro no julgârnento;
19.'1.6.3. apÍesentaÍ amostrâ fâlsiÍicada ou deteriorada;
19.'1.7. práicar atos ilicitos com ústas a írustrar os objetivos da licitaÉo
19.1 .8. praticar ato lesivo previsto no AL..lrueLqLL1!a&l§Je.2E!3.
19.2. Com fulcro na tgl!:ll[!33Jq?02[, a Adminiíração poderá, garantida a pÉvia deÍesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicalários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:
19.2.'1. adveÍtênciai
19.2.2. multa;
19.2.3. impedirnento de liciiaÍ e contratar e
'19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos
determinantes da puniÉo ou áé que sejâ promovida sua reabililaçáo peranie a pópria autoídade que

aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicaÉo das sançóes serão considerados:
'19.3.1. a natureza e a gÍavidade da infraÉo cometida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concÍelo
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3.4. os danos que dêla proüerem para a Administraçáo Pública
19.3.5.a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, @nforme normas e

orientaÉes dos órgáos de controle.
19.4. A multa seÍá recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do @ntÍato licitado,
recolhida no pÍazo máximo de 30 (trinta) dlas úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
19.4.í. Para as infraçóes previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.'Í.3, a multa seÉ de 0,5o/o a 15o/o do
valor do contralo licitado.
19.4.2. PaÍa as inÍraÉes previías nos itens 19.1.4, 19.1.5, '19.1.6, 19.'1.7 e 19.1.8, a multa será de
15olô á 30% do vâlor do contráo licitado.
19.5. As sanfoes de advertência, impedimento de lic.itar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou contÍatar podeÍâo se. aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.
19.6. Na aplicaÉo da sanção de mu,ta seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze)

dias úteis, contado da daía de sua intimaçáo.
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplic€da ao responsável em decorrência das
inÍraçóes adminislrativas Íelacionadas nos itens 19.'1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não sê justificar a

imposiÉo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licilar e contratar no âmbito da

AdminiatÍaÉo Pública diÍeta e indirela do ente federativo a qual pertencer o óÍgáo ou entidade, pelo

pÍazo máximo de 3 (lrês) anos.
19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanÉo de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da práica das infraçóes dispostas nos itens 19 1 4, í 9.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e

19.1.8, bem como pelas infraçóes administralivas previstas nos itens 19.1.1, '19.1.2 e 19.1 3 que
justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gÍave que a sanÉo de impedimento de licilar e conlratar,

cuja duraçáo observaÉ o prazo pÍevisto no art. 156. §5o. da Lei n.o 14.133/2021 .
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19.9. A recusa injustiÍicada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitarou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item
'19.1.3, caraclerizará o descumpÍimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidade§ e à
imêdiata perda da garantia de proposta em favoÍ do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, nos
termosdo@.
19.10. A apuraÉo de Íesponsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de licitar e conlratar
e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratâr demandará a instauraçáo de proce§so de
responsabilizaçâo a ser conduzido poÍ comissáo composta por 2 (dois) ou mais seÍvidores estáveis,
que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimaÉ o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo, apresentar deÍesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
'19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançóes de advertência,
multa e impêdimento de licitar e contráar, contado da dáa da intimaçáo, o qual será dirigido à
autoridade que tiver profêrido a decisáo recorÍida, que, §e nâo â reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisáo no prazo mâimo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recêbimenlo dos auios.
'19.í 2. Caberá a apresentaçáo de pedido de Íeconsideraçáo da aplicaçáo da sançao de declaraÉo de

inidoneidade parâ licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo,

e decidido no prazo mâimo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
í 9.13. O recurso ê o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida

até que sobrevenha decisáo Íinal da autoridade competente.
í 9.í4. A aplicaçáo das sançóes previstas neste edital náo exclui, em hipótêse alguma, a obrigaÉo de

reparaÉo integral dos danos causados.

20. DAS DTSPOSTÇÕES GERAIS

20.1. SeÍá divulgada ata dâ sessáo pública no siíema eletÍônico.
20.2. Náo haveÀdo expedienie ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçá a realizaçáo do
certame na data marcada. a sessáo será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteíormentê estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em

contrário, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o
horário de Brasília/DF.
20.4. A homologaÉo do resultado desta licitaçáo náo implicará direito à contrataÉo.
20.5. As normas àisciplinadoÍas dâ licitaÉo setÉo sempÍe interpretadas em favor da ampliaÇáo da

disputa enire os interessados, desde que náo comprometam o interesse da AdminiíraÉo, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentaçáo de suas propostas e a
Administraçáo náo será, em nenhum caso, responúvel poÍ esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
20.7. úa contagem dos prazos estabelecido§ neste Edital e seus Anexo§, excluiÍ-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prâzos em dias de expediente na

Ad min istraçáo.
20.8. O de;atendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante,

de§de que seja possivel o aproveilamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse

público.
20.9. Em caso de divergência entÍe disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.
zo.tb. O gaitat e seué anexos estáo disponiveis, na integra, no Porlal Nacional de Contrataçóes

PúbliÇâs (PNCP), na plataforma do pregáo eletrtnico, e no poÍtal de transparência do i,unicípio'

rt rÍ
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20.11 . I

João Lago da Silva
Secretário Municipal de Cultura

Portaria: no 015/2025

AIto Alesre
do Pindãrê

''.'.: , tozer muito mois

Edital, paÍa todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexoqs.n. ç7 u
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

1.1. ContrâtaÉo de empresa pârâ Aquisição de materiais para a Secretaria

Municipal de Cultura

2 - JUSTIFICATIVA

A presente contrataÉo iustiíca-se pela necessidade de modemizar e estÍuturar

adequadamentea Secretaria Municipâlde Cultura, garanlindo os recursos tecnológicos indispensáveis

para a ÊalizaçÀo efrcienle das açóes culturais planejada§ para o município, com destaque para os

projetos de teatro itinerântê, oficinas culturais descenlralizadas, exibiçóes audiovisuais e atividades

de inclusâo digital.

Os equipamentos a serem adquiridos - como projetores multimídia de alta luminosidade,

computãdores de alto desempenho, nolebooks. SSDS externos, telas de projeÉo e sistemas de

iluminaÉo portátil- sáo fundamentais para a viabilizaÉo das açôes cultuÍais realizadas foÍa da sede

da Secretaria, especialmente em comunidâdes com pouca ou nenhuma inÍraestrutura tecnológica,

possibilitando o acesso democrático à arte e à informaçáo.

O uso desses recursos permitirá à SecÍetaria:

. Promover apresentaçÔes artisiicas e teatrais com suporte audiovisualde qualidade, mesmo em

ambientes aberlos ou improvisados;

. Realizar sessóes de cinema itineÍante, palestras temáticas e atividades educativas em e§paços

comunitários, escolas ê praças públicas;

. Oferecer oflcinas de edição de vídeo, fotograÍia, design gráflco, cultura digital e jogos

educalivos, com foco em jovens e adolescentes;

. Registrar, editar e divulgar conteúdos culturais locais nas redes sociais ê nos cânais oflciais da

Prefeitura, conlribuindo pata a valorizaÉo da identidade cultural do municipio;

. Ampliar a capacidade administrativa e técnica da equipe, garantindo mais eficiênciâ na gestáo

e execuçáo de politicas públicas culturais.
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Além disso, a aquisiÉo desses materiais atende ao princípio da eflciência previsto no Art.

37 da ConstituiÉo Federal, uma vez que proporcionará melhores condiçóes de trabalho, otimizaÉo

de recursos, reduÉo de custos com aluguel de equipamentos de teÍceiros, e ã melhoria geral na

enkega dos sêrviços públicos voltados à cultura.

Dessa forma, a contrataÉo se faz náo apenas convenienle, mas essencial para garanuÍ

a continuidade e a ampliação das açõ€5 cuhurais promovidas pela SecÍetaía, a§segurando acesso

equrtativo, paÍticipação cidadá e valonzaÉo da diveÍsidade cultural do munrcipio.
f ls,n" ç,t,

3. ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO
PÍoc.n".

Ass.i

Materiais dê lnÍormática
N DrscRtMtNAçÃo Dos trENS QTD Valor Unitário Valor Total

1
Projetor smart Multimídia Powêrlite, 7000
Lúmens. XGA. HDMI. Bivolt resoluÇão Full HD

1 Rs 6.373,33 Rs 6.373,33

Pc Game Completo Core 17 Ssd ltb 'l6gb Ram
Gamer Rx 8ob

1 Rs 2.273,00 R5 2.273,OO

3 Notebook ldeaPad 3i 1 RS 3.674,67 R5 3.674,67

4
Computador Completo lntel l7 8gb Ssd 2569b
17 Stronq Tech

1 Rs 3.523,67 Rs 3.s23,67

Tela 70 T ProJêção Projetor lgÍeja Cinema
Palestre Dâtashow

,1
RS 822,O0 R$ 822,00

6 SSD Externo 1Tb
,1 Rs 83o,oo Rs 830,00

7
Bastáo De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com
Softbox Fonte E Batenas Cor da estrutura PÍeto

I Rs 1.861,33 Rs 1.861,33

R$ 19.358,00

Equipamêntos dê Som

N otscnrurrulçÃo Dos trENS QTD Valor Unitário Valor Total

1 Microfone dê Lapela Sem Fio LARK M2 I R$ 22s,63 Rs 22s,63

2 Caixâ de sub ativa 600w I Rs s.921,83 R$ s.921,83

3 Caixa dê sub passiva 1 R$ 746,18 Rs 746,18

4 Caixa médio ativa 500w L 1 Rs s.0ss,83 Rs s.0s5,83

5 Caixa médio ativa 500w R 1 Rs 3.421,30 Rs 3.421,30

6 Cabo espeakon para sub 1 Rs 137,30 Rs 137,30

7 Cabo espeacon para medio 1 RS 193,17 R$ 193,17

I Mesa de som waldman 6 canais com efeito 1 Rs 1.596,97 Rs 1.s96,97

9 MicroÍones sem Ílo 2 Rs 986,33 Rs 1.972,56

'10 Cabos de áudio 2 RS 93,17 Rs 186,34
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5 - DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO - MENOR PREçO POR LOTE

5.'1. lnicialmênte é necessário iraz er â diferença entre licitaçáo por itens e licitação

por lotes, sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especíÍicas, cada qual

representando um bêm dê forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de

diversos itens que íormarão o lote.

5.2. Oestaca-sê que para â dêfnição do lote aAdministrâção deve agir com cautela,

razoabilidade e proporcionalidâdê para identificar os itens que o integraráo, pois os itens

agrupados devêm guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as Í€gras de

mercsdo para a @meÍcializaéo dos produtos, de modo a manler a compêtitividade

necesúria à disputâ.

5.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que' embora

possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa' de modo a

ampliaÍ a mmpetitividade e obter o menor preço possível. Todas âs pêculiaridades envolvidas

dêvem, entáo, ser avaliadas.

5.4. Tem-se que a regra é a realizaçáo de licitação por itens, exigindo-se justificativa

adequada pa-a a rcalização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem

dessa.

atto alegE do Pind.n - MÂÂç§.651e3-oo0
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11

Amw 8u6000 MicroÍone Sem Fio 4 Canais
Digital Auricular Bege Uhf Multibanda
Diversity

2 RS 1.m1,30 R§ 2.002,60

Têâtro ltinerante
N DrscRrMrNAÇÃo Dos lrENs OTD ValoÍ Unitário Valor Total

1

Cadeiras de plástico/polipropileno sem braço,
empalhável. com capacidade mínima para
suportar 130 kg.

30 R5 72,96 Rs 2.188,80

I
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5.5. Nesse viés, as aquisiçóes por partê de instatuições públicas devem ocorrer por

itêns, todavia, no caso de opçáo de aquisiçáo por lotes a composiÉo destes deve teÍ

justiÍicativa plausível, observando os critérios administrãtivo, técnico e econômico.

5.6. Nessê intêrim, lêvando à luz do caso concreto, é vantajoso administÍativâmentê

a partir do momenio em que se diminui a morosidade do processo licitatóÍio, bem mmo, facilita

no gerenciamento contÉtual, gerando diminuiçáo no quantitativo de contratos a serem

Íormalizados.

5.7. Além disso, a licitaçáo por ilem, sem atrativo comercial, pode resultar em

licitaçôes desertas, frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contraiual, vez que,

Íorne@dorês obrigados â êntregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos

logístims, sobretudo de transportê, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor

resistência ao brnecimento.

5.8. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à

própria execução, pois, não rêstam dúvidas, o objêto pretendido, quando executado por vários

contratados, podêrá não ser intêgralmente entregue, lendo êm üsta problemas nas relações

jurídicas mantidas com diversos contratados.

5.9. A outro tanto, no quê tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em

vista que, inicialmente afaslou a inclusão de lote único, o que restringiriâ a participaçãô, âlém

de lazeÍ a divisáo de íorma racional, levando em consideraçâo um critério específico de

aglutinação, qual seja similaridade êntrê os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar

a utilização de critério uniforme para a aplicaçáo dos descontos alcançados.

5.10. Desta Íeita, só é seÉ indevido o julgamento de mênor preço por lote, quando

for prejudicial a competitividade e quando Íor recomendável a divisão em vários objetos.

Quando a âglutinação se dá por.iustiícativas técnicas, como impedir pêuízos ao conjunlo da

contrataÉo ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou

pêrfeitamente previsto no caso concrêto.

Alto Alesre
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5.11. No que tangê âo critério Econômico, a licitação do tipo menor por lote

há um grande ganho para a AdministraÉo na economia de escala, que aplicada no caso em

tela, ou seja, na aquisição de peças, implica em aumento de quantitativos signilicativos e,

consequentêmentê, uma redução de preços a seÍem pagos pela Administraçáo.

5.12. Nessa senda, o Aórdão ÍCU 5.26012011-1C, atestou que não é ilegal o

pregão por lotes, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e

que guardem conelaÉo entre si.

5.13. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamênto. É o que Íicou

claro no Acórdáo 539/2013-P: "é preciso demonstrar as razóes técnicas, logísticas,

econômicas ou de outÍa naturezâ que tomam necessário promover o agrupamento como

medida lendente a propiciar contratações mais vântâjosas, comparativamênte à adjudicação

por item'.

5.14. Nesse sentido, também, a orientâÉo írmada pelo entáo Ministro do TCU,

José Jorge, segundo o qual: 'a adjudicaÉo por grupo ou lote não é, em princípio, irregulat

devendo a Administraçâo, nesses câsos, justificar de bÍma fundamentada, no respectivo

processo adminislralivo, a vantagem dessa opção'.

5.15. Desta Íeita, no caso dos âutos, razôês para essa .iustiÍicativa já foram

abordadas, utilizando o critério administrativo, têcnico e econÔmico, como, por êxemplo, na

economia de escala, reduÉo de custos logísticos, râcionalidade administrativa, fâcilitâ no

gerenciâmento contratuâ|, diminuiçáo da morosidade do procêsso licitatório e etc.

5.16. lsto posto, entendo devidamento justiÍicâda a vantajosidade da opção de

realização de licitação por lote, caÍacterizando-se efetiva situaçáo de exceção à regra.

6 - FORNECIMENTO DO MATERIAL E SEU RECEBIMENTO

Alto Alesre
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6.1 O recebimento defnitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. A entÍega será efetuada na

sede da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, localizada na Av. Joáo Xxlll, S/N -

Centro, Município Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP no 65.398-000, nas quantidades

estabelecidâs na (s) requisição(ôes)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos

municipais, conforme suas demândas.

6.2 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias

corridos, contados do recebimento da solicitaçáo, no horário de expediente extemo dos órgáos

municipais, e nas localidades inÍormâdas na (s) requisição(óes) /ordem(ns) de fomecimento

respectivas.

6.3. A simples entregâ do produto pelo fornecedor não implicá na sua aceitação

definitiva, o que ocorrerá aÉs â vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico

do Município, logo seráo recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da entregâ, para eÍeito da verificação da conformidade

com as especiÍcaçóês @nstantes nestê instrumento e na proposta contratada;

b) DeÍinitivamente, após a veÍificaçáo da conformidade com as especificaçÕes

constantes neste instrumento e na proposta contratada, e sua consequênte aceitação, que se

dará em âté 24 (vinte e quâtÍo) horas do recêbimento provisÓrio.

6.3.1. Pâra fins do disposto no item anterior, caso o prazo aoma não sela

observado, o recebimento deínitivo dos produtos consistirá no atesto da nota Íiscál/fatura,

pelo gestor/ílscal do contrato, nos termos estabelecidos neste instrumento, após veriÍlcada a

conformidade do píoduto.

6.3.2. Se houver erro na nota Íiscai/fatura, ou qualquer outra circunstância quê

desaprove o seu recebimento definitivo, o mesmo Íicará pendente e o pagamento suspenso,

não podendo a contratada intenomper a exêcuÉo do contralo até o saneamento das

irregularidades.
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pagamento suspenso por culpa da contratada,

quaisquer Ônus, inclusive fi nanceiro.

recêbimênto definitivo êstivêr pendente e o

náo incidirá sobre o Município contratante

6.4. No fornecimento do objeto deverão sêÍ obedecidas as exigências e normas de

conservaçáo, de transporte e de comeÍcialização, instituídas pelasAgências ê Órgãos Oficiais

reguladores e/ou Íiscâlizadores.

6.5. Não serão aceitos objêtos que estejam divergentes dagueles especiÍicados

nêste Termo dê Referência ou que apresente qualquer êspécie de avaria ou violaçâo.

6.6. O Íecebimento dêÍinitivo dos objetos, nâo exclui a responsabilidade da

contrâtada quanto aos vícios ocultos, ou seja, só maniÍestâdos quando da sua normal

utilizaçáo pela Contratante, nos termos do Código de Deíesa do Consumidor (Lei n'8.078/90).

6.7. Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Poeto Básico,

no instrumento convocatório e na proposta vencedora ou quê se apresentem impróprios para

uso, serão Íejeitados totalmentê pela Administraçáo.

6.7.1. O fornecedor ficará obrigado a substituir no pÍazo dê até 24 (vinte e quatro)

horas, a contaí do recebimento da notiÍlcaçâo expêdida pelo Município, independente da

aplicaçâo das penalidâdes cabíveis ê sem quaisqueÍ Ônus para a CONTRATANTE, os

produtos que venham a ser recusados.

7 - GARANTIA DOS ITENS

7.'1 . Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante, no quê diz

Íespeito a quaisquêr vícios que venham surgir quando do uso adequado do produto. Estâ

garantia náo poderá ser inferior a 'Í2 (doze) meses, salvo disposiçáo contrária do fabricante.

7.2 A garunlta dos produtos deverá ser cumprjda, mesmo após o término ou

rescisâo do contrato.

.tl
*
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I - oBRrcAçÕEs DA CoNTRÂTADA

8.1. lndicar preposto, aceito pela Administração Pública, para

mntratada na execução do contrato a ser celebrado.

Proc, no

Ass.:

representar empresa

8.2. Executar os serviços conforme especificaçôes deste Termo de RefeÍência e de sua

proposta, com a alocêção dos empregados necessários ao pêrfeito cumprimento do objeto

contratado, além dê fornecer os materiais e êquipamentos, Íerramentas ê ulensílios

necessários, nâ qualidadê e quantidade especiÍicadas nestê Termo de Referência e em suâ

proposta;

8.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo

Íixado pelo executor do contÍato, os serviços eÍetuados em que se verificarêm vícios, defeitos

ou inconeçóes Íesultantes da execução ou dos mateÍiais êmprêgadosi

8.4. Rêsponsabilizar-se pêlos vícios ê danos decorrêntes da execução do objeto, dê acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990),

Íicando a AdministraÉo Pública autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos

devidos à empresa Contratâda, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executâdos, em conformidade com as normâs e determinaçóes êm vigor;

8.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identiícados por meio de

cíachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPl, quando for o

caso;

8.7. Apresentar à Administração Pública, quando for o caso, a relação nominâl dos

empregados que trabalharâo no êvento para a execuçâo do serviço;

Ía tazer muito fiais
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8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias ê âs demais previstas na legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere

responsabilidadê à AdministraÉo Pública;

8.9. Assumir também a responsabilidâde por todas as providências e obrigaçôes

estabelêcidas na legislação especííca de acidenles de tÍabalho, quando forem vítimas os seus

empregados na execuçáo dos serviços ou em conexão com elês;

8.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de

toda a mão de obra ofeíecida para atuar nas instalaçôês do órgáo;

8.11. Atender as solicitaçôes da Adminiskaçâo Pública quanto à substituiÉo dos empregados

alocados, no prâzo lxado pelo êxecutor do contrâto, nos casos em que ficâr conslâtado

descumprimento das obrigações relativas à execuÉo do serviço, @nforme descrito neste

Termo de Referência;

8.12. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de âcatar as normâs internas da

Administragão Pública devendo substituí-los imediâtamênle caso sejam considerados

inconveniêntes à boa ordem e às normas disciplinares daAdministraÉo Pública;

8.'13. lnstruir seus êmpregados â rêspeito das atividades a serem desempênhadas, alertando-

os a náo executar atividades não abrangidas pêlo contrato, devendo a Contratada rêlatar à

Administraçâo Pública toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fm de evitar desvio de

função;

8.14. Relatar à AdministraÉo Públicâ toda e quelquer iÍregularidade veriÍicâda no decrírer da

prestaÉo dos serviços;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprjmênto do

contrato â ser @lebrado:

-E
tt7/,
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8.16. É proibida a veiculaçáo de publicidade de interesse da licitante contratada. durante os

da Secretaria de Estado de Fazenda doeventos, salvo se houver prévia autorizaÉo

Município;

8.17. A empresa contratada deverá encâminhar projeto de .ealizaúo, com antêcedência

mínima de cinco dias úteis antes do início de cada evento, contendo a sistêmâtização da

execuÉo que atenda às especificaçóes constantes do presente Termo, para apreciação da

Secretaria de Estado de Fazenda do Município,

8.'18. Respondêr por quaisquer danos causados direiamente a bens dê propriedade do

Governo do Município, quando estes tenham sido ocasionados pelos emprêgados da licitante

contratada durântê a realizaçáo do êvento;

8.19. Arcar com as despêsâs deconentes de qualquer infração, desde quê prâticâda por seus

empregados, quando rêlacionados à realizaÉo dos serviços;

8.2O. Zel pela peíeitâ execução dos serviços, sanando Íalhas evenluais, imediatamente

após sua verificaÉo:

8.21. A empresa contratadâ deverá manter preposto responsável pela execução do contrato,

aceito pela Secretariâ de Estado de Fazenda do Município, durântê o período de vigência do

contrato, para representá-la sempre que for nêcessário;

9 - oBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

9.1 . A CONTRATANTE se obriga a:

a) emitar as Ordens de FORNECIMENTO
b) acompanhar e Íiscalizar a execução dos serviços, objeto do presente

Contrato;
c) atestar os documentos Íiscáis pertinentes, quando comprovada a

exêcuçâo dos serviços, podendo recusar aqueles que nâo estejam de

I 7Á
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acordo com os termos deste Contrato, do Termo de Referência e da Proposta
de Preços apresentada pela CONTRATADA.
d) notiícâr a CONTRATADA quando os serviços náo forem executados de
âcordo com os têrmos deste Contrato;
e) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a ÍoÍma e pÍazo
estabelecidos neste instrumento, observando neste instrumento, obsêrvando
as normas administrativas e finânceirâs êm vigor:
0 comunicar à CONTMTAOA toda e qualqueÍ oconência relacionada com
a execuÉo dos serviços;
g) prestar as informações e os êsclarecimentos que venham a ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA;
h) proceder às advertências, multas e demais mminâçóes legais pelo
descumprimento das obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA.

íO - DO PAGAMENTO

10.'1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 30 (tÍinta)

dias, após a âprêsentação da Nota fiscal/fatura no valor total corÍespondente aos itens

Íornecidos durantê os últimos 30 (trinta) dias antecêdentes à data de emissão da referida Nota

Fiscal. A mesma deve estaÍ devidamêntê âtestada por servidor dêsignado para estê fim.

10.1.1. A CONTRATADA deveíá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação

de pagamento, assinadâ e carimbada pelo repÍesentante legal da empresa êm papêl timbrado,

contendo o no do processo licitâtório, as informaçôes para crédito em conta conente como:

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidamente âtesta, emitida sem rasura, em letra bem lêgivel, juntamentê com ópia

do contrato, cópia dâ notâ de empenho como também as demais cêrtidôes atualizadas:

CêrtiÍicado de Regularidade dê SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência

Social - CND, Certidão Conjunta Negativâ de Oébitos Relativos a Tributos Federâis e à Dívida

Ativa da União, expedida poÍ órgãos da Secretaria da Rêcêita Federal do Brasil e da

Procuradoria Gerâl da Fazenda Nâcional, e ceÍtidóês negativas dê débitos expedidas por

órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

10.2. Como condição paÍa AdministraÉo eÍeluar o pagamento, a licitante

vencedora deverá manter as mesmas condiçôes de habilitação,
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10.3. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito

desêmpenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas

quando da utilizaÉo do referido material;

'10.4. A nota fiscal/fatura deverá sêr emitida pela própria Contratada,

obrigâtoriamente com o número de inscriçâo no CNPJ com que foi cadastrado no

departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

- MA, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas

Íiscâis/faturas emitidâs com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

1í. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. as despesas com a presente contrataÉo correrão na cifra indicada pela

contadoria do município haja vista haver a transferência de Íecursos fedêrais pra contratação.

13. DA CONTRATAçÃO

13.1. A emprêsa vencedora, após homologaçâo do procedimento licitatório, será

convocada pelo Setor competente para assinatura do contrato mediante condições

estabelecidas, previamente, no instrumento convocatório.

13.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei n" 14 13312021' a legislaçáo

de pÍoteçáo e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente' os

princípios da têoria geÍal dos contratos e as disposições de direito privado.

13.3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condiçóes de suas propostas,

podêndo ser negociada ainda a obtenÉo de melhor preço, sem prejuÍzo da aplicação das

sanções prevista em lei.

avenidà roão xxvnt. s/x ik&dlo
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13.4. Os termos do futuro contrato vinculaÍ-se-ão estritâmente às regras deste

Termo de Referência, do edital da licitação e seus enexos, e, ao conteúdo da proposta da

licitante vencedora.

13.5. Para assinar o contrato, a empresâ vencedora deverá comprovar a
manutenção das condiçóes de hâbilitaÉo exigidas na ticitação.

í4. DAS CONDTÇÕES DE REAJUSTE

14.1. Os preços contratados em deconência do fornecimento do objeto somente
serão reajustados, caso o prazo de fornêcimento sê estenda por período supe Áot a 12 (doze)
meses, sem culpâ da contratada, contedos da data de apresêntação dâ proposta, por índices
de preços gerais, setoriais ou que refliiam a variaçáo dos custos dos produtos, observada a
periodicidadê anuâl e as normas ditadâs pelo Governo Federâ|, conforme previsto na Lei no.

9.069/95.

15. DO GERENC|AÍIiENTO E DA F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO

15 1. - Sem prejuizo da prena responsabiridadê da CoNTRATADA, o contrato será
Íiscalizado por servidor íormalmênte designado a quem caberá exercer as atribuições
previstas, nos têrmos do art. 117 da Lei n" 14.19912)21.

15.2. -A riscalizâção não exclui nêm rêduz a Íesponsabilidade da CONTRATADA
por quaisquer inegularidades, vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, inclusive
perante têrceiros, náo impricando conesponsabilidade dâ CoNTMTANTE ou de seus
agentes diantê destes.

15.3. - O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de sêrvidor
designado formalmente pelo Município, o qual cuidará de incidenles relâtivos a pagamentos,
à documentação, ao controle dos prazos de vencimenlos, eventuais prorrogações, reequilíbrio
econômico-Íinanceiro, etc.
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15.4. O(s) servidor(es) designâdo(s)

ocorÍências relacionadas com a execução do

prenogativa de:

futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à

a) fiscalizar e alestar o Íomecimento dos produtos, de modo quê sejam

cumpridas intêgralmente as condições esiabelecidas neste Termo de

Referência, no edital da licitaçâo e seus anexos e na proposla vencêdora;

b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, delerminando
o que for necessário à regularizaÉo dâs faltas ou defeitos observados;

c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer inÍormaÉo sobre

ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o ÍoÍnecimento dos

Produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos daAdministraçáo relativos à execução

do contrato, em êspecial aplicaçôes de sanções e alterações do mesmo;

15.5. As decisóes e providências que ultrapassaÍem a competência do gestor/fiscal

do contratos deverão sêr solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoçáo das

medidas convenaenlês.

15.6. A fiscalizaçâo êxêrcida pelo Município não excluirá ou reduzirá a

responsabilidade da Contratada pela complêtâ e perfeita execução do ob.ieto contratual.

16. SANçÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 - Comête infraÉo adminishativa, nos termos da Lei n' 14 133' de 2021' o

contralado que:

a) Der causa à inêxecuÉo parcial do contrato;

b) Der câusa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo ou ao funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse

coletivo;

c) Der causa à inexecuÇão total do contrato;

d) Ensêiar o relardãmento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justiÍicado;

Alto Alesre
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e) Apresentar documentâção falsa ou preslar decla
execuçáo do contrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execuÉo do contrato;

g) Comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza,

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 10 de agosto de
2013

16.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as

seguintes sançóes:

a) Advertência, quândo o crntÍalado der causa à inexecuçáo parcial do

contrato, sempre que não s€.,ustiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave

(art. 156, §2o, da Lei n' 14.'133, de 202'l);

b) lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas 'b', "c' e 'd' do subitem acima deste termo de referência,

sêmpre que não se .iustifcar a imposição de p€nalidade mais grave (art. 156,

§ 4", da Lei no 14.133, de 2021\:

c) DêclaraÉo de inidoneidade para licitâr e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e', "f, 'g' ê "h'do subitem acima deste Termo

de RefeÍência, bem como nas alíneas 'b', 'c' e 'd", que justiÍiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no '14.133, de2021).

d) Multa Moratória de 0,ôol" (seis décimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor dâ parcelâ inâdimplida, até o limite de 10% (dez por

cênto) dias,

'16.3. A âplicaÉo das sançóês previslas neste Termo de Referência não exclui, em

hipótêse alguma, a obrigaçáo de reparação integral do dâno causado ao Contratante (aÍt. 156,

§9ô, da Lei no 14.133, de 202'll.

16.4. Todas as sanÉes previstâs neste Termo poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, dâ Lei no 14.133, de 2021).

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei nô 14.133' de

2021).

t---l Alto AleereFl do Pindãrê
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17.1. O Município lerá direito, a

produtos Íornecidos, que de alguma forma,

requisitos especif cados.

17.2. A CONTRATADA sarantirá o

emprêgados, quando estiverem procedendo
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qualquer tempo e lugat de rejeitar quaisquêr

náo estejam em estrita conformidade com os

Alto Alesre
do Pindãrê
. : '..,: '), i fa2et msito fiois

16.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem supeíiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda

desse valor, a diferênça será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lêi n'í4.133, de 2021).

16.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa âo Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no '14.'133, de 2021 , para as pênalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitâr ou contralaÍ.

16.8. Na aplicâção das sançóes seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no '14.133,

a) A natureza e a gravidadê da infração cometida;

b) As pêculiaridadês do caso crncrêto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante.

de 2021):

16.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133' de 2021,

ou em outras leis dê licitações ê contratos da Administração Pública que também seiam

tipificados como alos lêsivos na Lei no í2.846, dê 20'13, seráo apurados e julgados

conjuntamênte, nos mesmos autos, observados o rito procedimenlal ê autoridade competenle

^ d"Íinido. n" r"Íerida Lêi (art. 159).

comportamenlo moral e

a entrêga, cabendo-lhe

profissional de sêus

responder integral e

VT IiÉ
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por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de açáo ou omissáo destes'

inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

17,3. A CONTRATADA

reivindicâções, demandas, queixas e

sua ação ou omissão.

manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer

rêpresêntaçóes de qualquer natureza, decorrentês de

17.4. Náo será admitida proposta parcial, ou sêja' com quantitativos inferiores ou

superiorês aos itens estâbelecidos, nem descriçáo incompleta' ou seja' náo será aceita

proposta em dêsconformidade com as especiÍicâçóes constantes deste Termo'

í8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

18.'1. o cÍonograma de desêmbolso sêrá conforme quantitativo solicitado' de Íorma

parcêlada, a partiÍ da liquidação dos produtos fomecidos' nos têrmos da Lei Federal no

141|3312021.
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Apêndice do Anêxo I

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal De Cultura

Alinhamsnto cofii o Planeiamento Anuel

A necessidade objeto do presente esludo não possui previsáo no plano de contraiaçóes

anual da OÍganização.

Equipe dê Planejamênto

Joáo Lago da Silva

Problema Resumido

A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré pÍecisa adquiriÍ matêriais para a

Secre{aÍia Municip€l de Cultura.

@

&6

rL
LO

Êm atendimento ao inciso I do art. 18 da l.ei 14j3312021, o presenle instrumento

caracleriza a primeira etapa do planejamento do processo de contrataÉo e busca áender o interesse

público envolvido e buscar a melhor soluÉo para atendimento da necessidade aqui descrita.
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tecnológicos destinados à Secretaria Municipal de Cultura, com a Íinalidadê dê estrutuÍar e modernizat

as atividades culturais desenvolüdas pelo município, sobretudo no conteío de açóes itinerantes e

descentralizadas, como o projelo de teatro itinerante.

Essas iniciáivas buscam levaÍarte, cultura e informaÉo âs comunidades urbanas e ÍuÍais,

pÍomovendo o acesso universal à produção cultural loc€|, regional e nacional, com foco especial na

inclusão social, na formaÉo de plateia e na valorizaçáo da identidade cultural do municipio.

Para assegurar a qualidade das apresêntaÉes, oflcinas, íormaçÕes e demais açóes

cullurais reâlizadas em ambientes variados - muilas vezes abertos e sem estrutura técnic€ adequada

-, Íaz-se necesúÍia a aquisiÉo dos sêguinles equiÊamentos e insumos:

PÍojetor Smart Multimidia PoweÍlite, 7000 Lúmens, XGA, HDMI, Bivolt, ResoluÉo Full HD

- indispensável para exibições de vídeos, espetáculos filmados, palestras e apresentaçóes de apoao

às âtiúdades culturais e educativâs Íealizadas em praças. escolas e centros comunitários.

Tela de 70" paÍa projeçáo (uso com datasho ,) - utilizeda para a montagem de sessóes

itinerantes de cinema comunitáÍio, apÍesenlaçóes de slides ou como recurso de apoio para oficinas

Íormativas e eventos públicos.

Notebook Lenovo ldeaPad 3i- equipamento portálilque permitirá à equipelécnica realizaÍ

apresentaçóes, editar videos, rodaÍ sofh^/ares de arte e cultura digitâI, bem como apoiar oficinas de

audiovisual e comunicaÉo.

Computador Completo lntêl i7, 8GB RAM. SSD 256G8 - Strong Tech - dêíinado à

^ organizaÉo interna da Secretaía, ediÉo de materiais gráÍcos e audiovisuais, produÉo de conteúdo

institucional e apoio à comunicaÉo visual dos eventos culturais.

PC Gemêí Complelo - Core i7, SSD 1TB, 16GB RAM, Placa Rx 8GB - necessáÍio parÉr

ediçáo de videos em alta resoluÉo, criaçáo de contêúdos visuais imersivos, apresentaçóes interalivas

ê jogos educ€iivos utilizados em oíicinas de gamiflcâçáo cultural e mediaÉo com jovens.

SSD Externo 1TB - para armazenamênto e transporle seguro de arquivos de vídeo' áudio,

imagens, apresentaçóes e documentos utilizado§ durante as açóes cultureis êxternas.

Bastáo de LED Yongnuo YN66O RGB com SoÍtbox, Fonte e BateÍias - equipamento porlátil

de iluminaÉo, essencial para gravaçóes, fotograÍias e ambientaÉo de espaço§ em apresentaçóes

noturnas, oficinas e lrãnsmissóes online.
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Esses materiais contribuiráo diretamente para o fortalecimento das ações da Secretaria

Municipal de Cultura, ampliando sua capacidade de atendeÍ com qualidade às demandas culturaas das

comunidades, dinamizando a realização de eventos itanerantes, capacitaçóes, projetos audiovisuâis e

açóes de democratizaÉo do acesso à cultura.

AIém disso, a aquisiçáo desses recuÍsos irá melhorar o desempenho das equipes técnicas

e ârtísticas, garantir mais eÍiciência no planejamento e execuÉo das políticas públicas culturais, bem

como promover a inclusáo digital e o uso de tecnologias na produÇáo e diÍusão cultural.

JUSTIFICATIVA

A presente contrataçáo ju§ifica-se pela necessidade de modemizar e eslruturar

adequadarnentea Secretaria Municipalde CultuÍâ, gârantindo os recursos tecnológicos indispênsáveis

pa'a a Íealizacáo eÍiciente das açóes culturais planejadas pâra o município, com destaque para os

projetos de têatÍo ltinêrantê, oÍicinas culturais descentralizadas, exibiÉes audiovisuais e atividades

de inclusão digital.

Os equipamentos a serem adquiridos - como projetores multimídia de alta luminosidade,

computadores de alto dêsêmpenho, notebooks, SSDS eíernos, lelas de projeçáo e §istêmas de

iluminaÇáo portátil - sáo fundamentais para a viabilizaÇáo das aÉês culturais realizadas Íora da sede

da Secretaria, especialmente em comunidades com pouca ou nenhuma inÍraestruturâ tecnológic€,

possibilitando o acesso democrático à aÍte e à inÍormaÉo.

O uso desses recursos peÍmiiiÍá à Secretaria:

. PromoveÍ apresentaçóes arlísticas eteâtrais com suporte audiovisualde qualidade, mesmo em

ambientes aberlos ou improvisados;

. Realizar sessóes de cinema itinerante, palestras lemáicas e atiüdades educativas em espaços

comunitários, escolas e praçâs públicas;

. Oferecer oficinas de ediÉo de vídeo, fotograÍia, design gráÍico, cultura digital e jogos

educativos, com foco em jovens e adolescentes;

. Registrar, editar e divulgaÍ conteúdos culturais locais nas redes sociais e nos canais oflciais da

Prefeitura, contribuindo para a valoÍizaçáo da idenlidade cultural do município;

. Ampliar a c€pacidade administrativa e técnica da equipe, garantindo mais eficiência na geíâo

e execuÉo de politicas públicas culturais.

Além disso, a aquisiçáo desses máeriais âtende ao princípio dâ eficiência previsto no Arl

37 da Constituiçáo Federal, uma vez que pÍoporcjonará melhores condiçôes de trabalho, otjmizaÉo
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de recurso de custos com aluguel de equipamentos de terceiros, e a melhoria geral na

entrega dos serviços públicos voltados à cultura.

Dessa forma, a contrataçáo se Íaz não apenas conveniente, mas essencial para gerentir

a conünuidade e a ampliação das açôes culturais promovidas pela Secretaria, âssegurando acesso

equitativo, paÍticipãÉo cidadá e valorizaçáo da diversidade cultural do municipio.

= REOUISITOS DA FUTURA CONTRATAçÃO

A presente licitaÉo tem por objeto a aquisiÉo de equipamentos tecnológicos e

materiais multimidia dqstinados à SecreÉria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar

e Íortalecer as atividades qJlturais promovidas pelo órgáo, especialmente as aÉes itinerantes

desenvolvidas em comunidades urbanas e rurais, como apresentações de teatro, oícinas

educalivâs, cinema ao ar livre, pale§Ías e demais evenios de rormaÉo e difusáo cultural.

Diante da diversidâde de açóes realizadas, tornâ-se imprescindívela aquisiÉo de

equipamentos modemos, eficientes e com especiÍicações técnicas adequadas à realidade de

trabalho em campo, muitas vezes em locais abertos, improvisados ou com estrutura limitada.

Os equipamentos solicitados incluem projetores multimídia com alta luminosidade (mínimo de

7.ooo lúmens, resoluçáo Full HD, conexões HDMI, USB e VGA, fonte bivolt), tela de projeÉo

de 70 polegadas, notebooks de allo desempenho (como o modelo Lenovo ldeaPad 3i ou

equivalente, com processador i5 ou i7, 8GB de RAM e SSD de 512G8), computadores

completos para uso adminiíráivo e de ediÉo (com processadoÍes lntel i7, SSDS de 256G8 a

1TB, RAM de 8GB a 16GB), SSDS extemos de 1TB com conexáo USB 3.0 para transporte

seguro de arquivos e backups, ba§óes de LED RGB com sofrbox, fonte e baleriâ§, destinados

à ambientaQáo e iluminaçáo portâilduÍante gravaçôes, espetáculos e ações culturais noturnas.

A aquisiÉo desses mateíais deve obedec€r a critérios rigorosos de especificaÉo

técnica, visando garantir qualidade, durabilidade e compatibilidade com as necessidades da

Secretaria. Todos os equipamenlos devem ser novos, originais, em perfeito e§tado de

funcionamento, sem uso anlerior ou recondicionamento. Os fornêcedores deveráo garantir

assistência técnica no tedtório nacional, apresenlar documentaçáo técnica dos produlos

ofertados e assegurar garantia mínima de 12 (doze) mêses.

A contralaÉo deverá ser realizada preferencialmente por meio de Pregáo

Eletrônico, na forma da legislaÉo vigenie, tendo como cítério de julgamento o menoÍ preço

por item, desde que atendidas todas as exigências técnicas estabelecidas. As empresas

interessadas deveráo apresentaÍ documentaÉo jurídica e fiscal regula( certjdóes negativas,

s reducâo

Alto Alesre
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declaraçóes exigidas poÍ leie comprovaÉo de experiência na venda de produtos §emelhantes,

por meio de atestados, notas fiscáis ou contÍatos anteriores.

Os produtos deveráo serentregues no endêreço da Secretaria Municipaldê Cultura

em até 20 (vinte) dias corridos aÉs a emissáo da nota de empenho, sendo obrigatória a

instalaçáo e o teste dos equipamentos que exigirem Íuncionamento técnico no local- O

pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o Íecebimento definitivo e a

apresentaçáo da nota Íiscal eletrônica, confoÍme condiÉes do edital.

Estâ contrataçáo justilica-se pela nec€ssidade de ampliar a capacidade lécnica e

logística da secretaria, pêrmitindo a execuçáo eÍiciente e de qualidade dâs âtividades culturais

que beneÍiciam diretamente a populaÉo, com foco na inclusáo social, valorizâÉo da cultura

loc€l e dêmocratizaçào do acesso aos bens culturais Os equipamentos solicitados

possibilitaráo uma atuaÉo mais moderna, interativa e acessivel, promÔvêndo a cultura como

instrumenlo de transÍormaçáo social e foÍlalecimento da cidadania.

lnicialmente é neces§áío tÍazer a diÍerença enÚe licitaçáo por itens e licitaÉo por lotes,

sendo que na primeiÍa o obj€to é dividido em partes especíÍcâs, cada qual represêntando um bem de

foÍma autônoma. Por §ua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que Íormaráo o lole'

Destaca-se que paÍir a deíiniÉo do lote a Adminiírâçáo deve agir com cautela'

razoabilidade e proporcionalidade paÍa idenülicaÍ os itens que o integraÍáo, pois os itens agrupados

devem guardar compatibilidade enlre si, obseNando-§e, inclusive as regras de mercâdo parâ a

comercializaçáo dos pÍodúos, de modo a manteÍ a competitiüdade necêssária à disputâ

Em determinados casos nào é adequado o agÍupamenio de itens que' embora possuam o

mesmo gêneÍo, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a

competitiüdade e obter o menor preço possivel. Todas as peculiaridades envolüdas devem então' ser

avaliadas.

Tem-se que a regra é â realizaÉo de licitaÉo por itens, exigindo-se justiíicativa i

paÍa a Íealizacào de ertâme por lotes, bem como a dêmonstraÉo da vantagem dessê'

Nesse viés, as aquisições por paÍte de instituiçÔes públicas devem ocorrer

todavia, no caso de opÇáo de aquisiÉo por lotes a composiÉo deíes deve ter juíiÍicáiva

observando os critérios administÍativo, técnico e econômico'

Nesseinterim,levandoàluzdocasoconcreto,évantajosoadministrativamenteapartirdo

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório' bem como, Íacilita no gerenciamento

contratual, geÍando diminuição no quantitativo de conlratos a serem Íormalizados-

Além disso, a licitaçáo por item' sem atrativo comercial, pode resultar em licitaÉes

Alto Alesre
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desertas, frusiradas ou grandes dores de cabeça na gestáo c.onttatual, vez que, fornecedore§

obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos cuslo§ logisticos, sobretudo de

transporte, podem desistir da entÍega ou, no mínimo, impor resistência ao Íornecimento.

Adêmais, a compra por lote propicia em uma diminuiÉo nos riscos inerentes à própria

execuçáo, pois, não restam dúvidas. o objeto pretendido, quando executado por vários contratados,

podeÍá náo ser integralmente entregue, tendo em üsla problemas nas relaçóes juridicas mantidas com

diversos contratados.

A outÍo tanto, no que tange ao crilério lécnico, também, eslá previsto, tendo em üía que,

inicialmente atastou a inclusáo de lote único, o que Íestringiía a paÍticipaÉo, além de fazer a divisáo

de forma racional, levando em consaderaÉo um critério especíÍico de agluünaÉo, qual seja

similaridade entre os ob.ietos assim agregados, com vistas a possibilitara úilizaçáo de critério uniforme

para â aplicação dos descontos alcançados.

DestaÍeita, só é será indevido ojulgamênto de menor preço porlote, quândo for prejudicial

a competitividade e quando Íor recomendável a diüsão em vários ob,etos. Quando a aglulinaçáo se

dá por justiÍcativas técnicás, como impedir prejuizos ao conjunto da contrataçá) ou mesmo evitar

perda de economia dê €sc€la, ela será licita, o que restou perfeitamente preüsto no câso concrêto.

No que tange ao critéÍio EconÔmico, a licitaÉo do tipo menor pre@ por lote há um grande

ganho para a Adminiíraçáo na e@nomia de esc€la, que aplic€da no caso em têla' ou seja' na

aquisiÉo de medicamentos, implic€ em aumênto de quantitativos significâtivos e, consequenlemente'

uma reduÉo de preços a serem pagos pela Adminiskaçáo.

Nessa senda, o Aórdão TCU 5.260/2011-'1C, alestou que náo é ilegal o pregão por lotes,

desde que os lotes se.iam integrados por itens de uma mesma nalureza e que guardem correlaÉo

entre si.

O TCU êxige é a adequada justilicativa para o agrupamento. É o queÍicou claro noAórdáo

539/2013-P: 'é preciso demonstEr as razóes técnicas, logislicas, econômicas ou de outra natureza

quetoÍnam necessário promovero agrupamento como medida tendente a propiciar contrataçóes mais

vantajosas, comparáivamente à âdjudicaçáo por item".

Nesse senlido, também, a orientaçáo fÍmada pelo entáo MinistÍo do TCU' Jo§e JoÍge,

segundo o qual: 'a adjudic€Éo por gÍupo ou lote não é, em principio, irregulaÍ, devendo a

AdministraÇáo, nessês casos, justiÍic€r de forma fundamentada, no respeclivo processo administrativo'

a vaniagem dessa opÉo".

Desta feita, no câso dos autos, razóes para essa justificativâ já foram abordadas, utilizando

o critério administrativo, técnico e ecrnômico, como, por exemplo, na economia de esc€la, reduçáo de

custos logisticos, racionalidade admani§trativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuiÉo da

I Alto Alesre
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Proc. n"

Ass.:

NO MERCÂDO - LEVANTAMENTO DE MERCADO ANÁLISEsoLUçôEs DrsPoNivÉrs
DE cEt{ÁRtos

SoluÉes Disponíveis para a AquisiÉo de materiais para a SecretaÍia Municipal de Cuttura :

1. Compra direta de Máeriais

- Vantagens:

- Qualidade garantida, uma vez que se adquire nas especiÍicações do solicitado por cada selot

- A natureza nova dos produlos assegura a máxima segurança e desempenho.

- Ampla variêdade de marc€s e modelos disponiveis no mercado, permitindo escolha conforme a

necessidadê municipal.

- Possibilidade de negociaçôes diretas com fornecedores para conseguir melhores pÍeços.

- Desvantagens:

- Custo inicial elevado em comparaçáo com outras alternativas, comprometendo o orçamenio

- Necessidâde de planejamento Ínanceiro para a aquisiçáoem grande quanlidade, caso os estiques

estejam muito baixos.

= QUANTITATIVOS E VALORES

ÉSÍIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

MateÍiais de lnformática
N DrscRrMrNAÇÃo Dos rrENS QTO Valor Unitário Valor Total

I POêtor smart Multimídia Powerlite, 7000
Lúmens. XGA, HDMI, Bivolt resoluÇáo Full HD

I R$ 6.373,33 Rs 6.373,33

2
Pc Game Completo CoÍe 17 Ssd 1tb í6gb Ram
Gamer Rx 8qb

1 Rs 2.273,00 Rs 2.273,00
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3.674,67 RS 3.674,67Notebook ldeaPad 3i

R5 3.s23,67Computador Completo lntel l7 89b Ssd 2569b

Tela 70 T Proleçáo Projetor lgreja Cinema
Palestra Datashow

SSD Externo 1Tb
Bastão De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com
Softbox Fonte E Baterias Cor da estrutura Preto

Eq!rp9!!!!99 !9§9!r
N DrscRrMrNAçÃo Dos lrENs QTD Valor Unitário Valor Total

1 l\ilicroÍone de Lapela Sem Fio LARK M2 1 Rs 22s,63 R5 22s,63

2 Caixa de sub ativa 600w 1 RS 5.921,83 Rs s.921,83

3 Caixa de sub passiva 1 Rs 746,18 Rs 746,18

4 Caixa médio ativa 500w L 1 RS s.oss,83 RS 5.0ss,83

5 Caixa médio ativa 500w R 1 Rs 3.421,30 Rs 3.421,30

6 Cabo espeakon para sub I Rs 137,30 RS 137,30

7 Câbo espeacon para medio 1 RS 193,17 Rs 193,u

8 Mesa de som waldman 6 canais cpl! eÍeilg 1 Rs 1.596,97 Rs 1.s96,97

I Microfones sem Ío 2 Rs 986,33 R5 7.972,66

'10 Cabos de áudio 2 RS 93,17 Rs 186,34

11

Amw Buôooo MicÍoÍone Sem Fio 4 Canais
Digital Auricular Bege Uhf Multibanda
Diversitv

2 Rs 1.00r,30 R5 2.002,60

Teatro ltinêÍantê
Valor UnitárioDISCRIMINAÇÃO DOS ITENS

caoeiras ae plástico/polipÍopileno sem braço,

êmpalhável, com capacidade mínima para

suportar 130

Ae§timativadoscustosdacontráaçáodoob]etopretendidosedeuatlavésdeproposlas

pore-mail, tendo sido constatado o valorestimado da contratação com base nos quantitativos exigidos

náo excederá o valor de R$ 43.006,6í (quarcnta e três mil seis reais e seis centavos)

-ls.n" t a 4

I
1

1

r
1

Rs 3.523,67

Rs 830,00

RS 1.861,33

Rs 19.3s8,00
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= 
PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO rls.n'

Proc.n"

Ass.:

CÍonograma de Oesêmbolso:

A gestáo eÍiciente de recuÍsos na contrataÉo requer um cronograma de desembolso que seja náo

apenas claro e transparente. Dito iío, tendo em vista que a aquisiÉo náo se dará de uma única vez'

propomos um cronograma de desembolso coniorme quantitativo solicitado.

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma Íelaçáo justa e equilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamenlo seja

efetuado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da emissào da compáente nota fiscal' detalhando a

enlrega dos itens. Esse compromisso demonstra Íesponsabilidade financeira e foÍtalece pârcerias

sustentáveis, além de pÍoporcionar aos fomecedores um ambienle favorável para a continuidade e

qualidade dos serviços prestedos.

Beneffcios da AboÍdagem Proposla:

Parcerias Sólidas: O pãgamento denÍo do prazo Íortalece as relaçóes com os fornecedores,

incentivando parceÍias duradouras e garantindo a coniinuidâde do tomecirnento.

A proposta de um cronograma de desembolso Íxo, associado a pagamentos denko do prazo

estabelecido. representa uma abordagem equilibrada e eficaz para a gestão Ínancêira. Essa estraláJia

náo apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também fortalece a transpaéncia, a eficiência e

as relaÉes colâborativas com os fomecedoÍes.

= JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAIIIENTO

O art. 18, § 1", inciso Vlll da Lei 14:1332021 estabelece quê o estudo tárico preliminar

deve justiÍicar a decisáo sobre o parcelamento ou náo da contrataçáo. vâmos analisaÍ as justiÍicativas

paÍa o parcelamento formal e concluiÍ pela escolha dessa modalidadê:

A opção pelo parcelamento formal da contrataÉo e justificada por aspeclos técnicos e

operacionais que visam otimizar a gestáo dos malérias de Expediente. Ao dividiÍ o proces§o licitaiório

em lotes especiÍcos. Essa abordagem permite que as empresas que prestam esses serviços sejam

especializadas em suas áreas, resultando em maioÍ qualidade e eÍiciência nas conlrataçóes-

tozer muito mois
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PorÍlm, a realizaçáo de uma única licitaçáo com a subdivisáo em loies atende ao interesse

público ao permitir uma gestão mais efetiva dos recursos e uma melhor alocaçáo das veÍbas públicas.

Com essa estratégia, espera-se que a prefeitura alcance uma maior eÍiciência na contratâÉo e

execuÉo dos serviços, reduzindo o tempo de inatividade dos veaculos e garantindo que as operaçÕes

continuem sem interrupçôes significativas. O parcelamento, portanlo, náo apenas atende a demandas

especíÍicas, mas também contribui para um seMço público mais efic€z e responsivo à comunidade.

= RESULTADOSPRETENDIDOS

Pretende-se contráar os ilens descÍitos nesta soluÉo com o melhor preço, com qualidade

que atenda a especific€çáo, correspondendo às necessidades da secretaria requisitanle do Municípao

de Alto Alegre do Pindaré - MA. Além disso, visa atender as nêcessidades de cada secretaíia,

buscando a qualidade do atendimento ao público

= 
IMPACTOS ÂTUBIENTAIS

Conforme o Guia de Contrataçóes Sustentáveis, uma licilaçáo sustentável é aquela que

integra consideraçóes socioambientais em todas as suas tases, com o objetivo de reduzir impaclos

negativos sobrê o meio ambiente e, consequentemente, aos direitos humânos. Dessa lorma' a

sustentabilidade se toÍna uma soluÉo pâra impleÍlentar queíóes ambiêntais e sociais em todos os

eslágios do processo de compra e contrataÉo da adminiíraÉo pública, objetivando reduzir os

impactos à saúde humana, anirnal € ao rneio ambiente como um todo.

uma compra licitatória sustentável permite que a demanda seja atendida em conrormidade

as necessidades do óÍgão ao qual se destina e, ainda, oferecendo beneÍÍcios para a sociedade e ao

meio ambiente. A nova lei de licitaçóes estipula que o processo licitatório tem por objêtivo o incentivo

a inovaÉo e ao desenvolvimento nacional sustentável. De§se modo, para a presente aquisiÉo seráo

observados os seguintes critérios de suíentabilidade:

a) Produtos acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor volume

possivel, Íabric€da em máerial reciclável ou biodegEdável;

b) ComprovaÉo das empresas de que seus pÍodulo§ atendem aos requisitos de

sustentabilidade ambiental:

*

t
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= DECLARAçÃo DE V|ABILIDADE proc.n" :.

Ass.:

As ânálises iniciais demonstraram que a contrataçáo da soluçáo aqui referida é üável e

indispensável. Portanto, com base no que foi apresenlado, podemos DECLARAR que a contrataÉo

em questão é PLENAMENTE VÉVEL,

co cLusÃo

Após avaliaÍ as altemativas, a recomendação é a ÍealizaçÀo de uma licitâçáo paÍa

selecionaÍ fomecedores. Ê§sa alternativa peÍmite que o municipio tenha acesso a um leque maior de

opçóes, garantindo a qualidade, segurança e preço competiiivo.

Recomenda-se que a licitaçáo seja conduzida de acotdo com os dispositivos da Lei

'14.í33/21, eslabelecendo cíitérios objetivos de seleÉo, como c€pacidade técnica, preço, prazo de

entrega e garantia dos produtos.

Além disso, é impoÍlante estabelecer cláusulas contratuais que gârantam a conformidade

com as noÍmas de segurançâ e qualidade estâbelecidas.
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CONTRATO N" xxíxxx/PMAAP

PROCESSO No 049/2025
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PREGÂO ELETRÔNICO SRP N' XXX/2025 - CPL/PMAAP

ANEXO II

['INUTA DO CONTRÂTO

TERMO DE CONTRAÍO DE PRESTAçÃo DE sERvIÇoS oUE
ENTRE st CELEBRAM o MuNrciplo DE ALTo ALEGRE Do
PINDARÉ, ATRÂvÉs DA sUA PREFEITURÂ MUNICIPAL E A
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, áTAVéS dA SUA PREFEITURÂ ÍÚUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ- PitAAp[rtA, sediada na Av. Joáo XX t, S/N - Centro, Atto Alegre do
Pindare/MA, CNPJ Nô 01.6'12.832/000í -21 , neste ato repÍesentado respeclivamente pelo pÍefeilo
Municipal Sr JOSÉ FRANCINETE BEI{TO LUNÂ, brasiteiro, casado, poÉador da Cédula de
ldentidade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CpF sob o no 467.294.103-53. residente e
domiciliado, nesta Cidade, através da sua, doravante denominada CONTRiATÂNTE,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da CaÍteira de ldentidade no
................., expedida pêla (o) .................., e CpF n. ........................., tendo em üsla o que consta no
Processo no ................. ............ RESOLVEM celebrar o presente Contrato deconente da licitaçáo na
MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP I{O. ,.\XI2O25 - CPUP AAP E dO PROCESSO

,,\ ADMINISTRÁTIVO N." 2íí2025, com fundamento da Lej n. 14.133, de lodeabril de2O2j enaLei
no 8.078, de 1990 - Código de Defesã do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e c.ndiçôes:

í. cLÁUSULA PRIMEIRA - oB.,ETo

'1.'1. O objeto do presentê Termo de Contrato xxxxxxxxrxxxxxxlxxxx, contorme especiÍic€çóes e
quantitativos estabelecidos no Edital do pregáo identiÍicado no prêâmbulo e na proposta vencedora,
os quais integram este instrumenlo, independenle de lranscriÉo.

1.2. DiscriminaÉo do objeto

N' ITEM UND QTD. Unitário Total
01

I Êf



VALOR TOTAL ESTIMADO
lola Éã--ãeverá se,Í rnerrcronad
constaaá êm "documênto apênso", devendo compatibilizar-se com aquela prevista noÍêÍmo dê Rêferência
e com a proposla vêncêdora.
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2. cúUSULA SEGUNDA - vIGÊNcn

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contráo será alé 3í
foi assinado, podendo ser pÍorÍogado confoÍme aÍtigo 106, da

3. cúUSULA TERCEIRA - PREço

Ávsirla ,oão Xwlll, §/t{ - (êítrô
Alto Álege do Pindàré - MÀ, CEÊ 65198-000
pmaaD.pmaipor@gnàil.@n

m.àltoàlêgtêdôpindâr..úà.8ôv.hÍ
C PI: 01.612.432/000l.2r

n' / /ll
Proc.n" r r Ç-i-ar+a--
ss.: lil t

/
de Dezembro do ano em duê o contrato
Lei no 14j3312021.

3.1. O valoÍ do presente Termo de Contrato é de R$ . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . . ) .

3.2. O cronograma de desembolso será Íealizado em uma únicâ etapa, duranle a ügência do contrato,
inciso ll do ad. 141, da Lei Federal no'14.13312'1.
3.3. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas decorrentes da
execuÉo contratual, inclusive tíbulos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, laxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessáÍios ao
cumprimento integral do objeto da contÍataÉo.

4. CLÁUSULA QUARTA - OOTAçÃO ORçAMENTÁRrA (aÉ. 92, Vlll]

4.1. As despesas decorrêntes desta contrataÉo estáo programadas em dotaçâo orçamentária própria,
prevista no oÍçâmento do Municipio, na classiÍlcaÉo abaixo;

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTiVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
02 06 OO SECRETARIA DÉ CULTURA
13 Cultura
13 392 Difusáo Cultural
13 392 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO
13 392 0c/,6 2327 Oo00 Execuçáo da Lei Aldir Blanc de Fomento à Cultura

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO (aÍt. 92, V e Vl)

5.'l.O pagamento será feito pela SecÍetaria respec'tiva, em moeda corrente nacional, mediante
TransfeÍência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidaÇáo do serviço prestado, mediante a apresenlaÉo da competente Nota
Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçáo de pagamento, assinada
e carimbada pelo Íepresentante legal da empresa em papel timbrado, conlendo o no do processo

licitatôrio, as inÍormaçóes para crédito em conta corente como: nome e número do Banco, nome e
número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente ãtesta, emitida sem

rasura, em letra bem legível, juntamente com ópia do contrato, cópia da nota de empenho como

T
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também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de
Garantia do Íempo de Serviço - FGTS, Cerlidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Negativa
de Débitojunto à Previdência Social- CND, Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à DívidaAtiva da União, expedida por órgáos da Secretaria da Rêcêita Federal do Brasil e
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e ceíidôes negativas de débitos expedidas por órgáos
das Secretarias de Fazenda do Estado e do l\runicípio.
5.3. Como condição para AdministÍaçáo efetuar o pagamento, a licitante vencêdora deveÉ manter as
mesmas condiçôes de habilitaçáo;
5.4. O recebimento náo êxclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendolhe sanârquâisqueÍ irregularidades detectadas quando da dilizaçáo
do referido equipamento;
5.5. A nola fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de
inscriçáo no CNPJ, ôonstante da Nota de Êmpênho e do Contrato, náo se admitindo notas
Íiscâis/fâlurâs êmitidas com outro CNPJ. mesmo de íliais ou da matriz.

^ 6. cLÁusuLA sExra - REAJUSTE E aLTERAçÕES (aÉ 92, v)

6.í. O preço contralado é íxo e ineajustável.
6.2. Eventuais altêraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina do an. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021.
6.3. A CONTMTADA é obÍigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizerêm necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
6.4. As supressóes resuliantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo exceder o
limitê dê 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contrato.

7. cúUSULA sÉÍMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O recebimento definitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízo§

resultantes da inconeta execução do contrato. A entrega seÉ efetuada na sede dâ Prefeitura Municipal

de Alto Alegre do Píndaré, localizada na Av Joáo )«lll, SiN - Centro, Município Allo AlegÍe do Pindâré

- MA, CEP n'65.398-000, nas quantidades êstabelecidas na (s) requisiçao(óes)/ordem(ns) de

fomecimento êmila(s) pelos órgãos municipais, conforme suas demandas

7.2 Os produtos deverào ser entÍegues no prazo máximo de alé 24 (vinte e quatro) horas, contados do

recebimento da solicitaÉo, no horário de expediente extemo dos órgáos municipais, e nas localidades

informadas na (s) requisiçáo(ões) /ordem(ns) de fornecimento respeclivas

7.3. A simples entrega do produto pêlo fornecedor náo implica na sua aceitaçáo delinitiva, o que

ocorrerá após a visloÍia e comprovaçáo da conformidade pelo Corpo Íécnico do Municipio, logo seráo

recebidos:

a) ProvisoÍiamente, a parlir da entrega, para efeito da veíÍicáçáo da conÍormidade com as

especiícaçóes constantes neste instrumento e na proposta contráada;

b) DeÍinitivamente, após a verificaçáo da conformidade com as especiÍicações constantes neste

instrumento e na proposta contratada, e sua consequente aceitação, que se dará em até 24 (vinte e

quatro) horas do recebimento provisóío.

t 7ilt
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7.3.'1. Para tins do disposto no item anterior, caso o prazo acima náo seja observado, o recebimento

definitivo dos produtos consistirá no atesto da nota Íiscal/fáura, pelo gestor/tiscal do contráo, nos

termos estâbelecidos neste instrumento, após veriÍicada a conformidade do produto.

7.3.2. Se houver erro na nota Íiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu

recebimento definilivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, náo podendo a @ntratada

interrompeÍ a execuÉo do contrato até o saneamento das arregulandades.

7.3.3. DuÍante o período em que o recêbimenlo deÍinitivo estiver pendente e o pagamenlo suspenso
por culpa da contratada. náo incrdirá sobre o Municipao contratante quaisquer ônus, inclusive

financeiro.

7.4. No fomecimenlo do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conseÍvaÉo, de

transporie e de comercializaçáo, anstituidas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou

,iscalizadores.

7.5. Náo seráo aceitos objetos que estejam divergentes daquêles especiÍicados neste Termo de

Rererência ou que apresente qualquer esÉcie de avaÍia ou üolaÉo.

7.6. O recebimento definitivo dos objetos, náo exclui a rêsponsabilidade da contratada quanto aos

vícios ocultos, ou seja, só manifeíados quando da sua normal utilizaçáo pela Contratante, nos lermos

do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90).

7.7. Os produtos íomecidos em descoÍdo com o estipulado neste Projêto Básico, no inslrumento

convocAório e na proposlâ vencêdora ou que se âpresentem impóprios para uso, seráo rejeitados

totalmente pela Adminiskaçáo.

7.7.1. O fornecedor ÍicaÍá obrigado a substituir no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do

recebimento da notificaçáo expedida pelo Município, independente da aplicaÉo das penalidades

cabiveis e sem quaisquer ônus para a CONTMTANTE, os produlos que venham a ser recusados.

^ 
8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÀO

8.1. A execuÉo dos serviços será ,ormalizada por intermédio da expediÉo de competente Ordem de
Serviços, obedecidâ a seguint€ siíemática pela CONTRATADA:
| - Apiovaçáo do orçamento pelo fiscal do conlraio da Prereitura Municipal de Alto Alegre do Pindar6-

t\íA;

ll - Encaminhamento da Ordem de Compra à CONTRATADA a Ím de que, a partir do recebimento

execute os seNiços;

lll - Aplicar e utilizar na execuÉo dos serviços, desde que, todas as partes envolvida§ concordem;

lV - Emissáo de Nota Fiscal (NF) pela CONTRATADA e encaminhamento da mesma ao Íiscal de

contÍato pâra que faça a avaliaÉo dos serviços preslados e proceda o encaminhamento da Nota Fiscal

para pagamento junto à unidade conlábil-Ínanceira da Prefeitura de AltoAlegÍe do Pindaé;

Alto Aleere
do Pindãrê
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fazer muito mais

r 7/,



I prcc.n"_
' _ 

__ - - l Âtmid.,oio xxvllt, s/ -C tE -AltO AleSfe I Àr."Àr.s,êdopin.iarà-,44+*esrgs.ooo 1'ú-
I Dmap.pBüDor@ghárr.(ôn /

do Pindãrê I tffi:i:ff#:";;;:I::.,..".
(NPl, Or.612.a32/OôOl-21

9. cúusuLA NoNA
XVll, X, Xl e XIV).

9.'1. As obrigaçóes da CONTMTANTE
REFERENCIA - ANEXO I,

., ': íazel muitomois I

- OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (aÉ. 92, XlV, Xvl,

e da CONTMTADA sáo aquelas previstas no TERMO DE

í0. cúusuLA DÉcrMA- sANçÔEs ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XrV).

10.1. Comete inÍraçáo administÍativa nos termos da Lei no '14.'133/21, de 2021 a Contralada que:
10.1.'1- lnexecuQáo total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em deconência da
contrataçáo;
'10.'1.2. Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;
10.1.3. Fraudar na êxecuÉo do contÍato;
'Í0.'Í.4. Comportar-se de modo inidôneo;
1 0.1.5. Cometer lraude Íiscal;
10.1.6. Náo mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçóes discriminadas no subitem acima Ícará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e cÍiminal, às seguintes sançóes:
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acarretêm prejuízos

significativos para a Conlratântê;
'10.3. l\rulta moralóÍia de 0,3olo (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobÍe o valor
da parcela inadimplida, até â data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;
'í0.3.1.|\rulta compensa,tória de 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objetoi
í0.3.2. Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatória. no Íneslrlo peÍcentual do subitem
acima, será aplicada de forma pÍopoÍcional à obÍigaçáo inadimplida;
10.3.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidade
administraliva pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
10.3.4. lmpedimento dê licitar e contralar com o Municipio dê Allo Alegre do Pindaé/MA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do PindâÍé/MA pelo prazo de atê cinco anos;
10.3.5. Declaraç& de inidoneidade para licitar ou contralar com a AdministraÉo Públicâ, enquanto
perduÍaÍem os moiivos determinantes da puniÉo ou até que seia promoüda a reabilitaÉo perante a

pÍôpria autoridade que aplicou a penalidade, quê será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Conlratante pelos prejuízos causados;
í 0.4. Também ficam sujeilas às penalidades da Lei no '14.133, de 2021, a Conlratada que:

ío.4.1.Tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimenlo de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha pÍaticado atos ilícitos visando a frustrat os objetivos da licitação;
'10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidade para codraaÍ com a Adminiíração em virtude de atos

ilícitos praticados.
10.5. Aaplicaçáo de qualquer das penaladades previstas realizar-se-á êm processo administÍativo que

assegurará o àontraditório e a ampla deÍesa à Conlráâda, observando-se o pÍocedimento prêvisto na

Lei n'14.133, de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levaÍá em consideÍaÉo a gÍavidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado â AdministraÉo,
observado o principio da pÍoporcionalidade.

,-ls.n' il+
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10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Póprio da Prefeitura
l\runicipal de AltoAlêgrê do Prndaré/MA

íí. cúusuLA DÉcrMA PRTMETRÂ - EXT|NçÃO CONTRÂTUAL (aÍt. 92, XIX)

'11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art§. '137, 138

e 139 da Lei n'14.'133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo das sançóes apliúveis
11.2 E admissivela Íuúo, cisâo ou incorporaÉoda contratada com/em outra pessoajuridica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçáo exigidos na licitaÉo
original; sejam mantidas as demais cláusulâs e condiçóes do contraio; náo haia prejuizo à execuÉo
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à continuidadê do contrato.
1'1.3. Os casos de rescisáo contratual seráo Íormalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defêsa.
11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão adminiskativa
previslas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei no 't4.133, de 2021.
11.5. O termo de Íescisâo será precedido de RelatóÍio indicativo dos seguintes aspeclos, conforme
o c€tso:
1 1.5.'t. Balanço dos eventos contraluais já cumpÍidos ou parcialmente cumpridos;
'11 .5.2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
11.5.3. lndenizaçôes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. E vedado à CONTRATADA:
12 1 1 Caucionar ou utilizar 6ste Termo de Conlrato para qualquêr operação financeira;

12 1 2. lnlerrompeÍ a execuÉo contráual sob alegaÉo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos pÍevisto§ em lei.
12.'1 3.4 SubcontrataÉo total, sendo permitido áé o limite de 30%, âÉs consulta a CONTRATANTE.

Ã. í3. CúUSULA OÉCIMA TERCÊIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos seÉo decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçóes contidas na

Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitaçôes e contráos adminislrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiçôes conlidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. cúUsuLA DÉcl A QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciara publicaçáo desle lnstrumento' por extralo, no D'ário

oÍcial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de compras Públicas, no prazo pÍevisto no ar1.

94, lda Lei no 14.133, de 202'1.

I5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

-T
if7Á
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'15.'1. Fic€ eleilo o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimiros litígios que deconerem da execuÉo
deste Termo de Contráo que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme aÍt. 92, § 10, da
Lei no I 4 .133121 .

Para firmeza e validade do pactuado, o presente TeÍmo de Contrato Íoi lavrado em três (três) vias de

igual teor na presença de duas teíemunhas paÍa que suÍtam seus legais e juridicos eÍeitos, que,

depois de lido e achado em ordem, vâi assinado pelos coniÍaentes.

AltoAlegre do Pindaré/lv]A, .......... de............... ........ de 20XX.

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTEIúUNHAS:

1

2

CPF:

CPF:

Alto Aleere
do Pindãrê
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2025 - CPL/PMAAP

ANEXO ÍI

"MoDELo DE DEcLARAçÃO,

av.nida ,oio xxvlll, S/x - (êí$ô
alto Alegtê do PirdaÍé - UA, CEÊ 65!9a-Ooo

DmârD,DmàÀpor@gnlil.(om
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,rcc. n"

llmo. Sr

Pregoeiro

PrefeituÍa l\runicipal deAltoAlegre do Pindare/MA

DECLAMÇÁo ooNJUNTA

Licilâçáo: PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" )ood2025 - CPUPMMP

Prezado Senhor,

A empresa ........................................., inscrila no CNPJ no................, por intermédio de seu

representanle legal o (a) S(a)..................................................., portador (a) da Cl no................. edo
CPF no ................... ..., DECLARA, sob as san@es administralivâs cabíveis e sob as penas da lei' em

especial o art. 299 do Código Penal BrasileiÍo, que:

'l) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licjtar; nos termos do artigo 156, inciso lV

^. 
da Lei Federal n .o 14j33121 , que alé a presenie data nenhum Íâto ocorreu que â inabilite a participar

' do PREGÃO em epigrafe, e que conlra ela náo existe nenhum pedido de falênciâ ou concordata.

Declara, outrossim, conheceÍ na ínlegra o Edital e que se submete a todos os seus termos

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.'133/21, que náo possui em seu quadro

funcional servidor público ou diÍigente de órgáo ou entidade contratante ou responsável pela licitaçáo.

b) Declara também, nos lermos da Lei Federal n.o 14133121' que náo incide em suas

hipóteses vedada§.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei n'
g.A54, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabâlho notumo,

perigoso ou insalubÍe e náo emprega menor de dezesseis anos' salvo na condiÉo de âprendizr
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Proc.n'

2) Quanto à elaboraÉo independente de proposta Ass.:

a) A proposta ânexa foi elaboÍada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parle, direta ou indiretamente, inÍoÍmado a,

discutido com ou recebido de qualquer oulro participante potencial ou de fato da (identificaÉo da

licitaÉo), poÍ qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenÉo de apresentar a pÍoposta anexa náo foi informada a, dascutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identiÍicaçáo da licitaçáo), por qualquer

meio ou por qualquer pessoai

c) Oue náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisâo de

qualquer outro participante potencial ou de fato da (idenfficaçáo da licíaÉo) quanto a participar ou

náo da referida licitaÉo;

d) Oue o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunic€do a ou discúido com qualquer outro participante potencial ou de Íato da

(identiÍicâÇáo da licitaÉo) antes da adjudicaÉo do obieto da refêrida licitaçáo;

e) Que oconteúdo da proposta ãnexa náofoi, notodoou em paÍte, direlâ ou indiÍáamente,

informado a, discutido com ou rec€bido de qualquer intêgrante de (órgáô licitanie) antes da abertuÍa

oÍicial das propostas;

f) Que eslá plenamentê ciente do teor e da extensáo deía declaraÉo e que detém plenos

poderes e inÍormaÉes para Íirmâlã.

Locâl e data

Nome e assinaiura do rêpresentanle legal

[Obseryaçáo: em caso afimativo, assinalar a íessafuâ acima - Esfa declaraçáo deveá ser emitida

em papel que identifrque o Órgáo (ou empresa) emissor

íiUtr
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PROCESSO N.'2'1512025

Requerente: Secretariâs Municipal de cultura

Assunto: Direito Administrativo. Minuta de edital de Pregão Elehônico. Contrataçáo de

empresa para Aquisiçâo de materiais para a Secretaria Municipal de Cultura. Favorável.

PARECER JURíDrco N' 209/2025

Para melhor compreensão didática, este parecer divid+se
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

Relatôrio, Análise da

RELAÍóRro

Trata-se de processo administrativo que tem como Íinalidade de atênder a solicitação
da Secretaria municipal de Cultura, mediante licitaçâo pública, nâ modalidade pÍegão, em

sua forma eletrônica, conforme justiÍlcâtiva e especificaçôes constantes do Termo de

Referência e seus anexos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentos:

l) Documento de formalizaçáo da demanda;
ll) Despacho Encamínhamenlo para Pesquisa de Mercado para subsídiar a

elaboração de Estudo Técnico Preliminar:
lll) Pesquisa de mercado com cotações de preços,
lV) Estudo Técnico Preliminat
V) Temo de Referéncia;
Vl) Autoização;
Vll) Novo Despacho do Setor de Pesquisa de Mercado;
Vlll) Despacho do Setor Contábil;
lX) Despacho do Agente de Contratações:

Por fim, veriÍlca-se que oAgente de Contratações juntou aos autos minuta

de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análisê e emissão de parêcer jurídi

desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no 14.133121021

Edital

t
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É o breve relatório. Ass.:

/ ANÁLrsE DA DÉMANoa:

'1. Consideracõês lniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidadê

pregâo eletrônico rêfeÍente à contratação de empresa especiâlizada Aquisição dê materiais

paÍa a Secretaria Municipal de Cultura, considêrando as disposições contidas na Lei

14.133/2021, quê estabelece as novas normas gerais de licitaçóes e contratos administrativos'

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitaçáo, cujo fundamento está

previsto no ârt. 53 da Lel n' 14.13312021:

-ls,n' I ) 3--.__17/a--.
Proc. no 1-t i

Att- 53- Ao finat da fase prcpaatúia, a processa licitatóíio seguiÍé paía o óígáo de

assê§soraírerto iutídico da AdmínístÉçào, que realizará contrcle Üévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.
1a Na etaboração do pareceÍ jutídico, o ó49ão de as§essoíarrento juÍídíco da Adfiinisttaçáo
devera:
I - aprecÍ o p,ocesso lÍcítaÍório conÍo ne cÍitéios obietivos prévías de atibuiçáo de

pioidade:'tl 
- redigi sua nanífestação em língúagem stmples e compêensível e de foíma clera e

objetiva: con apreciaçáo de lodos os elementos indispensáveís à contratação e con
exposr'ção dos pêssupôstos de fato e de dieiío levados em constdeía{ao na aôálise jutídica;

2WETADO).
3i Encerrada a instrução do procêsso sob os aspeclos técni@ e jurídicg' a autoridadê

deterninará a divulgação do edital de licitaçáo confo.me disposÍo no ai 54-

4a Na íorna desli aaigo, o órgáo de a§sêssoramenío jurídico da Adninistraçáo tanbéÍn
realizarc contote pério & tqatidade de contíataçies diíetas' acoíclos, termos de

Çooperaçáo, convénios, aiusle, adesõês a aías de regristo de preços, outtos instíumentos

congêneres e de seus teÍtítos adítivos.
5' É dispensável â análir,e iutídica nas hipóteses prevtamente definidas ei1 ata da autondede

iurídica máxima cgmpete;te, que devetá cgnsiderat o baixo valoí- a baixa ctmplexidade da
-contíataÇão, 

a entÍega ifiediata do bem ou a uhhzêçáo dê mnutas & editd§ e nstrufientos
de coniato, convénio ou ouÍrc§ a./uíes píeviamenle pddronizados pelo ôrgão de

a sse s so ra fi e n to j u r í d í ct.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto eÍrai

sobre o objeto de análise da Assessoria Jurídica:

as seguintes dedu

r ffi
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'O parêGí jutídicg é instrumento de conlrcle píévio & legalidade. (at. 53, caput. A
nanifêstaçáo jutÍdica deve veÍsâí sobre lodo o processo licilalóio, e náo apenas sobra a
minuta do insÍrumento cgnvocalóno. Assim, tdos os e/emertos,rdlsperséveis à @ntratação
deven set avalacbs (an $, $1". ll). São olenentos indispensáveis à contratação, dentre
oulros: ( os rcquisilos fomais; (li) o estudo lécni@ píelininac ( l) o temp de rcbência: (iv)

o projelo básico (v) o orçafiênto eslimativo, (vil a afenção dos requisitos de validade dos atos
adminislrcivos üalicdos; e (vill a qualidade da rnotivação e das justificativas apresentadas
/,o pro@sso. A apreciaçÁo destes e/ederÍos indlspensáveis náo se dará sob o aspecao

técnico, rnas tão sofiente ju di@".

Como sê pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da fulura contrataÉo, náo

abrangendo, portanto, os demais âspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadológicâ ou dê convêniência e oportunidade. Em ÍelaÉo a esses, eventuais

apontâmêntos deconem da imbricaÉo com quêstôes jurídicas, na forma do Enunciado BPC

no 07, do Manual de Boas Práticás Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n" 7:

A maniíeslaçáo .uhsultiva que adeht@r questáo jutídica @rn potencial de §gnífrcativo Êflexo
eín asr€fÍo técnko deve contet iudificativa da hecessidade de íaz+lo, evitando-se

@ste,onanenlos condugvos sobÍe femas náo jutídi@s, laÀ como os Íécn,'cos,
adninistíatiws ou de canvêniénaa ou opgftunidúe, @detuo-se, NÉn, sobíe estes emitit
opinião ou lomulaí reconenda*' dede que enlalizando o caráteí discicionáio de seu
acatamento.

Posto isto, a presente mâniíêstâção não se vinculará aos aspectos técnicos

ênvolvidos no objeto/serviço solicitado pêlo órgão demândante, mâs aos aspectos jurÍdicos

intrínsêcos ao procedimento, motivo pêlo qual os documentos apresentados no presente

Memorando teráo seus contêúdos considerados como vêrossímeis, sem prejuízo de apuraçáo

dê eventuâl responsabilidade caso não rêflitam no real atendimênto do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supÍa, o controle prévio de legalidade

se dá em função do exercício dâ competência dâ análise jurídica da Íutura contratação, náo

abrangendo, portanto, os demais aspêctos ênvolvidos,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

como os de naluÍezâ técnica,

fo,zêrmuito aís
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lado, cabe esclarecer que não é papel do órgáo de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à mmpetência de cada âgente público para a prática de

atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cáda um destes observâr

se os seus atos estão dentro do seu espectro de mmpetências.

De fato, presume-se que as especificações lécnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliaÉo do preço estimâdo, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente

do órgâo, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse

público. O mesmo se pressupóe em relaÉo ao êxercÍcio da competência discricionária pelo

órgáo assessorado, cujas decisôes devem ser motivadâs nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática dê

atos administrativos, nem de atos.iá praticados. lncumbe, isto sim, a cadâ um destes observar

se os seus âtos estão dentro do seu êspectro de competências.

Finâlmente, deve-se saliêntar que, câso seja necessário, determinadas

observações úo Íêitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurânça da prÓpria

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionaÍiedade que lhe é

conÍêrida pela lei, avaliar e acalaÍ, ou não, tais ponderaçôes. Não obstante, caso sela

imperativo, as questões relacionadâs à legalidade seráo apontadas para fins de sua correÉo.

Assim, quando for o caso, o seguimenlo do processo sem a observância destes aponlamentos

será de responsâbilidade exclusiva da Administraçâo.

2. Fundamentacáo

Preliminarmente, registrâ-se que o pro@sso se encontra, até a presente dala, com os

seguintes documentos:

- OÍlcio de Formalizaçâo de Dêmanda;
- Estudo Técnico Prêliminar
- Termo de Referência

T
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- Despâcho do Setor de Cotaçáo de Preços,
- Documentos orçamentários,
- Despacho do Agente de ContrataÉes:
- Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos

devendo, portanto, obsêrvar,

Ae.nida ,oão x)onrr, 5/I{ - aêntÍ!
Âlto Âl.gn do Pi.d.re - í4, CEÊ 6$9a-OOO
pma!,pmupoi@thàll..om
nÚ.altoalêgEdoDindâtê.n18oYbÍ
CxPJ: 0r.612.4!2/O0Or-2r

.rs.n" t lÉp*".i---íE-
qrr-, ---- f----7--

fazem parte do da chamada Íase preparatória da licitaÉo,

na medida do possível, o ârt. 18, caput, da Lei n' 14.1331202'l:

At1. 18 A fase preparatüa do píocesso licítalódo é carccleizada @o planejamento e dêve
çgfipatibilizarse con o plano de contratações anual de que trata o ínctso Vll do caput do ai.
12 desta Lei, semplP- que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem cofio abotdar todas
as cgnsideraç{Es t*nicas, nerÇadolôgicas e de gestáo qúe Nem inteúenr na @ntíatação,
comNeendidos:
I - a desdiçfu da ne@ssidade da contrctação fundamentda em estudo técnico preliminat
que caractetize o intercsse públiÇo envolvido;
ll - a definiçáo do objeto para o atendinento da necessidade, poí meio de termo de rcfeíência,
anteprojeto, Wjeto bá§co ou prokto executiw, conto ne o casa;
lll - a defrniçáo das condiúes de execuçáo e pagarnehto, dss gaíantias exigidas e ofetladas
e das condi*s de rc@biríento;
lV - o oryanento estimado, com as conposi@s dos pt@s utiliza&s pa? sua Íomaçáo:
v - a elaborcção ú edital de licitaçáo:
Vl - a elaboraçáo de minuta de @ntQto, quando tÉcÉssáia, que cohstaé obngaloiamente
cgmo anexo do dúal de hdtação-
Vll - o regime de íomecimento de bens, de prestaçÁo de seryi@'s ou de exewção de obras e
seNiçgs de engenhana, observados os poÍerc,a,s de ectnomia de escala;
Vlll - a nodalidade de licitaéo, o crilério de iulgaÍnento, o modo de disputa e a adequaçáo e
efrciência da Íotua de @mbinaçÁo desses paémefro§, para os firs dê seleçÁo da ptupos1a

apta a ge@r o Íesultado de cnntaataçáo mais vantajoso paía a Admini§Íação Pública,
consideÍab lodo o ciclo de vida do obieto;
lX - a motivação drcunstanciêda das cotúiçôes do &ital, tais como iustificativa de exigências
de qualifrcaÇáo técnica, mediante indicaçáo das parcelas cle maioí Elevâncta técnica ou valor
significativo do obJeto, e de qualifrcação e@ôômico-frnênceirc, iudifrcativa dos citéios de
pontuaç,áo e iulgamento dás propostas técr,ôa§, nas licitaúes com iulgànento poÍ melhor
técnica ou lécnka e pÍe@, e justificativa dês Íegías pefttnentes à paúicipâçáo de empÊsas
em consórcio;
X-' a arál,se dos r,'scús que possafi çgmpíometer o sucesso da licitaçâo e a boa execuçào
contratual;
Xl - a motivação sobíe o nomento da divulgaçáo do oryamento da licitaçáo, obseNado o aft
24 desta Lei.

Analisando os documentos que compóe a instruÉo do processo de contrataçáo,

constata-se a presença da definiÉo do objeto e dâs .iustificativas para a sua contrataÉo, a

autorizaçáo da Autoridade Compêtente para a instâuraçáo do processo de contratação, o

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsáo de dotaÉo orçamentáía, o

termo de reÍêrência, o decreto de designaÉo do

Edital.

pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do

7/É
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, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

soluÉo mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, nos termos

apresentados na justiÍicativa de contrataÉo, resta evidente a sua nec€ssidade, tendo em vista

que a Aquisição dê materiais para a Sêcretaria Municipal dê Cultura sê constitui

necessidade de manter as atividades do Município em pleno funcionamento.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta

SecÍetaria, o quê prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano,

em que pese náo se trataÍ de ato obrigatório pa? a tealiza?Áo do certâmê, uma vez que, o

inciso Vll, do aÍtigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboraÉo do plano anual de

contratações, in fine:

Art 12- I'lo ptcr,-sso licilalóio, obseNar-seá o seguinte: Vll - a Fiit cle documentos &
tormalizaçáo de demandas, os órsrãos /esporsávei§ pelo plêhejanênlo de cada ente
fedeíatiw poderão, na ígrma de regulamento, elaboíar plano de @ntrêtaçõês anual, com o
objetivo de Êcionalizar as @ntíatações dos ólgãos e e/,lrdades §ob sua cúmpe téncia, garanhr
o alinhafienlg c:am o seu planejamento estÍatégico e subsidiar a elabrcção das rêspeclivas
leis oíçÀrnentáias.

Seguindo a análise, veriÍicâ-se que o lermo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes ilens: deÍinição do ob.iêto, justiícativa, prazo

de entrega e condiçóes de execução, condições de pagamento, obrigaçóês da Contratante e

da Contratada, fscalização, extinÉo do conlrato o sançóes aplicáveis, contendo, por

conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso xlll do artigo 60 da Lei nô 14.13312021'

que assim determina;

AtÍ. 6o Paíê os ,ins desfa Lei, canstdêrarn-se: Xxlll ' temo de referêncta: documento

necessétio pa@ a contraÍaÇáo dg Ôer§ ê seMçoq que deve conler os seg uintes paénetras
e eleme ntos clesc,itiws:
a) Definição do objeto, inch!ídos sua naturcza, os quanfitativoa, o prazo do contrato ê, se for
o cêso a Nssibihdade de sua Wíogaçáa.
b) Fundamentação da contíatação, que corslste na íeferência aos esÍudos féc,r'cos

irelirninarcs conespondentes ou, quando náo fot possívê/ divrlgar e§ses ê studos' no extíeto

das paies que não conliverem infonnaçles sigilosas;
c) Desciaáo da sotuçáo cofio um do, consideÃdo todo o ciclo de vida do obieto;

d) Requisitos da cgntíataçÀo;
e) nodelo de execuçáo do obieto, que corsisae ,a definição de cono o conlíato
ptoduzír os resullados prcterdidos dede o seu início alé o seu ehceÍanento;
f) Mdeto de gestáo do conlíato, qte descrcve cono a execuçéo do obieto será

e íiscalizada pelo óígão ou enticlêde;

Vt
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g) Citéios de nediçáo e de paganenlo;
h) Foína e cfitétios de seleçáa do íornecêdol
i) Estinativas do valot da contíataçáo, a@npanhadas dos pÍeços unitátios íebíenaais, das
memódas de cálculo e dos docufientos que lhe dáo supofte, com os parâmetros utílizados
para a obtehção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento
se parado e cla ssifi cado:
j) Adeq u ação o rça nentáia.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elemêntos: definição do objêto, necêssidadê de contrâtaçáo e justificativa,

especiÍicação técnica ê quantitativo do objeto, alinhamento âo plano institucional, requisitos

de habilitaçâo, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados

pretendidos, riscos e declaraÉo dê viabilidade, portanto, enmntra-se em períeita harmonia

ao mínimo exigido êm lei ê disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

[-_l Alto Alesre
l-'] do Pindãrê
\-,/ fozer muitomois

An. 18. [-..1 § 1o O êstudo técnicÃ ptêlininat a que se íefeíe o inciao I do caput deste aftiqo
deverá evidenciar o wbbna a ser resolvido e a sua nelhot solução, de nodo a permitir a
avaliaçáo da viabilidade técnica e econômica da contaatação, e conteríá os seguintes
elefientos:
I - Descição da neces§dade da contratação, considerado o ptoblefia a seí íesalvido sob a
perspeclíva do íntercsse Nb|co;
ll - Denonstração da previsão da cantÍataçáo no plano de contratações anual, sempre que

elaboradg, de nodo a indicar o seu alinharnento con o planejamentg da Adninistação;
lll - Requisitos da .úntratação:
lv - Estifiativas das quantidades para a contrataçâo, acgmpanhadas das menóias de cálculo
e dos documentos que lhes dáo suporÍe, que con§clercm interdependências con outras
contatacfre$, de fioda a possibilitat econonia de escala;
V - Levantanento cle meícado, qre cors/súe na análise das altêmêtivas possiveis, e
justiÍicatva técnica e econômica da escolha do tipo de solução a @ntratar;
Vl - Estinativa do valor da contrataÇáo, aconpanhada dos preços unitátios rcfercnciais, das
nemótias de cálculo e das docunentos que lhe dão supode, que poderão constar cte anexo
classifrcado, se a Administ@çáo optaÍ poí preseNaí o *u sigilo até a conclusáo da lictlaçáo;
Vll - Descnçáo da soluçào @mo un todo, inclusive das exigências relacionadas à
rhanutenQão ê à assistência técnica, quando foí o caso;
Vlll - justilicativas para o paícelanento ou não da contatêção;
lX - Denonstrativo dos Íesultados pÍetendiús em teÍmos de economicidade e de ínelhot
apÍoveitamento alos recursos humanos, fiateíais e financeiros disponíwis;
X - Píovíclências a serem adotadas pela Achninistêçáo previamente à celebíâçãa do cgntÍato,
inclusive quanto à capacítaeb de *Nidores ou de empíêgados paía frscalização e gestào

contratual:
xl - Contralações corelatas e/ou interdependentes;
Xll - Desctição de possíveis inpactos ambientais e rcspêclivas mdidas tnitigadorcs,
incluídos rcquisitos de baixo consumo cle eneryia e de outros recu's'os, bem como logística
reveÍsa paaa desfazimento e rcciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
Xlll - Posicionamento çonÇlusivo sobre a adequaçÁo da contrctação paía o atendimento da

,ecess/dade a que se dêslÍrâ.
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', ),..i fdzer moito fidis
Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra em

consonância com as exigências mínimas exigidâs pêla NLLC pâra fins de contratação nesta

nova sistemáticá de licitaÇões públicas.

3. Da Escolha da Modalidade

De amrdo com o art. 25 da Lêi no 14.13312021, [o] êditâl deverá conter o objeto

da licitaÉo e as regras relativas à convocaÉo, ao julgamento, à habilitaÉo, âos recursos- e

às penalidades da licitaçáo, à ÍiscâlizaÉo e à gestão do conlrato' à entrega do objeto e às

condiçóes de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, @nforme o art. 29 da reÍeída Lei, o objeto

a seÍ licitado deverá possuir padróes de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamênte deínidos pelo edital, por mêio de espêclficaçõês usuais de mercado

A Lêi n' 14.133/2021 consagra a preÍerência pelo procedimento sob a Íorma

eletrônica, consoante disposição do 52'do art 17:

Arl 17.
(...)

5Z; as lrotaçOes *íáo realizád/as PeÍeíerrialnente §b a íomâ eletônica, dmitida a
'utilizaçáo 

da'Íotma prcsFJncial desate que notivada, devendo a sessáo publica set tWistÍâda
em ata e g@vada en áúdio e vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação' Ricardo Alexandre

Sampaio argumenta:

Esta previsão legal não imrÉde, em ab§(.,lulo, a Ealizâçâo de licitaçóes pre*nÇiais' mas

deixa ctaro que, índeÊndentefiente do Podeí ou Ente da FedeíaçÀo a que se vincule o óí9ão

ou enlidaie pronotora do @dame, a rcgrc é que ás Íotáç6es seJám processadas,

preterenclatnànte, êm anbiente e/êtó,'co Nessos têrl,os, e,íede-sê que a ealização
'excepc,onal de h(,taçáo sob a forma pre§nctal íequeí a denonslração de comp@vada

iniatila"a" o. ,s ,ío ,eo elelôntc, na situaçáo fática. E, com base nessa oden de ideias'

eveniuat invlabitida& de adoção do meio eletÍôni@ nb pde seÍ confuúida com simples

ipçZo Aiííjriaonaaa da auíotidade c1mÊtente Signifrca dzer que a norma elege,

iniãalnente, o fi.F.]io eletrnica como o tdeal @rcferendal) para' depas ao ctundicionar a

àiaoçao oo ,iao po"en"ial a motivação, toínaí seu uso obigatÓio, a não @t quan'lc tnviávêl'

O uso e a aplicabilidade da licitaçáo na Íorma eletrônicâ' proporcionam grandes

vantagens aos entes públicos, notadamente em viÍtude de suas característicâs de celeridade'

desburocratizaçâo, economia, ampla divulgação, publicidade e

VÉ iÉ
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sendo mais vantajosa em Íelação à forma presêncial, nos têrmos dispostos pelo Tribunal de

Contas do Estado do Paraná:

A pnmeira delas é o potencial aumento da competitividade do cÊftême, já que i,tere§gdos
que eslejam tocalizados etu qualquet lugat do país poden paftiapaí de forna rcmota. Com

isso, aumentam as chartcÊs de a adninistraçéo rcalizaÍ una contrataçáo e@nomicamente
mais Íavoíávê|, jé que, akém de uma possível ampliação & núfieío de padiciPantes - o que

estimula ê cancoréncia-, estes delxam de precisêÍ rcalizêí gaslos com lransrÉíle ou diáias,

Dor exefiplo, pa@ enviar um ÍepÍe§ntante a um prqáo píesencial tealizado em um local

distante. Outto benefrcio ofercçido pelo pÍegão eletíônico é a ihÊssoalidade do

procêdinento, vislo que os cornpetidores parttctpam do pregão de forfia anônima, sendo

identifrcaclo apenas o venac&í do caftame, após o encêríamento da disputa de lances, )á na

fase de habilitação da sessáo pública dklital Dessa forma, diminui cnnsideíavelírente o n*o
de haver @nluio entÍe os licítantes, práüca compíovadamente pÍeiudicial ao intetesse públi@.

Por fm, a modalidadê êletónica oferece mais transpârência e segurançâ' pois a

maior parte dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina

possíveis perdas que @mumênte ocorrem quando da transcrição de atas de sessões

prêsenciais. Com isso, é possível aos órgãos de Íiscalização e à própria socaedade a análise

da integra do pÍocedimento.

4. Da Análise da llinuta do Edital

A partir da análise minuciosâ da Minuta do Edital de Licitação na modalidade

Pregáo Eletrônico, destacam-se os seguinlês pontos Íêlevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentâr de forma clara e precisa a descriÉo

do objêto da contrataçâo, detalhando as especificaÉes técnicâs necessárias para o

fornecimento dos serviÇos. Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital

em conformidade com as diretrizes da Lei '1413312021-

Documentação exigida: É imprescindível que o editâl êstabeleça quais são os

documentos necessários para comprovação dâ habilitaÉo jurídica, regularidade Íiscal,

qualifcação técnics, qualiÍlcaçáo econômicc'financeira e demais exigências previstas na

legislaçâo. Recomenda-se uma análise criteriosa das exigências documentais paÍa garantiÍ

que sejam proporcionais e adequadas ao objeto da licitaçáo, em

princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade.

fazar muito fiois

Alto Alesre
do Pindãrê
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de julgamênto: O edital deve eslabeleceÍ os critérios objetivos para

seleção da proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o pÍeço, o prazo de execuÉo

e outros elementos pertinentes. E Íundamental que tais critérios estejam em conformidade

com o disposto na Lei '141332021, priorizando a busca pela melhor relaçáo custo-beneÍício

para a administraÇão pública.

Prazos e cronogÍâma: O edital deve êstabelecer prazos adequados e factíveis para

todas as etapas do processo licitatório, desde a publicaçáo do edital até a assinatura do

contrato. Além disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de

execuÉo dos serviços, considêrândo a complexidade do ob.ieto e as necessidadês da

administraçáo.

5. Da Análisê da Minuta do Contrato

Íendo a minuta do conlralo as seguintes cláusulas: documentos, obieto, obrigações

da Contratante e Contratada, preço, dotaçáo orçamentária, pâgamento, entrega e

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, eíinção do contrato'

casos omissos, publicáçôes e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 ê incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sáo

necessárias nos mntratos administrativos, senão vêjamos:

Ad- 92- São ne@ssáÍias en túo @ntrato cláusulas que e§abeleçarn:
I - O objeto e seus elernertos cáracÍerlstrcús;
ll - A viicutação ao edital de liêitaçáo e à pÍoposla do licitante ven@dor ou ao ato que liver
autorizado a Çontrataçtu direta e à rcspecliva proposta;

lll - A legislaçáo aplicávet à erecuçáo do contato, inclusiw quanta aos casos omissos,

tV - O regine de exêcuçÀo ou a íomê de brnecinento;
v - O pteço e ês condições de Wafiento, os ctitéios, a data$ase e a Niodicidade (b
reajusianrento de preçoé e os citéio§ de atualzaçáo nonetáia entre a data do adimplemento
das obdgaúes e a do eíetivo paganenb;
vl - osótiíAios e a peiodicida& da nedição, quando fot o caso, e o prazo pa@ liquidaçáo

e paÍa pagamento;
vit - Ós-prazos de início das etapas de execuçáo, conclusáo, entrcga' obseNação e

rccebihento definitivo, quahdo toÍ o caso;
Vltt - O cíéd:tto pelo quat coÍeíá a dêspesa, com a indicação da clas§ficaçáo funcional

üogranáticê e da categoia econôfiica,
lX - A matiz de isco, quando fot o caso:
X - O phzo para rcspo§a ao pedido de repacluêÇáo de preços, quando for o caso;-

Xl - O píazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibno econÔmicoi

Cr térios

Alto Alesre
do Pindãrê

quando foÍ o caso:
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Xlt - As gaíanlias oferecidas para asseguíar sua plênà execuçáo, quando exigiclas, inclusve
as que forefi ofeíecidas pelo contÍataclo no caso de ahtecipaçáo de valorcs a título de

Pagamento:
Xllt - O pazo de garantia mínima do objeto, obsevados os prazos níninos estabêlecidos
nêsta LeÍ e nas nomas lécnicas aplicáveis, e âs cordiçôes de manulenção e assistêncta

lécnica, quando for o caso;
XIV - Os direttos e as rêsporsáb/dade§ das pá rTes as Ênâliclades cabíveÀ e os valore§ das
mullas e suas bases de cálculo;
XV - As condições de impodaçÀo e a dala e a taxa de cémbio para conversão, quando for o
caso;
XVI - A obngaçáo do contrctado de fianleÍ, durante tda a exeçuÇão do çontrato, em

cotupatibilidade com as obl,gaçôe§ por e/e assumidas, lodas as condiúes êxigidas paê a

habitilaçÁo na licitaçào, ou paía a qualifrcaçáo, na contatâç'áo diíeta;
XVll - À obngação de o contratado cufipir as exigéncias de ÍeseNa de catgos previsla em

lei. befi ctmo em outías notmas específicas, paía pessoa Çon defrciência, para rcabilitado

da Pevidêhciê Social e para apíendiz;
xvllt - o modelo do ge;táo do c.ntíato, obseNados os rêquisítos defrnidos em regulanento;

XIX - Os casos de extinçáo.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei n" 14.193t2O21, em especial poÍ se Íatar de objeto rotineiro' sem aÍer'çáo

de riscos aparentes para a Administraçáo Pública.

De mais a mais, a minuta do Editaldo processo licitatório estabelece a modalidade

de licitação pâra a contratação do objeto como sendo o pregáo em sua forma eletrônica, o

que se encontra em perfsita coneção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens

comuns, com padrões dê qualidade e dêsempenho passíveis de dêscrição objetiva e

usualmênte encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e xLl, do artigo

6o da Lei no 14.13312021.

Por fim, existe nos autos justiícativa para escolha do critério dê seleÉo da proposta

como Sendo o,menor preço por lote'' E ainda, a minuta do Edital de íorma bastante aceÍtada,

preconiza as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar Federal no

'12312006 e suas alteraçóes, para fins de regência da contratação em comento'

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgaçâo e a manutençâo do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos ê do lermo de contÍato no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário OÍicialdo Município' Jornal

de Granáe circulação e, quando for o caso, no Diário Oícial da União - OOU conforme

dêtêÍminam os art. 54, caput e §1o, e âí1. 94 dâ Lei no 14'133, de 2021.



a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no 14.133, de 2021.
.rs.o._ t13

7. Das Consideracõês Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe.

Em face do exposto, nos limites da análisejurídica e excluídos os aspectos técnicos

e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidâdê jurídicâ do

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente

elencados acima.

Somentê após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou

após sêu aÍastamênto, de forma motivada, consoante previsão do art 50, Vll, da Lei de

Processo Administrativo (Lei n' 9.784, de 1999), sêrá possívêl dar-se o prosseguimento do

feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de retoÍno para nova manifestaÉo desta

unidade jurídica, nos termos do Enunciado BPC no 5, daAGU.

À consideração superior

É o parecer, sub censura.

ENcA$INHAMENTO

Encaminhem-se os autos ao Ordênador dê Despesas desta Municipalidade para

conhecimento, providências e demais deliberaÇóes ao seu cargo.

/f,$uaÉsr" aoPinaâé (MA) 28 de iulho de 2025
-_----\- --4
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Processor 215/2025

De acordo com as informações constantes neste Procêsso, em especial o
Parecer Jurídico, autorizo a deflagraÉo da licitação para a ContíataÉo de empresa para

^ 
Aquisição dê matêriais para a SecÍêtaria Municipal de Cultura e encâminho à Comissão
de ContÍatação para execuÉo do procedimento de contratação dentro das Íormalidades
legais, nos termos do art. 53, §3o da Lei n. 14j3312021.

Alto Alêgre do Pindaré (MA), 30 de julho de 2025.

José
Prefeito do Município de Alto

I
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 02í

EDIÍAL

PROCESSO N". 21 5/2025/PMAAP/MA

^vdid. 
,oãô »«ln, s/ll . CêntÉ

^ho 
Al.gn rlo Pi.dãré - MA, CE* 6519a'OOO

pm.aD.pnapolo!üril.ron
*r*..ltô.l.gtcdopintl.E.nrlov.Dt
C DI: or,6r2,a!rooOl-2r
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DADOS DA LICITAçÃO
ón@doPindare/MA
OeJEÍq-ContraaÇao de empresa paraÀquisrçao ae materiq!§ pef.!§9!19!9!ê !!!!!c!pel !9 ÇCtqa
ESCLARÉê1SENTOS E' t,[PúciIAçõES: Até 3 (lÍês) dias úteis antes da data fixada para aberturada sessáo

oúblic€. atÍavés do Porial Compras Públicas. 

-

o-lrÀEl,ricro or SessÃôÊr-írn trcaiãToelzozsês t s:oot s

itema Eletrônico Utilizad(
dereço Eletrônico: //www
.lêrê.ô ôâÍâ rêtirada do E

r: Comoras Públicas do Município
.licitaaap.com.br
:dital: //www.licitaaao.com.br

ALOR TOTAL ESTIMADO: Valor Total: R$ 43006,61 (quarenta etÉs milsds tE?§!§9 l,!!q

NATUREZA DO
OBJETO:

@is paÍa a secretaria l\runicipal de

3ultuÍa
PARÍICIPAçÃO - MEI 

'ÚF I FPÉ'
Ampla Participaçáo

pRAzo pARÂ ENvto DÁ§ 

-PRoPosÍAS 

At ÉQÚlolsloocuúÉHrlÇÂo: alé 02 (duas) hora-s

3RITÉRIO DE ADJUOICAÇAO iõn cRupo, para os grupos: LOTES, observadas ascondiçõe§

lefinidas neste Êdital e anexos.

cRITÉRIO DE
JULGAME'{TO E
NTERVALO DE
LANCES

VlenoÍ Preço: lntervalo de R$ 10,00 (dez reais)

MODO DE DISPUTA {berto
nronmÀcóes
Àtod@oeiroÉortarian.o75l2o25'public8danoDiáriooíicia
Jo [runicip,o oo dia 09 de janeiro de 2025

utoridade : José Francinete Benlo Luna, Prefeno do Munlcrplo oe

nd-ereÇo,Àrjoáo xxtt. SlN, Centro, ltto lÉSI9 q9!!Í.'!!Éir4.CE-E qq 0Z4l!

I

l
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pREGÃo ELETRôNtco No 021í202s - cpupMAAp aÍs.n.

EDITAL

PROCESSO N'. 215'2o2íPMAAP'IíIA

PÍoc.no

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ/MA, iNSCÍiTO NO CNPJ SOb NO 01,6'12,832/OOO1-
21, sediada na Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CEP n' 65.398-000, por
intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, e pelo seu Pregoeiro, designado

-.pela Portaria n" 07512025, publicada no Diário OÍicial do Municipio em 09 de Janeiro de 2025,
€va ao conhecimento dos interêssados que realizará licitaçáo na modalidade Pregáo na Íorma
ELETRÔNlCA, do tipo MênoÍ Preço por LOTE, conforme descrito nesle Edital e seus Anexos e
em conformidade com o disposlo na Lei Federal no í4.133, de 1o de abril de 2021, Decreto
Federal no 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e suas alteÍaçóes, e demais noÍmas pertinentes à espécie.

Data da sessáo: 1a1o812025.
Horário: 15h00min
Local: Portal Compras Públicas: /www.licitaaap.com.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçáo é Contrataçáo dê empresa para AquisiÉo de máeriais para a
Secretaria Municipal de Cultura , conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas neste
Êditâl e sêus anexos.

4.2. A lrcitaÇáo seÍá dividida em 3 (tÍês) lotes, conforme tabela constante do Termo de RefeÍência,
facultando-se ao licitante a parlicipaÉo em quantos lotes for de seu interesse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Poderáo parlicipar deste Pregáo os interessados que eíiveÍem previamente cadastrados no

Portal Compras Públicas, por meio do sítio /www.licitaaap.com.br.
2.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a plesunção de sua capacidade técnica para realização das transaÉes
inerentes a estê Pregáo.
2.í.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como flrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou porseu representanle, exciuida a responsabilidade do provedordo sistema ou do órgão
ou êntidade promolora da licitaÉo por eventuais danos decoÍentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por teÍceiros-
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2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperáivas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021, pata o agricultor
ÍamiliaÍ, o produlor rural pessoa fisica e para o microempreendedor indiüdual - MEl, nos limites
previslos da Lei Complementar n' 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.
2.3. Nào poderáo dispular esta licitaÇáo:
2.3.1. aquele que náo atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.3.2. autor do anteprojeto, do proieto básico ou do projeto executivo, pes§oa fisicâ ou juÍidica, quando
a licitaÉo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a êle relacionados;
2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o aulor do projeto seja dirjgente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mâis dê 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável lécnico ou
subcontratado, quando a licita€o veÍsar sobre serviços ou íornecimento de bens a ela necessários;
2.3.4. pessoa fisica ou juridica que se encontrê, ao iempo da licitação, impossibilitada de pârticipaÍ da
licitaÉo em decorrência de sanÉo que lhe foi imposta;
2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natuÍeza técnica, cornercial, econômicâ, Íinanceira, lrabalhista
ou civilcom diÍigenie do órgáo ou entidade conlráante ou com agente público que desempenhe funÉo
na licitaÉo ou alue na fiscâlizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha retã, colateral ou por afinidade, até o terceiro graui
2.3.6. empÍesas controladoÍas, conlroladas ou coligadas, nos teÍmos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembÍo de 1976, concorrendo entre si:
2.3.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores â divulgâçáo do edilal, tenha sido

condenada judiciâlmente, com lrânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por @ntÍalaÉo de adolescenles nos casos
vedados pêla legislaçáo trabâlhista;
2.3.8. agente público do óígáo ou entidade licilante;
2.3.9. Oiganizaçóes da Sociedade Ciül de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa condiÉo;
2.3.'lO. Não poderá parlicipar, diÍeta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execuÉo do contralo agente
público do óigáo ou entidade contratante, devendo serobseÍvadâs as situaçõesque possam configuÍar
conflito de inieresses no exercicio ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos lermos da legislaçâ)
que disciplina a mâtéria, conforme § 10 do art. 9' da Lei no'14.133 de2021.
2.3.'1'1. lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,

sócios ou representantes legais comuns, ou que ulilizem recursos máeÍiais, tecnológicos ou humanos

em comum, excêlo se demonstrado que náo agem representando inleresse econômico em comum;

2.3.12. Cujo propÍiáários e/ou sócios exeÍçam mandáo eletivo capaz de ensejar os impedimentos

previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, 'â', da ConstituiÉo Federal.

à.4. O impedimento de que lrata o item 2.3.4 será também aplicado ao licilante que atue em

substituiçào a outía pessoa, Íísicá ou juridica, com o intuito de buíar a eÍetividade da sanÉo a ela

aplic€da; inclusivê a sua controladora, controlada ou coligada, desde que deüdamente comprovado o

ilicito ou a utilizaÉo Íraudulenta da personâlidade jurídicâ do licitante.
2.5. Â crilério da Administração e exclusivamenle a seu serviço' o aulor dos projetos e a empresa a
que se rererem os itens 2.3.i e 2.3.3 poderáo participâr no apoio das atiMdãdes de planejamento da

conÚataçáo, de execução da licitaÉo ou de gestão do contrato' desde que sob supeÍvisáo exclusivâ

de agentes públicos do órgáo ou entidade.
2.6. Équipaiam-se aos auíores do projêto as empresas integranles do mesmo grupo econômico-

2.7. O di;posto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 náo impede a licitaÉo ou a contrataçáo de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboraÉo do pÍojáo básico e do projeto executivo, nas contrataçóes

integradas, e do pÍojeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.
2.8.-Em licitaçõês ê contrataçóes realizadas no âmbito de proietos e progÍamas parcialmente

Ílnãnciados ór agência oÍicial-de cooperaÉo estrangeira ou por organismo Íinânceiro internacional

com recursos do inanciamento ou da contrapâÍtida nacional, náo poderá participar pessoa física ou
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juridica que inlegre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declara inidônea
nos teÍmos da LcLolLt!33/292!.
2.9. A vedaçáo de que traia o item 2.3.8 estende-se a terceiro que âuxilie a conduçáo da contrataÉo
na qualidadê de integrante de equipe de apoio, prorissional especializado ou luncionário ou
representante de empresa que preste assessoriâ técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEI{TOS DE HABILITAçÃO

Na presenle licitaÇão, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçáo de
pÍopostas e lances e de julgamento.

3.1. Os lic.itantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, confoÍme o cítério de julgamento adotado neste Edital, até a data

e o horário estabelecidos para aberlura da sessão pública.

^ 3.2. Caso a fase de habilitaçáo anleceda as tases de apresentaçáo de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no pÍazo estâbelecidos no item anieíor, simulianeamente os documentos
de habilitaÉo e a proposia com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item

8.3.1 deste Edital.
3.3. No câdastramento da proposta inicial, o licilantê declaÍaÍá, em campo próprio do si§tema, que:

3.3.'1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no editale seus anexos, bem como de que a
proposta apresentâda compreende a integralidade dos custos para alendimento dos direitos
kabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis trabalhislas, nas normas inÍralegais, nas

conven@s coletivas de lrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na data de sua
entrega em deíinitivo e que cumpre plenamenle os requisitos de habiliiaçáo deÍinidos no instÍumento
convocâtório;
3.3.2. náo emprêga menor de 18 ânos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a paÍtiÍ de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7".

XXXlll. da Constituicáo;
3.aa náo possui empregados exêcutando trabalho degradante ou foÍç€do, observando o disposto nos

incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5" da Constituicáo Federal;
S3í. cumpre as exisências de reserva de cêrgos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

^3.4. O licitante organizado em cooperativa deveÍá declaraÍ, âinda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei n'14 í33 de202í.
3.5. O fornecedoÍ enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declaÍar, ainda, em campo próprio do sistêma eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no aÍtioo 3" da Lei complementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do tÍatamento
íavoÍecido eslabelesido em seus aÍ!§lEjlg, observado o disposto nos §§-l:-a9-9:-d9-ê4-4:-de!c!
n." 14.133. de 2021.
tS.t. Se ior o caso, no item exclusivo para participaÉo de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalaÉo do campo "não" impedirá o pro§seguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participaçáo náo Íor exclusiva para microêmpresas e empresas dê pequeno

porte, a assinalaÉo do campo "náo'apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter diÍeito ao
iratamento favorecido previsto na Lei Complemenlar no 123 de 2006, mesmo que micÍoempÍesa'
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaraÉo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante âs sançóes previstas

na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
3.7. 05 licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçao

ante@der as Íases de apresentação de propostas e lance§ e de julgamênto, os documentos de

habilitaçáo anteriormente inseÍidos no sistema, até a abertura da sessáo pública.
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ílnal mínimo ou o seu percêntual de desconto máximo quândo do cadaíramento da proposta e

obedecerá às s€uintes regras:
3.8.í. a aplicaÉo do intervato mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanlo em relaÉo aos lances intermediários quanlo em rêlaÉo ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
3.8.2. os lances seráo de envio automáico pelo siíema, respeitâdo o valor Íinal minimo, caso
estabelecido, e o inlervalo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante intêressado em pârticipar da licitaÇáo acompanhar âs operaçóes no sislema
elelrônico durante o processo liciiáório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Adminiíraçáo ou de sua desconexáo.

3.10. O licitante deveÉ comunicar imediáamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa compÍomeler o sigilo ou a segurança, para imedialo bloqueio de acesso.

^4. Do PREENcHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento' no sistêma eletrônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua porluguesa, salvo quanto às expressóes técnicas de uso corrente,

com o seguinte conteúdo, de apresentaÉo obdgatóÍia:
4.1.1. DeacriÉo completa do objeto da presente licitação, com indicaÉo dos ITENS cotados, em

especial a marc€ do produto, em conÍoÍmidade com as especificaçóe§ do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital:
4.1.2. DescriÉo completa do objeto da presente licitaÉo, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do pmduto, em conformidade com as especificações do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital;
4.'1.3. PÍeço unitário e o valoÍ tolal da proposta. Nos pÍeços propostos deveÍáo estar incluídos, além

do lucro, todas as despesâs e custo§, como por exemplo: transportes' tributos de qualquer natureza e

todas as despesas, diietas ou indiretas, relacionadas com a execuÉo do objeto da presente li6taÉo;
4.'1.4. Prazo de validade da proposta: náo infeÍior a 60 (sessênta) dias, a contar da data da sessão de

abertura dos Envelopes;
4.'1.5. Prazo de enlÍega: de acordo com Termo de RefeÍência

^ 4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitânlê'
4.2.1. O licitante não pôderá oferecer pÍoposta em quantitativo inferior ao mâimo previsto para

contráação.
4.3. Nos valores propo§tos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, trilúta,ios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirelamente na

execuçáo do objeto.
4.4. Em Se trata;do de serviços com fornecimento de máo de obra em regime de dedicaÉO exclu§iva,

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençóes coletivas ou sentençâs

normativas que regem as categorias profi§sionais que executaráo o serviço e as respectivas data§

bases e vigências,iom base na ClassiÍicaçáo Brasileira de Ocupações - CBO.

5. DA ABERTURA DA SÉSSÃO, CLASSIFICAçÁO DAS PROPOSTAS Ê FORMULAÇÃO DE

LANCES.

5.'1. A abertura da presente licitaÉo dar-seá automaticamente em sessáo pública, por meio de

sistema elêtrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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5 2. Os licitantÀ poderâo retirar ou substituiÍ a proposla ou os documentos de habilitaÉo, ando lor

o caso, anteriormente inserido§ no sistema, até a abertura da sessáo pública.

5 3. o sistema disponibilizará campo próprio para troÇa de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5 4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamerÍe por rneio de

§istema elelrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
5 5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitáÍio do item

5.0. ós licitantes poderáo oíerecer lan@s sucessivos, obseÍvando o hoÍário íxado para abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital
ó.i. ô ticit"nteiomente podêrá oÍerecer lance de valor inferior ou percenlual de desconto superior ao

último por ele ofeÉado e registÍado pelo sistemâ.
5.8 O lntervalo mínimo de àiferença de valores ou peÍcentuais entre os lances, que incidirá tanto em

ielaçáo aos lances inteÍmediários áuanto em relaçáo à pÍoposta que cobrir a melhoÍ ofêrta deverá ser

de R$ 500,00 (quinhentos Íeais).
5.9. O licitante àcderá, uma única vez, excluiÍ seu último lance ofertado, após o registro no sistema'

na hiútese de lance inconsistente ou inexequivel.

^5 1O O pÍocedimento seguiÍá de acordo com omodode dlsputa adotado'
ã.r i. õJ"o 

""j" "oot"ao-para 
o envio de lances no pregáo êletrônico o modo de disputa 'aberto'' os

licitantes apreientaráo lances públicos e sucessivos' com prorÍogaçóes'

s.l t.l. e eiapa ae Unces da sessáo pública terá duraçáo de dez minúos e, após isso' será prorrogada

automaticamenle pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duraÉo da sessão Pública.
i.iii. n-p.rt"grçào automátic€ da etapa de lances, de que lÍáa o subitem anterioÍ' será de dois

minutos e oco-nerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogaÉo, inclusive no caso de lances intermediários.
b.rr.g]N'áo havendo novos lances na ÍoÍma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo públicá

encerraÍ.Se-áaúomalicâmente,eo§islemaordenaÍáedivulgaráoSlan@sconformeaordemÍinalde
classiÍcaçáo.
s.tl.+. oêRnia" a melhor proposta, se a diferença em relâÉo à proposia classiícada em segundo

üg"i roi ãà pão ,ànos sx icinco por cento), ó pregoerro, auxiliado pela equipe de apoio' poderá

aímitir o reinicio da disputa aberta, para a definiÉo das demais colocaçóes'

s.rt.s. Àús o ,einicio previsto no ilem supra, oa licitantes seráo convocados para apÍesentar lances

intermediários.
5'12. Caso seia adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o rnodo de di§puta "aberto e

^ ã"naJo;, os tiât"ntes apresentaráo lances públicos e sucessivos' com lânce linal e fechado'

l.l j l. e ãúó" oà rrnces da sessáo pública terá duraÉo inicial de- dez minutos' Após esse prazo' o

"l"tãá" "nJrinf,"ra 
aviso de fechamento iminente doi lances, após o que transcorrerá o período de

até dez minutos, aleatoriamente determinado, íindo o qual será automaticâmente encerrada a

recepçáo de lances.
i.ii.i. encett"ao o prazo prevl§to no subilem anterior, o sislema abrirá oporlunidade para que o autor

da oferta de valor mais baúo e os das oíertas com preços até 1o9o (dez por cento) §upeÍiores àquela

pã""r-. oi"rt"i urn frnce final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
sr).:f ruo proceaimento de que trata o subitem supía, o licitanle poderá optar por manter o seu último

lance da etapa aberta, ou por ofertaÍ melhoÍ lan@.

l.iã.a. rlão fiàr"nao pelo menos três ofeÍtas nas condiçóes definidas neste item poderáo os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaÉo, ate o máximo de tÍês ofeÍecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

5.12.5. Após o término dos prazos eíabelecidos nos iten; anteriores' o sistema ordenará ê divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

reÉ
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5.13. Caso seja adotado pa.a o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto', poderáo participar da etapa aberla somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes aprêsentaráo lances públicos e sucessivos, até o
enc€rramento da sessáo e eventuais proÍrogaÉes.
5.13.'1. Náo havendo pelo menos 3 (kês) propoías nas condiçóes definidas no item 5.'!3, poderáo os
licitantes que apresêntaram as tÍês melhores propostas, consideradas as empaladâs, ofeÍecer novos
lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessáo pública lerá duíaÉo de dez minutos e, aÉs isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do peÍíodo de
duraÉo da sessâo pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tratâ o subitem anteÍior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamenle sempre que houver lance§ enviados nesse perígdo de
prorrogâçâo, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriore§, a sêssâo pública

encerrar-se-á autornalicâmente, e o sislema ordenará e divulgará os lances confoÍme a ordem Ínal de
atassificaçáo.

5.'13.5. DeÍinida â melhoÍ proposta, se a diferença em relaÉo à propostra classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício dâ disputa abeÍta, para a deíiniçáo das demais colocaçóes.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes seÍáo convocados paÍa apresentar
lances intermediádos.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o siíema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescentê de valores.
5.15. Náo serão âceilos dois ou mais lancês de mesmo valor, pÍevalecendo aquele que foÍ recebido e

registÍado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance regiírado, vedada a identiÍicaçáo do licitante.
5.'17. No câso de desconexáo com o Pregoeiro, no de@rrer da etapa competitiva do Pregáo' o sistema
eletrônico poderá pêrmanecer acessivêl aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexáo do siíema eletrônico para o pregoeiro persiíir por tempo superior a dez
minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somenle após decorridas vinte e qualro hoÍas
da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participaniês, no sítio eletÍônico úilizado para divulgação.

- 5.19. Caso o licitante náo apresenle lances, crnconerá com o valor de §ua proposta

1.20. Em relaçáo a itens náo exclusiws para paÍticipaçáo de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encenada a etapa de lances, será eÍetiYada a verificaçáo automáticâ, junto à Receila
Federal, do porte da ênlidade empresarial. O sistema identificará em coluna própÍia as microempresas
e empresas de pêqueno poÍle paÍticipantes, procedendo à comparaçáo com os valoÍes da primeira

colocada, se eía for empresa de maior porlê, âssim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos aÉs.44 e 45 da Lei ComplementaÍ n' 123. de 2006, regulamenlada pelo

Decreto no 8.538, de 2015.
5.20.1. Nessas mndiçoes, as propoías de miqoempresas e empresas de pequeno porle que se

ên@nlrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seráo

consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classific€da nos termos do subitem ânteÍiorterá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoíamentê em valor inrêÍor ao da primêira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos conlrolados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

i.20.í. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno Porte melhor classificada desista ou náo se

manifeíe no pÍazo eíabelecido, seráo convocadas âs demais licitantes microempresa e êmpresa de
pequeno poÍle que se enconlrem naquele intervâlo de 5% (cinco poÍcento)' na ordem de classificaçáo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo esiabelecido no subitem anterior.

*
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5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempÍesa§ e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens antênores, será realizado
sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro podeíá apresentar melhor oÍerta.
5.21. Só poderá haver empate entre proposlas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances Íinais
da fase fechada do modo de disputa abeÍto e fechado.
5.21.1. Havêndo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no êIL] jgtqlÜ!l!-!!fu!9,?021, ne§ita ordem:
5.21.1.í. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta em
ato contínuo à classiíicação;
5-21-1.2. avaliaÉo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual dêveráo
preÍerencialmenle ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de
obrigaÉes previstos nesta Lei;
5.21.'t.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de lÍabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolümento pelo licitante de pÍogramâ de integridade, conforme oÍientaçóes dos órgáos
dê controlê

1.21.2. Persistindo o empate, seÉ assegurada preíerência, sucessavamente' aos bens e serviços
produzidos ou preíados por:
5.21.2.1. emprêsas estabelecidas no terÍiiório do Êstado ou do Distrito Federal do órgáo ou entidade
da AdministraÉo Públicâ estadual ou distÍilal licitante ou, no c€so de licitaçáo realizâda por órgão ou

entidade de Município, no terÍitório do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasilêiras;
5.21.2.3. empresas que inviíam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prâica de mitigaÉo, nos termos da t9L!:l2J!Z--dC29"!9
dezembro de 2009.
S:Zfnce.naaa'a aapa dê envio de lances da sessáo pública, na hipotese da propoía do pnmeiro

coloc€do permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto detrnido paÍa a conlrataÉo, o

pregoeiro podeÍá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resullado do julgaÍnento.

b.zã.t. e negociação poderá ser feita com os demais licilanles, segundo a ordem de classiícaÉo
inicialmente ãdabàlecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÉo, for desclassificado
em razão de sua pÍoposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

s.22.2. A negociaêó será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

,^,5.22.3. O íesultado da negociaçáo será divulgado a todos os licilantes ê ânêxado aos autos do
processo licilatório.
b.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no pÍazo de 2 (duas) horas, envie

a proposta aàequada ao último lanc€ ofeÍtado após a negociaÉo realizada, acompanhada, sê for o

caso, dos documenlos complementare§, quando necessáÍios à conÍirmaçáo daqueles exigidos neste

Edital e iá apresentados.
5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo eslabelecido, a paÍtir de solicitação Íundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Apôs a negociaÉo do pÍeço, o PÍegoeiro iniciará a Íase de aceilaÉo e julgamento da propo§a

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. EncêrÍada a etapa de negociaÉo, o pregoêiro verificârá se o licitante pÍovisoriamente classificado

à, prlr"iro irg"t 
"tànde 

às óndi@es de pârticipaÉo no certarne, conforme previío no a4' l:4 dê Lii
Á; iq iiZàOZi, tegislaÉo corretáa e no item 2.ó do edital, especialmente quanlo à existência de

sa;Eõ qre. rmpeé a participação no c€Ítame ou a Íutura contrataçáo, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

, fdzer muito mdis
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Geral da Uniáo (https://www portaltrânsparencia.oov br/sêncoes/ceis)l e
0.t.3. Cadastro i\acional de Émpresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
(https:/fu/ww.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cneD).
6:t A consulta aos 

"adastros 
si€ra realizada em nome da empresâ Iicitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedaçáo de que trata o artioo 12 da Lei n",8.429 Ce1992.
O.:. Caso ônste na Consulia de Situação do licitante a existência de OcoÍrências lmpeditivas

lndiÍetas, o Pregoeiro diligenciará parâ veÍificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/20í8, ad. 29. caout)

6.3.1. A tentativa de buía será veriÍic€da por meio dos vínculos societários' linhas de fomecimento

similares, dentre outros. (lN n'3/20'18. art.29. §1')
6.3.2. O licitante será convocaao para mannedaÉo preüamente a uma eventual desclassificaçao. (lN

no 3/2018. art. 29. §29.
633rcon"tatada a existência de sanÉo, o lacitante será reputado inabilitado' porÍalta de condição de

oarttcioacão.

'5 a uà n'ipatese ae inveÍsào das Íases de habililaÉo e julgamento, caso áendidas as condiÉes de

participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.
b.5 Cas; o licitânte provisoÍiamente classiÍcâdo em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento Íavorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus ao beneÍício, em conÍormidade

com o item 3.5 deste edital.
6.6. V"riÍl"rd"" as condiçóes de participaçáo e de utilizaçáo do tráamento íavorecrdo' o pregoeiÍo

examinará a proposta da;siílcada em primeiro lugarquanto â adequaÉo ao obieto e à compalibilidade

ã" pr"ç" 
"r l"üé" * mâimo eíipuiado paía contralaÉo neíe Edital e-em seus anexos observado

o disposto no adíqo 29 a 35 da lN SEGES no 73 de 30 de sêtembro de 2022'

6.7. Sêrá desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.í. contiver vícios insanávêis;
ã.2.2. nao ooeaecer as especiÍicaÉes técnicas contidas no TerÍÍlo de ReÍerência;

ã.; ã.;;;;t", preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataÉo;
À.2.a. na'o tr"t", 

"ua 
exequibilidade demonslÍada, quando exigido pela Adminislraçáo;

o.;.s. àfi"""nt", desconÍo;midade com quaisquer outras exigências destê Edital ou seus anexos'

desde que insanável.
6 8 No c€so de bens e servt@s em geÍal, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inÍeÍiores

^i 
-so"i" -ôi"qr"ri" 

pot 
""ntr; 

do- valor orpdo pela AdministraÉo' o que poderá ensejar a

desclassificaçáo da proposta pelo pregoeiÍo.

ãi.i. À i"ãiãqrúNJ"áà, na tiiÉtés. ã" qre kata o caput, podeÉ ser consideÍada após diligência do

pregoeiro, que comprovel
ô.a. t.t. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposla: e

6.8.1.2. i;existiÍem custo§ de oportunidade capâzes de juslific€Í o vulto da oferla'

o.ó. Éã contr"t"Éo de serviços de engenharia, aÉm das disposiçóes acima a análise de

exequibilidade e sobÍepreço considerârá o seguinte:

e.s.i. t'.tos regimes oe execuÉo poÍ tarefa, eÍ;preitadâ por preço global ou empreitada integral' s€mi-

integradà ou-inregrada, a caraáerizaçáo co sourepreço se dará pela superaÉo do valor global

estimado;
ã.d.á. rlã'r"gir" de empreitada por pÍeço unitário, a carac'terizaÉo.do sobrepreço se dará pela

"rp"r"çao 
oã ráfot gtooãt estimaoô e iriá superaçào de custo unitáno tdo @mo Élevante' coníome

planilha anexa ao edilal;
ã.à.3. No caso de se*iços de engenharia, serão consideÍadas inexequíveis as propostas cujos valo!ês

forem inferioÍes a 75% (setenta à cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independentemente do reglme de execuçáo.

7/Á iÉ
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6 9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento)do valoÍorÇ€do pela AdminiíraÉo, equivalente à difeÍença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.
6'lO. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclaÍecimentos complementares, poderáo seÍ efetuadas diligências, para que a empresa compÍove
a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imediata contrataçáo, o
pregoeiro poderá desclassiÍicar sumariamente a proposta tida como inexequível.
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitedo tenha sido decomposto em seus respeciivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e FormaÇão de Preços elaborada pela AdministraÉo'
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respeclivos valoÍes adequados ao valor final da sua propoía, sob pena de náo aceitaÉo da
proposta.
6.1'1.1. Ém se tratando de serviços de engenhada, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

AdminisiraÇão, por meio elelrônico, âs planilhas com indic€çáodos quantitativos e doscustos unitários,

seguindo o modelo elaboÍado pela AdminiíÍaçáo, bem como com detalharÍtento das BonificaÉes e

- De;pesas lndiÍetas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respeclivos valores adequados ao valor

^Íinal'da proposta venceâora, admitidá a utilizaçtu d'os preços unitários, no caso de empreitada por

preço global, empreitada integral, contrataÉo semlintegrada e contÍataçáo intêgrada, exclusivarnente
para evêntuais adequaçÕes indispensáveis no cronogÍama ,isiccfinanceiro e pâra balizar excepcional

aditamento poíerior do contrato.
6.12. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclâssilicaçáo dâ proposta

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistemâ, desde que náo haja

majoraÉo do preço e que se comprove que esle é o bastante para aÍc€tr com todos os custos da

contrataçáo I

6.12.1. O ajuste de que tráa eíe dispositivo se limita a sanar eÍÍos ou falhas que náo alterem a
substância das propostas;
6.12.2. Considera-se eno no preenchiÍnento da planilha passí\,/el de corÍeçáo a indicaÉo de
recolhimento de impostos e conlribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo câbivel esse
regime.
6.i3. Caso o Termo de Referência exija a apresentaçáo de amostra, o licitanle classiÍicado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência' sob pena de não aceitaÉo
da pÍoposta.
6.14. PoÍ meio de mensâgem no sislêmâ, será

^ procedrmento para a avaliaÉo das amoslÍas, cuja
' 'inclurndo os dernais licitantes

lS.rl

davulgado o local ê horáao de realizaçáo do
presenÇa sêrá facultada a todos os interessados,

6.15. Os resultados das avaliaÉes seráo divulgados poÍ meio de mensagem no sistema.

6.16. No caso de náo haveÍ entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega' sem iustificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes preüslas neíe Edital, a
pÍoposta do licitante será recusada.
à.17. Se a(s; amostra(s) apresentada(s) pelo primeiÍo classiÍcado náo for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍerlado pelo segundo classificado SeguiÊse-á com a

venÍicaÉo da(s) amoíra(s) e, assim, sucessivame e, até a verificaÉo de uma que alenda às

especiricaÇóês constantes no Termo de Referência.

?. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. os documentos previ§tos no Termo de Referência, necêssários e suficientes para demonstraÍ a

capacidade do licitâniê de realizar o obieto da licitaÉo, seÍáo exigidos para Íns de habilitaçáo, nos

termos dos arls. 62 a 70 da Lei n' 14.133. de 2021, a saber:
z.z. HalititaçaoÍiiAica, que seÉ compiovada mediante a apresentaÉoda seguinte documenlaÉo:

lFÉ
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7.2.1. Cedula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 4ss.:
7.z.z.Ptova de regislro @mercial, no caso de empresa individual: /
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas alteraçóe§,
devidamente registrados, em se tráando de sociedades empresariais e, no cÉlso de sociedade por

açóes, acompanhado dos documentos de eleiÉo de seus atuais administradoÍes;
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil da§

Pessoas Juridicas ou CartóÍio de Regiíro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exercício:
7.2.5. Decreto de autorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País e ato de registro ou autorizaçáo para Íuncionamento expedido pêlo óÍgáo competente' quando

a atividade assim o exigir.
7.3. Regularidade Fiscal, que seÍá comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
7 3.'1. Prova de lnscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado de

lnformaçóes sobre OperaÉes lntereíaduais com Mercadoías e Serviços) ou equivalente da sede do

^licitante, 
exceto paÍa àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de' >restaÇáo de Servrços;

7 3.3. Carião ou docurnento equivalente que conste lnscriçáo Municipal, que podeÍá ser §ubstituido
pelo Alvará de Localização ê Funcionamenlo.
7 3.4. Prova de regularidade perante â Fazenda Federal, Estadual e Munlcipal do domicílio ou sede do

licitante, que será realizada da seguinle forma:
7 3.5. Certidáo Negativa, ou Certidáo Positiva de Tributos e Contribuiçóes Federais e Díúda Ativa da

Uniáo, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com eÍeitos de Negativa' expedida pelo

Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

Estadual, exceto para àquelas empÍesa§ que tem a sua Atividade Comercial exclusivamenle de

Prestaçâo de Serviços.
7 3.7. Óertidão Negaiva, ou Cerlidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicÍlio ou sede da emprêsa licitanie, comprovando a reqularidade
p€ra com a Fazenda Eíadual, excelo para àquelas empresas que tem a §uâ Atividade Comercial

exclusivamenle de Pteíaçáo de ServiÇos.
7.3.8 Certidáo Negativa dà Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negáiva, Íelativa à atividade
econômica, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licilante, comprovando a

^ íequlandade para com a Fazenda Municipal.
^2.ã.g. C"niaao Negatrva, ou Certrdáo Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Díüda Ativa do

Municipio, expedidã pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante' comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal.
z.ã.t0. Certincaao dê Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Êconômica

Federal- CEF, comprovando a regularidade peranle o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço'

7.3.1'1. Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,

emitida peto Tribunai Superior do Trabalho ou Conselho SupeÍior da Justiça do Trabalho ou Tribunais

Regionais do Trabalho, compÍovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Írabalho;
7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deveráo apresentar toda a documentaçáo

exigida para eleito de compÍovação de regularidade fiscal relacionadas no.item 7.3, mesmo que esta

aprãsenie alguma restÍiÉo, assêgurado, iodavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

correspondeiá ao momenlo em que o proponente for declarado o vencedor do ceÍtame, prorrogável

poÍ igual período, a critério da administraÉo pÚblica, para a regularizaÉo da documentaçáo,

pagairento ou parcelamento do débito e emissáo de eventuais certidóes negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa (art.42, §1o, LC 'Í23106).

7.5. Este beneficio sãrá concedido somente às empresas que obtiveram o beneício de ME ou EPP'

4Ft
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a larnrnrstraçáo convocar licitantes íemanescentes ocasrâo em

ôuê seÍá asseourado o exercicro do orieitá àá preteren",a às demals micÍoempÍesas e 
-empresas 

de

Hffi il;:;rÀ ãrãfãsiai estiverem no intervalo de empate previsto no iiem s'20'2'

i1]õrãriri"àiaã' e"onómlco'rinancãiia' que será comp'ovaàa mediante a apresentaçáo dos

seouintes documentos:
ilii]à'"".iü'ã'ilôàita de Íaténcia recuperaÉo judiciat e eíraiudiciat expedida peto distribuidor da

sede do fornecedor - Lei n' 14.133, de 202'l '' ar.'' 69' caput' inciso ll) ou' sê for o c€so' Certidão de

Á"ãp"r"ça, Judicial, expedida pelo CartóÍjo DistribuidoÍ da sede da pessoa juridica' com data de

emissáo náo superioÍ a 60 (sesse a) dias anteriores à data da abertuÍa da §essão ou que esteia

dentro do prazo de validade expres§o na própÍia ceÍtidâo;

7.7,2, No caso de certidáo positiva de recuperaÉo judicial ou extrajudicial, o licitante deveÍá

apresentaÍ a comprovaçâo de que o respectivo plano de recuperaÉo foi homologado judicialmente'

^na forma do art 58, dâ Lei n.' '1'l '10'l 
' de og de Íevereiro de 2005' sob pena de inabilitação' devendo'

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaÉo'

7.7.3. Balanço párimonial e demonírações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais' já

"*igl*i" " 
apresentados na ÍoÍma da lei' que compovem a boa situaÉÔ financeira da empresa'

vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios' podendo seráuâlizados por índices

onoãi" qr"nao 
"n"rrrado 

há mais de 3 (três) meses da data de apÍesentaÉo da proposta;

7.7.4. As empresas criadas no exercicio íinanceiro da licitaçáo deverão atender a todas as exigências

da habilitaÉo e poderão suustifuir ás aemonstrativos contábeis pêlo balanço de abertura (Lei no

14.133. de 2021, art.65, §1o).

7.7.5. O balanço patÍimonial, deÍnonstraÉo de resultado de exercicio ê demais demonstraçóes

contábeis limitar-seáo ,o 
'n'rno "'"'"àio 

no caso de a pessoa juridica ieÍ sido con§tituída há menos

de 2 (dois)anos. (Lei no 14'133, de 202'1' aÍt 69' §6');

7.7.6.ÍndicesdeLiquidezGeral(LG),SolvênciaGeral(SG)eLiquidezCoÍÍente(LC)'supeÍioresal

^ 
(um), comprovados meoiante a apãseitaçao;eb liqtante de balanço patrimonial' demonstraÉo de

íesultado de exeÍcicio e a"'"i" o"ãnJãçO"s contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais e

obtidos pela aplicaçáo das seguintes fórmulas:

LG 
Âtivo CitEulante + Realiável a=ffi

Aüvo Total
SG - p25sivq g;çg1;-3nteTTáíéFo trii-
= Circulente

LC
Ativo
Circulante
FassiVo
CircU!4te

Alto Ale
do Pindãrê

' t?,zar muito fiais
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7 7.7. As empresas
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que apresentaÍem resultado menor do que o exigidôrdévêÍiõ-oÁFàvãÍ,

considerados os riscos para a administraÉo, capital minimo ou patrimônio líquido minimo equivalente

a alé 1Ta/o (dez pot @nto) do valoÍ estimado da contrataÉo, de acordo o artigo 69 da lei 14.133121

7 7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaraÇão assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apÍesentada pelo fornecedor'

7 7.9. Sáo definidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e neçessários à

comprovâÉo da qualiÍicaÉo econômico-financeira o termo de abertura e encêrrâmênlo do livro c€ixa.

demonstraçáo de resultado de exercicio e nolas explicativas, nos termos do art. 69, I'dalei 14.'133121.

7 8. Quando permitida a parlicipaÉo de empresas estrangeiras que náo funcionem no País' as

exigências de habilitaçáo seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traduÉo livÍe.

^8. 
Os documentos oxigidos PaÍe fins de habilitação podeÍão ser aprêsentados êm original

ou por cópia:

8.1. Os documentos êxigidos para Íns de habilitâÉo poderáo seÍ substituidos por registro cadastral

emitido por órgáo ou entidade pública, desde que o registÍotenha sido feilo em obediência ao disposto

na lei nô 14.13312021.
8.2. Será veriticado se o licitante apÍesêntou declaÍaÉo de que atende aos Íequisitos de habilitaÉo,

e o declarante responderá pela verâcidade das informaçôes prestadas' na forma da lei Gl|§Âl'da
Lei n''14.133/2021).
a:. n verif,caçao pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgâos e entidades emissores de

ceítidóes conslitui meio legal de pÍova, paÍa Íins de habilitâçáo
L3.1. Os documentos exigido§ para habilitaÉo deveráo serenúados por meio do sistema, emlormato
digital, no prazo a ser fixado;
8 ã.2. Na hipótese de a fase de habilitaÉo anteceder a Íase de apresentaÉo de propostas e lances,

os licitantes encaminharâo, por meio do sistema, simullaneamente os documenlos de habilitaÉo e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §l[-d93!L30iig§il:
do art. 39 da lnsúuéo Normativa SEGES no 73. de 30 de setêmbr9 dê?022.
fu. A venírcacãilda ttabilltaÉo ou a exigência dos documentos nele náo contidos somenle será feita

^em relaÇão ao licrtante vencedor.
La. t. Oà documentos relativos à regulaÍidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

seráo exigidos, em qualquer caso, e-m momento posterior ao julgamento das propostas, e âpenas do

licitante mais bem classiÍicado.
8.4.2. Respeitada a exceçâo do subitem anteÍor, relâliva à regularidade flscã|, quando a fase de

r,"Üirit"çd 
"nt"""a"t 

as Íàses de apresentaÉo de propostâs e lances e de julgamento' a veriflcação

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitanles'

9. Após a entroga dos documêntos pare habiliteção, não s€rá permitida a substituicão ou a

ãàr.i"""àçào aã novos docum.ntos, salvo em aede dê diligôícia, para (!3illl-3-341,-3.IL
64, e lN 73/2022. art. 39. §4"):

9.1.1- complementaÉo de informações acerca dos documentos Já apresentados pelos licitantes e

àesde que'necessária para apurar fatos existentes â época da abeÍtuÍa do ceÍtame: e

õr.i. aiuarizaÉo de áocumentos cuja validade tenha expirado aÉs a data de recebimento das

propostas;

Ut



10, Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissâo de contrataçáo poderá sanar
falhas, que náo alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, media decisáo

fins defundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para
habililação e classif icaÉo.

'l l. Na hipótese de o licitante náo atender às exigências para habilitaçáo, o pregoeiro examinará
a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaÉo, até a apuraçáo de
umâ proposta que atenda ao presente edital;

í2. Somente seráo disponibilizâdos para acesso público os documentos de habilitaçáo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

^ 
í 3. Quando a Íase de habilitaçáo anteceder a de julgamenlo e já tiver sido encerrada, náo caberá
exclusão de licitante por motivo Íelâcionado à habilitaÉo, salvo em razáo de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

í4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARÉCIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parle legitima para impugnaÍ este Edital por inegularidade na aplicaÉo da
Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (irés)dias útêis antes da data da abertura
do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio elekônic.
oÍicial no prazo de áé 3 (três) dias uteis, limitado ao último dia úiil anterior à data da abertura do
ceúame.
14.3. A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento deveíá ser realizada exclusivamente por meio do

PoÍtal Compras Públic€s.
14.4. As impugnaÇóes e pedidos de esclarecimentos não suspêndem os prazos previstos no cerlame-
14.4.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo aqente de contrataÇáo, nos autos do processo de licitaÉo.Aiq.s. 

Àcotniaa a impugnaÉo, será deÍinida e publicada nová d ata paÍa a Íealiz,,éa do certame.

Áv.nid. roio xxrmr, §/ . ceÍto
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í5. DOS RECURSOS

15.1. A interposiçáo de recurso refeÍenle ao.iulgamento da§ pÍopostas, à habilitaçáo ou inabilitaÉo de
licitantes. â anulaçáo ou rêvogaÉo da licitação, observaÍá o dispoío no art. 165 da Lei n' 'Í4.í33. de
2021.
152 O prazo recursal ê de 3 (três) dias úteis, contados da dâla de intimaÉo ou dê lâvratura da ata.

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar ojulgamento das propostas ou o alo de habililaÉo ou

inabilitaçáo do licitante:
15.3.1. a intenÉo de remner deveÍá ser manifestada imediatamente, sob pena de precluúo;
'15.3.2. o prazo para a manifestação da intenÉo de recorrer náo será inÍerior a '10 (dez) minutos.

15.3.3. o prazo para apresentaÉo das Íazóes recursais será iniciado na data de intimaÉo ou de

lavratura da aia de habilitaÉo ou inabilitaÉoi
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julgamento.
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo própÍio do sistema.
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorÍida, a
qual poderá Íeconsiderar sua dêcisáo no prazo de 3 (três) dias úleis, ou' nesse mesmo prazo,

encâminhar recurso para a autoridade superioÍ, a qual deverá pÍoferir sua decisáo no prazo de 10

(dez) diâs úteis, contado do Íecebimenlo dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seÍáo conhecidos.
15.7. O prazo para apÍesentaçáo de contraÍrazões ao rêcurso pelos demais licitanles será de 3 (lrês)

dias úleis, contados da dáa da inlimaÉo pessoal ou da divulgaÉo da inlerposiÉo do recurso,

asseguÍada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intêresses.

15.8.-0 recurso e o pedido de Íeconsideraçáo leráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo reconida

até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida táo somente os áos insuscetiveis de apÍoveitamento.

15..10. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos intêressado6 no sitio eletrônico

1o órgáo promotor àa licitaçáô, ou podeÉ ser encaminhado üa email no caso de impossibilidade de

Íealizar o upload no site.

í6. DAS INFRAçÔES ADMINISTRÂTIVAS E SANçÓES

16.'1. Comete infraÉo administÍativa, nos termos da lei, o licilante que, com dolo ou culpa:

16.1.1.deixar de ãntregar a documentaÇão exigida para o cerlame ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelc,/a pregoeiro/â duÍanle o ceÍtame;
16.1.2. Salvo em deconéncia de fato superveniente devidamente justiÍicado, náo mantiver a propo§ta

em especial quandg:
16.1.2.'1. náo enüaÍ â propos1a adequada ao úliimo lance oÍertado ou após a negociaçáoi

16.1.2.2. recusar-se a enviar o de(alhamento da proposta quando exigiveli
16.1.2.3. pedir para seÍ desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

16.1.2.4. deixar de apresentaÍ amostra;
16.'1 .2.5. apresentar proposta ou amoírâ em desacordo com as especificaçóes do edital;

16.1.3- náó celebrar o @ntrato ou náo entregar a documentaÇão exigida para a contrataÉo' quando

lonvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l6.1.4.apresentardeclaÍaçáooudocumentaÉofalsaexigidaparaocertameoupreslardeclaraÉo
falsa durante a licilação
16.1.5. fraudar a licitaÉo
16.'1.6. comportar-se áe modo inidôneo ou cometeÍ rraude de quâlquer natureza, em especial quando:

16.1.6.1. agir em conluio ou êm desconformidade com a lei;
í6.'1.6.2. induzir deliberâdamente a erro no julgaíÍ)Ento;
'16.'1.6.3. apÍesentar arnoíra ÍalsiÍicada ou deteriorâda;
16.1.7. praticar atos ilicitos com vi§tas a Íruírat os ob.ietivos da licitaÉo
16.1.8. praticar âto lesivo previsto no aÍt.5Ô da Lein.'12.846 de2p13.
16.2. Com fulcro na Lei no 14.'t33. de 2021, a AdminiskaÉo podeÉ, garantida a prévia deÍesa, aplicar

aos licitantes e/ou ailiãicatári,cs as seguintes sançóes, sem prejuizo das responsabilidades civil e

criminal:
'16.2.1. advertência:
16.2.2. multa;
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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aplicou a penêlidade.
'16.3. Na aplicaÇáo das sançóes seráo considerados:
'16.3.1. â natureza e a grâvidade da inlraÉo cometida.
16.3.2. as peculaaridades do caso @ncreto
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública
16.3.5.a implantaÉo ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e

oÍientaçôes dos órgãos de controle.
.16.4. A multa será iecolhida em percentual de o,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trintâ) dias úteis' a contar da comunicaçáÔ oflcial'

16.4.1. Para ãs inrraçóes pÍevistas nos itens 16.1.1, '16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5olo a 15% do

valor do contrato licilado.
16.4.2. Para as infraçóes previías nos itêns 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1 7 e í6.1.8, a multa será de

15ol. a 30% do valor do contráo licitado.

^16.5. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e conkataÍ e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou coniÍatar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo' à penalidâde de multa

16.6. Na aplicaÉo da sançáo de multa será facultada a defesâ do interessado no prazo de 15 (quinze)

diãs úteis, contado da dâta de sua intimaçáo.
16.7. A sanÉo de impêdimento de licitar e contÍalar será aplicada ao responsávelem decorrência das

infraçóes aáminaíÍativas relacionadas nos iten§ 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se iustiÍicar a

imposiçao ae penalidade mais gÍave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Ào'rlni'"tr"çao'eouti"" direta e iãdireta do e;te Íederativo a qual pertêncer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.
io.a. poaera ser aplicaáa ao responúvel a sanÉo de declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ ou

contratar, em deco;rência da pÍáica das inÍraçÕes dispo§tas nos itens 16.1.4' '16 1'5, '16'1 6' 16'1'7 e

16.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas previías nos itens 16'1 í, 16 1 2 e 161'3 que

justifiquem a imposiçáo de penãlidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar'

cula duraçao oUservãrá o prazo preüío no art. '156, §5o. da Lei n-.: 14.'133/?021

iá.ó. 
""ràa"ri.ara 

o descumprimento total-da obrigaçáo assumida e o sujeitaÍá às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotoÍa da licitaçáo' nos

termos do art. 45. §4o dâ lN SEGES/ME n.o 73 de 2022
te t o e aouãããIe respónsabilida nadas às sançóes de impedimento de licitar e contratar

^e áe oeaáraça'o oe inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de procêsso de

dp";;;iÉ;É" 
" "er 

conduz,do por comissáo composla por 2 (dois) ou mâis seÍvidores estáveis,

quá avaliará fátos e circunstâncias conheçidos e intimaÉ o licitante ou o adjudicatário para, no pÍazo

ie ts (quinze) Aias riteis, contado da data de sua intimaÉo, apresen!âr defesa escÍita e especificar as

provas que pretenda Produzir.
io.rl Cã#ra recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÉo da§ sanÉes de adverlência'

multa e impedimento de íicitar e contiáar, contado da data da inlimaçáo, o qual será dirigido à

"rlãrioãaà 
ir" tiro proferido a decisáo recorrida, que, sê náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridade superior, que deverá píoferir sua

decisáo no prazo mâimo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do recebime-nto. dos aulos'

ié.|i. ç^tira..pr.sentaçao de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanÉo de declaraÉo-de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimaçáo'

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias üeis, contado do seu Íecebimento'

iô.'13. O r""ri"o 
" 

o pedido de reconsideraÉo terão efe(o suspensivo do ato ou da decisáo reconida

até que sobrevenha deci§áo Íinal da auloridade competente
16.'1i. A aplicaçâo da§ sançóes previslas neste editál não exclui, em hipótese alguma' a obrigaÉo de

reparaçáo integral dos danos cau§ados.

'16.2.4. declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contráaÍ. enquanto perduÍarem o§ motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja pÍomovida sua reabilitaÉo perante a própria autoridade que

1 tdzd fiuito mois
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17. DAs DrsPosrçÕEs cERAts

17.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.
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17.2. Nào havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a ÍealizaÉo do
certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidg, desde que náo haja comunicaçáo em
conkáío, pelo Pregoeiro.
17-3. Todas as referências de tempo no Éditâ|, no aviso e durante a sessáo pública observaráo o
horário de Brasilia/DF.
17.4. A homologaçáo do resuliado desta licitaÉo náo implicará direito à conÍataÉo.
17.5. As normaa disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favoÍ da ampliâÉo da

disputa entre os interessados, desde que náo comprornetam o interesse da Adminislração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da conlratâçáo.

^17.6. Os licitantes assumem todos os cuslos de preparaÉo e apresentaçáo de sua§ propo§as e a

AdministraÉo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

conduÉo ou do resultado do processo licitatório.
17.7. úa contagem dos prazos estabelecidos nêste Ed1al e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do início e

incluiÍ-sê.á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pEuos em dias de expediente na

AdministraÉo.
17.8. O deóatendimento de exigênciâs foÍmais náo essenciais não impoÍtará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do áo, observados os principio§ dâ isonomia e do inteíesse

público.
i7.9. Em caso dE diveÍgência entÍe disposiÉes deíe Edital e de seus anexos ou demais peça§ que

compóem o processo, pÍêvaleceÍá a§ desle Édital.
tz.to. o gait"t e seué aneros estáo disponiveis, na integra, no portal Nacional de contrataçóes

Públicaa (PNCP), na plataÍorÍna do pregão eletrônico' e no portal de transparência do Município'

17.11. lntegram esie Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍeÍência
Apêndice do Anexo l- Eíudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de TeÍmo de Contrato
ANEXO lV - DeciaraÇão conjunta

is-n r al
Jíoc.

{ss.:

Alto Alegre do Pindare (MA), 31 de Julho de 2025.
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

í.1. ContrataÉo de empresa

Municipal de Cultura

pâra AquisiÉo de materiais para a Secrêtaria

2 - JUSTIFICATIVA

A presente contrãtaçào justificâ-se pela necessidade de modemizâr e eírulurar

adequadamentea secaetariâ Municipalde cultuÍa, garantindo os recursos tecnológicos indispensáveis

para a realizaÉo eficiente das açôes culturais planejadâs para o município' com destaque para os

projetos de teatro iünêrânte, oÍicinas culturais descentralizâdas, exibiçÔes âudiovisuais e atividades

de inclusão digital.

Os equipamentos a serem adquiídos - como proietores multimídia dê elta luminosidade'

computadoÍes de alto desempenho, nolebooks, SSDS eíemos, telas de projeçáo e sistemas de

iluminaÉopoÍtátil_sáofundar€ntaisparaaúabiliz4áodasa@esculturaisÍealizadasforadaSede

da secretaria, especialmente em comunidades com pouca ou nenhuma inftaestrutura tecnológica,

possibilitando o acesso democáicp à arte e à informaçáo.

O uso dêsses Íecursos permiiiÉ à Secretaria:

. PÍomover apÍesentaÉes artísticâs e teatrais com supone audiovisualde qualidade, mesmo em

ambientes abertos ou improvisados;

. Realizarsessôês de cinema itinerante, palestras têmáticas e atividades educativas em espaços

comunitários, escolas e praçâs públicas;

. OfeÍecer oficinas de ediÉo de vídeo, Íotogratia, design gráfico, cullura digital e jogos

educativos, com foco em jovens e adolescentes;

.Registrar,editaredivulgarconteúdoscuhuraislocaisnasredes§ociâisenoscânaisoÍciaisdâ

Prefeitura, cont buindo para a valorizaçáo da identidade cultural do municipio:

. Ampliar a capacidade administrativa e técnica da equipe, garantindo mais e'iciência na gestáo

e execuÉo de politicâs públic€s culturais.

rl8-n" t r- .
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37 dâ Constituiçâo Federal, urna vez que pÍoporcionaÍá melhores condiçóes de kabalho' otimizaÉo

de recursos, redução de custos com aluguel de equipamentos de terceiros' e a melhoÍia geral na

entrega dos serviços públicos voltados à cultura.

Dessa forma, a contÍataçáo se faz náo apenas conveniente' mas êssencial para gerantir

a continuidade ê a ampliação das açÕêsGulh!Íais promovidas pela SecÍetâria' assegurando acesso

equitativo, paÍticipaÉo cjdâdá e vâlorizaçáo da diversidâde cultural do município'

3. ESPECTFTCAçÔES DO OBJÉTO

EouiDamentos de Som

orscntMtNaç4q !e§ llElle QTD Valor Unitário Valor Total
N

1 MicÍofone de Lapela Sem Fio,LARK-M2 1 Rs 22s,63 R§ 225,63

2 Caixa de sub ativa 600q 1 Rs 5.921,83 Rs 5.921,83

3 Caixa de sub passiva 1 Rs 746,18 Rs 745,18

4 Caixa médio ativa 500w L 1 Rs 5.05s,83 Rs 5.05s,83

5 Caixa médio ativa 500w R I Rs 3.421,30 Rs 3.421,30

6 Cabo espeakon Para sub 1 Rs 137,30 R§ 137,30

7 .ôl.'^ ô.^ââ^^ô 
^ârâ 

mê.liô 1 RS 193,17 R$ 193,17

1 R$ 1.s96,97 RS 1.s96,97I irôôâ.1ô ê^Õ \-âl.lmân 6.rnâis côm efeito
2 RS 986,33 Rs 1.972,66

9 nri^r^l^^êe êÂm fi^
2 Rs 93,17 Rs 186,34

10 Cabos de áudio

Matêriais de lnformática
Valor UnitáÍioDOS ITENS

Projetor smart Multimídia Powerlitê, 7000

Lúmens, XGA, HDMI, Bivolt resoluÇão Full HD

Pc Game Complêto Core 17 Ssd 1tb 16gb Ram

Rs 3.674,67Notebook ldeaPad 3i
ComputaOor Completo lntel l7 8gb Ssd 2569b

Tela 70 T Proleção Pro.ietor lgreja Cinema
Palestra Datashow

BáSÉo De Led Yo"gnuo Yn66o Rgb Com
Softbox Fonte E Baterias Cor da estrul!]IqlglS

m

QTD Valor Total

RS 6.373,33

Rs 2.273,00

1

I lRs 3.523,67 Rs 3.523,67

1

I lRs Rs 830,00

N

1

2
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N DtscRrMtNAÇÃO DOS IrENS QTD Valor Unitário Valor Total

1

Cadeiras de plástico/polipropileno sem braço,

empalhável. com capacidade mínima para

suoorlar '1 30 kq.

30 Rs 72,96 Rs 2.188,80

5 - DA JUSTIFICATIVA DO NPO DA LICITAÇÃO - MENOR PREçO POR LOTE

5.'l.lnicialmenteéne@ssáriotrazeradiferençaentrelicitaçãoporitenselicitaçáo

por lotes, sêndo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual

rêpresentando um bem de forma autônoma Por sua vez, na segunda há o agrupamento de

diversos itens que formaráo o lote.

5.2. Destacâ-se que para a defnição do lote aAdministtação dêve agir com cautela'

razoabilidade e proporcionalidade para identifcar os itens que o intêgrarâo' pois os itens

agrupados devem guardaÍ compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de

^mercado 
para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade

necessária à dispuia.

5.3. Em dêterminados casos náo é adequado o agrupamento de itens que' embora

possuam o mesmo gênero, sáo produzidos e comerciâlizados de forma diversâ' de modo a

âmpliar a competitividade ê obteÍ o menoÍ preço possível Todas as peculiaridades envolvidas

devem, êntão, ser avaliadas

5.4. Têm-se que a regra é a Íealizaçâo de licitaÉo por itens, exigindo-se justificâtiva

adequada paÍa a íealizaçÁo de certame por lotes, bem como a demonstraÉo da vantagêm

dessa.

Alto Aleere
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5.5. Nesse viés, as aquisiçôes por parte de instituiçóes públicas devem rrer por

deve ter

justiÍicâtiva plausível, observando os critérios administrativo, técnico e econômico.

5.6. Nesse interim, levando à luz do cãso concreto, é vantajoso adminislrativamente

a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita

no gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem

formalizados.

5.7. Além disso, a licitaçáo por item, sem atrativo comercial, pode resultar em

licitações dêsêrtas, frustradas ou grandês dores de cabeça na gestão @ntratual, vez que,

Íornecedores obrigados a êntregar produtos com baixa mateÍialidade, diante dos custos

logísticos, sobretudo dê transporte, podem desistir da entÍega ou, no mínimo, impor

resistência ao fomecimento.

5.8. Ademais, a comprâ por lote propicia em uma diminuiÉo nos riscos inerentes à

própria execuÉo, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários

conlratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relaçÕes

jurídicas mantidas com divêrsos contratados.

5.9. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, tamtÉm, êstá previsto, tendo em

vistã quê, inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiria â participaçáo, além

de ÍazeÍ a divisáo de forma racional, levando em mnsiderâção um critério especíÍico de

aglutinação, qual sêja similaridadê êntre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar

a utilização de critério uniforme para a aplicação dos descontos alcançados.

5.10. Desta feitã, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando

Íor preludicial a competitividade e quando Íor recomendável a divisáo em vários objetos.

Quando a aglutinação se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da

contrâtâÉo ou mesmo evitar perda de economia de esÕala, ela será lícita, o que Íestou

perfeitamente prêvislo no caso concrêto.

-I
if/É
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5.11. No que tange ao critério Econômico, a licitaçáo do tipo menor preço por lote

há um grande ganho para a AdministraÉo na economia de escala, que aplicada no caso em

tela, ou seja, na aquisiçâo de pêças, implaca em aumento de quantitativos signiÍicativos e'

consequentêmente, uma redução de prêços a serem pagos pela Administração'

5.'12. Nessa senda, o Aórdão ÍCU 5.26012011-'lC, atestou que não é ilegal o

prêgáo por lotes, desde que os Iotes seiam integrados por itens de uma mesma natureza e

que guardem correlâÉo enlre si.

5.13. O TCU exige é a adequadâ justificativa para o agrupamento' E o que ficou

claro no Aórdáo 539/20'13-P: "é preciso demonstrar as razóes técnicas' logísticas'

econômicas ou de outrâ natureza que tomam necesúrio promover o agrupamento como

mêdida tendente a propiciar contratâções mais vantajosas, compâíativamente à adjudicação

por itêm'.

5.14. Nesse sentido, lamtÉm, a orieniaçáo íirmada pelo então Ministro do ÍCU'

José Jorge, segundo o qual: "a adiudicaÉo por grupo ou lote não é' em princípio' irregulat

devendo a AdministraÉo, nêssês casos, justiÍicar de forma fundamenüada' no respectivo

procêsso administrativo, a vantagem dessa opÉo''

5.15'Destafeita,nocâsodosautos,razõesparaessajustificativajáforam

abordâdas. utilizando o critério administrativo, técnico e econÔmico' como' por exemplo' na

economiadeescala,reduÇãodecustoslogísticos,racionalidadeadministrativa,facilitano

gerenciamento contratual, diminuição da morosidadg do proc€sso licitatório e etc'

5.16. lsto posto, entendo devidamente iustiÍicada a vânta'iosidade da opçáo de

realizaçáo de licitaçâo por lote, caracterizando-se êfetiva situâçáo de exceção à regra'

6 - FORNECIMENTO DO MATERIAL E SEU RÉCEBIMENTO

foze nt ito mait
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6.1 O recebimento definitivo do objeto não excluia responsabilidade da Contratada

pelos prejuízos rêsultanles da inconeta execuÉo do contrato. A entrega será efeluada na

sede dâ Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, localizada na Av Joáo Xxlll, S/N -

Centro, Município Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n' 65.398-000, nas quantadades

6tabelecidas na (s) requisiÉo(ões)/oÍdem(ns) de Íomecimento emita(s) pêlos órgãos

municipais, conforme suas demandas.

6.2 Os produtos deverâo ser entregues no prazo máximo de até 10 (dêz) dias

corridos, contados do recebimenlo da solicitação, no horário de expediente externo dos órgãôs

municipais, e nas locâlidadês informâdâs nâ (s) requisição(ões) /ordem(ns) de fomêcimênto

respectivas.

6.3. A simples êntregâ do produto pelo fomecedor não implica nâ sua aceitação

deftnitiva, o que ocorrêrá após a vistoriâ e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico

do Município, logo seráo recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da veriÍicação da conformidade

com as especificâçóes constântes neste instrumento e na proposta contratada;

b) Defnitivamente, após a verificação da coníormidade com as esp€cificações

constantes neste instÍumênto e na proposta contratada, e sua consêquenie aceitaçáo, que se

dará em até 24 (vinte e quâtro) horas do recebimento proüsório.

6.3.'1. Para Íins do disposto no item anterior, caso o prazo acima náo sela

observado, o recebamenlo deÍinitivo dos produtos consistirá no ateslo da nota Ílscal/fatura,

pelo gestor/fiscal do contrãto, nos termos estabelecidos neste instrumento, após verificada a

conformidade do produto.

6.3.2. Se houver erro na nota Íiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que

desaprove o seu recêbimento deÍinitivo, o mesmo Íicará pendente e o pagamento suspenso,

náo podendo a contratada interrompêr a execuçáo do contrato até o saneamento dâs

irregularidades.

-,8
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6.3.3. Durante o Período em que o

pagâmento suspenso por culpa da contratada,

quaisquer ônus, inclusive ínanceiÍo.
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recebimento definitivo estiver pendente e o

não incidirá sobre o Município contratante

6.4. No fomecimento do objeto deveráo ser obêdecidas as exigências e normas de

conservação, de tÍansporte e de comêrcialização, instituídas pelas Agências e Órgáos Oficiais

regulâdores e/ou Íisc€lizadores.

6.5. Nâo seÍáo aceitos objetos que estejam divergentes daquelês especiícados

neste Têrmo de RêÍerência ou que apresênte qualquêr esfÉ:ie de avâria ou violação'

6.6. O recebimento defnitivo dos objetos, náo exclui a responsabilidade da

contratada quanto aos vícios ocultos, ou s€ja, só maniÍestados quando da sua normal

utilizaÉo pelâ Contratante, nos teÍmos do Código de Defesa do Consumidor (Lêi n' 8 078/90)'

6.7. Os produtos fornecidos em descordo com o êstipulado neste Projeto Básico'

no instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impróprios para

uso, serâo rejeitados totalmente pela AdministÍaÉo'

6'7,1'ofomecedorÍicâráobrigâdoasubstituirnopâzodea:!é24(vinteequatro)

horas, a conlar do Íecebimento da notificação expedida pelo Município, independente da

^ aplicaçâo das penâlidades cabíveis e sem quaisquer ônus para â CONTRATANTE' os

produtos que vênham a ser recusâdos

7 - GARANTIA DOS ITENS

7.1. Será exigida, no mínimo, â garantia oÍerecida pelo fabricante' no que diz

Íespêito a quâisquer vícios que venham surgir quando do uso adequado do produto Esta

garantia não poderá ser infeÍior a 12 (doze) meses, salvo disposição contrária do fabricante'

7.2 A gaÍanlia dos produtos deverá ser cumprida' mesmo após o término ou

rescisão do contrato.

r VãIIJ
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para rêpíesentar a empresa8.1. lndicar preposto, aceito pela Administração Pública,

mntratada na execução do contrato a ser celebíado.

8.2. Executar os serviços conÍoíme especiícações deste Termo de ReÍêrência e de sua

proposta, com a alocaçâo dos êmpregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto

mntratado, além de Íornêcer os matel'iâis e equipamentos, Íerramentas e utensílios

necessários, na qualidade e quantidade especiícadas neste Termo de Referência e em sua

^Jcroposta;
8.3. Reparar, corrigir, removêr ou substituir, às suas expensas, no total ou em partê, no prazo

fixado pêlo executor do contrato, os serviços efetuados em que sê verificarem vícios, defeitos

ou incorre@es resultantes dâ execução ou dos materiâis êmpregados;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objêto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990),

Ílcando a AdministraÉo Pública autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos

devidos à empresa Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimêntos básicos dos serviços â serem

,\executâdos, em conÍormidade com as normas e delerminações em vigor;

8.6. ApÍesêntar os empregados devidamente uniformizados e identiÍlcados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos dê Proteção lndividual - EPl, quando for o

caso;

8.7. Apresentar à AdministraÉo Pública, quando for o caso, a rêlaçâo nominal dos

empÍegados que trabalharão no evento parâ a execuçáo do seÍvigo;
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8 8. Responsãbilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais' previdenciárias'

tributárias e as demais previstas na lêgislaçâo específica, cuja inadimplênciâ não transÍere

responsabilidade à AdministraÉo PÚblicâi

8.9. Assumir também a rêsponsabilidade por todas as providências e obrigaçóes

estabelecidas na legislação êspecíÍica dê acidentês de trabalho, quando forem vítimas os seus

empregados na execuçáo dos serviços ou em conexâo com eles,

8.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais ê dishibuição cível de

toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalaçóes do ór9áo;

8.11 . Atender as solicitâções da AdministraÉo Pública quanto à substituiçâo dos êmpregâdos

alocados, no prazo fixado pelo executff do contrato, nos casos em que Ícar constatado

descumprimento das obrigaçóês relativas à execução do seNiço, conforme descrito neste

Termo de Referênciâ;

8.'12. lnstruir seus empregados quanto à necêssid ade de ac5,laÍ as normas intemas da

Administração Públicâ devendo substituilos imediatamente caso sejam consideÍados

inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da Administração PÚblica,

8.13. lnstruir seus êmpregados a respeito das atividades a serem desempsnhadas' alertando-

^o" a não executar atividades não abrângidas pelo contrâto, devendo a contratada relatar à

AdminiskaÉo Públicâ toda ê qualquer oconência neste senlido, a fm de êvitar desvio de

funçáo;

8.14.RelatâràAdministÍaÉoPúblicatodaequalquerinegularidadêveriÍicadanodec'rrerda

prestaçáo dos serviços;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

crntrato a ser celebrado;

lFÉ



iís.n" I o)

O,"n,O" roao *rr,, ar* - af"Pj i
alrc Âlêsre do pjndàré va,4!3,Osrge Ooo

eventos, salvo

[4unicípio;

8.'17. A empresa contratada deverá encaminhaÍ projêto de realização, com antecedência

mínima de cinco dias útêis antes do início dê cada evenlo, contendo a sistematizaÇão da

execuçáo que atenda às especiícaçõês constantes do presênte Termo, para apreciação da

Secretaria de Estado de Fazenda do Município;

8.'18. Respondêr por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do

Governo do MunicÍpio, quando estes tenham sido ocasionados pelos empregados da licitantê

contratada durante a realização do êvento;

8.19. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, desde quê praticada por seus

empregados, quando relacionados à reâlização dos servigos;

8.2O. Zel pêla perfêita exêcuçáo dos serviços, sanando falhas eventuais, imediatamente

após sua verilicação;

8.21. A empresa contratada deverá manler preposto responsável pela execução do contrato,

aceito pela Secretaria de Estado de Fazenda do Município, durante o período de vigência do

contrato, para representá-la sempre que for necessário;

9 - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

9.1 . A CONTRATANTE se obriga a:

a) êmitir as Ordens de FORNECIMENTO
b) acompanhar e Íiscalizar a êxecuçáo dos serviços, objêto do presente
Contrato;
c) atestar os documentos Íscais pertinentes, quando comprovada a
execuÉo dos serviços, podendo recusar aqueles que não estejam de

Alto Alesre
do Pindãrê
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8.16. E proibida interesse da licitante contratada, durante os

da Secretaria de Estado de Fazenda do
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acordo com os teÍmos deste Contrato, do Termo de Refêrência e da Proposta
de PreÇos apresentada pela CONTFIATADA.
d) notiÍlcar a CONTRATADA quando os serviços não forem executados de
acordo com os termos deste Contratoi
e) eíetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e píazo

estabelecidos nêste instrumento, observando neste instrumento, observando
as normas administrativas e financeiras em vigor:

0 comunicar à CONTRATADA toda e qualquer oconência relacionada com
a execuÉo dos sêrviços;
g) prestar as inÍormaçóês ê os êsclarecimentos que venham a ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA;
h) proceder às advertências, multas ê demais cominaçóes
descumprimento das obrigaçóes assumidas pêla CoNTRATADA.
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10 - DO PAGAMENTO

10.1. O pãgamento sêrá efetuado êm moeda corrente nâcional em até 30 (trinta)

dias, após a apresentaÉo da Notâ Íiscal/Íaturâ no valor tolal coírespondente aos itens

fornecidos durante os últimos 30 (trinta) dias antecedentes à dâta de emissão da referida Nota

Fiscal. A mesma deve estar devidamente atestada por servidor designado para este ím.

10.1.1. A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação

de pagamento, assinada e caÍimbada pelo Íepresêntanle legai da empresa em papeltimbrado,

contendo o no do processo licitatório, as informaçôes para crédito em conta corrente como:

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexândo a Nota

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com ópiâ

do contrato, cópia da nota de êmpenho como também as demais certidóes atualizadas:

Certiícâdo dê Regularidade dê Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

certidâo de Débitos Tíabâlhistas - CNDI Certidáo Negativa dê Débito junto à Previdência

sociat - cND, Certidão conjunta Negativa de Débitos Rêlativos a Tíibutos FedêÍais e à Dívidâ

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidõês negativas de débitos expedidas por

órgãos das SeÕretarias de Fazenda do Êstado e do Município.

10.2. Como condiÉo para AdministraÉo eÍetuaÍ o pagamento, a licitante

vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação,

7,
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10.3. O rêcebimento não exclui a responsabilidadê da Contratada perfeito

desêmpênho do material Íornecido, câbendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas

quando da utilizaÉo do referido material;

10.4. A nota fiscal/fatura devêrá ser emitida pela própria Contratada,

obrigatoriamentê com o número de inscição no CNPJ com que foi cadastrado no

departamento de cadastro de fornecedores da PÍefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré

- MA, constante ainda da Nota de Empênho e do ContÍato, não se admitindo notas

Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

í1. DA DorAçÃo onçluerrÁnta
11.1. as despesas com a presênte contrataÉo correrão na cifra indicada pela

contadoria do município haja vista haver a transferência de Íecursos fêderais pra contratação.

r3. DA coNTRATAçÃo

13.1. A empresa vencedora, após homologaçâo do procedimênto licitatório' será

convocada pelo Setor competente para assinatura do contrato mediante condições

estabelêcidas, previamente, no instrumênto convocatório.

13.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no 14.13312021' a legislagão

de protêÉo e defesa do consumidor, os precêitos de direito público e, supletivamente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13.3. Na hipótese da emprêsa vencedora náo assinaÍ o contrato no prazo ê

condições estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas,

podêndo ser negociada aindâ â obtençâo de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das

sançôes prevista em lei.
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13.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-áo estritamente às regras deste

Termo de Referência, do edital da licitação e seus ânexos, e, ao conteúdo da proposta da

licitante vencedora.

13.5. Para assinar o contrato, a empresa venc€dora devêrá comprovar a

manutenÇão das condiçôes de habilitação exigidas na licitação.

14. DAs coNDIçÕES DE REAJUSTE

'14.1. Os preços contratados em demrrência do fornecimento do objeto somente

serão rêajustados, caso o pÍazo de fornecimento se estenda por período superioÍ a 12 (doze)

meses, sem culpa da contrâtada, mntados da data da aprêsentação da proposta, por índicês

de preços gerais, setoriais ou quê rêflitam a variação dos custos dos produtos, observada a

p€riodicidade anual e as normas ditadas pelo Governo Federal, conÍorme previsto na Lei no'

9.069/95.

15. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1 . - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTMTADA, o conlrato será

Íiscalizado por servidor Íormalmente designado â quem caberá exercer as atribuiÉes
,\revistas, 

nos termos do art '117 da Lei n' 14j3312021'

15.2. - AfiscalizaÉo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTMTADA

porquaisquerirregulâridades,víciosouprodutoinadequadooudêqualidâdeinfêrior'inclusivê

perante terceiros, não implicando conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes diantê destes.

15.3. - O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo de seívidor

dêsignado formalmente pêlo Município, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos'

à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais pronogaçóes' reêquilíbrio

econômico-fi nanceiro, etc.

TVI



Alto Alesre
do Pindãrê

Avenidi ,oão )o«rü, s/l{ - a6tÍo
Alto Al.gE rlo Pird.ré . MÁ, CED: 6$9a.OO0

,., ) t, r Íarer rnuito mois
craPl:Or,6i2,a!2/O001.2r JíOC.Ílo

15.4. O(s) servido(es) designado(s)

ocorrências relacionadas com a execuÉo do

prerrogativa de:

anotará (áo) em registro próprjo

futuro contrato, sendo-lhe(s) âssegurada

a) fiscalizar e atestaÍ o fomecimento dos produtos, dê modo que sejam

cumpridas integralmente as condições estabelecidas nêste Termo de

Referência, no edital da licitaçáo e seus anexos e na proposta vencêdora;

b) comunicaí eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando

o que fo[ nêcessário à regularizaÉo das faltas ou defeitos observados,

c) garantir ao conlratado acesso a toda e qualquer informação sobÍe

ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento dos

produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução

do contrato, em espêciâl aplicaÇôes de sanções e alteraçóes do mesmo;

'15.5. As decisóes e proüdências que ultrapassarem a competência do gestor/Ílscal

do contratos dêvêrão ser solicitadas a autoridâde supeÍior, em tempo hábil' para a adoçâo das

medidas convenientes.

15.6. A fiscalizaÉo exercida pelo Município não êxcluiÍá ou reduzirá a

rêsponsabilidade da Contratada pela mmpleta ê perÍeita execuÉo do ob.ieto contrâlual'

16. sANçôES AoMtNtsrRATtvAs

'16.1 - Comête infração administÍativa, nos lermos da Lei no '14.133, de 2021 ' o

contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der câusa à inexecução pârcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo:

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da

contrataÉo sem motivo justificado;

AS

à

Ass. hl
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falsa ou prestar declâração falsa durante a
execuÉo do contrato;

0 Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto noart.5'da Lei n'12.846,de1odeagostode

16.2. Seráo aplicadâs ao contratado que inconer nas inÍraÉes acima descritas as

seguintes sançóes:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição dê penalidade mais gravê
(art. 156, §2, da Lei nô 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratat quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas'b", 'c" e 'd' do subitem acimâ dêste termo de referência,

semprê que não se justifcâr a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade pâra licitar e contratar, quando pralicadas as

condutas descritas nas alíneas'e', 'f, "g' e "h" do subitem acima deste Termo

de Referência, bem como nas alíneas "b', "c" e 'd", que justifiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 20211.

d) Multa Moratória de 0,6010 (seis décimos por cento) por dia de atraso
injustiÍicado sobre o vâlor da parcela inadimplida, até o limite de '10% (dez por

cento) dias,

16.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Têrmo de Referência náo exclui, em

hipótese alguma, a obrjgâção de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. '156,

§9o, da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Todas as sanÉes previstas nêste Termo poderão ser aplicadas

cumulativamente c,om a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

16.5. Antes dâ aplic€ção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no '14 133, de

2O21).

7Êf
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16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorês or do

pagamento eventualmente devido pelo CONTMTANTE a CONTMTADA, além da perda

desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021)

16.7. A âplicaÉo das sançôês realizar-sê-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'133, de 2021' paÍa as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou conlralat

ffi Alto AleereiÍi ao Pindãrê
\L/ fdzer muito flois

de 2O2'l):

'16.8. Na aplicaçáo das sanÉes serão @nsiderados (art. '156, §1o, da Lei n' 14 133'

a) A natureza e a grâvidade da infração cometida;

b) As peculiâridades do cáso crncreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dêla provierem para o Contratânte.

'16.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14 133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contrâtos da AdministrâÉo Pública que também sejam

tipificados crmo atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade competente

neÍinidos na referida Lei (art. 159).

i7. DAs DtsPostçÔEs FlNAls

17.1. O Município terá direito' a qualquer tempo e lugar, de rêjeitar quaisquer

produtos fornecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita conÍormidade com os

requisitos êspecif cados.

17.2. A CONTRATADA garantirá o

empregados, quando estiverem procedendo

comportamento moral ê proÍlssional de sêus

a entrega, cabendo-lhe responder integrai e

t
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por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de aÉo ou omi

inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante

17.3. A CONTRATADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer

reivindicações, demandas, quêixâs e representações dê qualquer natureza, decorrenles de

sua ação ou omissâo.

17.4. Náo será admitida proposta parcial' ou seja, com quantitativos inÍeriores ou

superiores aos itens estabelecidos, nem descrição incompleta' ou seja, não será aceita

proposta em desconformidade com as especjÍcaçóes constantes deste Termo

í8. CRONOGRAÍÚA OE DESEMBOLSO

18.1. O cronograma de desembolso será cDnÍorme quantitâtivo solicitâdo' de foÍma

parcelada, a partir da Iiquidaçáo dos produtos fornecidos' nos termos da Lêi Federal no

14j3312021.

ncondicrona mente
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Apêndice do Anêxo I

Unidede Rsquisitânte

Secretâria Municipal De Cultura

Alinhemento com o Planêiâmonto Anual

A necessidâde objeto do presenle esludo náo possui previsáo no plano de contrataçÔes

anual dâ Organizâçáo.

Equlpê de Planetamento

João Lego da Silva

PÍoblema R€aumido

A PÍ€feitura Municipal de Aito AlegÍe do PindaÉ precisa adquirir mateÍiais para a

SecÍetârie Municipal dê CultuÍa.

rL
LO

Emáendimêntoaoincisoldoart,18daLei14.13312021'opÍesenteinstÍumento

caracledza a primeira etapâ do planejamento do processo dê contÍalaçáo e busca atender o interesse

público envolvido e buscar a melhor sduÉo pâra atendimenlo da necessidade aqui descrita'

ESTUDo Écittco PRELltlll{AR - ETP

r
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descentralizadas' @mo o pÍojeto de teatÍo itineÍante'

EssasiniciativasbuscamlevaÍaÍte,cultuÍaeinÍormaÉoàscomunidadesurbanaserurais'

promovendo o acêsso universal à pÍoduÉo cultural locâl' regional e nacional com íoco especial na

anclusáo social, na formaÉo de plateia e na vâlorizaçáo da identidade cultural do municipio'

Para asseguraÍ a qualidade das apresentaÉes oÍicinas' formaÇóes e demais açóes

culturais realizadas em ambientes variados - muitas vezes aberto§ e sem estrutura técnica adequada

-, faz-se necessária a aquisiçâo dos seguintes equipamentos ê insumos:

Projelor SmaÍt Multimidia Powerlite' TOOO Lúmens' XGA' HDMl Bivolt' ResoluÉo Full HD

- indispenúvel para exibiçóes de videos' espetáculos filmados' palestras e apresentaÉes de apoio

às atividades culturais e educativas Íealizadas em praças' escolas e cenlros comunitârios'

Tela de 70" para projeçáo (uso com datashsw) - utilizada para a montaqem de sessóes

itinerantes de cinemâ comunitário, apÍesentaçóes de slides ou como recurso de apoio para oficinas

foÍmaiivas e eventos Públicos

Notebook Lanovo ldeapad 3i- equipamento portátil que permitiÉ à equipe técnica realizar

apresentaç&s, editar videos, rodar soÍtwaíes de arte e cullura digitâl' bem como apoiaÍ oÍicinas de

âudiovisual e comunicâçáo.

Computador Complêto lntêl i7' 8GB RAM' SSD 256G8 - Strong Tech - destinado à

^ organizaçáo intema da SecretaÍia' edição de materiais gÉficos e âudiovisuais' produÉo de conteúdo

institucional e apoio à comunicação úsual dos eventos cultuÍais'

PC Gamer Completo - CoÍe i7' SSD 1TB' 16GB RAM' Placa Rx 8GB - necesúrio para

ediÉo de videos em alta Íesolução' criaÉo de corúeúdo§ visuais imersivos' apresentaçÔes interativas

e jogos educativos utilizados em oÍicinas de gamiÍicaÉo cultuÍal e mêdiaçáo com iovens'

SSDExtemo'1TB-paraarmazenamenioetranspoÍtêsegurodearquivosdevídeo'áudio'

imagens, âpresentaÉes e documentos utilizâdos duEnte as açôes cultureis extemas'

Bastáo de LED YongnuoYN660 RGB com SoÍtbox' Fonte e BateÍias - equipamento portátil

de iluminaÉo' essencial para gravaçÕes' fotografias e ambientaÉo de espa@s em apreseniaçóes

noturnas, oficinas e Íansmissóes online'

Alto Alegre
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Esses materiais contribuiráo diretamente paÍa o fortalecimento das açóes da Secretaria

Municipal de Cultura, ampliando sua capacidade de atender com qualidade às demandas cultuÍais das

comunidadês, dinamizando a realizaÉo de eventos itinerantes, capacitaçôes, pÍojetos audiovisuais e

aÉes de democratizaçáo do acesso à cultura.

Além disso, a aquisiçáo desses recuÍsos irá melhorar o desempenho dâs equipes técnicas

e artísticas, garantir mais eficiência no planejamento e execuçáo das políticas públicas culturais, bem

como promover a inclusáo digital e o uso de tecnologias na produÉo e difusáo cultural.

JUSTIFICATIVA

A presentê contÍáaÉo ju$mca-se pela necessidade de modernizar e e§truturar

adequadamente a Secrêtaria Municipalde Cultura, garantindoos recursos tecnológicos indispensáveis

para a realização eÍicientê das ações cultuÍais planejadas para o municipio, com destaquê para os

projetos de teetro iüneÍantê, oÍicinas culturais descenlralizadas, exibiçôes audiovisuais e atividades

de inclusão digital.

Os equipamentos a serem adquiridos - como projetores multimídia de alta luminosidade,

computadores de alto desempenho, notebooks, SSDS externos, telas de projeÉo e sistemas de

iluminaçáo portátil - sáo fundamentais para a viabilizaÉo das açóes cullurais realizadas fora da sede

da Secretaria, especialmente em comunidades com pouc€l ou nenhuma infraestíútura tecnológica,

possibilitando o acesso democrâico à arte e à inÍormaçáo.

O uso desses recursos permitirá à Secretaria:

. Promover apresentaçóes arlísticas eteatrais com suporte audiovisualde qualidade, mesmo em

ambientes aberto§ ou improvi§ados;

. Realizar sessôes de cinema itinêrante, palestras lemâicas e atiüdades educativas em espaços

comunitários, escolas e praças públicas;

. Oferecer oÍicinas de ediçáo de vídeo, íolografia, design gráfico, cultura digilal e jogos

educativos, com roco em jovens ê adolescentes;

. RegistraÍ, editar e divulgar conteúdos culturais locais nas redes sociais e nos canais oficiais da

Prefeitura, conlribuindo para a valorizaçáo da identidâde cullural do município;

. Ampliar a capacidade admini§trativa e técnica da equipe' garantindo mais eÍiciência na gestáo

e execuÇáo de politica§ públicas culturais.

Além disso, a aquisiçáo desses materiais âtende ao princÍpio da eficiência previsto no Art'

37 da ConstituiÉo Federal, uma vez que proporcionará melhores condições de trabalho, otimização
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fazer muito mais

de recursos. reduÉo de cuslos com aluguel de equipamentos de terceiros, e a melhorjâ geral na

entrega dos serviços públacos voltados à cultuÍa.

Dessa Íormâ, a contrataçáo se Íaz náo apenas @nveniente, mas êssencial para garanüÍ

a continuidadê o a amplieÇâo das ações culturais promoüdas pela Secretaria, assegurando acesso

equitativo, participação cidadâ e valorizaÉo da diversidade cultuÍal do município.

= REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAçÃO

A presente licitaÉo tem poÍ objeto a aquisiÉo de equipamentos tecnológicos e

mâteÍiais multimidia destinados à SêcretaÍia Municipal de Cullura, com a finalidade de apoiar

e fortalecer as âlividades culturais promovidas pelo órgáo, especialmente as açóes itinerantes

desenvolvidas em comunidades urbanas ê ruÍais, como apresentaqóes de teatro, oficinas

educativas, cinema âo ar livre, palestras e demais evêntos de foÍmaÉo e difusão cultural

Diante da diversidade de açÕes realizadas, torna-se imprescindivel a aquisiÉo de

equipamentos modemos, eficientes e com especiÍicaçóes técnicas adequadas à realidade de

lrabalho em campo, muilas vezes em locais abertos, improüsados ou com estíutura limitada

Os equipamenlos solicitados incluem projelores mullimídia com alta luminosidade (minimo de

7.000 lúmens, resoluÉo Full HD, conexóes HDMI, USB e VGÂ, fonte bivolt), tela de projeÉo

de 70 polegadas, notebooks de alto desempenho (como o modelo Lenovo ldêâPed 3i ou

êquivalente, com processadoÍ i5 ou i7, 8GB de RAM e SSD de 512G8)' computadores

completos para uso administrativo e de edição (com processadores Inlel i7' SSDS de 256G8 a

1TB, RAM de 8GB a 16G8), SSDS extemos de 1TB com conexáo USB 3.0 para transporte

seguro de arquivos e backups. ba§óes de LED RGB com soffbox, fonte e batenas, destinados

à ambientação e iluminaÉo portátil durante gravações, espetáculos e açóes culluíeis noturnas'

A aquisiÉo desses mateÍiais deve obedeceÍ a crilérios Íigorosos de especificaÉo

técnica, visando garantir qualidade, durâbilidade e compatibilidade com as nêcessidades da

Secretaria. Todos os equipamentos devem §êr novos, originai§, em perÍeito estado de

íuncionamento. ssm uso anteÍior ou recondicionamenlo. Os Íornecedores deveráo garantir

âssistência técnica no território nacional, apresenlar documentâÇáo técnica dos produtos

ofertados e assegurar garantia minima de 12 (doze) meses.

A contrataÉo deverá set realizada preferencialmente por meio de Pregáo

EletÍônico, na forma da legislação vigente, lendo como critério de julgamento o menor preço

por item, desde que atendidas todas as exigências técnicas estabelecidas As empresas

interessadas deveráo apresentar doc{rrnentaÉo jurídica e Íiscal regUlar, certidóes negativas,

7É it



por meio de atestados, nolas Íiscais ou contratos anteriores'

Os pÍodutos deveráo seÍentregues no endereço da SecretaÍia Municipalde Cultura

em até 20 (ünle) dias conidos apôs a emisúo da nota dê empenho' sendo obrigatória a

instataçáo e o leste dos equipamentos que exigirem Íuncionamento técnico no local O

pagamento será realizado em até 30 (tÍinta) dias após o recebimento definitivo e a

"pi"""nt"Éo 
a" not" Íiscâl eletrônica' conforme condiçóes do edital

Esta contÍáaçáo justilrcasê pela necessidade de ampliar a capacidade técnica e

logistica da SecrelaÍia, permitindo a execuÉo eÍiciente e de qualidade das atividade§ cultuÍais

que beneíiciam diretamente a populaÉo' com foco na inclusáo social' valoízaçáo da cultura

local e democratizaçáo do acesso aos bens culturais Os equipamentos solicitados

possibilitaÍào uma atuaçâo mais modema' interáiva e acessivel' pomovendo a cultura como

in"trrm"nto d" t,an"tormaÉo social e fortalecimento da cidadania

lnicialmente é necêssário tÍazeÍ â diÍerença entrê licilaÉo por itens e licitaÉo por loles'

sendo que na píimeira 
" 

oUi* e o*oiOl"' partes especificas' cada qual reprêsêntando um bem de

Íorma autônoma PoÍ "'" '"t' 
n" 

""n-'lo" 
há o agrupamento de 

:i::rso:jtens 
que formarào o lote'

Destaca-se o'" o"'" ;;;o o'o i'" " 
Administraçáo deve aqiÍ com cautela'

razoabilidade e proporcionaliaaAe para idontifi"'' o" it"nt qu" o integraráo' pois os itens agÍupados

devem guaÍdar compatibilidade entre si' obseNando-se' inclusive as regras de mercado pâra a

comercializaçáo dos produlos' de modo a manter a competitividade necessária à disputa'

Ém determinados caso" nao e 
"a"qu"ao 

o 
"grupamento 

de itens que' embora pos§uam o

mesmo gênerc, sáo proOuzioos e comercializados de Íorma diveÍsa de modo a ampliar a

^ :;*T,ffi;; " 
lL, 

" 
.""", 0,"* *"sívet. Todas as pecutiaridades envoMdas devem' entáo' ser

avaliadas. . 
do-§e jusüÍlcativa adequada

Tem-se que a regÍa é a ÍeelizaÉo de licitação poÍ itens' exgln

pata a Íealizaçào de c'ertame poÍ lotes' bem como a demonslraÉo da vantagem dessa.

Nesse üés' "" "o''";; 
;; ;ane ae instituiçoes públicas devem oconer por itens'

todaüa, no caso de opçao a" "qrffioã, 
L]"" 

" "o*p*iç:o 
oestes deve ter justificaliva plausivel'

ob".*"ndo ot 
"nténos 

administrativo técnico e econômico'

Nesse inteím' levandol f " oo *"o *n*to' é vanlaio§o administralivamenie a partir do

momento em que se diminui a moiosioaae ao processo licitatório' bem como facilita no gerenciamento

contÍatual, geÍando diminuiÉo no quantitativo de contratos a serem ÍoÍmalizados

Além disso' " "'t";;;;;;' 
sem atÍativo comercral' pode Íesultar em liciiaçóes
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desertas, frustÍadas ou grandes dores de cabeça na gestáo contÍatual, vez que, fornecedores

obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logiíicos, §obretudo de

transpoÍle, podem desistir da enlrega ou, no mínimo, impor resistência ao fomecimento.

Ademais, a compra poÍ lote propicia em uma diminuiÉo nos riscos inerentes â pÍópria

execução, pois, nâo restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários conlráados,

podeÉ náo ser integralmente enlregue, tendoem visla problemas nas relaçóes juridicas mantidas com

divet§os contratados.

A outro lanlo, no que tange ao cdtério técnico, também, está previsto, tendo em vista que,

inicialmente aÍastou a inclusáo de lotê único, o que Íestringiria a participaçáo, além de Íazer a divisáo

de forma racional, levando em conslderaÉo um critério especííco de ãglutinaçáo, qual seja

^similaridade 
entre os objetos assim agregados, com vistas â possibilitaÍa utilizaÉo de cÍitério uniforme

para a aplicaçáo dos descontos alcançados.

DêstalEita, só é será indevido ojulgameÍ{o de menor preço por lote, quando for prejudicial

a compeiitividade e quando Íor recomendável a divisáo em vários objetos. Quando a aglutinaçáo se

dá por justiÍicativas técnicâs, corno impedir prejuÍzos ao conjunto da conÚataçáo ou mesmo evitar

perda de economia de escala, ela será lícita, o que Íe§ou perfeitamente preüslo no caso @ncreto.

No quB tangê ao critério Emnômico, a licitaÉo do üpo menor preço por lote há um grande

ganho para a AdminiíraÉo na economia de escala, que aplicada no caso em tela' ou seja, na

aquisiÉo de medicamentos, implica êm aumenio de quanlitaüvos significâlivos e, consequentemente,

uma reduÉo de preços a serem pagos pela AdministraÉo.

Nessa senda, o Aórdáo TCU 5.260/2011-íC, áeíqu que náo é ilegal o pregáo por lotes'

desde que os lotes sejam integÍados por itens de uma mesma natuÍeza e que guardem corÍelaçáo

êntrê si

O TCU exige é a adequadâ juíiÍicáiva para o agrupamenio E o que ficou claro no Aórdáo

539/2013-P; "é preciso demonstrar as razóes técnicas, logiíicas, econômicas ou de outÍa natureza

quetornam necessáio promover o agrupamento como medida tendente a propiciar conlÍataçóes mais

vantajosas, comparativamente à âdjudicaçáo por item'.

Nesse senlido, também, a orientaçáo Íirmada pelo enláo Miniíro do TCU, José Jorge'

segundo o qual: "a adjudicaÉo por grupo ou lote náo é, em pincipio' iÍregular, devendo a

Administraçáo, nesses casos, justiÍcar de Íorma fundamentada, no re§pec{ivo processo administrativo,

a vanlagem dessa opçáo".

Desta feita, no caso dos autos, razóes para essa juíificaliva já foram abordadas, utilizando

o critéÍio administrativo, técnaco e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, reduÉo de

custos logíslicos, racionalidade adminislrativa, facilita no gerenciamento contratual, dim'nuiÉo da
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morosrdade do processo licitatóÍio e etc.
PÍoc. n"

{ss.i

soLUÇÔES DISPO IVEIS NO ERCADO - LEVANTAi'IENTO DE IIERCADO

DE cENÁRtos
ANÁLtsE

Soluçóes Disponíveis para a Aquisiçáo de mateÍiais para a Secretaria Municipal de Cultura :

1. Compra direta de Materiais

- Vantagens:

^ 
- Qualidade garanlida, uma vez que se adquire nas especificaçóes do solicitado por cada setor.

- A natureza nova dos produtos assegura a máxima segurança e desempenho.

- Ampla variedade de marcas e modelos di§poniveis no mercado, permitindo escolha conforme a

necessidade municipal.

- Possibilidade de negociaçóes direta§ com fomecedores para conseguir melhores preços'

- Desvantagens:

- Custo inicial elevado em compaÍação com outras âlternativas, comprometendo o orçamento

- Necessidade de plânejamento Ílnanceiro para a aquisição em grande quantidade, caso os estiques

estejam muito baixos.

= OUANTITATIVOS E VALORES

ÉSTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

Matêriais de lnformática
N DrscRtMrNAÇAO DOS ITENS QTD Valor Unitário Valor Total

1
Projetor smârt Multimídia PoweÍlite, 7000

Lúmens, XGA, HDMI, Bivolt resoluçáo Full HD
1 Rs 6.373,33 R$ 6.373,33

2
Pc Game Completo Core 17 Ssd 1tb í69b Ram

Gamer Rx 8qb
1 Rs 2.273,00 Rs 2.273,00
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Âv.nida ,oào xxvnr, sÀ - (êPt0c n:

A estimativa dos custos da contrâtaçáo do objeto pretendido se deu através de propostas

poÍ e-mail, tendo sido constalado o vator estimado da contÍáaÉo com base nos quantitativos exigidos

náo excederá o valor de RS /(}.006,61 (quarenta e tÍ€s mil sei§ Íeais e seis centavos)
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3 Notebook ldeaPad 3i 1 Rs 3.674,67 Rs 3.574,67

4
Compufador Cornpieto lntel 17 8gb Ssd 2569b
'17 StÍonq Tech

1 Rs 3.s23,67 RS 3.s23,67

5
Têla 70 T ProJeçáo Proietor lgreja Cinemâ
PâlestÍa Datashow

1 Rs a22,oo Rs 822,00

6 SSD E{erno 1Tb 1 Rs 830,00 Rs 830,00

7
Bastão De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com
Softbox Fonte E BateÍias Cor da e§t!{Lura Preto

1 Rs 1.861,33 RS 1.86r,33

Rs 19.3s8,00

Equipamêntos dê Som

N DrscRlMlNAçÃo D!§ !IE!q oÍD Valor Unitário Valor Total

1 Microfone de LaPela Sem Fio LA8(U? 1 Rs 22s,63 R$ 22s,63

2 Caixa dê sub ativa 600w 1 Rs s.921,83 Rs 5.921,83

3 Caixa de sub Passiva 1 Rs 746,18 Rs 746,18

4 n-i-ô mÁ.li^ ârn,â Ânow I 1 Rs s.055,83 Rs s.0ss,83

1 Rs 3.421,30 R§ 3.421,30
5 aâi-. máíiô âfivâ 5ô0w R

1 Rs 137,30 Rs 137,30
6 Cabo espeakon Para sub

7 Cabo espeacon Para meqlq 1 RS 193,17 Rs 193,17

I Mesa de som waldman 6 canais com efeito 1 Rs 1.s96,97 Rs 1.s96,97

Microfones sêm tio 2 Rs 986,33 RS 1.972,66

10 Cabos de áudio 2 Rs 93,17 Rs 186,34

11

*nw gu6õõó MrcroÍone Sem Fio 4 Canais

Digital Auricular Bege Uhf Multibanda
Diversitv

2 Rs 1.001,30 Rs 2.002,60

Valor Total
DIsCRIMINAÇÃO DOS ITENS

CaOeiias ae plástico/polipropileno sêm braço,

empalhável, com capâcidade mínima para

I

Teatro ltinerante

7EÉ



1---l
I

I

Alto Aleere
do Pindãrê

Àv6id. ,oâo xxvlü, s/it _ (6tro
Âtto al.sE do Pind.É _ t{4, clÊ 6539a_OOO

Pfl úp.DnuDoroghâil.<oh
ww.rltoàlê&.do9iÍd.Íi.n..!o!.Dr
(il,r: or,6D.a32/OOOi2r

-:r I iú5 !.r r .i Íozêt muito mdís

= 
PRAZOS E CRONOGRAiIA DE DESEMBOLSO

Cronograma do Oesembolso:

.ls.n' t>+
Jroc. n'

{ss.:

A gestá,o eÍiciente de recursos na contrataÉo rcquer um cÍonogÍama de desembolso que seja não

apenas claío e lransparente. Dito isto, tendo em üsta que a aquisiçáo náo sê dará de uma única vez'

propomos um cronogÍama de desembolso coniorme quantitativo solicitado'

Prazo de Pagamsnto:

Para asseguraÍ uma relaçáo iu$a e equilibÍada @m os Íomecedores' propomos que o pagamento seja

^ eÍetuado no prazo de 30 (trinta) dias a contaÍ da êmissáo da competerÍê nota Íiscal. detalhando a

entrega do§ itens. Esse compromisso demonslra responsabilidadê linanceiÍa e foítalecÉ paÍcerias

sustentáveis, além de pÍoporcionar aos fomecedores um ambiente ÍavoÍável para a Çontinuidade e

qualidade dos serviços PÍeíados'

Beneficios da AboÍdagem PÍoPoEta:

Parcerias Sólides: O pagamento denlo do prazo forlalece as relaçóes com os fornecedores'

incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do Íomecimerúo'

A pÍoposta de um cronogÍama de desembolso fxo' associado a pagarnentos dentro do prazo

estabelecido, representa uma abordagem equilibrada e eÍcaz paÍa a gestáo financaira Essa eslrâtegia

náo apenas olimiza o uso dos recuÍsos públicos' mastambém Íortalece a tÍansparência' a eÍiciência e

as relaçóes colaboÍativas com os tomecedoÍes'

= JUSTIFICATÍVAS PARA O PARCELAÍÚEI{TO

O aÍt. 18, § 1Ô, inclso Vlll da Lei 14'13312021eíabelece que o estudo técnico preliminar

deve justiÍicar a decisáo sobre o parcelamento ou náo da contráaçáo Vamos analisar as justificativas

para o parcelamenio Íormal e concluiÍ pêlâ êscolha dessa modalidadê:

A opçáo pelo parcelamento Íormal da contrataçáo e iustiícada por aspeclos técnicos e

operacionais que visam otimizar a gestáo dos matérias de Expediente' Ao dividir o processo licitatório

emlotesespecífic.s.Essaabordagempermilequeasempresasqueprestamessesservi@ssejam

especializadas em suas áreas, resultando em maior qualidade e eÍiciência nas contrâtaÇóes-
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,:)rt:.o\-ri i fo:,ef múitofiais
Poiírm, a realização de uma única licitaçáo com a subdivisáo em lotes atende ao interesse

público ao permilir uma geíáo mais efetiva dos recursos e uma melhor alocaÉo das veíoas públicas'

Com essa estratégia, espera-se que a prefeitura alcance uma maior eÍiciência na contrataÉo e

execuÉo dos servi@s, reduzindo o tempo de inatividade dos veículos e garantindo que as operaçóes

conlinuem sem interrupçóes signiÍicativas- O paÍcelamento' portanto, náo apenas atende a demandas

especiÍicas, mas tamtÉm contÍibui para um serviço público mais eíicaz e responsivo à comunidade'

= RESULTADOSPRETENDIDOS

Pretendêsecontralarositensdescritosneíasoluçáocomomelhorpíeço,comqualidade

que atenda a especiÍicaçáo, correspondendo às necessidades da secretaria requi§tante do Municipio

deAltoAlegredoPindaré-MA.Alémdisso'visaaienderasnecessidadesdecadasecrelaria.

buscando a qualidâde do âiendimento ao público

= IÍIIPACTOSAMBIEI'ITAIS

Conforme o Guiâ de Contrataçôes Sustentáveis, uma licitaçáo susientável é aquela que

integra consideÉçóes socioambieÍltais em todas as suas Íases, com o objetivo de Íeduzir 
'mpaclos

negalivos sobre o meio ambiente e, consequentemente' aos diÍeilos humanos' Dessa foÍma' a

sustentabilidade se loma uma soluÉo paÍa implementar questóes ambient'ais e sociais em todos os

estágios do prccesso de compra e conkdaçáo da administraÉo pública' objetivando reduzir os

A 
impactos à saúde humana, aniÍnal e âo meio ambienle como um todo'

Uma compra licitatória sustenlávelpermiG que a demanda seja atendida em conformidade

as necessidadês do órgáo ao qual se destina e, ainda' oferecendo beneÍicios para a sociedade e ao

meio ambiente. A nova lei de licilaçóes estipula que o processo licilatóÍio tem por objetivo o incentivo

a inovaÉo e ao desenvolvimento nacional sustenÉvel. Desse modo, para a pÍesente aquisiÉo serão

obseÍvados os seguintes cÍitéÍios de sustentabilidade:

a) PÍodutos acondicionãdos em embalâgens individuais adequadas' com o menor volume

possÍvel, fabÍicada em material reciclável ou biodegradável;

b) ComProvaÉo das empresas de que

suslentabilidade ambiental;

Alto Alesre
do Pindãrê
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seus produtos atendem aos requisitos de
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DE VIABILIDADE PÍoc.no

Ass.r

Asanálise§iniciaisdemonstraramqueacontrataçáodasoluçãoaquirefeíidaéviáveletecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apÍesentado' podemos DECLARAR que a conkataÉo

em quesráo é PLENAMENTE VúVEL'

coNcLUsÃo

Apó§ avaliar âs altemativas' a recomendaçá) é a Íealizaçáo de uma licitaÉo para

SelecionarÍoÍne@dores.EssaaltemáivapeÍmitêqueomunicipiotenhaacessoaumlequemaiorde

opçóes, garantindo a qualidade' segurança e preço competitivo'

Recomendâ-se que a licjtaÉo seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei

14.133/2l,estabelêcendocritériosobjeüvosdeseleçáo,comocapacidadelécnica'preço'prazode

entrega ê garantia dos Produtos.

Além disso, é imporiante estabeleceÍ cláusulas contráuais que gaÍantam a conÍormidade

com as normas de segurança e qualidâde estabelecidas'
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PREGÃO ELETRÔNICO N' O2I12025 - CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTMTO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS QUE

ENTRE st CELEBRAM o MUNlciPlo DE ALTo ALEGRE Do

PTNDARÉ, AÍRAvÉs DA suA PREFÉlruRA iruNlclPAL E A

EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,IIA, áÍAVéS dã SUA PREFEITURA ÍúUNICIPAL DE

iiio Àiicni óo ptNDARÉ_ pÍúAAp[rrA, sediada nâ Av Joáo XXI , S,/N - Centro. Arro Alesre do

Pindare/MA, CNPJ No 01.612.832,/0001-21 , neste ato repÍesenlado respeclivamenle pelo Prefeito

ur"[ip"i ó|.-lôii FRÀNCINETE BENTo LUt'lA, brasileiro' casado' poítador da cédula de

ldenlidade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscriio no CPF sob o no 467 294 103-53' residente e

aàmútiaOo, nesta Cioade, áravés da sua, dorávanle denominada CONTRATANTE ."

neste ao representada pelo(a) Sr'(a) portador(a) da Carteira de ldentidade n'

................., expedida pela (o) .... .... ..."", e CPF no "" " " "" '' tendo em vista o que consta no

Processo no..............-........... .. RESOLVEM celebraro presente Contraio deconente da licitação na

.:;,,ã" piiêÀô ilernôlrco n'. 021t2o25 - cPUPrAAP e do PRocESSo

zr, ÂDMINISTIiATIVO N." 215t2025, com fundamento da Lei nÔ 14 '133' de 1" dê abril de 202'1 e na Lei
" 

iJg.ozg. a" tsro _ código de Defesa do consumidor, mediante as seguintês cláusulas e condiÇóes:

í. CLÁUSULA PRIÍf,EIRÂ - OBJETO

1.1. O objeto do píesente TeÍmo de Co íao xxxxxxxxxxxx§xxxxrl' conÍoÍme especjÍcaçóes e

ái"riit"í*" À"l"r"craos no eaitJ Ã-Éregà; identmcâdo no preâmbulo e na proposta vencedora'

oi quais integram este instÍumenlo. independenie de lranscnÉo

1.2. DiscriminaÉo do objeto

Ávêíida loão xxvlll, t/x - c.ítrc
Ahô Âlegn do Dind.É - üÂ, CEÊ 6tr98-ooo
pnrD.pnaro'lotr.il..oú
w..ltôdêÍedopind.n.úÀaor.ür
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2. cúUsuLA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O praz o de vigência deste Termo de Coniralo 3eÉ até 31 de Dez embro do ano em que o contrato
foi assinado, podendo ser pronogado conforme artigo 106, da Lei no 14.13312021.

3. cúusuLA TERCETRÂ - PREÇo

3.1. O valor do presente Termo de ContÍato é de R$ . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . . ) .

3.2. O cronograma de desembolso será rêalizado em uma única etapâ, durante a vigéncia do contrato,
inciso ll do arl. 141, da Lêi FedeÍal n" 14.133121.
3.3. No valor acima estáo incluídas todas as dêspêsas ordináías diretas e indiretas decorrentes da
execuÉo contratual, inclusivê tÍibutos e/ou ampostos, encargos sociais, trabalhiías, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de adminiíÍaÉo, frele, seguÍo e ouiros necesúrios ao
cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRn (aÉ 92, V )

4.1. As despesas deconentes deía contrataÉo estáo pÍogramadas em dotaÉo oÍçamentária própria,
prevista no orçamento do Municipio, na clãssiÍicação abaixoi

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO

A. 02 06 SECRETARIA DE CULTUM
02 06 OO SECRETARIA DE CULTURA
13 Cultura
13 392 Difusáo Culturâl
13 392 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO
13 392 0046 2327 0000 Execuçáo da LeiAldir Blanc de Fornento à Cultura

5. CúUSULA QUTNTA - PAGAiTENTO (art. 92, V ê Vt)

5.1.O pagamenio será Íeito p€lâ Secretaria respecliva, em moeda conente nacional, medianle
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorÍerá alé no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidaÉo do serviço prestado, mediante a apresêntaÉo da competente Nota
Fiscal ou Falura;
5.2. A CONTRATADA deveÉ protocolar na sede desta Prefeitura a soticitação de pagamento, assinada
e carimbada pelo repíesentsnte legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo
licitatóÍio, as informaçôes para crédito em conla corÍente como: nome e número do Banco, nome e
número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente áeía, emitida sem

VALOR TOTAL ESTIMADO
Nota explicaliva: A tabela âcimâ é meramente ilústrativa, caso seja êxtensa _ deveaá ser moncionado qLlê

constârá êm "documento apênso", dêvendo compatibihzáÊsê com aquela prêvista no Termo dê RefeÍência

Vãi
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rasura, em letra bem legivel, juntamente com ópia do contrato, côpia da noia de empenho como
também as demais certidóes atualizadas; CertiÍicado de Regularidade de Situação do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, CeÍtidão Negativa
de Débitojunto à Previdência Social- CND, Certidão Conjunta Negâliva de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Divida Ativa da Uniáo, expedida por órgáos da SecÍelaria da Receita Federal do Brasil e
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e cerlidóes negativas de débitos expedidas por órgâos
das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio.
5.3. Como condiçáo para AdministraÉo êÍetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as
mesmas condiç&s de habilitaÉo;
5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades deteciadas quando da utilizaÉo
do reÍerido equipamento;
5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela pÍópria Contratada, obrigatoÍiamente com o número de
inscíiÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo notas
Íscais/faturas emitidas com outro CNPJ. mesmo de Íliais ou da matíz-

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSÍE E ALTERAçÕES (arr 92, V)

6.1. O preÇo contratado é fixo e iÍeajustável.
6.2. Eventuais alteraçóes contráuais reger-se.áo pela disciplina do atl. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obÍigada a aceitar, nas mesmas condiÉes conlratuais, os acréscjmos ou

supressóes que se Íizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contráo.
6.4. As supressóes resultantes de acoÍdo celebÍado êntre as paries contratantes poderâo exceder o
Iimite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato.

7. CúUSULA SÉN Â - EilTREGA E RECEBIÍIENTO DO OBJEÍO

7.1. O recebimento deÍnitivo do objeto náo exclui a responsabilidadê da Contratada pelos prejuízo§

resultantes da inconela exeoÉo do contrato. A entÍega será efeiuada na sede da Prefeitura Municipal

de Alto Alegre do Píndaré, localizada na Av Joáo XXlll, S/N - Centro, Município Alto Alegre do Pindaré

- MA, CEP no 65.398-000, nas quantidades eíabelecidas na (s) requisiÉo(óes)/ordem(ns) de

Íornecimento emita(s) pêlos órgáos municipais, conÍorme suas demandas.

7.2 Os produtos deveráo ser enlregues no prazo máximo de alé 24 (vinte e quatro) hoÍas' contados do

recebimento da solicilaçâo, no horário de expediente externo dos órgáos municipais, e nas localidades

informadas na (s) Íequisiçáo(ões) /ordem(ns) de fomecimento Íespeclivas.

7.3. A simples entrega do produlo pelo fornecedor nâo implica na sua aceitaÉo definitiva, o qúe

ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico do Município, logo serâo

recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da entÍega, para efeito da veÍiíicaÉo da conformidade com as

especiÍicâÇóes constantes neste instrumento e na pÍoposta contratada,

AIto Alesre
do Pindãrê
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b) DeÍinitivamente, após a veriÍcaÉo da conÍormidade com as especificaçóes constantes neste

inslrumento e na proposta contráada, e sua consequente aceitaÉo, que se dará em até 24 (vinte e
quatro) horas do recebimento provisóno

7.3.1. Para fins do disposto no item anteÍior, caso o prazo acima náo seja observado, o recebimento
deÍinitivo dos produtos consistirá no atesto da nota Íiscal/fatura, pelo gestor/fiscal do contrato, nos
termos estabelecidos neste inslrumento, após verificada a confoÍmidade do pÍodúo.

7.3.2. Se houver eno na nota fiscâllfatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu
recebimento definitivo, o mesmo Ícará pendente e o pagamento suspenso, náo podendo a @ntratada
intenomper a execuÉo do contrato até o sanearnento das irregularidades.

7.3.3. Durante o periodo em quê o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso
por culpa dâ contratada, não incidirá sobre o Municipio contratante quaisquer ônus, inclusive
Íinânceiro.

7.4. No fomecimenlo dg objáo devêráo ser obedecidas as exigências e normas de conservaÉo, de

transporte e de comercializaçáo, instituídas pelas Agências e Órgáos OÍiciais Íeguladores e/ou

íscalizadores.

7.5. Náo seráo aceitos ob.ietos que estejam divergentes daqueles especificados neste Termo de

ReÍerência ou que âpresente qualqueÍ espécie de avaria ou üolaçáo.

7.6. O recebimento deÍinitivo dos objetos, náo exclui a Íesponsabilidade da conkatada quanto aos

vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal uúlizaçáo pela Contralante, nos termos
do Código de Delesa do Consumidor (Lei nô 8.078/90).

7.7. Os produtos Íomecidos em descordo com o estipulado neste PÍojeto Básico, no instrurnento

convocatório e na propoía vencedoÍa ou que se aprêsenlem impróprios paÍa uso. serão rejeitados

tolalmente pelã AdministraÉo.

7.7.1. O ÍomecedoÍ ficâÉ obrigado a subíitui no pte.o de a!é 24 (ünte e quairo) horas. a contar do

recebimento da notific€çáo expedida pelo Município, independente da aplicaçáo das penalidades

cabiveis e sem quaisqueÍ ônus para a CONTMTANTE, os produtos que venham a ser recusados.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZAÇÂO

8.'l. A execuçáo dos s€rviços seÍá formalizada por intermáiio da êxpediÉo de competente Ordem de
Sêrviços, obedecida a seguinte sistemática pela CONTRATADA:
| -AprovaÉo do orçamento pelo Íiscal do contrato da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré-

MA:

ll - Encaminhamento da Ordem de Compra à CONTRATADA a fim de que, a parlir do recebimento

execute os serviços;

lll-Aplicar e utilizar na execuçáo dos serviços, desde que, todas as partes envolvidas concordem;

ÂrtoÂresre dôpif dàre rA6ÊiAlto Aleere
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lV - Emissão de Nota Fiscal (NF) pela CONTRÂTADA e encaminhamento da mesma ao Íiscal de

contrato para quefaçâ a avaliaÉodos serviços prestados e proceda o encaminhamento da Nota Fiscal
para pagamento junto à unidade contábil-ínanceira da Prefeitura deAlto Alegre do PindaÉ;

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E OA CONTRATADA (âTt. 92, XIV, XVI,
xvll, X, Xl e XIV).

9.'1. As obÍigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no TERMO DE
REFERÊNcA - ÀNExo I.

ro. cr-Áusuu oÉctMA- sANçÕEs ADMtNtsrRAnvAs (aÊ 92, xtv).

10.1. Comete infEçáo admini§ráiva nos termos da Lei no 14.í 33/21, de 202'1 a Contráada que:
10.í.'l.lnexecução total ou parcialmentê qualquer das obrigaÉes assumidâs em deconência da
contrataçáo;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
'10.'1.3. Fraudar na execuÉo do contrato;
10.'1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
'10.1.5. Cometer Íraude Íiscal;
10.1.6. Náo mantiver a proposta.
10.2. A Contráada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subilem acima ficará su.ieiia,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:
10.2.1. Advertência por fallas leves, assim entendidas aquelas que náo ac€rÍetem prejuizos
significãtivos para a Contralanle;
'10.3. Multa moratóÍia de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplernento, obseívando o limiie de 30 (trinta) dias;
10.3.1. lrulta campensatóÍia de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecuçáo parcial, a mutta compensáóÍia, no meslrlo percentual do subitem
acima, será aplic€da de Íorma proporcional à obrigaÉo inadimplida;
10.3.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Adminiíraçáo Pública opera e atua concrelamente, pelo prazo de até dois
anos;
10.3.4. lmpedimento de licilar e contratar com o Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA com o

consequente descredenciamento no Siíema de Cadastro Próprio da PreleituÍa Municipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anos;
'10.3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminislraçáo Pública, enquanto
perdurarem os motivos delerminantes da puniÉo ou até que sêja promovida a reabilitação perante a
propria autoÍidade que aplicou a penalidade, que será concedidâ sempre que a Conlratada ressarcir a
Contratante pelos pÍejuízos causados;
'l0.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n' 14.133, de 2021, a Contratada que:

10.4.1.Íenha sofrido condenaÉo definitiva por pratica( por meio dolosos, fraude Íiscal no

Íecolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitâÉo;
10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidade para contráar c.m a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
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'10.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla deÍesa à Contrêtada, observando-se o procedimento previsto nâ
Lei no 14.133, de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicaÉo das sanções, levará em consideraÉo a gravidade da
conduta do infÍatoÍ, o caÍáer educativo da pena, bem como o dano câusado à AdministraÉo,
observado o princípio da proporcionaladade.
'10.7. As penalidades serão obÍigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Proprio da Prefeitura
l\runrcrpal de Alto Alegre do Pindaré/irA

í í. cúusuLA DÉcrMA pRrMErRÂ - EXT|NçÃO CONTRATUAL (âÍr 92, XrX)

í1.1. O pÍesente Termo de Contrato podeÉ ser rescindido nas hipóteses previstas nosarts. 137,'138
e 139 da Lei n' 14.133, de 2021, com as consequéncias indicadas no aÍt. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo das sançôes aplicáveis.
í í.2. É admissível a fusáo, cisáo ou incorporaçáo da conlratada com/em oúÍa pessoa jurídaca, desde
que sejam observados pela nova pessoajurídic€ todos os requisitos de habilitaçáo exigidos na licitaçáo
original; sejam mantidas as demaas cláusulas e condiçóes do contrato; náo haja prejuízo à execução
do objeto pacluado e haja â anuência expressa daAdministraçáo à mntinuidade do contrato.
'!'1.3. Os câsos de rescisão contratual seráo foÍmalmenle molivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à previa e ampla defesa.
1 1 4 A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de Íescisáo administrativa
previstas nos arts. 137, 138 e '139 da Lei no 14.133, de 2021.
1 '1 .5. O termo dê rescisáo será precedido de Relalório indicativo dos seguirúes aspeclos, conforme
o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmenle cumpridos;
11.5.2. Relaçáo dos pagamentos já eteluados e ainda devidos;
1 1.5.3. lndenizaÉes e multas.

12. cúUSULA DÉCIMA SEGUNOA - VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaÉo Íinanceira;
12.1.2. lnteríomper a execução contÍatual sob alegaÉo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos preMstos em lei.
12.1.3. A Subcontrâtaçáo total, sendo permitido até o limite de 30%, aÉ§ consulta a CONTRATANTE.

í3. CúUSULÀ DÉC|MA TERCETRA - DOS CASOS O IISSOS.

13.1. Os casos omissos seÉo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitaçÕe§ e contÍatos administrativos e,

subsidiaÍiamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e pÍincípios gerais dos contÍatos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUÂRTA - PUBLICAÇÃO

Alto Alesre
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14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deíe instrumento, por extrato, no Diáío
Oficial do irunicípio e disponibilizaÍ no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo previsto no art.
94. lda Lei n'14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro da ComaÍca de Sanla Luzia, paÍadiÍimiros litigios que deconerem da execuÉo
deste Termo de Conlrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo, conÍorme aÍt. 92' § 1o, da

Lei no 14.'133/21.

Para firmeza e validade do pacluado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de

igual teor na presenç€ de duas testemunhas para que surlam sêus legais e juridicos eíêitos, que,

^ depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AltoAlegre do PindaréiMA, ... ...... de....... ............. de 20XX.

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESÍEMUNHAS:

1

2

CPF:

CPF:

Alto Alesre
do Pindãrê

fazer muito mais



Alto Alesre
do Pindãrê

Av.nidà ,oÃo xxvtlr, s/ . c.ntÍo
Aho Ál.sE do Plíd.Íé - ra^! CtÊ 6539a-OOo

Dn.âD.pôârDorolnril.con
stÚ.rltÉ|.!ÉdoDindaE,ú.8ov.tÍ
ai{Pr: or.6r2.a!2/Ooor-21

:,.t ".o,. -t.r t fazer mtito mais

PREGÃO ELETRÔNICO N. O2,I/2025 - CPUPMAAP
t§.n,

ANEXO lll

"Íf, ooELo DE DEcLARAçÂo"
'mc. n"

llmo. Sr

P169oeiro

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé/MA

DECLAMÇÃO CONJUNTA

Licitâçáo: PREGÂO ELETRÔNICO N' 021/2025 - CPUPMMP

Prezado Senhor,

A empresa .............................-...-......., inscrita no CNPJ no ..--.....-....., poí intermédio de seu

Íepresentante legal o (a) S(a)..................... ponador (a) da Cl no.... . . "." " e do

CPF n" ......................., DECLAM, sob âs sançóes administráivas cabiveis e sob as penas da lei, em

especiêl o aÍ1. 299 do Código Penal BÍasileiro, que:

1) Quanto a inexistênciâ de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso lV

da Lei Federal n.ô 14..133/21, que até a píesente data nenhum íâto ocorreu que a inabilite a participar

^ ao pREGÃo em epigrafe, e que contra êla não €xiste nenhum pedido de falência ou concoÍdala'

Declara, outÍossim, conhecer na lntegra o Edital 6 que se submete a todos os seus teÍmos'

8) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.Ô í4.133/21, que náq possui em seu quadro

Íuncional servidor público ou diÍigente de órgáo ou entidade contratante ou responúvel pela iicitaçáo.

b) Dedara tamtÉm, nos teÍmos da Lei FedeÍal n.o 14.133/21, que náo incide em suas

hipoteses vedâdas.

c)DedaÍa ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14'133/21, âcrescido pela Lei no

9.854, de 27 de oulubro de í999, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre e náo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz

7EÉ
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2) Ouanto â elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo

conteúdo da proposta anexa náo íoi, no todo ou em parte, diretâ ou indiretamente, infotmado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identiÍicação da
licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenÉo de apÍesentar a propostâ anexa náo foi infoÍmada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro paÍticipante potencialou de fato da (identiticêÉo da licitaÉo), porqualquer

mêio ou por qualquer pessoa;

c) Que não têntou, por qualquer meio ou por quâlquer pessoa, inÍluir na decisáo de

qualquer outro parlicipante potencial ou de fato da (idenüricaçáo da licitaçáo) quanto a participar ou

náo da referida licitaÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em paíe, direta ou

indiretamente, comunicâdo a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da
(identificaÉo da licíação) antes da adjudicaÉo do objeto da Íeíêrida licitaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretarnente,

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgáo licitante) anles da abertura

oÍiciâl dâs propostas:

0 Que está plenamente ciente do teoÍ e da extensáo deía declaraÉo e que detém plenos

poderes e inroÍmaÉês para firmâla.

Local e data

Nome e assinalura do ÍepÍesentanie legal

l,bseyaçáo: em caso afr(mativo, assinalar a Iessârva acíma - Esta declaÊçáo deverá ser emitida

em papel que idenlifrque o óryáo (ou empresa) em,.ssor

llli

I
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Alto Alesre
do Pindãrê

.. fozúnuito mais

Av.nidà ,oào X)(vlll, S/l{ . Certlo
Âhô A|êAE do PindâÉ - úA! (t* 65:l9a-Ooo

Drâáp.pmaDoregn.ll.(on
Etuilt€l.SEdoDirdàÍ.,n..ad.bt
CraDr: Ot.6D.a!2/ooot-21

Avrso DE LtcrrAçÃo

rs.n' , E4
,roc. n'
\ss I

PREGÃo ELEÍRÔNtco N' o2íl2025 - CPUPi,üMP. PRoc. ADM. lf. 21í2025. o Municípro de
Alto AleSrê do PindaÍáMA atravê da sua Maria Munopal de Cultura toína público que realizará

no dia 'l8to8/2025 às 15:00h licitaÉo na modalidâde PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR
PRÉÇO POR LOTE, AMPLA CONCORRÊNCIA, modo de dispuh ABERTO, na foíma da Ler Federal

no'14j33D021, visando CoNTMTAÇÂO OE EMPRESA PARA AOUISIçÃO OÊ MATERUAIS

PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, cujas espesfcâÉes errcontram-se detalhadas
no Edital e seus anexos. O Pregâo Eletrônico seíá reâlizado em sessáo pública, üa lntemet, mediante
mndiÉes de segurançá - cnptografia e aúenticâÉo - em todas as suas fases. Local: Portal Compras
Públicas - //www.liitâaap.mm.br. Rêcebimento das propostâs: A partir da publicaÉo do aviso de
edital. O editaltambeín sê encontra disponívBl no portal acima mêncionado.

AltoAlegrê do Pindaré (MA), 3'l de julho de 2025.

Pereira

ílr
ll

I
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ESTADO DO MARANHÃO Proc. n"

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALl§.:
ALEGRE DO PINDARÉ

D,ARIO OFTCIAL

Caderno do Executivo

suMÁRIo

côm,sâô lcrmncot de LicrtoÇâo C?L. .. I

\ avrso DE LtcrraçÀo

pREGÂoEI,EaaôNICD N'021/2025 -c?I-JpMÀÀp. pRoc, 
^Dl\4 

N',
2lí2025. O Múicipiô de AIIô 

^legE 
.lo Pndlré/MA. atúvés dr sú

SeoFLrE Mmicipâl de Cultm toma púllico qu Eshzaú no dil 13/04/2025
às l5:o0n lcÍlaão Da rdlali&dê PR!GÀo f,LETRôMco, do üIr,
MENoR PREço PoR LoTE, Àl,fl-Â coNcoiRiNclÁ. modo dc
dqnra ÂBERIo. E Iôru da ],ei ledeÉl n" 14133/2021. viendo
coNTRÀTAÇÃo DE EMpREsÁ PÁRÀ ÁQtlslçÀo DE MÀTERIÀ Is
PÂRÀ À SDCRETARIÁ MUNTCIPÂL DE CLTLTLTRÀ, cujas
.sp.cilicâçôes crcontmie delalhldds ,o Fldrlàl e *us ,rcxos. O Pregâo
Életrünco sá Falrado en sssão púl,lica, üa lnlcme! nedúnie condiçôes
{t egmtrÇa - c4togEfia e xurendc!çãô - en bdâs as sus f.ses Loc.l Poíal
Comp.as Publcas - /wpv iicitadp com br Raebinelio das p.oposla. A
p.rú d! rub rcaa" d., dv'." @ úbl ucd,h'úTbem'ír.úu"dcpoLw
nô *,roI ãdma menú!tulu alr 

^te!( 
do Pnü{e (MA, rl Je r itu ü, /

\:ojr eai'- ri"m e.*m "*go".ãu "v,to.r l/



OUIT{TA. FEIRÁ.31 DE JULHO DE 2025 ' ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - OúRIO OFICIÁLDO iIUNICíHO

ls.n"
)roc. no

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenaçâo do Diáíio O6cisl - DOM

Avenida João XIII. s/Il, Centro
edomaap@gmail.com

José Fratrcinete Bento Luna
PÍefeilo

Clay Regazoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

tcLÀ

NORMA§ DE PUBLICAÇÃO

Ào chhoEr o É teío P.n Flhfoçio no Dú.io O[.i.] Eb6.iÍ, obEN. .tdr.mte r istrçô- .b.iro:

a) FJiçro ôs 1exlos oviados .o D&io Por @il;
b) lv.did. d! Fdgúa - l7.m d! lorgm € 2Ím d€ altú8,
c) Fldibr dc iÉxto pô&ào Wo.d toÍ Windo$ - veflâo 6 ou SuIErioL
d) I rp. rt€ Íô e: Titus N* Ro@:

g) Iixclur liú6 m breô,
h) làb.lÀrqu!&dos m lslh.s d. Ct!.L ou molôns.
0 Hare"d. mo D rúbliúçlt, o usúno poêrá lMil€slÂí Íelamaçô IDr .*río ole l0 dia aPó. à ciEulaçÀü & l,nnó íinciâl Elctónioo:
ji src o .m for p,!reNÍtq,L fdlhÂ & id de publiç,çio, o MÉrú sqô E?ubldda sn ônE P{n o cl,enle .m ue de €e Provmicnte dÔ emn
cnviado. o ôtru d! etificsçâo fictuá ! oaryo do cli€nlc:
k) 

^§ 
mLéri,s qtre í§o úlenl*m !s exisêúias ,citu $rãú dq'olviil,r

lníoÍmaçô§: (98) 98612-9i44



Esrê é um do.umêôto àssiôado eletronicamente pel.s partês, utilizando métodos dê autênticaçõês elerônlcas quê comprovôh
â àutoíâ e sarãntem a rôtêgidadê do documento em íorma êlêtrônrca. Esta formô dê ôssinatura foi adm'tldê pelas pârtês
como válida ê dêvê sêr .cêrro p.lã pêssoê ê quêm o documêntô for apresêntôdo, Íodo documênto àss.âdo .lêtroÔlcamente
oossur admissibilidâde e vàlrdôde lêaêl oarantiô pelã M€didâ Provisória ôo 2.200-2 de 241o8/200t.

oata dê em ssão do Proto.olo: l1/0712025 ils.n' t ci I
Proc.n"_ à!_Ç

IGP

Dados do Documento

Â$hàtür.s / aProv.çõ.s

Âss..

Tlpo de Documenio contrôto Genérico com Íestemunhâs_Àcesso Rápldo
Rêterência contrato cádêrno do Exêcutivo - Diárlo dê 31 de lulhÔ d€ 20
sltuação vlgêntê / Ativo
oàr. dà criação 3110712025
validâdê 31/0712025 àté lndetêrmrnádo
Hàsh codedo Doc!frênto 2o89F3762503aE82334c3loc15E.í3E56E863DBa7644C09Ccc6aÂ5o16o1FE3734

Pàrâl(D.rt.) contratdaàs
r.L.ion.mênro 01.612.412/ooo1-21 - MITNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO pIND^RE

CLÁY RfGÀ'ZONI RIBÉIÊO TORRES

assli.do.h 31/07/202s

ozill./5.0 (windôws NT

CPF

r?0.135.972-r1

ce.k3l clrrcme/rr3.ô.0.o sà.àíl537.36

06:03:13 com o.€rtiriado lcP-Bêril s.n.l -

r0.0j wi.64; x64 ) ÂDplêwêbkivs37.35 (,(lírML,lrk.

i I as assinarwas diqitais contidas n.st. do.úmênto Possuem .arimbos dê têmPo bas€ãdos n. Hoia Lêgal
\7 Brà3il.ir., Gmitido. Delâ Autoridàde dê Cãrimbo dê TemPo (ÂCr) Qu.lisign, homologãdâ pelo

Obs€ry.tóriô t{à.ional (ON/XCTI) ou Por umâ ACT ên.rnô hofroloqàdà pêla ICP_Br.sil.

a âutenticLdade, val dade e dêtalhês de cada assinêtura de§tê dôcumento poderá ser vênícàdà através do endereço
htto://portàl.ouâlisiôn.com.brllooin/dc-validar, utilzando o código dê acêsso (pàss.ode) ab.rxo:

Código de Acesso (Passcode) UAHRB-FIUGW-PIR4F Z696Xm
No caso de assinarurâ .om cernícado dqital tàmbém pode 5er venficado no sire httos://vôlidar.iti.oov.br/, utlllzaôdo-se o documento
onginalê o dôcumênto com êxtênsão .p7s.

o§ §êrv]ço3 dê àssiíaturã drgltál dêste portal contam com a gàrantia e coÓíaulidádê dô 
^e{ÉlÉigr, 

Àutondôdê de Rêg'stro
vinclladã à lcp-Brâsil.



1s.ít'_ 11.3

câso o docuhentô Já tenhà sido excluído do Portal Qualisron, a vêhf.ãção podêrá sêr tuitê conformê a seouir,

ô.) Documentos asenados êx.lu3v.mente côm certitrcado oigitál (caDEs)

A vêrafrcção poderá *r realzad. em
http://@rt.l.oualrío^.com.brlloorn/óc-vàldá., dede que você êstêjà dê posse do documento oricrnal e do aÍquivo qúê contém
as àssinôrurôs (.P7S). Você tàmbém poderá fazêr a valrdâÇâô ôo si!ê do ITI - Instituto Nãcronal de Íêcíoloorà da Inlormâção
àkavés do eôdêrêço h!85_r!!ÀlidÀÁi,9!y.b!:

b.) oo.umêntos àssrôôdôs êxdusivômente com cêrtifrcado oiqitêl (paDEs)

pára documentos nô lormàto PDF, .uJa opção dê assrnatv.. têíha sido a$rnaturàs autocontidàs (PAoEs), a verifrc.çaÔ c.derá
sêr rêita á páêrr óo documênto oôgi.al (.ssinado), unllz.ndo o adobe Reâder, Vo<ê tàmbém pode.á razer a vàlid.láo no íte
do , - r.sututo Nâciôíâl dê Tknologrà dà tnformação através dÕ ênde.eçô !!!!9r!ê[!br!i!Á9yl]bl
c.) Documenros àssiôados exclusivâmeôtê SEM cêrtificado Digitàl ou de rorm. hibrida (Assinaturàs COM Certificõdo Oiqlt.l ê
5Ef.4 Certific.rro oioltal, no mesmo docuhenb)
para documento híbrrdô. ôs .ssinàturas reàlizadas COr.4 Certiricôdo Digitâl pôdêrão ser venfrcãdas conrôrme descrito em (a) ou
(b), conForme o trpo dê asinôturâ do documento (caDEs ou paDEs).

a validadê das assinaturôs sÊr.l certrflcâdo Digiiâl é garônídô por estê documêÔto, âssinâdo ê cênúicado pêlô Qlalrsron.

validadê das assinaturas Digrtais ê El€tÍônica§

' ' No àmbrro leqàl brasrlê'ro ê êm tàhbêm em àtquns pôises do Mêrcosol que lá âssinaràm os acoÍdos brlatêrôis, ãs êstnatu.as
.ontidàs nesie documento cumprêm, plênamêntei os req!rsiios êxiqidos ôâ Ív€drdà Provisórra 2,2oo-2 de 24103/2001, quê
instituiu à lôÍaêsrutura de Chãves públi.ôs Brôsrle rô - ICP-Brásrl ê transÍormou o Íl - Insrtuto Nô.ionál dê TêcnoloOrã dâ
hfomação êm .urarqurà garanridora da ôutenücidade, inrêgndade, não-rêpúdlo e iretoanv'dadê, êm relêçáo aos 5i9n.táíos,
nàs dêclaraçóes constãntês nos dôcumêntos eletrónicos êsslnâdos,.omo segúê:

art. ro. consid€ram-se docomentos públrcos ou panlculàres, p.rã todos os fiôs legais, os documentos êlêtr6nico5 de quê tratê
asta Medidâ Provrsóiiô,

§ 1o. As dêctaraçõei.onstántês dos documeôtos em rorma êlêtrônica produzidos com â utilrzáção dé processo de certficação
disoonibilizado palà ICP-Brasil presumen-se verdaderros em relação ôos sronâtán05, nã fomà do ârt. 131 da Lêi ío 3 071, de
10 dêlêneiro dê 1916 - Códioo Clvrl,

§ 20, o disposro nestâ Mêdida provisóra não obsta a onlr.çào dê ôutro meio de comprovaçáo da autoria e intêgídàdê de
ãocumentd êm rorm. elêr.ônicâ, in.lusrve os que uullzem cêrtificêdos nâo emitLdos pêI. IcP-Bràsil, desde que admitido pelas
oartes como válldo ôu àcêito pêla pessoa a quêm for oposto o docume.to.

pêto exposto, o prêsênrê documento encontrâ-se devidamênte assinado pelas Partes, mantendo plêôà valldadê lêgal e eílcá.iâ
loridica perônte tê.ceiros/ efr jui2o ou rôrá dêlê,

validaÉo de .locumêmo não armazênado no Portal au.lttig?íOc n"- -] 1-

{s§.:

13lr!.êr
94! s



Ep-^P-g,rIg."

Rrr{oFf,arnt Â
Àv§o or nEPusucr(io DÊ úcnÁ.,Ão

paacÃo EúÍnóí{rco nr ú/202s - srirus
Â Pr.í.ir! É M un i.iprl d. úronôo t rcnê M4]@ltâda nâ Àv wils
BÉi@, t/i, c..ro, cEP: 65310{00
,.àl»àé RtPUBucaçÁo da licn:çio .a mod.lidad€ PEaÂô Ehiôdko
ir rolroÉ, m ÍtI, Llulü2s i' 151í0, hoáno de Bía:ilia,
oSj.nando 'n akh rl. r!ço. p.É . íorE ir.ío d. @n.ir,
.q!lr.n.ú6 .l@6ú hcrii.l.G e oioíolólic p.n ftn.l.í
rr m..u.d6 do Mu.i.+io d. vlbdrc rÉ|. . ila: (úío'mê
e$*llr.eçô.r d.(nràt.o Í.Ímo d. RefêÊ.cia ân€rôdô ÊdnâL

o ldt.l pod. sê. @6uhàdo.a comLsão Pêmaned. dê UdàÉô
cPr,.m diàs úr.is d€ 2r:.,! í€iÍâ, nBhúános d.r 03:00|s 12:00h o
Éd .l pod.Íá 

'.r 
obtdo 3Érunâmenre no 3te: htps:/htoi'pctenao

útotihoÍêÍe nd.9.vbt/h.14.php?c/o$=Hms naâha"ricirâÉea'ôu
no ponàl d€.ompÍàs do Muni.ipio, l**.l'.nâódnoiinofÉirê com

b. r.,0Í6.(õ6 e€ro e{rrr: /i.n,.ooútúrnúeire@qnot cú.
vnoÍino frêir€ (MA), 31dê jlrhodê 2o2e

VANOENLEY VITIRÂ SOARES

Át . d. cótub(ãô

PRTFEITURÁ MUNICIPAT OT 8AI5A5.MA
CXTRÂTO DE ADIÂMENIO

avtso DE ÂDraMENTo DE ucnaÇÁo. pRE6Âo

ErErRôNrco l{I t7l2025.
Fm dêcorénc rô do a lto volu m e de pedrdos de rmpugnação

ao Editel, e paÉ a rean.lise da tàtê de planejamento do
procersô ê respost a tait pedidot, ã Prefeitura Muni.ipal

de 8âha§'MÂ, torna públrco pãÉ o conhe.imento dos

intêresrados, o âdiamento "si.e die" da licitaçào na

modaldôde Pregão Eletrôni.o, ne37/2025, donpô Menor

Preço por item, objeti!€ndô a ContÍatàção d. êôpresá

paÉ â prêstação de servico de trànsporte es.olar dos

DittaíuRÁ íunrcrpÂL DE Âr,roÂLÉcir Do prrDÂnÉ/MÀ

Âv'so DE ucÍÀtÃo

PrnárÉ (r!/ral, ,1d. iurho rr.2or5_ Edrv.n Prnho P.ÊrE

,n.6Ào .lErnó r.o r o2vzo2s - crvriiÀrr. ,ioc. oi!. N!.
2r5lr0rs- o Muircrpio d. Àrô Âr.!n do pind,ó/MÂ, n & d.3u
s.càrl. ilrni.ip.l d. cultui tm. pú6lko qe âli,É m dil
1ry03/r0rs àr ú:ooh ri.ir4ão .á mdáfiaád. pmcÃo €rfÍioMco,
d. no. íE,roi pirço poR Lor!, aMpra .onconRÊN.la, nodo d.
dl.suú 

^a€mo, 
n. iom. d. L.i t.d.El ns 14,rr3/202r, vinndo

coNrMÍaçÃo DE ÂqusEÂo DE MArERÁrs
t cutlunA, .uj$ €s].cliioÍô.:

.mnnm'r d.r.lh.d.! no Edl6l € sêus anêE. o PÉaão El.rrônl@
*ri ê.llndo .fr *!1o públi.., íi. í.lêmt, m€diã.E .ondaçõ€s d.
E.unnç. cnDb*nfi...uiênno.ão .mbd--3u..'asB,LGâl:
Pond (omDE Púbrr.ú - //*w.lkiran,p..om-hr R.cbiB.dô d.!

e.nodõ úl,p.ílv.l no potul r.im r.í.rdÉdo. Âho Al.!F do

PiETEMJiÀ MUNIOPÀI. DE PRE9DI'ITE sAI'ÚEY
Âvno pr susP€Irsâo pE ucÍrÀdo

PrrcÀo rrfÍRoirco ir ore/m
no cNPl Nr 01613.7454001.99, ârÉvér dâ

!.@tan. MunLor.l d. Âdm'niínC
qu. Ío !§eEl§À temeonriamenre, a ÇÍão públi.. do PÍ€são

El.lôni@ nr 019/2025, cm ah€rtún inicialmst pÍeiía pàc âs

10h0ômin lhúÍio d. srairúld. dià 31d€rulhod.202s, oio oh,.ro
é â Rê8iíô de Preaos p.ra @írdâÉo dê empíêe ê.pê.ialiád:
n. prcí.éo dê sêtoi§os d€ nânúrânção d. TLUMTNÂção PÚ8u(á
.on ,om{m.nro d. m.rei.É ê equipâmenrB, pac aEndcÍ :s
ie.essldadês do Muni./pio de Proside ê sâney/MA., d€vidô r
i{.sid.de d. REÂoEAUÂçÃo Nô Ptu Ero BÂsco. A daiâ dê âhêdlh
d. *são públic. seÍá infoÍmadà at és dô. m6no! mêi6 dê

dtrut.lto uhl.rdo! dnrq o'mFrre. ouhs ,íío'Fà(õer pode,ão s
obôd.s âkvés do e mrl: prcídenlesa.neycpl@cnail @m. P.eiid€de
sârnêv /MÂ, 29 d. lulho de 2025 vidor i.!.1ô cont. Âc.nrê d.
cofuÉrÉo . Potu.i. Ne 0302ors

It a

Amador ffiffi'Ê
Bequimão e Mirand,
decidem vaga para

SüL20, que é promo

'ls.n" t:t)t
Jroc. no

,u!,ss4o lss.

por indrcaúo do te.nico Zé
Auguío. O Marânhão, 0ôr
suâ vê2, raÍtÉ,B rêpatriou o
aâcad€ Ratad Teüeira, 24
aM, que êíava dispúandô
â Sériê Ddo B.asileio.
pelo PaÍnáhyba-Pl, que nâô
consegüu e clÀ!si6.ú par. â
I f& {temúe em r luSar),
mó Íoi o aüben rb tine m

A o!t. conkar4io do MÂC
Íoi do volaí€ R6ivan. 25

súi6nâliíà dâ 2' divisro
dô Càmpeomto Pàtsense,

Dêlo C.Bà, on& Íez I Bol!,
àm Ejoso§. O últimosolÍui
na vilóna do Canâã $bre D

Carajás (3x0), dia 29 de junho.
o jogador Íoi indicado pelo
té.ni.. M .iúo Gütrreko.

canpeoulo naraú€nse de
2!22.
O Irperatriz loi o pnmeno
a anudar os ltfows: os

Aleilen ê Hnab Sousa. Dô
ldo, \,itor xavier vola !o
C.valo & Áço, aÉs 8rànde

Sampaio, MAC e
anunciam ÍÍpaco
pâta o ÍÍmata-mi

dasifrcúm para à 2' tõê
d. Série D do B6rilêiú.
anrmiaÊh vári6 efúi!6

conpeüção. contudo, môis
joBadoPs podêD che8ar, já
que o pÍazo de iÍ6(içâô só
*rá encemdo N oura seíÀ
ícirà (8). as josadoa @m
*r inscit6, pq (rda time. O
'rdcolo., por exenplo, ain<la
pode inscÍ€v€r nais 5eh.
O Sampaio aouEiou o volánle
Pedm Talisca. 27 anos. que
e5tala no tlRT-MC. o meià-

anos, que stava no Águia de
Maràbá PA, o atàcante Yan
Pll€lippe, 29 àÍos, qu€ atuou
pelo Gwdry de BaBé-RS e
Í€parriou o vo1ànre Máurício,

qle eíova Dú Vâleriúdme
MC. &ohdinho fez 4 Sols
n sélie D (€m 12 joso§) e
Yan Phdipp€ 8ez m (em 11
jo8o6).
P.dm lalisca URr-MG e
Mlulicio €eavam disputando o
Mimirc Mod. II. Todos vieran

Campeonato Maran
0 Campeomto MdÍanheírê 5uU20 de
2025 chega a ÍnaÊ um frome.to decjsivo.
Nesre sibado (02), *rá .edlirda a segunda
*rniÍjDalda conpedçào, ênm as eqüpes
do À4iÉnda/Cant nhed€ e do B€quimào
Fspone Ciubr, às l6h, no E§ládio Bn
Càíú. na cidad€ d€ Carn.nhede.
A paíida defrnirá o.dveKjno do São
l,ús Frteôol Club., que q3ra iusua
vaga na 6nã1.És supeBr o iAPE em
ün dúelo bisrmre .qüilibrado. No t€opo
regula6.,ü( o conhonro emnEü
€mparado em 0 a 0. Nos p€nâltis, o Sào
Luís venceu por 3 i l, com d.sla$E paía

o gol€im l-uiz te@n&, que detênthu
duõ cobníças e BÀrútiu a cla$iâcaçâo
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TRIBUNAL DE CONTAS OA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatódo tem por objetivo apresentâr os resultados coúsolidados de consultâs eletrônicas realizadas

diretâme[te nos bancos de dâdos dos respectivos cadastros. A Íesponsabilidade pela veÍacidade do

resulEdo dâ coúsulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultâdo. A informação relativa à râzão social

da Pessoa Ju dica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Juridic4 mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consultâ rerlizâda em: l3108/2025 l5:18:05

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos principios de simpliÍicaÇâo e Écionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12 965, de 23 de ab-ril de 2014' Lei n' 13 460' de 26

ã" úfto à"'ZOrl, f-"i n-' 13 726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8 638 de 15, de janeiro de 2016

Resültâdos da Consulta EletrônicB:
Gestor: TCU

tro: Licitantes InidôDeos
Resuhado da consulta: Nadâ Consta

acessar a certidào original no portal do órgão gestor, clique À(.)L l.

Cestor: Portâl da 'fransParênciâ

-adastro: Cadastro Nàcional de Empre§as lnidôneâs e Su§pensa§

Resultado dà consulta: Nâdâ Constâ

Paü acessar a certidão I no poÍal do

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNf,P - Câdastro Nâcional de llmpresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Con§ta

Para acessar a ceÍtidão original no ponal do órCao gqqg!4999f9l!

Pessoâ.luídica:
Social: M, J, F. ALVES

J:19.209.4E3/0001-ó7

GestoÍ: CNJ
tro: CNIÀ - Csdâstro Nacional do Cotrdenações Cívei§ por Ato de Improbidade Administrativ!

Resultado da consulta: Nsdâ Consts

Pam acessar a certidão original no portal do óÍgão gestor, clique '\( )l l'



o de Fornecedores SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emkao .on forE. .ri. l7 dr IDsrruçio Norm.(iv. ,r 03, de 26 .bril d. z0l8)

19-2O9-483/Oíüot47

M. J. F. ÂLVES

0
de Cadastramento Unificad

Âtividade Econômica Principal:

4761q03 - COMÉRCIO VÂREJISTA DE ÁRTIGOS DE PÁPEIÁRIÁ

Endereço:

RUÁ ALBINO PÂryÁ, 7EE - CEN'IRO - 65.2fiX)00 - PiÍrheiro / Maranhão

^ 
G.cid.d. ds iíforD.ç6d poddr d ydiÊ..d. oo od.'.tô httP.-//onptuêt'to'.br.

E6t. c.íiÂodo .ro rubííui ot düuúdt6 diádor .E l.i.

Proc.n"

Ass.:

l.lS.n" tq6

Sistema

CNPJ:

Razâo Social:

Emitido em: 18/08/2025 12:21 lde I
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MARCIO JOSE FERREIRA ATVÊS

BRASILEIRA

PERElRA ALVÉS PEÍRONILA FERREIRA ALVES

1$593420012

RUA AMERICO GONCALVÊS

ANÍiGO AEROPORÍO

PINHÊIRO

iffi iliü&àiiiüts., ;;õ õãilüNiÀô

PINhE'RCI IMA I BRASIL

VINTE E CINCO MlL REAIS

ffi' rr ,-

PUBLIQUE SÉ ! lRQI.]IVE.SE

tlo AF o3s.o67

M J F ÀLVES

T

SOLTEIRO



REAUF.R[MENTO DE EMPRESARIO

ffi-
IIIARCIO JOSE FERREiRÂ ALVES

BRÂSILEIRA

iiiiiri* Ft __-_L/v;"
so-TErRo /

ME Ftr I.xd. ,«x,
ELESBAO PERÉIRA ALVES

I
PETRONILA FERREIRA ALVES

0308n9a6 r 8350382001 2 I SSP [,o ftã;"-
I

RUA AMERICO GONCALVES

ANTIGO AERCPORTO ô5 2C0 000
I

I

EM1ôt@ ouêíácpesu'
;.;; ;,i;;;á ;;;.. e'eq,e' a .,úxr I covEecúL oo EsÍ^oo oo xaurrHAo

úrrc I É(&F.É
hrscRrclo080 I

lel.@oúmrio

M J F ALVES
i

I

i

li
ll

ii
ll
ll
il
ji

Irl
ll
t1

li

RUA ALEINO PAIVA

CÊNTRO 65 200-000 2ô$

PINHEIQO

25mOm

BFA: I

i H*flE- n '-t4Mm*i{

[ ilil| tÍll lllll il]| llll llll
rvlA12c130r169;!

VINTE E CINCO MIL RÉAIS

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

r.tÉEEÍEEc;ilÍiEãffi E----r-r:,,,,, l-

ilo AF

I r' l xxxxxxxx)
1,.-,,-.,^- I xx-xxxxxxr

| .ro,oor I

I 1330403 I

\o', r*c,r i

| 43eero5 
I

I 43ss1ee 
I

l x*nrx 
l

l'aüÍEEEr.,--**--i*ia!----Tffi

t......".,,,.,1,lr
Ir! .* r .\

I r,,,o,zo,r I

tlriúEc!ryô.
lorrenroo.
I eu,sr-rour se I 4n;g91v5.,

I :1-rlii::'i.k,'-
l_-.rq..T--I I ,i ,.'t-F.
I ttt/ Éçl ,

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
(xxxxxx xxxxxxxxxxxx

:fi6ÍiEciitõi6ipr-lÉrü
I xrx)



Go@m & Esldo do Maranhao
Serê{aÍia dê Eslãrlo dê lndisinâ E @hscú - SEINC
Junlâ C@*id do Eíado do Maranháo

Proleolo: LÀC23Go45597radD EnpúLli lt I F- ÂlvEs-9E

N.l{l@ Julúro: EmÊâsáÍio 0rÉlv'dud)

21 10197039A r9209433000167

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOB

Forocópia dê Pr@êsso

Sislêmâ Nacional dê Êêgislro dê EmPresâs Mêícanlis'

c€IdEiEsã'fuíu4ô3luo6úm6s@mfuaqiado6
ndaJuúc.ú6do!&!1o.dêÉe&uê4odx,ão'

N.üÍd JuÍi.lió: Emp,e§áío llndNiduall

liLlu

SINBEM

Edã .ênidão lor m( dâ F.la Junlâ com6rdál m 04rl2m8, âs I 5 2a:00 lhoÍam d6 arsiliã).
Ss imprssê. venf.ar sua autontc'dâdo m httD€r tmmDG.i..Ím{ov.hr, @m o côd go 5KVWOFEa

ll|1ilIllllllll
CÂRLOS ÂNDÊÉ DE TIO§AES PEREIBÀ

sd.ráio Gêd



its.n'__-J ç-l--
Prôc.n"

§dÀ.tll.eÚ4i!siE9ffÉçi.
k'láÚÚtereÉhtryÊ'.Lng.r5

Ass.: l'
REQUERIMENTO DE EMPRES.A.RIO '

dch,t'IFÚúl.!rrod.,lmD.nfud..&E(lMd!!oPiúl4

ô Nolc F,PRES^IhL)

.?6:.imr . ceÉido vÂRúsrÂ r coMirco vaR8nsrÀ
BEchlhrc E ELET RoDoMÉsncos Ê EaurP^wNros DE 

^uDto 
I vlDe: 4qr,or '

iõuÀiiõÀsrvi or uonts, rg.:o . ir»rtroo vanr:tsu ot ÀRrco§ D! rLUríNAÇÀoi
. COMÊTCIO VÀRFJATA DX

arunqreroi r mr«» rtcrrqrwos. on fl) . coMÊRcro vÁÀÉ,rsr DE cosMaflcôs

./20r.. .ô16 n. Êncrç&:

ÚrrBtÉÚÉr@.Éq
aodrq.@

E r+§'.o, !!c. Ár.rto . c*ldrero Ô !E .cotrd&

JUCCMÂ

tt*lrtÚrcniFúa@F]l@re



rls.nq

Proc.n'

§fu e &eDiür,c.. sríP,ierrr.
Dt,Íú[ífod.r{ift[46rnlrhkÍri[o

ts;

laEQtiFRl

Fdlo4lIffidüd!.!P{uriÀq[ô'.q1ffiÍ4bEúln9dfu.qEí

@r - qrmc^o DE D^ros {qcEro xorE rs}RtsÁ{Ár)

sr^ DÊ Eoun'i^Mtros P^R^ ESCRrÍo{o 3' teor -
for«rls$, qrr.!D. iEP^n^ç^o E M^NvENcÀo DÊ.oMPu.^mE E DÉ EauPMDrros
PERGÊrms r75 r-hr . (oMtroo vÀruntr r§ECIUz^m DÉEoLT vEMsE
sumk EMos e LNforv^ncÁi .rr,s . coMÉÀcio v^i.isr^ DE

PE§SO^I. E DOMâSI(& 471: rno- mmc
pRmMNÁNc,{ nL pp.oúns lLrMLr{'l(I(À wrvúcÀNs

miilífiiillllütüümil$frft
!$$u.o 

* MAlriooirrht)-,3cr

.tqEíÂu..@
erb úL. 2!to.120tà

JUCEMA



ils.n' )r.'-t

kltúdtR!.bijh{&.sinP[6.r.
u"g,,rru*r*rôsL

.E(dúEe6Êd6ÉíE4§Ê!i

í',rll

ehq ú a p.r, d r.( irodd I.r. .! do Irur {rru Í{i.B d.@p(iÍb. q&r:

M NOVE IVPMSNÁL)

, @;RCIO V^ÀEISTÀ DE 7ROOL,Í6 ÀI-IULÀTi'IOS LM
DUros ÀLrMt§lckrs,4?3e-@5 coMin.r0vNnsr^ uL

PRoDl0s §\nÊÁm§ LúMi§sÂMÍÁilos

!

r!llilffiItHIlil;
otssl,*r, MÁ2raooor*n?rel

JUCEMA

itniaê. r.o.!t..6 ú ,,/0./:or. erE o! 8 ,4Ào

sto Ét!. 21loól.01!

tw êo . rq rffirdôà
r;í.d *. r..Éê!ô. .eso! ü rdlrqç'e

Proc.n"____2llí__



MinistéÍio do Desenvolvimento, lndúsbia e ConÉFit Exlet r
Seqelaria de ComéÍcio e Serviços .:::: :'
DepaÍtamento Nacional de Registro do Coméào ' ";;
JUNrA coMERcrAL Do EsrAoo Do MABAr.rf" .:.qp,

,ls.ír'----JcA-

"' 13lo?9s08-9

DECLAMÇÃO DE ENQUADRAIUENTO DE ME

llmô Sr. Presidente da JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OO MAMNHÁO

O EmpresáÍio, M. J. F. ALVES estâbelecido na RUA ALBINO PAIVA n" 788. . CENTRO' CEP:

65 200-000. PINHEIRO. MA, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instÍumento e

declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei

Complêmentar no 123, de 14h2120O6.

Código do Ato : 315

DescriÉo do Ato : MICROEMPRESA

PINHEIRO 31 de Outubro de ?!f!

Nome do Empresário : MARCIO JOSE FERREIRA ALVES

[-J]r*
imr c!üad[ Do tíllooo muffIo

36ây,ti,g;i;-.,r.,ry;+ss'*",;

I

Proc.no

aroas.pg 
,lll

úA1201304769175
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13DADA25 15:21

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BMSIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DÊ
CADASTRÂL

19,@.443/000157 31/'!0/2013

M ES'AsELECIMEflÍO O!@E

47.ô14{3 - Comâcio varcjisiâ dê â.tigos dê papela á

47.12n {0 - comércio vârêjista de mercâdotlâs êm qêrel, com prêdominância dê prodotos elimêntlcios _ minimscâdo6,
mqGêariãs e ârm.:éns
a7.296-99 - Comércio va.qlsiâ de produlôE alimêniicios êm geral ôu êspêciálizado m plodutG ãlimenllciô6 náo
*pêciticâd@ ãnGriomênlê
47.51-2.o1 - comércio vâÍêjlstâ ê.peciâlizâdo dê equiparentos ê suprimentc dê iníormiáli@
47,53§.Oo - comércio varêjisla Gp@ialiÉdo de eleirodomé§Í@ ê equipamentos de ârdlo e vÍd6
47.+7.{)1 - comércio vârêji§tà dê móvêis
47,5/L7i3 - Comércio varejista dê .rtlgo6 dê ilumináção
47,5t5{2 - Comêrcio varejista dê artigoâ de ârmârinho
47.59€49 - comérclo vârcjistâ dê ouno€ ártigG de uso pê3§oal e domá6li@ nàb espêclllcados ánlêriormente
/r.ô3á-0í - comércio vaÍejista de brinquêdos ê a.ligos rer@llvos
47.72§{0 - Comércio varejisb de cosmén@s, produrG de pêrtuma.ia e dê higiêne pes.@l
47.8so{5 - comérclo vâdistsdê produiG 3aneantês domis.âniúrios
47.80.{)67 - Comércio vârqisla dê êquiPâmêntG Para BcritÍlô
a2.193{1 - Fot@ópaâs
9tr1{{0 - RepâÉçáo e manulênção de comPUtadores e de equlpâmênlo. Pêritéri.os

213-5 - Emprcsário (rndividuál)

65,200{00 CENIRO PINHEIRO

{98} 87284440

20N112022

Aprovâdo pelâ lnslrução NoÍmâliva RFB n" 2.119, de 06 de dezembrc de 2022-

Emitido no dia í3108/2025 às l5:21:29 (dâtâ ê horâ de Brasilia). Página: 1/1

111
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PREFEITURÂ MUT,IICIPAL DE PINHEIRO
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2025
ÂLVÂRA DE LOCÂLIZAçÀO E FUI{CtO}'lÂMEilÍO

VALIDADE: 3lll2l2o25

FINAN(ASiLrt'---Xa----
PÍoc.n:

Arr.:

r scRrcÀo MUiltctPÀt
l r r3!1.Jrq)nni3 rr,\)lr )

xor.aE/nÂzÀo socrar"

RE6ISTRO t.IA IUCEíA:

cPf/cNPl

NOME D€ FAI'TA5IA

NAIUREZA lURlDlCAr

tocÀuzÂcao

A.. JIOÂDE PRIIICIPAL E SECUIIOARIÂS
.'...','''.,

RESÍnçóES
estt colirrourr,rft tltl auron]zaoo Â oEsEr,/volv! À sorrE NÍt a( 5) ÂÍrvroao8 5 i Âíí^ orsc RrtrNÂoÁ ,5i É rnuÂ corrPRor'lrsso 5oB Â5

Êrrii or .ri ms rreu,srros | !6À's !ÀaÀ r, :,r.rô,rÂut N.ô rr. ô,.rsE.,,roô ô a o ,üô !ÍN niúF[r. r , rl:,q :. io !rÁF. ErÁRÀ À

suSPEnSÀO E (À59ÂC^O OEsÍE ÀLvÀAÀ

Pll{HEIBO - MA, 06 dê üàr(o dê 2025

5€CâE.IAR]Á MUNL(IPÂL DÂ ÍA?IIIOA
5i:1i io : .'- .r- r:: :.Í ::'t. .'\rr :'1 i : i'."jr'.

xotÂ: ÉsÍE ÂLvÂRi DEVE SÊR ÂFIX^DO Et LOCAL VlglVCt [ ÂCESS|V:I Â FtscaLtzÂcÂo

CODIGO OE AUTENTICIDADE:
YSS2I{1250306
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MINISTÉR|o DA FAZÊNDA
SecÍetâÍia ala Recêita Fedêral do Brasil
ProcuÉdoriâ.Gêral da Fazenda Nacional

CERNDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGAÍIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUOA ANVA OA UNIÃO

Nomê: M. J. F. ALVES
CNPJ: 19.209.483/000'1.67

Ressalvado o dirêito de a Éazenda Nacional cobrêr ê inscrever quaisquêr dívidas de

responsabilidadê do sujeito passivo acima identiÍcâdo que viêaêm a ser apurâdâs, é cerliÍcac,o que:

1. constam débitos ádminislrados pela Sêcrêtariâ cia Rêceita Federal do Brasil (RFB) com
êxigibilidade suspênsá nos termos do art. 15'1 da Lei no 5.172. de 25 de outubro de 1966 _

Código Tributário Nacionâl (CTN), ou objelo de dêcisão judicial que determina sua
desconsíderâçáo para íns de certiÍicaÉo dâ rêgularidade Íscal, ou âinda náo vencjdos; e

2. constâm nos sistemas da Procuradoria-GêÍal da Êazenda Nâcional (PGÊN) débitos inscritos
êm Dívida Aiiva dê União (DAU) com exigibilidâdê suspênsa nos lermo§ do a.t. 151 do CTN, ou
garântidos mediânte bens ou dirêitos, ou com embêrgos da Fâzênda Públicâ em paocêssos de

êxecuÉo íisc€|, ou obieto dê decisãojudicia, que dêtermina sua desconsidersção para Íins dê

cêrtiÍicêção da regularidade fi scâ|.

ConÍoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento lem os mesmos efêitos dâ cêrtadão

nêgativa.

Esta certidáo é válida para o estabelêcimento matriz e suas Íliais e, no cáso de ente federativo, para

lodos os órgáos e Íundos públicos da adminislração dirêta a ele vinculados. Refere-se â siluaçáo do

sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive ás contribuiçóes §ociáis prêvistas

nâs âlíneas 'a' a 'd' do pârágrafo único do art. ll daLeino a-212, dê 24 dêjulho de 1991.

A acêiiação desta certidão está condicionadâ à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb. gov.bÊ ou <http://w!vw.pgín. gov.bÊ.

Cêrtidão emitida gratuitâmente com base nâ Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1-751, dê 2t1ol2o14-

Emilida às 09:57:37 do dia 29/05/2025 <hora e data dê BíasÍlia>.
Válida alé 25h1DO25.
Código de controlê dâ cerridáo: DFS4,4434,D867.2886
Qúalquer rasurâ ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERflDÃO POSITIVA DE DÉBFOS COM EFE]TO DE NEGATIVA

No Cênidão: 104646/25 Datâ da 2610512025 16:31'.32

lnscrlçãoEstâdual: 124238360 CPF/CNPJ:19209483000'167

Razãosocia|:MJFALVES

EndeÍoço: RUA ALBINO PAIVA, 788 CEP: 65200000 - CENTRO

IQlofonê: (98)87280440 Município: PINHEIRO UF: À/A

Certificamos que, após a rcalizaçeo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo 4n.240 a 242, da lei n" 7.799, de '19/1212002 e disposlo no artigo 205 da lei no

5.172, de 25 dê outubro de 1966 (código Tributário Nacional), constam cÍédito tributário, nâo

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Esladualo direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela dêcâdência.

vâlidade da Cartidâo: 90 (noventa) dias: 2/í0812025.

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço:
httpr/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Ceíidões" e em seguida em'Validaçáo de Certidão Negativa

de Débito".

CERTIOÃO EMITIDA GRATUIÍAMENTE.

Ass.;

DESCRTÇÃO DOS OÉB|ÍOS
ÍtPo DOCUMENTO DATA EMISSAO §TuAçÃo

AUTO DE INFRACAO 501963000222 08/03/2019 PÂRCELÀOO

AUTO DE INFRACAO 501963000704 08t1112019 PARCELADO

AUTO DE INFFIACAO 9123630M422 211122023 PARCELADO

AUÍO OE INFMCAO 359378213 2610412025 SAIDO DEBITO (NÂO VENCIDO)

Data lmpressão: 261O5t2025 16:31:32
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO POSITIVA DE DIVIDA ATIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

No Certidão: 048952/25 Data da 2610512025 16132:22

lnBcrição Estadual: 124238360 CPF/CN PJ: 19209483000167

Razãosocial:MJFALVES
Enderoço: RUA ALBINO PAIVA, 788 CEP| 65200000 - CENÍRO

^TeleÍone: 
(98)87280,140 Município: PINHÉlRO UF: MA

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consullas procedidas no sistema desta SecÍelaria e na

forma do disposto do arligo 156 da lei n'2.231 de 291121'l%2, substanciado pelos,24O a 242, da lei

no 7.799, dê 1911212002, bem como prescreve no artigo 206 da lei n' 5.172, de 25 de outubro dê

1966 (Código Tributário Nacional), constam em nome do sujeito passivo acima identificado débitos

inscritos na Divida Ativa com exigibilidade suspensa, conforme indicado acima.

validado d8 Coíldào: 90 (noventa) diaE: 2/U0E 2025.

A autenticidade desta cêrtidão deveÉ ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma-gov.bÍ/, clicândo no itêm "Certidôês'e em seguida em'Validação de Certidão Negativa
de Dlüda Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

oata lmpressão: i3loalzl2s 1s127:so

Ão Dos DÉBrÍos
DATA EM

08t11t2019
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CNPJ: 06.2O0.745/0001-80

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
Ne 000404/2025

DADOS DO SUJEITO PASSIVO

NOME/RAZAO SOCIAL M, J. F. ALVES

N5C. I,lUNICIPAL 210860319209483000167

í-t 19.209.483/0001-67

AÍIVIDADE Comércio varejista de artigos de papelaria

ENDEREÇO RUA ALBINO PAIVA, 788, , CENTRO, PINHEIRO - MA

Ressalvando o Direito de a Fazenda llunicipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade

da pessoa jurídica acima identiÍlcada que vierem a ser apuradas posteriormentê, de acoÍdo com o processo

administrôtivo n" 9002537/2025 é certificado que não constam pendências em seu nome relativas à pessoa

inscrita sob o cNP, CNPJ 19.209.483/0001-67, inerentes aos tributos municipais:

. Alvará de Lo<allzaçáo e Funclonamsnto - ALv. DE LF

lptu luis - IPTU

Esta certidão refere-se exclusivamente a situação da inscrição acima mencionada no que diz respeito

aos tributos municipais.

Emitida às 12r12:36 hs do dia 01 de Julho de 2025

Qualquer rasura ou emendô inválidará este documento.

Estê documênto é válido àté 29 dê sêtêmbro de 2025 (9o dlas, â conteÍ da datâ dê êml§5áo')

CENÍiAL OE ATENDIMENÍO AO COT.ITRIBUIT{TE

PINHEIRO.I4A

Para verificar a altenticidade deste Documento, aproxime um leitor de QR Code nà imagem ao

lado ou acesse o site síww.tÍlbuto§munirlPàlsma.com.bÍ, escolha seu município, clique oo

link verificar Autenticidade e digil€ o código veíificador: 8TXNTM25O7O1.

.-,..-
qss., 

---wl 
L---
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFÊITURA MUT{ICIPAL DE PINHEIRO
cl{P, I'te 06.200,745lo00I-80

PÍaça José Sarney - av. Getúlio vargas

cERflDÃo NEGATIVA DE DÉBITOS DA DíVIDA ATIVA DO MUNICíPIO

Ne ooo345/2025

D DOS OO SUrEtrO PÂSSIVO

M.l. F. ATVES

RUA ALBINO PAIVÀ, N! 788, CEMTRO, PINHEIRO, 65200.000

oli,rE/RÂzÂo
soctal
ErIDEREçO

CPF/C]{P'

AÍVIDÀDE

ll{SC. ltUNlClPÂL 210860119209483000167

19.20S.483/0001-67

Cornércjo vôrêjista de artigos de papelaria

Ressôlvado o dareito da fazendâ Públicâ Municipal de cobrar e inscrêvêí quaisqueÍ dividas do sujêito

passivo acima identifcado, que vieíâm â sêr apurãdas. É certificado que ne§tà dâta náo constam pêndênciâs

em sêu nome, relativàs aos Tributos Muni(ipàis de âaordo com o Proaesso Administrativo ne m2537

Êsta ceÍtidáo refere6e exclusivamêntê à situaçáo dâ inscÍição acima mencionàda no que diz respeito aos

tributos municipâis,

Emitida às 12i09:14 hs do dia 0I deJulho dê 2025

QualqueÍ râsurâ oú emenda invôlidárá êstê documênto,

Este docum€nto é válido ôté z9 de sêtembro dê 2025 (90 diâs, â (ontar da data de emlssáo.)

CENTRÂL DE ÂTE'{DIMEXTO ÂO CO]{TRIaUI}TTE

PINHEIRO. I4A

Parâ verificar a autêhticidâde deste Documento, ôproximê um leltor de 0R Codê na

imagem ao làdo ou ôcesse o site www.tributosmunlcipeisma.com.br, escolha seu
município, c,iquê no link Verifcar autenticidade e digíte o código verificàdori
P67 

^44250701.



1310A12025 15 32 Consulla R€ularidâde do EmpregadoÍ

Proc.n',_L-!-

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

t,-^fllã4r
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

19.209-4a3/0001-67

MIFALVESME

RUÁ ALB1NO PAIVA / CENÍRO / PINHETRO / MÁ / 65200-000

a caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confeíe o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

emDresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fu;do de GaÍantia do Tempo de Servico - FGTS.

O Dresente Certtficado nào serviíá de pÍovâ contrô cobrança de

qualsquer débitos referêntes â contribulçôes e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

vâlldade:07/08/2025 a 051 09/2025

CcÉmcação t{úmero: 2025080721402145268165

lnformação obtida em 13/08/2025 15i31:58

A utillzação deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

conoliionàoa a verificação de autenticidade no site da Caixa:

wlvw'caixã.gov.bl

túpê//@multâdr.6úa.gov.Ú/comultacri/Pag6/oonsultaEmpregãdorisÍ

,ts.n"__JL,_.__
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PÍoc. n"

Ass.:

CÊRTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI,HISTÀS

)t6

Nome: M. J. F. Àt!'ES (MATRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 19.209.483/0001-67
cerEidão D" | 46a549oa/2025
ExpediÇão: 13 / 0e /2025, às 15:33 :16
validade: 09/02/2026 - 180 (cento e oitenEa) dias, contadoE da daia
de sua expedj.ção.

cert.ifica-se que li. iI. F. alvEs (líÀTRrz E FrLrÀrs), insc!ito(a) no

cNP.l êob o n' 19.2o9.483 1000:.-67, xÃo coNsrÀ como inadimplente no

Bânco Nacional de Dêvedoles TÍabalhigeas'
Certidão eÍnitida com base nos ar:ts. 642-À e 883-À da consolidação

das Lêis do Trabalho, acrêscentadoÊ pelas Leia r.E'o a2'44O/20L1 e

a3-46'7/2077, ê no ÀEo ol/2o22 da CGJT, de 21 dê janeirio de 2022'

osdadoêconstante6desEacêItidãosâodereEponêabi]'idadedos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Cettidão aEestsa a emprêsa eft relaÇão

ã aouo" o" 
-geus 

eetabelecimentos ' agências ou filiais'
a aceitaçao degta cettidão cÔndiciona se à verificaÇão de sua

aut,enEicidade no portaf do Tribunal Supelio! do Tlabalho na

rnt.ernêt (hEtp://uww'Lst'ius bi:)'
Cêrt.idão enitida gratuitanente '

TNFORIíÀçÃo rlíPoRTÀNTE

Do Banco Nacional 
'le 

Dêvedoret TrabalhiÉtas colrstaÍn os dados

nêcê6sários à identificaÇão das pessoas naturais ê jurídicaÊ

inâdimplentes pê,antê a ;uatiça do Trabalho quanto à6 obrlgaçõeB

estabeleci'daê em senEença condenaEória transitada êm lulgado ou en

à.".a4" judiciais trabalhistas' incLusj-ve no concêrnente aos

a"aorntaarrao" previdenciáÍios' a honorários' â custaE' a

aao*aatao" ou a recolhimêntos dêterminados em 1êi i ou decorÍenLes

de execução de acordo6 rirmadoe perantê o Minislério Púb1ico do

TÍabalho,coÍnissãodeConciliaÇãoPréviaoudemaistÍtulosqueIpor
diÊposiÇão 1egal, cÔnEiver força executiva'



REFERENTE A ÍoDos ds EslÀaELEtl tNscRtaÁo 1e.2o..4t3/@r-6'

MINIsTÉRIO DO ÍRABAIHO E EMPREGO

SECRETABIA DÉ ITISPEçÃO DO TRÂAÂLHO

COOROENAç{GGERAL DE RECURSOS )Íoc.n"

1. ÉsÉ .ênrdao ôô6nBê rodo. or ertabélêcim€ntG do €Bp.ê8ôdoi
AA. Â pr*nt. .eritdão nro mdifio . eitlaÉô dó êmp.êgàdo. qw conae do c.dasÍo pr&lsto na Portarià lntêminlnênôl MTa/soH n' 2, d. 12 d. màio

dê 2011, quê dlsipllnã o cãdãíE d. EhpÍêCado.6 quê tênham submetidotEbalh.doi6 a@ndiçô6 aúlo€arà dê ês@o.
r. c.níom. .nlaô 1o3, § 2r ô Port ri. MTP n' 6672021, . órtidao on iBtlüiíd. Blláiá empc . úhlm siüsÍão @íld. .n od.ttE
.dmi.istatrw p.lo.mit nt , d. ro.lo quê, h.Erdo pre..5d êú4.d6 a Pc{ndorl dà F.enô x..ió l_ Prl{i qu.nto..í6, pod.ra sr
obtid. ertr.§o 6p.cÍft. pêEú..q@1. óEao, yÉándo. d.môÊtór. .ltl .Cô .ts.lt d. d6 m6mt
,1. Epêdldà .om b*ê nã Poít ri. M I? n' 667, dê e de novembo d. 2021. Eôlttda g.atultàmenrê.

CERIDÃO DE DÉ8ITOS TRABALHIÍAS
T{EGATIVA

tNscRrçÃo (cPF/c PJ): 19.209.483/0001-67
DATA E HORÀ DA EMI§sÃor 8/08/2025, às 15:36:24, confoÍme horário oficial de Brasília

cERTltICA-SE, de acordo com as informações regidradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuaçôes em face do empregador acima

identificado.

Dados paÍã confeÉnciâ dã âutênticidâde destã cêrtidão:

Endereço: htrps;//epÍocê$o.slt.trabalho.Sov.brlceÍiideo^âlidar

código: UR9IYWY6XB

A aúênti.idâdê tamb€m pode ser vêriticâdâ à pãrtir do QR Codê âo lâdo
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PODERJUDlcúRlO DO ESTADO DO MARANHÃO
Comgedoía Gêral dâ Justiça

Socrrtrrir Judicial dê Distribuiqão dê Pinheiío

CERTJUDONE-SJDPIN . 2432025
Código de validaÉo: 85D86F0FBB

Número da guia: 250555010022í0Í 16.

USANDO dâ faculdsde que me confere a l€i, CERTIFICO, a rcqucÍimonto dc pcssoa interessâda que!

dâÍdo buscâs nos sisremrs THEMIS Pc e PJe íPro.€sso Judicial Eletiôoico) destâ Comarcâ d€ PioheiÍo,/MA, refer€nle à§

VARÁS DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, RTICUPBRAÇÃO JUDIC1AI OU EXTRAJUDICIAL !/OU INSOLVÊNCh
A' )NIL. constatci NÀO EXISTIR distribuição de AÇÔES tÉmirando contrà M. J- f' ALVES, ir§crira no CNPJ n'

19.209.483/0001-67. localizada nâ Ruâ Albino Pâiv4 788, CeítÍo, Pinheim,'l\rA. Certifico ainda, que o Ca{tório DistsibuidoÍ é o

úüico exi§rente rc§ta cidade e ComâÍca. O rÉfcÍido é vcÍdâdc c dou ff. Dâda € p6ssada a presefitc ccÍtidão oá SccÍetâÍia de

Disúbuição, uo FóÍum "Desembarsador José Maria de Jesus Mârques", aos I 3 diâs do mês dc ago6lo de 2025. Eu. CâÍnila P !'

A de Azevedo, SecÍctáriâ Judicial de DistribuiÉo, consr.rltei, digit€i e âssino.

oBsERvÂ@És:
I -OCN?rr'CPF@n l! E Écdidló fôi iúfinD.do Flo dicituÉ Sú tirurdiàde &vai s@fai& p€lo iÉ!§.do ou d6údrioj
2 As lrr@ fo@ ÉlizdÂí m h.!. ú. !i!r.úr Th.6irPc. Pr.:
I - E§e do.urd. é vílib pú óO ($sb) dir§ cGfod Írigô 193 {to {hi8o & N{!rM & (ttr.CÊdeh CÊd & nal4a do túEúro;
4 - Ee.Glidlo .d. @to'pL 6 í.n6 qE tui@ @ sstdô & iúiç§
5 - E§.dido é úiM, ú 'm iiújê üÀ eo l!@. ú.didê §iMM do sdiL{
6 Êú 6d&o !tlüs! s @ c@E.L Co@ d. Pi.hào,'M^

CAMILA PATRICIA FERREIRA ALVES DE AZEVEDO
Secretária Judicial de Distribuição

Secretaria Judicial de DistÍibuição de Pinheiro
Matrícula 1886í 5

Documento assinâdo. PINHEIRO, 13/08i2ú2515:50 (CAMILA PAÍR|ClA FERREIRAALVES DE AZEVEoO)

t-R I tDÀO Dt- Dt5l l(lBL l(r..\o lll: lALt l( lA uL ((}\coRDA lA, Rl-ct Pt-R,\(,\().lL DlclÂ1, ot
r-\'r RAJr Dl( IAL E ot l\\ol\ É\( IA ( r\ I

Vâli@o&.urentoêm - --, .-.,, .
Ant . d. inorink Dcnte.h süá têsPonsâbilllãdê com o rn io rrtbêÍte.

*Consunrcconsoente

CERÍJUOONE-SJDPIN - 2432025 / Código: 85D86F0F BBE+F,Ê-F

H+#

ct I



PODER JUDICIÁRIO DO ESTÀIX) DO MARÀNHÁO

TRIBI,JNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARÂN}úO

CERTIDÁO trSTADUAL . PRIMf,IRO GRÁU

FALÊNCTA. CONCORDATA E RICUPERÁçÀO JUDICTAL

l$.["
rroc.n"

qss.:

No da certidão: í2502803896

Código de Validação: d0e5221ed5

Data emissão: 13/08/2025

Data de validade: 13/1012025

NOME:MJFALVES

CNPJ: 19.209.483/0001-67

,.\ Os dados dos documentos constantes nessâ certidão forâm informados pêlo solicitante, sua titularidade e

autenlieidade devêráo sêr confeddas pelo interêssado, conforme o documento oÍiginal (ex: CPF,

identidade, etc.)

CeÍtifico que NADA CONSTA nos registros de distribuiÉo do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Eslado do Maranhão sobre oconência de ações de pedido de Falência, ConcoÍdata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitaçâo em Íace da pessoa ácima idêntificada.

A Certidão de Falência, Concordata e RecupeÍaçáo Judicial contempla a@es de Falência, RecuperaÉo

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

ObsoÍvações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são dê sua responsabilidade, devendo a litulaÍidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatáÍioi

b) A validade dêstâ certidão é dê 60 (sessenta) dias a partir da datâ dê sua êmissão. Após essa data será

^ necessária a emissão de uma nova ceíidão;

c) Esta certidâo é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta cerlidão poderá ser conÍirmada nâ página do Tribunal de Justiça do l\4aíanhâo -

www.tjmá.jus.bÍ - mênu - Certidão Esladual, ut;lizando o ódigo de validação acima idênlificádo;

e) Fonte da pesquisa: sístema PJE (1o grâu);



Pods Jodiciário dá Udáo

TRTBUNÁ! DE JUsÍrçÂ oo orsÍRrÍo FEDERÁL E oos ÍERRrróRrÀss ;

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIçÃO (AçÔES DE FALÊNCIAS E RECUPERAçÕES JUDICIAIS)

IIDÍ-T

1" e 2" lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletÍônicos de distíibuição de ações de
Íalências e recuperaçôes judiciais disponíveis até 1 3/08/2025, NADA COI{STA contía o nomê por exienso
e CPF/CNPJ de:

M. J. F. ALVES
19.209.483/0001-67

^BSERVAÇÔES:., 0s dados de identiÍicação são de responsabilidadê do solicitante da ceítidão, devendo a titularidade seí conferida
pelo inteíessado e pelo destinâtário.
b) A certidão será emitida de acordo com as inÍoímaçóês inseridas no banco de dados. Em câso dê êxibição de
píocessos com dados dêsâtuâlizados, o inteíessâdo deverá requerer a atualização junto aojuízo ou órgãojulgador.
c) A certidão será negativâ quândo náo for possívêl ê individuôlizaçáo dos processos por cârênciâ de dados do Poder
Judiciário. (artigo 80, § 2o da Resolução 121ICNJ).
d) A certidão cível contêmplâ âçõês cíveis, êxect çõês fiscais, execuções e insolvênciâs civis, falências, recuperaçóês
judiciais, recuperações extrâjudiciâis, inventários, inteÍdiçôes, túelas e cuÉtêlâs. A cenidão criminal compíeênde os
processos cíiminâis, os processos criminais militares e as execuÇões pênais. Demais inÍormações sobre o cootêúdo
das certidões, consultaí em www.tjdÍljus.br, no menu Serviços, Cenidões, Cenldão Nâdâ Consta, Íipos de Certidão.
e) As cêrtidóes de Falência e RecuperaÇão Judiciâ1, cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 da
Lei 14133/2021.
0 Medida píevista no artigo 2ó do Código Pênal, sêntençâ náo t ansiiada €m julgâdo.

A autenticidade devêrá sêÍ conÍlÍmada no site do TJDFT (www.tidftluo.br), no menu scrvlços, certidóee,
CeÍtldão Nada Consta, Validar cêrtldão - aúemlcar, informando-se o númeÍo do sclo dlgltal de 3egurança
lmpre$o.

Emitida oratuitamente Dela inlernet em: 13/08/2025
-'elo digitâl de seguranÇa: 2025.CTD.H|U8.OXBX.96AQ.499W.HXLA
r* VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS **T

1t/o9t2025'15 42 02

NUCER - taúcleo & Eml!3.. d. c.nklths do ÍJOFÍ
Fódm.lc BF6lll. - Mlltd S.6ÀsúIio E ttG., PÍ.lr Mulclpal - Lole 1, Blô.o À Àã B - Tól@.

a6sfl|. - DF
ItoaÍio d. 

^r«rdhr 
oi 7lr àr 1 th, rh ..íúd. . éxL_Í.iE, dÉlo ídiaito6.
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Giiele moraes CôstÍo
CPF n" 023.071,423-4?

Ccstor! Gcrsl
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Termo de Aberfura

Nome do Livro: DlÁRlO

Nô dê Ordêm: 4

'ts.n'_D.3_-
rroc.n'-pl§--
tss.. il)

I

O presente livro do tipo DlÁRlO contém registros numerados, do no 01 ao no 15, e seNirá para a escrituraÉo dos

lançamentos prôprios da êmpresa M. J. F. ALVES-ME, município Pinheiro, CNPJ n" 19.209.483/0001{7, Número

dê Registro (NIRE) 21101970398.

Data do arquivamento dos atos consütutivost 3111012013

Ato constitutivo: 21 101970398

Pinheiro,0í/01/2023

MARCIO JOSE FERREIRAALVES CHRISTIAN MARTINS PEREIRA

Emprêsáno PROFISSIONAL DA CONTABILIoADE

cPF 021.876.673-40 CRC/MA 012391
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Têrmo de EnceÍramento ls n'
rroc. no

Nome do Livro: DtÁRto 1ss :

No de Ordem: 4

O presente livro do tipo DlÁRlO contém páginas numeradas, do no 01 ao no 15, e serviu para escrituração no

período de 0í/01/2023 a 3111212023, da empresa M. J. F. ALVES-ME.

Pinheno. 31 h212023

I\4ARCIO JOSE FERREIRA ALVES

Empresário

cPF 021 876 673-40

CHRISÍIAN I\4ARTINS PEREIRA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRCiMA 012391



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretâíâ Especiâl de Desburocratização. Gestáo e Govemo Digital

Secrêtaria de Governo Digital

Dêpartamênto Nacional dê Registro Empresarial e lnlegraçáo
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lS- '

'Íoc. no

ASSINATURA ELETRÔNICA iss.:

Certificamos que o ato da empresa M. J. F. ALVES-|\,E consta assinado digitalmente porl

DO(S) ASSTMNTE(S)

CPF/CNPJ

02187667340 MARC]O JOSE FERREIRA ALVES

04077133s60 CHRISTIAN IVARTINS PEREIRA

eElrie À 
^üEll1rcÀÇfo 

4 06/07/)07.
ú 11/.r/2025.

-8d.ÁE! ?6 À!ÚrCrCIo
ato úí6, o./o2/20rt

JUCET.IA



Minlstério da lndústÍia e Comércio Exterior e Srviços
Secrelaria Espêci.l da Micro e Pequena EmpÍêsa
Depanamento de Reglstro Empresarial e lntegração

JUCEMA

ls.n'
jÍoc. n"

TERMO DE AUTENTICAÇÂO. LIVRO DIGITALlSS,:

autenticado por ISABELA PALUSKI, sob â autenticidade n' 12502128977 em 0610212025, prolocolo 250076950.
Para validaçáo de Autenticação dos Íermos, deverá sêr acessado o Portal de Sêrviços / verilicaçáo de documentos
do Empreêndedor UEr:irwww.empresaracú.ma qoy.o-I-l e inÍoímar o cfuigo de verÍicaçào.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Periodo de Escrituração:

Assln.nlê(s)

o21A76€'7340

04077133360

ldertll@ão & Emoru8a

M. J. F. ALVES-I\,IE

21101970398

'192094830001 67

Pinheiro

lrEnúÍ@o íb ú,to Dlgltd

DúRIO

4

01 t01 t2023 - 31 112,2023

Nomê

MARCIO JOSE FEHREIRA ALVES

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA

CRC/OAB

t/4012391

cMt,t6 r 
^8EroçÃo 

q a6/o2/2o75 o3,7.
,/01/2025. cóDré D. vEllqçÍo'

JUCE}IÂ
E8lcrÁvB lÉ r!Úr. Ç&

.to @i., 06102/2015



M. J. F. ALVES-ME
CNPJ: í9.209.483/000í -67

RUA ALBINO PAIVA - NO 788 - CENTRO
PINHE|RO - MA, CEP. 65.200-000

NIRE: 2í í01970398 DATA: 3111012013

Df,MoNsrRÂÇÃo DE RESULTADo Do f,)oRclclo EM 3rl12l2023

RECEITAS
RECEITAS OPEMCIONAIS
RECEITA OPERACIONAL BRUIA
RECETTA BRUTA OE VENDÂS

'R[:CEITÀ OPERACIONAL BRTJTA
(.] DEDUCODS DA RF,CEITA BRUTA
TRII]UTOS

A-) DEDUCOES DA RECf,ITÀ BRUTA
-T ot ! I - RECEÍTAS OPERÁCIONÀIS
=TOtEI - RECf,ITAS
DESPE§{S/CUSTO

. JSTO DAS MÊR(]ATNRIAS !'ENIDI['AS
{USTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS
rTotrl - CUSTOS
DESPES,{S
DESPESÀS OPERACIONAIS
DÉSPESAS COM PESSOAL

DEsPEsAs rRlBurÁit {s
DESPESAS IINANCEIIAS
OTITRÁS DESPESAS GERÂIS

-Df, SPESAS OPERACIONAIS
=TotrI. DESPf,SÀS

REsuLTADo Do ÊxERcicto

Página 1 de 7

tlo"---)) ?:-
'roc.n"--))ar---\$.: F

39r 516.54C

3l4l5,5lD

.. 458.08tt03c
Ír, !a8.mtmc

lr9,2l5,6lD

3lt0,27D

79.513:4D

RECE[TAS.----....--> 353031,01C
DF.SPIS^S + CUSTO..-.---.--- > ]93191,01D

LUcRo LieuIDo Do ExERCiclo' "."' 59.8ljlrilc

Impoía a pres€nte DemonsnaÉo dc R€sullâdo com lucro dê RS 59488,01 (CINQIINETA E NOVE MIL E OITOCENTOS E

ôITENTA E OITO REÀIS E UM CENTAVOS) de âcordo com a documentâção que no§ foi apreseniâdâ.

Pinheiro -M^ ll de deeBbrc d.2021

M J I" ALVES-ML
MARCIOjÔSE }'ERI{EIR-A  LVES

CPrr02l E76.673-40
TITULAR

CHRISTIAN MARTINS PEREIM
CPt r 040.?71 .333-ó0

CRC-M^01219t
CONTADOR
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M. J. F. ALVES-ME
CNPJ: í9.209.483/0001 -67

RUA ALBINO PAIVA - NO 788 - CENTRO
P|NHE|RO - MA, CEP. 65.200-000

NIRE: 2í10't970398 DATA: 3111012013

BÀI-ANÇO PATRIMONIAL RIIAI-IZADO f M 3I II2I2O23

ESTOQUES

MI]RCADORIAS PAITA REVENDA

Àr DNAoclRclLÀ]\IE
IMOBTLIZ-{DO
MAQUINAS E EQUI?AMENTOS
(, ) DEPRECIACAO A(UMI]ÍLÂDÂ

t!..r..1rr..r....'...!1..íxxxxx

,roc. n"

Exmicio 
^tual.r 2571óJ,{D

,i tJ&2t3!70
r* 70.025,81D

70 025,31D

- 6EJrr'9óD

63.2J7PtíD

I.. ll8,97q6n)
lia I tE.979iórD

160,538.mD
4l.6O3J:lC

Rêcorúecemos a exaridáo do pÍÊsente Balanço PatrimoÍrial, realizâdo em 31t12n023. 6lândo de ãcordo com a

documentaÉo enviâda à contabilidâde. somndo ranto no Ativo como tro Pâ§sivo o valor tolâl de Rs 257.263í4 (DUZENTOS E

CINQUENTA E SETE MIL E DUZENTOS E SESSENTA E TRES REAIS E QUARENTÀ E QUATRO CENTAVOS).

PiúeiÍo - M^,lt de dsrmbm d. 2023.

M, J, F, AIVES.ME
MARCIO JOSE FERREIRA ALVES

^ 
cPf:02t.876.67340

TITTILAR

CHRISTIAN MARTINS PEREIIIA
CPI:040.771.313{0

CRC-M 012391

CONTADOR
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M. J. F. ALVES.ME
CNPJ: 1 9.209.483/000í -67

RUA ALBINO PAIVA - NO 788 - GENTRO
P|NHEIRO - MA, CEP. 65.200-000

NIRE: 2í í0í970398 DATA: 3111012013

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO f,M 3III2I2O23

Proc. n"

P^SSIvO

PASSIVO CIRCUT-ANTE

FORNrcEDORIS

OBÀIOACOES TRJBUTARLÀS

rÊquTos
O, .,IOACOf,S C/ DEPÂRTÂMENIO PESSOAL

SAI-ARIOS E ORDENADOS

OBRIGACOES TRABAI,U§TA§PREVII'f, NCIÀEüS

oBRtc^coEs socl{s
ouÍR^s oBRIG^ÇóES

PÁTRIMONIO LIQT]IDO

LUCROS/PREJUZOS 
^CUMULADOS

1. 251.263,14C

ür. t3.921t8C

13.925.13C

5.412,09c
r",r"r t3J22!45C

1r.322í5C

1.025.70c
fiÚfi" óJr3J4C

6 5tt,24c

-rr 216.56478C

Re.onlec€mos â exâtidão do pr€sente Balanço Pat mon al, reálizado em 31112/2023, estârdo de âcordo com ,
documenrâçào Enviâdâ à Contabilidâde, somândo tânto no 

^tivo 
como no Passivo o vâlor totâl de R§ 257.263,44 (DUZENTOS E

CINQUENTA E SETE MIL E DUZENTOS E SESSENTA E TRES REAIS E QUARFNTA E QUATRO CENT,\VOS).

Pinheirc ' M^. :ll de dsenbrc & 202]

M. J F ALVES-ME
MARCIO JOSE |ERREIRA AI-VES

CPt: 021.876.673.,10
T]TTILAR

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
CPF; 040.771 .333 -60

cRc-M^ 0l2l9l
CONTADOR
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M, J. F, ALVES-ME
CNPJ: 19.209.483/000í-67

RUA ALBINO PAIVA N 788 CENTRO
PINHEIRO . MA CEP. 65.2OO.OOO

NIRE: 2110í970398 DATA: 3111012013

rNDrcEs EcoNoMrcos E FrNANCErRos PARA FrNS DE LTCTTAçÃO

COEFICIENTES DE LIOUIDEZ

- rNDrcÊ DE L|QUTDEZ CORRENTE (tLC) . tNDtCE OE LTQU|DEZ GERAL (rLG)

ILC=

ISG=

ISG=

ISG=

ILG=

ILG=

AC + RLP
PC

138.283,77

ILC=

40.698,66

3,40

- INDICE DE SOLVENCIA GERAL (ISG)

ILG=

40.698,66

3,40

" GRAU DE ENDIVIDAÍUIENTO (GE)

GE= PC + ELP
AT

40.698,66
257 .263,44

0,í 6

PC + ELP
138.283,77

AT
PC + ELP

257.263,44
40.698,66

6,32

GE=

GE=

PINHEIRO.MA, 31 DE DEZEMBRO 2023,

Proc. n"__*9_

M. J. F, ALVES . ME
MARCIO JOSE FERREIRA ALVES

CPF: 021.876.673-40
TITULAR

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
cRc MA 012391

CPF: 040.771.33360
CONTADOR



M. J. F. ALVES.ME
CNPJ: 19.209.483/OOOí-67 lsÍr'

RUA ALBINO PAIVA - N'78á. óENTRoJTOC'N"-;}
ptNHEtRO - MA, CEp. 65.200-000 qss:.'-

NIRE: 2í10'1970398 DATA: 3111012013

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAçÔES CONTÁBEIS EM 3t DE OEZEMBRO
DE 2023

í) CoNTEXTO OPERACTONAL
A M. J. F. ALVES-ME é um Empresário lndividual, com sede e foro na cidadê dê
Pinheiro/MA, tendo como ob.ieto social: 4761-o/03-coMÉRclo VAREJISTA DE ARTIGOS
DE PAPELARIA: 4712-1 /oo-COMÊRCIO VAREJISÍA DE MERCADORIAS EM GERAL,
COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS-MINIMERCADOS,
MERCEARIAS E ARMMÉNS; 47296I99-COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTICIOS NÁO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 4751.2/01-COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA:
4753-9/OO.COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; 4754.7/01-COMÊRCIO VAREJISTA DE
MÓVEIS; 4754.7/03-coMÉRcIo VAREJISÍA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO;
4755-5/O2.COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHOi
4759.8/99-COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E
DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTÉ; 47636/0í.COMÉRCIO
VAREJISTA DE BRINOUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS| 4772-5IOO-COMÉRCIO
VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL; 4789-O/05-COMÉRCIO VAREJISTA OE PRODUTOS SANEANTES
DOMISSANITÁRIOS; 47894/07-COMÊRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA
ESCRITÔRIO; 8219.9/01-FOTOCÓPIAS; 9511{/OO.REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS, com inicio de atividadEs EM
31t10t2013.

2) APRESENTAçÃO DAS DEMONSTRAÇÔES CONTÁBEIS
As demonstrações conlábeis foram elaboradas em consonáncia com os Princípios
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária
brasileira.

3) PRTNCtPA|S PRÁTTCAS CONTÁBErS
3.'l ) Direitos e obrigaçÕes
Estáo demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondenles variações
monetárias e encargos financeiros, observando o Íegime de competênciai
3.2) lmobilizado

Corresponde ao maquinário disponível nâ empresa.
3.3) Ajuste dê avaliação patrimonial
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

3.4) lnvestimentos em empresas coligadas e controladas
A êmprêsa não participa do capital social de outras sociedades.
3.5) lmposlos FedeÍais
A empresa está no Íegimê Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo

regime de competência.
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M, J. F. ALVES.ME
CNPJ: 1 9.209.483/000í -67

RUA ALBINO PAIVA - N'788 - CENTRO
PINHEIRO - MA, CEP. 65.200-000 -rs.n'_____L:!_

NIRE: 2í101970398 DATA: 3í/10/20í3 r1q6.n" 2 tç_
4) EMpRÉsflMos E FTNANCTAMENToS qss':

A êmpresa não possui empréstimos e Íinanciamentos no seu passivo.

5) RESPONSABTLTDADES E CONTTNGÊNClAS
Não há pâssivo contingente registÍado contabilmente, tendo em vista que a titulâr
conforme norteia a Lei, não aponta contingências de quaisquer natureza.

6) CAPTTAL SOCTAL
O capital social é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), totalmente integralizado.

7) EVENTOS SUBSEQUENTES

^ 
O titular declara a inexistência de fatos oconidos subsequentemenle à datâ de
encerramento do êxêrcício quê venhâm â têr êfeito relevantê sobre a situação patrimonial
ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobrê sêus rêsultados fuluros.

Pinheiro - MA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023.

M. J, F. ALVES.ME CHRISTIAN MARTINS PEREIM
MARCIO JOSE FERREIRA ALVES CRC MA 012391/0-5

EMPRESARIO Contador
CPFI 02'1.876.67340 CPF: 040.771.333S0



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especjal de DesburocíatizâÉo, Gestão e Govêmo Digital

Secrêtariâ de Govêmo Digital

Departamento Nacionãl dê Regislro Empresaíial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa M. J F. ALVES-ME consta assinado digitalmente poÍ:
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rDENÍrFrCAçÃO DO(S) ASSIMNTE(S)

T.4ARCIO JOSE FÉRREIRA ALVES

CHRISTIAN MARÍINS PEREIRA

6to2/2o7s ottoo
Ú o5lo2l2o25'

ó,io" * **-" çr"' t oô/o2/2o'5'

JUCEMA
crME eú Ú 

'N3 
Pri"Ú

srcElEo-o.N

'''----- ;+*d-. F* .

CPF/CNPJ

02187667340

04077133360



CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
CRC MA 01239í/0 CPF: M0.771.33340

ALAMEDA PADRE LUIS RISSO N í2í JOAO CASTELO
PtNHE|RO-MA, CEP. 65.200{00

-ls.n'

)Íoc, n"

1ss.:

DECLARACÃO

Eu, CHRISTIAN MARTINS PEREIRA, CPF: 040.771.33340,

ldentidade; 031283422006-3 SSP/MA, Contador, cRC MA 0'10391-O, residente

e domiciliado nesta cidade dê Pinheiro/MA.

DeclaÍo para os devidos fins, sob as penas da lei, que os'INDICES

ECONOMICOS E FINANCEIROS PARA FINS DE LICITAÇÃO" que constam na

Página 4 das DemonstraçÕes Contábeis de 0110112023 a 3111212023 da

emprêsa M. J. F. ALVES-ME, CNPJ: 19.209.483/000167, situâda nâ RUA

ALBINO PAIVA, N'788, CENTRO, PINHEIRO/MA, CÊP. 65.200400, SãO

verdadeiros e compativeis.

PinheiÍo-MA, '18 DE AGOSTO DE 2025.

Àsinàdo dêíortu d oitôl
CHRISÍ|AN MARTINS porcHFrsIÀN MÂRn-Ns

PEREIRA:M0771 3336 PEnúRÂn40771 33360

l2!9:25 {3 00

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
CPF: 040.771.33360
cRc ÍvtA 00í239í,o

CONTADOR
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Termo de Abortura

Nome do Livro: DIARIO

No de Ordem: 5

l3.n' ,L4 h_-_____Étz:__ttoc.n" 1l <^
133.: ,l ,/ ,'

/

O presente livro do tipo DlÁRlO contém registros numerados, do no 0'! ao no 15, e seNirá para a escrituraÉo dos

lançamentos pÍópÍios da empresa M. J. F. ALVES-ME, municipio Pinheiro, CNPJ nô 19.209 483/0001{7, Númoro

de Registo (NIRE) 21101970398.

Data do arquivamento dos atos constitudvos | 3111012013

Ato constitutivo: 21 10'1970398

Pinheiro.01/01/2024

MARCIOJOSE FERREIRAALVES CHRISTIAN MARTINS PEREIRA

Empresário PROFISSIONAL DA CONÍABILIDADE

cPF 021.876.673-40 CRC/MA 012391
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Termo de En@namento 'ls n''

Proc. nu

Ass.:
Nome do Livro: DIARIO

No de Ordemi 5

O presente livro do tipo DlÁRlO contém páginas numeradas, do no 01 ao nÔ'15, e serviu para escrituração no

peÍiodo de O'l 10112024 a 3111212024, da enpresa M. J. F. ALVES-MÊ

Pinheiío. 3111212024

MARCIO JOSE FERREIRAALVES

Empresário

cPF 021.876.673-40

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRciMA 012391



MINISTÉRIÔ DA ECONOMIA

Secretâ a Especialde Desburocrâtização, Gestão e Govemo Digitral

Secrctârie de Governo Digilal

Departâmento Nacional de Registro Empresaíal e lntegraÉo ls.n'
Jroc. nu

ASSINATURA ELETRÔNICA 1ss.:

CertiÍicamos que o alo da empresa l\í. J. F. ALVES-ME consta assinado digitaimênte por:
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DO(S) AS§|NA|{TE(S)

CPF/CNPJ Nome

04077133360 CHRISTIAN MARTINS PEREIRA

02187667340 MARCIO JOSE FERREIRA ALVES

GittttÉ r ÀElMlcr4rD q rt/oa/7oza oit47
b, a./o./1025-

xsrÉrslv& Pú 
^lJ:ETrcaçlo,ttó La7a. aalo|/7025

JUCETTIA



Ministério dâ lndústÍia e Comércio Exterior e SêrviÇos
Sêcretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Dêpanamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO LIVRO DIGITAL

Dêclaro êxatos os Termos de Abêíura ê de Encerramento do Livro Digital com caracterÍsticas abaixo, conÍerido e

autenticado poÍ ISABELA PALUSKI, sob a autenlicidade n' 12513'160737 em 18/08/2025, protocolo 250994755.
Para validaçáo de AutênticaÇão dos Iermos, deveíá ser acessado o Portal de SeNiços / verificação de documentos
do Empreêndêdor (nllprr!14rt!.e]'nprqsaiactl.ma.qov.orl e inÍoÍmar o código de veriÍicação.

Nome Emprêsariall

Número de Registro:

CNPJ:

lvlunícipio:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de Escrituíação:

Assinante(s)

02187667340

0402133360

ldêntlÍlcâção de EmpÍesa

M. J. F, ALVES,I\,,IE

21 101970398

19209483000167

Pinheiro

Nome

I\íARCIO JOSE FERREIBA ALVES

CHRISTIAN l\,lARTlNS PEREIRA

ldêntifcaeão de Livro lxgltal

DrÁRro

01/01t2024 - 31/142024

CRC/OAB

M4012391

cEBtll1co À ÀI)mrqçro a 1B/a./2o25
15/0312025. côr@ E !@tráçtú.

JUCElíA
E8P@!áIE !r4 rE!@rôção

êtío Ín16, 73/03/2o25

se nprssso, riqr uulelio à r@D

)roc.no



M. J. F. ALVES.ME
CNPJ: í 9.209.483/0001 -67

RUA ALBINO PAIVA - NO 788 - CENTRO
PTNHETRO - MA, CEP. 65.200-000

NIRE: 2í í01970398 DATA: 31 110120'13

)roc.n:

1s§.:

Página 1 de I

DEMoNsTRAçÃo DE RESULTÀDo Do E)GRcicIo EM 3u12l2024

RECEITAS

RECEIT S OPEBTTCIONAIS
RECEITA Of EEÁCIONAf BRTITA
RECETIA BRIIIA DE VF}IDAS

=RECEITA OPERACIONAL BRUTA
(.) DEDUCOES DÀ RECEITA BRUTA
TRIBUTOS
.{-) DEDUCOES DA RECEITA ERUTA
-T o t ! | - RECOITAS OPERÂCIONAIS
=Tot!l - RECEITAS
DI]SPESAS/CU§TO

.USTO t'ÂS MERCADORIÂS IGNDIDAS
{U§TO DAS MERCADORIÁS VENDIDAS
=Totrl - CUSTOS
DE§PESAS
DESPESAS OPERACIO\AIS
DE§PESAS COM PESSOAL

DEsPEsAs rRrBtnÁRhs
DESPESAS FINANCE]RAS
OITTRÂS DESPESAS CEMIS
=DESPESAS ()PERACIONAIS
-Totcl - DESPESÀS

RESUL]ADO Do EXERCiCIO

t10.827,91C

32 0.lríJ6D

t63.336,aOD

6.745,31D

2.017,5rD
51.216.93n

a1r' ?5,921j2D

RECEIT S..,-,----> l?3.?31,55C

DESPESÀS + CUSTe--..---'-- > 2r9.307,41D

LUcRo LieuIDo Do ÊxERcÍcIo ""'t 13.974!13('

ImpoÍta a presente DemoDstragãô de Resultâdo com lucro de R$ 3E.974'll (TRINTA E OITO MIL E NOVECENTOS E

SETENTA E QUÀTRO REAÍS E TREZE CENTAVOS) de âcordo com a docum€ntaçào qüe nos foi aprcsenladÀ

Pinheno - MA,3l de dembrc de 2024.

M. J. !. Al-VtiS-Mf
MARCIO JOSE |ERREIRA ALVES

CPF: 021.E76.673-40
T]TULAR

CHRISTIâN MARTINS PEREIRA
CPr',040.?71.333{0

CRC.MÂ O 1239I
CONTADOR

ts.n"-_-gLLA-
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M. J. F. ALVES-ME

DISPONIEILTDÀDES

f,STOQUES

MERCADORIAS PAP.A REVFNDA

A \' NAO CIR(I]LÀATE

IMO L|Z^DO
MÂQUINAS I FQIJI}AMENTOS
(. ) DFPRFCIACÀO ACTJMULADÀ

Recoúecemos a exâridão do presenre Balanço Pâtrimonial, realizado eÍn 3l/12/2024. ?ÃÍando d€ acoÍdo com a

documentâçÀo €nüadâ à Conrâbilidâdê, somando tânto no Ativo como no Passivo o vâloÍ totâl d€ RS 224.138,98 (DUZENTOS E

VINTE E QUATRO MIL E CENTO E TRINTA E OITO REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS).

Pinheno - M^ 3 I de dembrc de 2024

M, J, F, AIVES.ME
MA&CIO JOSE I][JRR-I]I&A ALVES

CPr: 02 L676.673-40
TIIIILAR

CHRISTIÂN MÀRTINS PEREIRA
CPri 040.771.333{0

cRc,MÂ012391
CONTADOR

CNPJ: í9.209.483/0001-67 .rsn ._ . _ . L*
RUA ALBINO PATVA - No 788 - CENTROpI6ç.n" ) t:

P|NHEIRO - MA, CEP. 65.200-000 qss.:
NIRE: 2í 10í970398 DATA: 3111012013

B^LANÇO PATRTMONTÀL REALIZ{tX) EM 3t 1t2t2021

Exúcí.ioAtusl
r. 224.!l&SD
Í lt7,t írrD
r,55396.20D

55.396,20D

62028,99I)

62.028.99D

tü l067lu9D
Í 10671179D

160.588,mD
5l374.21C

!t..t.."!1xxxlcor'..'..
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M. J. F. ALVES-lrlE

GNPJ: í9.209.431000í -67
RUA ALBINO PAIVA - No 788 - CENTRO ts.n'-

PINHEIRO - MA, CEP. 65.200-000 'roc n".- -
NIRE: 2í101970398 DATA: 3ílí0/20'13 rss;

BALANÇO PATRIMOMAL REALIZADO E\1 3l / l2l|024

Ptsstvo
PÁ§§ÍVO CTRCULAI\ITE

FOINECEDORF§

FORNECEDOR[S

OBTIGACOES TnIf, UTÁRI.À§

Tlt'ros
P.. ,dMONIO LTQUDO

I I JÍ:ROS/PREII]IZOS ACUMI]L\DOS
.......1tar.,.,r1+111..'.oa{j(]{x). .

M, J, F, ÀIVES.ME

A MARCIO JOSE FE&&EIM ALVTJS
CPF:021.E76 67340

TITI II,AR

! 22a.ú&9lc
,,,.,2fiíAJ6a

8.7ltJgC
r,ll l9t.a2q72c

tt4.420,12C

Recoúhecemos â €xaridão do Fêsente Bâl$ço PaúimoíiâI, reâlizâdo em 3l/12/2024. estândo de acordo com a

documenraçâo enüâdâ à Co.rabilidade, somândo ranto no 
^tivo 

como no Pâssivo o vâlor totâl d. R$ 224.138,98 (DUZENTOS E

VINTE E QUATRO MII E CENTO E TRINTA E OITO REAIS E NOVENTA E OITO CENIAVOS).

Pinheitu - MA- ll de dezembrc de 2024

CHRISTIAN MARTINS PEREIR 
CPF: 040.771 .313 {0

aRc,MÀ ol2]9l
CONTADOR
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M. J. F. ALVÊS-ME
CNPJ: 19.209.483/0001 -67

RUA ALBINO PAIVA N 788 CENTRO
PtNHEtRO - MA CEP. 65.200-000

NIRE: 2110í970398 DATA: 31110120'13

tNDtcEs EcoNoMtcos E F|NANCElRos PARA FINS DE LICITAçÃO

COEFICIENTES DE LIOUIDEZ

- rNDrcE DE LIQUIDEZ CORRENTE (lLC) - INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (lLG)

ILC=

29.718,26

ILC=, 3,95

PC + ELP

ISG= 224.134,98
29.718,26

7,54

ILG=

ILG--

AC + RLP

PC
117.425,19

PC + ELP
117 .425,19

ILG=

29.718,26

3,95

* rNDtcE DE SOLVENCTA GERAL (rSG) " GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE)

ISG= GE-- PC + ELP
AT

29.718,26
224.138,98

0,í3ISG=

PINHEIRO.MA, 3,I DE DEZEMBRO 2024.

M. J. F. ALVES - ME

MARCIO JOSE FERREIRA ALVES
cPF: 021.876.673-40

TITULAR

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
cRc MA 0í239'l

CPF: 040.771.333-60
CONTADOR



Página 5 de 9

M. J. F. ALVES.ME
CNPJ: í 9.209.483/0001 -67

PtNHE|RO - MA, CEP. 65.200-000
NIRE: 2í í0í970398 DATA: 3111012013

{ss.:=--

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAçOES CONTÁBEIS EM 3í DE DEZEMBRO
oE 2024

í) CoNTEXTO OPERACIONAL
A M. J. F. ALVES-ME é um Empresário lndividuai, com sêde e foro na cidade de
Pinheiro/MA, tendo como objeto social: 47614i03-COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
DE PAPELARIA; 4712-1/00-COMÊRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GÉML,
COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS.MINIMERCADOS,
MERCÉARIAS E ARMMÉNS: 4729SI99-COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUÍOS
ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 4751-2l01-COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DÊ EOUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA;
4753-9/OO-COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E

EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; 4754-7I01-COMÉRCIO VAREJTSTA DÉ
MÔVEIS: 4754-7l03-coMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÂO;
4755-5/02-COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO:
4759-8/99.COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E

DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 47636/01.COMÉRCIO
VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS; 4772-5IOO.COMÉRCIO
VAREJISTA OE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL; 4789.0/05-COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES
DOMISSANITÁRIOS; 47S94/07-COMÉRCIO VAREJISTA DE EOUIPAMENTOS PARA
ESCRTTÓRlO; 8219-9/01-FOTOCÓPIAS; 951',|8/OO-REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE

coMPUTADoRES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRlcOS, com inicio de atividades em

31t10t2013.

2) APRESENTAçÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Principios

Fundamentais de Conlabilidade e demais práticas emanadas da legislaçáo societáÍia

brasileira.

3) PRTNCTPA|S PRÁTTCAS CONTÁBEIS
3.1) Direitos e obrigações
Est lo demonstrados pelos valores históricos, acíescidos das conespondentes variaçÕes

monetárias e encaÍgos financeiros, obsêrvando o regime de compêtência;
3.2) lmobilizado

correspondê ao maquinário disponivel na êmpÍesa.
3.3) Ajuste de avaliâÉo patrimonial
A empÍesa nunca efetuou ajuste de avaliação patÍimonial.

3.4) lnvestimêntos em empresas coligadas e controladas
A êmpresa não participa do capital social de outras sociedades.
3.5) lmpostos Federais
A empresa está no regime LUCRO PRESUMIDO e contabiliza os êncargos tributários
pelo regime de competência.

RUA ALBINO PAIVA -
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M. J. F. ALVES.ME

CNPJ: I 9.209.483/0001 -67
RUA ALBINO PAIVA - NO 788 - CENTRO 

IS'N' -, -' : .-
uA ALE INL, rAIYA - l!a- íOO - r,Elr I r\Lr -ptNHEtRO-MA,CEP.65.200-000'Í0cn'-', .2
NIRE: 21í0Í970398 DATA: 31/'l0/2013 rss -' Çr'

a

4) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
A empresa não possui empréstimos e financiamentos no sêu passivo

5) RESPONSABTLTDADES E CONTINGÊNClAS
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em visia que a tilular

confoÍme nortêia a Lei, não aponta contingências de quaisquêr naturezas.

6) CAPTTAL SOCTAL

O capital socialé de RS 80.000,00 (Oitenta mil reais), totalmente integralizado.

7) EVENTOS SUBSEOUENTES
O titular declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemenle à data de

encerramento do exercicio que vênham a ter efêito relevante sobÍe a situaçáo patrimonial

ou financeira da empresa ou que pos§am provocar efeitos sobre seus resultados futuros'

Pinheiro - MA, 31 DE DÊZEMBRO DE 2024.

M. J. F. ALVES-ME
MARCIO JOSE FERREIRA ALVES

EMPRESARIO
CPF: 021.876.67340

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
cRc MA 012391/0-5

Contãdor
CPF: 040.771.333$0
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M. J. F. ALVES-ME
CNPJ: 19.209.483/0001{7

RUA ALBINO PÁIVA - N'788- CONTRO
PINHEIRO -MA, CEP. 65.200-000

NIRE: 21101970398 DÀTA: 3l/10/2013

Àss.;

DECLARÂçÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO CO-MO
DOCUMENTO DE INTERESSE (ANTES DA APROVAçAO

DAS CONTAS DO TITULAR'ADMINISTRADOR)

Pelo presente instrumento eletrônico, os abâixo qualiÍicadosi

. MARCIO JOSE FERREIMALVES, brasileiro, solteiro, EMPRESÁRIO, inscrito
no CPF sob o no 021.876.67340, representante legal da empresa M. J. F. ALVES-ME,
inscrita no CNPJ sob o no 19.209.483/000'1 -67, com sede na RUAALBINO PAIVA, No

788. CENTRO, PinhelÍo - MA CEP: 65.200-000, conforme podeíes airibuidos pelo

contrato social.

. CHRISTIAN MARTINS PEREIRA, brasileiro, solteiro, CONTADOR, inscrito no
CPF sob o no 040.771.333-60, e no CRC sob o no 012391/0, contador responsável
pela elaboração e validação das demonstraçôes contábeis;

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via únicâ do
Balanço Patrimonial, referente ao periodo de 011O112024 a3111212024.

DECLAMI\,I, sob as penas da lei, que:

. As inÍormações cadastrais constantes neste âto sâo verdadeiras e constalão do
Balanço Patrimonial a ser formalmenle aprovado, nos moldes da legislãçáo vigente;

. As informações poderão ser consultadas peÍante a Junta Comercial do
MAMNHÃO;
. Foram qbservadas as disposições contidas no art. '10-B da lnstrução Normativa

DREI n" 8'l/2020 e no § 2'do art. 20 da lnstrução Normaliva DREI n'8212021i

Reconhecem que a fâlsidade de qualquer das informaçÓes declaradas
poderá ensejar Íesponsabilizaçâo civil, administrativa e penal dos signatários, nos

termos da legislaçáo vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal

Brasileiro, além das sanÇões previstas nas normas societárias, contábeis e tributárias.

Esta declaração seÍá assinada eletronicamente, com validâdê iurídica
plena, por meio de qualquer plaiaforma de assinalura eletrônica legalmênte
rêconhecida no Brasil, como o Portal Gov'br (contas com selo pratâ ou ouro, com

validação garantida pelo governo federal), ou pelos portais dê assinatura êletrônica
das Àutoridades CeÉificadoras (AR) crêdenciadas pela ICP-Brasil, utilizando
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M. J. F. ALVES-ME
CNPJ: 19.209,483/0001{7

RUA ALBINO PAIVA - N" 788 _ CENTRO
PINHEIRO - MA, CEP. 65.200.000

NIRE: 2t 101970398 DATA: 3l/10i2013
certiÍicados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos termos da Mêdida
Provisória no 2-2OO-2120O1, do Dêcreto n" í0.543/2020, da Lei n" í4.063/2020 e
demais dispositivos aplicáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, Íirmam
eletronicãmente a presente Declarâção, para que produza todos os seus efeitos
legais.

PINHEIRO - MA. 15 DE AGOSTO DE 2025,

MARCTOJOSE ÀdBd.d€'qro

FERREIRA rúrrmsm
aLvEs.02 I 876 ÁrvEs{n 3767{

67340

M. J. F. ALVES.ME
MARCIO JOSE FERREIRAALVES

Empresário
cPF 021.876.673-40

cHRlSTlAN a§núodêíomà

|\4ARTINS disitârpoÍcl*rír^N

PEREIRA:0407 i:::ij:fl;'i;"'
7133360

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
cRc t\4A 012391/O-5

Contador
CPF: 040.771.333-60

troc.n'_- ) 12
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certifcamos que o ato da emp.esa M' J F ALVES-|\'4E consta assinado digitalmente por:

Página I de I

ls.n'
Jroc. no

rDENrFlcAçÃo Do(s) ASSIMNIE(S)

CHRISTIAN MARTINS PÉRÉIRA

I\4ARCIO JOSE FERREIRA ALVES

CPF/CNPJ



CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
CRC MA 0't239í/0 CPF: ü0.771.333-60

AI.AMEDA PADRE LUIS RISSO N ,I21 JOAO CASTELO
PtNHEtRO-MA, CEP. 65.200-000 _rs.n,_jgll_-

rtoc. no

1ss.l

DECLARACÃO

Eu, CHRISTIAN MARTINS PEREIRA, CPF: M0.771.33360,

ldentidâde: 031283422006-3 SSP/MA, Contador, CRc MA 010391-O, residente

ê domiciliado nesta cidade de Pinhêiro/MA.

Declaro para os devidos flns, sob as penas da lei, que os'INOICES

ECONoMICOS E FINANCEIRoS PARA FINS DE LICITAÇÃO" que constam na

Página 4 das DêmonstraçÕes Contábêis de 0'110112024 a 311'1212024 da

empresa M. J. F. ALVES-ME, CNPJ: í 9.209.483/000'l -67, situada na RUA

ALBINO PAIVA, N" 788, CENTRO, PINHEIRO/MA, CEP. 65.200-CIOO, SãO

verdadeiros e @mpativeis.

Pinhêiro-MA, 18 DE AGoSTO DE 2025.

-2Lç-
-*-

CHRISÍAN assi*do dê íotu disitar

MARINS ffi:|Hm)Hi#'
PEREIRA:o,|O771 3 Dãdo'2o25.oa.r8

3360 r2$er«43',Ú

CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
CPF:040.771.333-60
cRc MA 00í2391'O

CONTADOR



1A10aD024.',1217 aboutblank

sIm"Ms
ú ÁÂlll{o

;ts.n"-;)5-a=--
PÍoc.n" )
Ass.:

coNSELHo REGIONAL DE CONTABILIDADE OO ESTADO DO MARANHÃO

cERTTDÃo DE taaBlLlrÂÇÀo PRoFIssloNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÂO certifica que o(a) proÍissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o êxercicio da proflssão contábil.

IDENTIFIGAçÁO DO REGISTRO

NOME.....-,....,...,,. CHRISTIAN MARTINS PEREIRA
REGISÍRO..-....... i MA-o1239'l/O-5
CATEGORlA........ : CONTADOR
CPF..................... :'**.771.333-.*

A falsiíicaçáo dêste documento constitui-se em cÍimê previsto no Código Pênâl
Brasileiro, sujeitando o autor à Íêspecliva açáo penal.

Emissão: MARANHÂO ,18tO812025 as 12:17t19.
V álido até: 161 11 12025.

Código de Controlei 8692099.

Para veÍiÍicar a autenticidade deste doc{lmento consulte o site do CRCMA.
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Gov€Íno do Eslado do Ma.ãÍháo
S€crcIariâ dê Esládo de lndüslnà e coacrdo - SEINC
Jlnta comercial do Estado do MaÍânhâo

EÁcrL ial,iflitit=

CERT|DÃO ESPECíFICA

Arquiwtunr6 PoslêÍiorê3

Sistêmá Nacional de Bêgistro dê Empresas i'lercantis - SINREM

cdifráiM erÉ $ rí0@É6 â,b.rô @r.m d6 del''pr6 rquivadÔs
Ér. J$râ come(nr ê sao vo.niês m dâra dâ sua sp€diÉÔ.

Csnm.5no. quâ M. J. F- ALVES.I\,!E
mo rle. r!!l.ir..b msr, Juílâ comêrcl.|, coDo eguá:

CNPJ 19,209,lla3rc00167

Prolocolo: MAC2a,0053425

23
?23

Zâ
?23
315

20170262134

15r'0&2025
o6n2lâ25

31/r02013

aLrEBÁCÁO DÉ D^fiOS (EXCÉÍO IloME

ENOUÁOÊAMEMTO OE MÊÊOEMPRESA

Eslâ eftdáo loi omirlda aulomalicômênl. êm I &0&2025, às 12:2019 (ho.áíio d6 B6silia).
S€ lmplês*, venfi€r suá aúênl,.ldade no http.ra,s*.emp.e..rrcll mt OoúbÍ c.m o códiqo THí|||PLG.

rlIttllllllllfl
cÂÂtos ÂNoRÊ DE iroÂÂEs PEREIf,Á

se.ránqã) GFd

E.d.rsço complálo aw ÀLBllto PÂlvÂ, lle 73a, xxxxxxxxxxxlxx. cE{TRo - Ptnhêko1MA 'CEP 6520G000



Goveíno do Eslado do Maranhào
S€cr6iâna de Lsüado oê lnoushâ ê coméíc'o SEINC
Junia Comsrciai do Eslado do MaÉnhâo

PÍoc. n'

r.lld Jú.Ídl4: EnFÚ o llnd'vnud)

lo.&cr'1..6:.^icl,,,o!€

Sislema Nacionâl d€ Rêgistro dc Empresas l$ercantls _ SINÊEltl

trwrdus 
'ssia 

JÚfiâ Cmerc'à B saô Ígenbs ia darâ 
'Ja 

n'à 3!Êrr §io'

CERflDÃO SIMPLIFICADA

!+r,Ébô.roàhrh&

Ilii". _ -ueoo una|srr o c-coMÉÊcro vMÊrÉra ÉspEcr{tzaoo oE ELíFoo! €snms Ê EourP,À rENros DE ÀuDro E vrDEo.

;;;;i-üÊià';;\üií;\;ãuoJaslÉ:d:coMenc-rovÀEJ§ÍiD.AÂÍ!GosDÉltUMlNAçÁo
iã-i]';àiEinià;iiãüerÉsnllõueoeeenrroosnÉáÊiirivóÀ.inãsoó.couencpvmísreo*ãóii iuãria oi,' ctinrnôro veasre oe mueueuos pme EóõÀnorrã aà,gsrc rorcoprÀ§ s5,1.3 ú - ÊEPÂFÁÇÁo E MA,rurENÇÁo oE coMPUrÁDoFE§ E oE
.;ü;Áuaúô;#À;Êiis1;i.'!]-cogeacrov,ue,rrsrreiiiii^rÉjúôniÉotttpuemosesupnuemo

:oo*slrco,.,"-ro-co-rjln-ãó7mãí-r-oúrÀcroonr'qsiu'*sucdPãEDoi$rÀcuDEPuúur9s^l'l!!1tr§9.!--.--
ií,E#.iiãi-ÊÀ;á;iÀ àM-üióta, iránvs, ccue ncro v-enàriüÉ prcornos uurmclcs eu cem ou ÉsPE.rÀL!ÂDc EM PFcoríos !trrEtJncro§ l;re

tueÁMPÀvÀr7so..r,'..

3t 30.0m tu iôienb n Le. n

s" -p.*,-i+.; -, .u-u.a* m tnstrt.,m!.êhcttJ*íor-b.. 6m o côdoo n"srãun'

CARLO§ ANDBÊ DÉ ÚORÂES PÊREIBÂ
SêcrEtá@(a) GeÍâl

1de1



M. J. F. ALVES
CNPJ: 19.209.-183 oool 67 IE.: 1242383óO

Ruâ Albido Paiwa. 788 CEP-: 65.2oO OOO

À
Iueiturâ Municipal de Alto Ale8.e do PindaÉ/MA
Con1issão Permanmte de Li.ita(ão - CPL

PREGÀO ELETRÔNICO N" Ú2112@5 - CPLI PMAAP
PROCESSO If . 215/2025lPMAAP/MA

DECTÁRAçOES TJNIFICADÀS

A emprEsa M.l.F. ALVES - ME CNPJ/ MF N' 19.209 483/0001ó7, sediada Rua Albino Parva n'788 -

Cmtrà, Pinhêúo/ MA - CEP: í,5.20üm0, DECLARÀ Para 06 devidos Íins e sob as P€nas da [€i, que a

empÍesa:
l. Está omte e concorda coú as condiçÔ6 conídas no edital e seus anexosi

2 De(laÍo que atmdo ao6 requisitos de habilita{âo, conÍorÍrE disposto no aÍ. ó3, inoso l, da Lei

Federal n'14.133/21.
3. Apr€§enta proposta que compÍeende a inegralidade dos cust6 Para atendimento-dod diFitos
trabáhrstas aiseguradc na Conshtuição Federà|, nas leis trabalhistat nas no.mas infralegais, nas

conven(õ€§ coletivas de trabatho e nos termos de aiustammb & conduta vigentes na data dê sua

mtÍ a em ddrnitivo e que cumPre plenaÍnente os É$Isito§ de habilitaçâo definido§ no instnrmmto

4, Não emprega menor de 18 anos em trâbalho notumo, pengoso ou insalubre e nâo emPrcga mmor

de 16 anos, saivo menor, a partir de 14 ano6, na condi(ão de aPrÊndiz, no6 teÍrios do att' 7, )<Xxlll,

da Constituição Federal;
5. Nào possui empíegados oL§ulando trabalho degradante ou íoÍ§ado, observando o disPoÁto nos

ino'o6 tll e w do an. l'e no inoso lll do aí. $dâ Consbtur(áo F€deral;

6. CumpÍe as exigências de reserva de cargo§ Para pessoa com deÍiciência e pala Í€abüitado dô

Preüdência Scial, pÍêüstas em lei e em outras nomras esPe(Íiaas.

Z Organlzada em cooPerativa (se 60r o caso), cumPre os requisilo6 eslabel€cidos no art' 16 da t€i no

74.733, de 2A21.

L Enquadrado como, miqoemPres4 cumPre os ÉIl-risitos estabelecidos no.ar't' 3'dâ t'êi

Compiementar n' 123, de 2m6, e§tando aPto a u5üruir do tratamento Íavorccido e§tabelecido em seus

arts. 42 a 49, úservado o disposto no6 §§ 1'ao y do art 4', da tÊi n." 14.133, de 2(}21'

9. Sendo empresa micÍoempres& DECLÀRA, expr€6§amente, que no ano{almd&io de Íealiza{ão da

licita4âo, ainda naocelebro; contrat ,s com a Administra(ao Pública cu,6 valor€s somado6exttaPolem

u ,*ât b-a máximâ adminda Para Íins de enquadramento como empr€sa de P€queno porte,

observândo €§tritarnente o limite na liotaçáo.

Pinheiro -MÀ 18 de ago6to de 2025

MÀRCIO ]OSÊ FÉRREI8À "rtI tÚEMi^
ALv€Sú2ra766734o ffi1f,tr*, "*
Íi,t J. F. ALVf,S - ME

CNP, n'19.209.4$/m1{7
M&rio losé ferÍeirÀ Àves

RG n' 1839382001-2 SSP/MA

CPF Íf A1.ü6.6?34
EMPRESÁRIO



,çct

M.J.F.ALVES I
CNPJ: 19.209.483i0001-67 IE.: 12423E160

Ruâ Albim Paiva" 788 - CEP.: 65.200-000

PÍef€ituÍa Munrcipai d. A,lô Alegie do Prndaré,MA

Cômissão PeÍmanertc de Licihrão - CPL

PREGÁo ELETRÔNICO }f O2I,2O25 - CPL,?NÍAAP
PROCESSO N'. 215l2025,fMÂ-4?/1,íA

TIPO DE LICITAÇÃO : MENOR PREÇO POR LOTE

PROPOSTÀ DE PRECOS ADEOUADA

ObJeto: O objcro da prcscn& licí!Éo é C,oÍnãrâção de empiêsâ para AqursiÉo de mdcriaú par. a SêcÉtãia Municipal de Cubra ,

^onfirme 
odiÉ€s, quântiiadês e erigêrcE.sàbclêcidâs nesoe Ednal e seus evos.

PROPONENTE:

RAZÁO SOCIAL DO LICITÁNTE: M ].F ALVES. ME

CÀPJ: lg 20,) 48:l/000t-6?

I:{SC, EST,AI'UAL: l2:123E360

ENDEREÇO: Rua Àlbino Pâiv! n'7ltlt ' Ccnlro

('lÍ)Àt)Ei

ESI^DO:

Tl]LETONE: (98) 9842r ,7052

E-MÁlLl [omânomeb,n:bol com bÍ

ORMACÔES PARÀ PAGAMENTOS: FÀVORECIDOTMTFALVES

BANCO: BANCO DO BRASII-

AGÊNCIA: 0566 5

CO\TA: 4325?-l

RIPREStr]NTANTE I,EGAL PÀRA FINS DEASSTNATT]RA DO CONTRATO:

None/ NrtioírlidÀde/ 8í,do CiviU RG/ CPF/
Márcio Joú FcÍEiÉ Aves, Bmsileiro. ehono, PonâdoÍ do RG o' I 835938200 I _

2 SSP/MA. CPF n' 021 876ó73-40

EtI^ll,: liomdionolo{,bol @m br

TÊI,ETONE: (98) 98423 - 7052



rroc.no

M. J. F. ALTES
CNPJ: 19.209.48310001-67 IE.: 12423E160

Ruâ Albino Pâivâ- 788 CEP.: ó5.?00-000

I. PIÁNILIIÁ DA PROPO§TA ADEQUADA:

PRf,GÀO ELETRÔNICOIf O2T|2O25 - PREÍIITURÀ MUNTCIP L AITO ALECR! DO PINDÁRÍ,/MA
ÁNE-l(OI

TERMO DÍ TIXFf,Rf,NCtA

]l.rerirlt dr InlorEilLr

ITEM DESCRIÇÃO QTDf V. UNT

I
Prc dor sÍan MúllinÍdia Pourrt'tc 7(xx)

Lúmns. xGÂ HDMI. Bnlt Esôlu§ão Fü rD GOLDENTEC I R$ 5.r50.0O R$ 5150 00

Pc CaÍlr Coryleto CôrE I? Ssd llb l6sb Rm
GârE R{ 8gb

RFDSEEII I I§ 2.t00.00

LENOVO I

4
conpurádorcorplclo hel l? 88b Ssd 256É

17 Stong Tecü
STRONGTECH I R$ 3.{)t}.(X)

i Tclá 70 T Prcjeção Pojelor lgeja CiÉÍm
Paldra Dâtâsbor

C,OLDINTEC I R$ 750.«)

SANDISK t§ 750.01)

1
Ba§rão De l-€d Yonatuo YIl660 Rgb Coô

Sonbox FonrÊ E Barúias Cor d. estnúEà PlEto
YONCNUO R$ I ú50.00 R$ 1 650,00

TOTAI- DO I,OTE R§ r7.t00.00

dez€sste nil e qürtrrentos íeris

Equiprmentos de Sôn

DESCRIÇÃO Q!'DE V, UNI

MioofoÉ & t2pela Seo Fio LARK M2 HOLLYLÂND I RÍ 200.00 R$ 200.(x)

2 Caixa dc sub atiu 6(l)* IRAHM R§ 5150 (X)

FRAHM I R§ ?00_ü)

.1 Cai\a Íúd,o ãlila 5o0rr L ONEA], I R$,1800.00

Cai1. rncd!ô aúra 500$ R ONEAI I Rl:l200.rx) R§ :t 200.ür

MXI I R$ ll0.00



'ls-n' I q 6
Jroc. no

1ss.i

M. J. F. ÂLVES
CNPJ: 19.209.483/0001-67 IE.: 124238360

R!â Albino Paiva. 788 CEP.:ó5.200-000

2.Prazo de validade da p.oposta íão iDfenor a 60 {ss§enlâ) diá§, coítados da datâ de abeÍtuÍa da s€ssão

3 Pnzo de eúega: de acordo com Termo de RÊfettncrâ

4.racál da eúe8a: de a.oÍdo c.ln o ediar

5. Declaramos para todos os efeilos legâis que, ao aprEsenrâÍ estâ p.oposrâ, com os preç!§ e pnzos acma indicados. e§tamos dc pl§Do

a.ordo com as codições g€nis e especiâis eíabel€cidas pâlâ eía ticiksáo, âs quâis Í'os submeiemos hcotrdicionâl e int€stalmentel

ó. DeclarÀros que aré a pres€ntE dâta 
'rl€xi9em 

ftlos Ínpednilos a pâÍt ctpaaào destâ cmpEsa ao pÍêseÉ. eíme ncft.óÍir. ciente à
obricatorndade de declarar ocorÍtncias po$erioesi

1 Câbo c§p.en pân rdio MXI R$ 130.00 R$ ll0.ü)

u M& dê $n srlduun 6 canas @m cfcÍo WAI,DMAN R$ 1.450.ü)

LELONG l R$ 650.(r)

l0 LLG l

II
Anw Bu60O0 MrcDfore Sem Fio t Cmis

DiSirai Aunorã BêBê t hfMüllibârda
Dirt^!rÍ

t{$ 950.«)

TOI'AI, DO LOTE

dêzenove mil e trêzeítos rêd

lt Ett DEscRrÇÀo QTDf

Càd.r6 de ptasticc/polip,opil@ scn bnÇ..
eryolú€L om capeidâde Ídnim pan

§upoíâ ll0 kg.

TOPPLÂST RS6J.rio R$ I 9,r.r.{X)

TOTÂ[, DO LOTE RS I.94.1.00

uú Dil, novsento§ € qulrÊrt. e qutlro Íerh

t'rinti ê ôilo mil. siscentos.
VALOR CLOBAL DOS LOTES



M. J. F. ALVES
CNPJ: 19.209.481/0001-67 IE.: 124238i60

Rus Albino Pâivâ. 788 - CEP.: 65.200-000

A pmposta qüe complsonds a iniegÍalidad€ dos cusús para atendimeÍo dos dire[os rÀbalhislas âsscgurâdos ,a Coníituiçâo Federâ1.

nâ§ leis tÍâbâthisra§, nâ5 nomas inftal€gais, nas conven§õcs colctivas do rrúÀlho c no§ temos de aJuslârnento de conduta ügentês na

dala de sa cítrcga em definitivo e que cunprÊ pl€naneÍte os rcqúisitos dc habiliiá{ão definidos no instrumento convocaúno:

Est tuos d€ rcordo com .§ dêdti! cordiçõ.s do cdiaâl

IhclâÍo quc íos preços propoío§, eúcoítÍâ-§. incluidos todos os tribüto§, encâÍgo§ socilis, íretê ité o deíino e quâisqueÍ

o$tros ôn;s qu. pomrtur. poí$!n rêcâi. sobre o íomecimeíto do obj€to dr prcaerle li.it!çlô c qu. eslou dê rcoÍdo cotn iodrs

.s úomr! dcate f,dit.l ê s.us Aíêtos.

Piúeim -MA, I E dc agosto dc 2025

MARCIOJOSE

FERREIM Tffif,[H*
A|-VES:021876ó73,10 D*e

M. J. F. ALYES - ME
CNP, Ío l9 209 4E3/0001-67

Mnrcio José Fe.reirâ Av.s
RGn' 18359362001-2 SSPMÀ

CPF n' 021 876 ó73-40

Empresjúo



Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

:ls.n:

PÍoc.n"

Ass.:

Valor: R$ 17.400,00

Alto Alesre
rio Pindãrê

Portal de

CompÍar

01

Descriçáo: Materiaisde lnformálica

Ouantidade; 1

ValoÍ: R$ 19.358,00

Vencedor Fornecedor 5224

PROPO§TAS INICIAIS

Empresa

Fomecêdor 7648

Fornecedor 5224

DISPUTA

Data/Hora Lance Valor

1. t/2025 15.08121

Vâloí lJnitário

R$ 19.358,00

R$ 19.358,00

Valor Total

R$ 19.358,00

R$ 19.3s8,00

Datâ/HoraRêgistío SituaÉo

ÉnAl2O25 1 1.27,34 CLASSIFICADA

15/0€/2025 17:04:33 CLASSIFICAOA

1aloal2025 15,05:32

1810812025 15:02,25

18/08/202515i00:5'1

18/08/2025 15:00:5'l

R$ 17.400.00

R$ 17 .422,20

R$ 19.34s,00

R$ 19.358,00

R$ 19.358,00

Émpresa

Fomec€doí 5224

Fomêcedor 7648

Fomec€dot 5224

Forne(f,dor 5224

Fomecedoí 7&8

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata dê Sessão Pública
N" 21

Às 15:oo horas do dia a8l18l2,25, reuniram-se o encânegado Oficial e mêmbros da Equipe de Apoio

para este processo, designados pela PORTARIA N' 075/2025, de 09 de janêiro de 2025 em

atendimento às disposiçõea contidas na Lei n"14.133 de'l de abril de 2021, refêrente ao Processo no

215, paÍa ÍealizaÍ os procedimentos relativos âo Pregão no 2'1. o encarregado abriu a sêssáo Pública

em aiendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em

sêguida a fasê de lances para classificação dos licitântes relativamente aos lances ofertados.

LOTES / ITENS
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Ata de Sessão Pública

N' 21

LOTES / ÍTENS

N' 02

Descriçáo: Equipamentos de Som

Quantidade: 'l

Valor: R$ 2í.459,81

Vencedor Fomêcedor 8880

PROPOSTAS INIC1AIS

Empíesa

Fohêcedor 6

Fomecedor 8880

gl§PUrA

Data/HoÉ Lancê Valor

'18/081202515:08:?,0 R$'19.300,00

1€U0€V2025 15:05:39 R$ 19.313,83

1AIOA/2O25 15i02148 R$ 2í.445,00

18l0gf2025 15,N.57 R$ 21.459.81

í8/08/202515:00:57 R$2'1.459,81

LOTES / ITENS

N' 03

Descrição: Teatroltineranle

Quantidade: 1

Valor: RS 2.188,80

V^c€dor Fomêcedor 9035

PROPOSTAS INICIAI§

Empíesa

Fomecedor 7396

Fomocedor 9035

DISPUTA

DatalHoÉ Lance Valor

18lOAl2O2515i.22:6 R$1.9.14,00

18/08/2025 15:08:45 R$ 1.955.00

18/08/2025 15:05:46 R$ 1.969.80

18/08/2025 15:03:02 R$ 2.175,00

Valor lJnitáíio Valo. Total Deta/Hora RegistÍo SilúeÉo

R$ 21.459,81 R$ 21.459,81 15/08n025 11:28:49 CLASSIFICADA

R$ 21.459,81 R$ 2'1.459,81 1510812025 17:06:10 CLASSIFICADA

Empresa

Fomecedor 8880

Fomecedor 6

FomecêdoÍ 8880

Fomecedor 8880

Fomecedor 6

Valor: R$ 19.300,00

Valor R$ 1.944,00

Vâloí UnitáÍio Valor Totâl Datâ/HoÉ Registro Situaçáo

R§ 2.188,80 R$ 2.188,80 1510812025 1'l.30t CLASS|F|CADA

R$ 2.188,80 R$ 2.188,80 15108/2025 17112146 CLASSIFICADA

Emprêsâ

Fomecedoí 9035

Fomecedor 9035

FomecedoÍ 7396

Fomecedor 9035
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R$ 2.188,80

R$ 2.188,80

Ata de Sessáo Pública

N'2t

Empresa

Fomecêdor 9035

FomecedoÍ 7396

Data/Hore Lance

18108D025 l5tO1'.O1

18/08/2025 15:01:01

MENSAGENS

Dâtâ/Hoía

o6loBf2025 22t14:25

1alogl2025 14:5731

'1 8i/O8i/2025 '1 4:57:56

1uoaf2025 14:58:23

18l0al2025 14:58:37

18/0812025 14:58:58

1goal2o25 14i59107

1€Y0M02514:59:29

18/08/202514:59r39

1A08DO25'14159:57

Origem

Sistema

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Àrensagem

Processo publicâdo no PNCP: https://pncp.gov.bí/pncP
api/v1lorgaos/o1 61 28320001 21lcompras/2025/66
Bom dia. Senhores licitântes. EstaÍDos iniciando a sossáo pÚblica do Pregão
Eletrônaco SRP n.o 2112025, pÍomoüda pelo Municipio de AIto Alegre do
Pindaíé/[.44.
Antes de iniciar a fase competiüva, peço a atenÉo de todos para alguns
breves avisos a respeito dâ presente licitaÉo.
É importante deixar clero que são de Íêsponsâbilidade do licit6nte todas as
tránsações efefuadas em seu noíne, especial,iente o câdástÉmenü, de
píoposta e o oÍerecimento de lances, ainda que o acesso ao sistema seia
realizâdo oor teíceiros.
Ne presente licitaçáo s€rá adotado o modo de disputa âberlo, previsto no art.
56. l, da Lei no '14.'133/2021.

O envio dê lances, sejam eles intermediários ou destinados a cobÍií a melhor
oferta, devem íespêitar o intervalo prêvisto. de modo que as oÍeítas em

desamrdo com este aíitéíio não serão píocessadas pelo sislema-
Após a etapa de lances, o agente de contrataÉo poderá realizar diligência,
com fundâmênto no art. 56, §1, e art- 64 da Lei no '14.133/2021, destinada a
esclarecer ou @mplementaí infoímaÉes sobre a propostâ ajustada ao lance
vencedor e/ou documentos de habilitaÉo, vedada a inclusáo de dodrmêntos
que devenam ter sido apresentados iuntarnente com â propostâ.
Óeda reita, nos termos do aít. 155, inciso V, da Lei n" 14.13312021, o
Íomêcêdor que não mantivêr sua propostà ficâÍá impedido dê licitare contratâr
com o Município pelo prazo de até 3 (tÍês) anos. râáo pela qual os licitantes
devêm Íoímular seus lan@s com píudéncia e responsabilidade.
A exclusão de lance pelo pÍegoeiro durante a fase competitiva é medidâ
excepcional e somentê seÉ prornovidâ quando houver ÍoÁes indicios de
inexêquibilidade do píe@.
As evenfuais suspênsõês da sessáo pÚblicâ sêráo comuôicadas pelo agêntê
de conlÍataÉo no sistema (chat), com indicâçáo da data e horádo para a suâ
íetomâda, ássegurando â todos condiÉês de âcompenhâr os atos praticâdos

duÉnte â licitaÉo.
No câso de problemâs ocoíidos dumnte este certâme com o sistema, os
inleressados devem entrar em contato com o reÍeÍido portal que geÍencia o
sistema âtÍavês do tink http;/ ,vww.licitaáap.com.br, eis que cábe ao pregoeiro

apenas a operacionâlização deste cerlame.

Sessáo públicâ abeíta!

Disputa do Lote/ltem 01 - Ilrateriais de lnÍormálical aberta! O fomecedor pode

checâí as pmpostas dassificádas e o motivo de desclassificâçáo das propostas

no boulo "Píooostas lnicies" de cada Lote/ltem.
Disputa do Loie/llem 02 - Equipâmentos a,e Som aberta! O fomecedor pode

checar as pÍopogtas classiíicadâs e o motivo da desclassificáÉo das prcpostas

no botiio "Propostas lnicias' de câda Lote/ltêm
Disputa do Loiê/ltem 03 - TêatÍo ltinerantê aberta! O fomecedor pode checar
as poposlas dassificádas e o ÍÍtotivo da desdassificâÉo das pÍopostas no

bot lo "Propostas lnicias" dê cada Loto/ltem.
O loto/itêm n" 01 - Materiais de lnformática entrou em PRORROGAçÂO, para

um íoínecedor seí doclarado arrcmâtante, o seu lance dêve permanecêr

vencedor Por 2 minutosl

O lote,4iêm n" 02 - Eqúipamentos dê Som enlrou em PRORROGAÇÁO, para

um fomecedoí sor dêclaÍado anematante, o seu lan@ deve perÍnanêcll
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1atoal2o25 14:59:19 EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

'18/08/2025 15:00:43 Sistema

18/08/2025 15:00:51 Sistema

18/08/2025 15:00:57 Sistêma

18/08/2025 't 5:01;01 SisteÍna

18/08/2025'15:'10:54 Sistêma

l8/08/2025 15:11:00 Sistema
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Ata de Sessão Pública

N" 21

Dátâ/Hora

18/08/2025 15i11:03

1AlOAl2O25 15'.12157

181082025 15:12.57

18/08202515:13:00

1€V0€V2025 15:13:0o

18/08/2025 '15:13i06

18i/08/2025 15:13:06

'l 8/08/2025 I 5: 1 3i06

ã081202515:20:24

1ü0&202515:20..24

1904/2025 15.20..35

'1€Y08/202515:20:35

1d0Al2O25 15]20:40

1810812025 15i2o.4o

1810812025 15,21149

1A|OADO2' 15:22:14

1Uút202515123,16

1A0A2O25 15t25:22

'1 8/08i/2025 1 5:28:08

181cE1202515.31:07

Origem

Sistema

Sistema

Sistêma

Sistemâ

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistemâ

Sistema

Sistemâ

Sistema

Sistema

Sistêínia

Sistema

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Sistêma

EDIVAN PINHO

Sistema

Mensaoêm

vencedor poí 2 minutos!

O lote/item n' 03 - Têatro ltinerante entrou em PRORROGAçÃO, para um
fômêcêdor sêr dêclârado arêmatânte, o s€u lance deve permânêcer vencedor
por 2 minulos!

Disputâ do lote/itêm n'01 - Mateíiais de lnformáüca encerrâdal

O ârÍematante do iteíílote n' 0í - Meteriais de lníoÍrnáüca foi o íomecedor
com valor R§ 17.400,0000 !

Disputa do lotê/item n' 02 - Equipamentos de Som encêÍrada!

O arÍeÍnatante do iteÍÍúote n" 02 - Equipamentos de Som foi o fomececlor com
valor R$ 19.300,0000 !

Disputa do lote/item n' 03 - Teat! ltinerante encenadal

o arÍêmâlântê dô itêín/lotê n' 03 - Têatro ltinerante foi o Íomecedor com valor
R$ 1.955,0000 !

Fase dê disputa encenada

Ab6íta â negodaÉo do itêm 01 - Maiôriais de lnÍormáticâ!

O licitiantê M.J.F. ALVES pode enviar uma nova proposta pâía o lote/item 01 -
Mâteriâis dê lnÍomática no localde ênvio de lances!

Abertá a negociâÉo do item 02 - Equipamentos de Som!

O licitantê M.J-F- ALVES pode enviar uma nove píoposta para o lote/iiem 02 _

Equipâmentos de Som no locâl de envio de lances!

Ab€ítâ a negociaÉo do item 03 - Teâtro ltinerânte!

O licitante M.J.F. ALVES pode enviar uma nova proposta para o lotertem 03 _

Teaho ltinerante no local de envio de lâôcêsl

O FomêcêdoÍ tú.J.F. ALVES pode enviar mensagens.

Boa tarde, Senhor licit€nte, solicito em razão do disPosto no art. 61 da Lêi no

14.133/202'1, que veíiÍique a possiblidade de íeduzir o valoÍda sua pÍoposta
parâ os lotes 01, 02 e 03.

Fixando o prazo de 5 (c.inco) minutos para negociaÉo.

Fase de negooaÉo aberta paía todos os itens. Entendeínos que o preço pode

ínelhorar. solicitâmos que você envie sua melhoí pmposta,
Tendo em vistâ o silêncio da licitante quanto à possibilidade de negociaÉo,
íâzão pêla qual entendo como desinteresse táoto, damos @niinuidadê ao

O Fomecedor M.J.F. ALVES não pode enviar mensagens.

Senhor ticitante, solicito o envio, no píazo de 2 (duas) hoías, da proposta de
proços adequada ao sêu último lance quanto aos Lotes 01,02 e 03, em aÍquivo
único, por meio da opçâo enviar anexo do sistema, fazendo a obseNação de
que os preÇos de câda item contido no lole não podem estar aoma do vâlor
orcâdo, sob pêna de ser desclassificãda e clnvocada emPresa subsoquente.
A áutoíidade responsável pelo processo solicitou o envio de documênlos do
fomecedoí M.J.F. ALVES. Documento: Sênhor licitante, sôlicito o envio, no
píazo de 2 (duas) horás, da pÍoposta de píeço§ adequâda ao s€u úlümo lance,

em arquivo único, poí rneio da opÉo enviar anexo do sisteÍna, fâzendo a
obsêtuação de que os preços de cada item contido no lote não podêm estar
aclma do valor orcaclo, sob pena de sêr desclassificãda e convocada empresâ
subsequente.. Agora o fomecedor podê clicár no botâo ENVIAR AROUIVOS na

áreâ de solicitação de documentos, havendo a necêssidade de enviar mais de
'1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os arqurvos êm extensão .ZlP Data
Limite para o envio: 1€l/0W202517,32:00
Senhoies licitântes, a sessão seíá suspensa neste momento em Íunção da
eb€rturá de prazo para envio da poposta âjustada por padê da empresa
melhoí classificáda.

1ü0812025 15:31:32 EDIVAN PINHO

18/08/2025 '1 5:3'1 :59 Sistema

1aloal2o25 15:33:24 EDIVAN PINHO
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Ata de Sessão Pública

N' 21

Date/Hora

1AlOAl2O25 15133:47

1UM12025 16.20'.41

19/0812025 09:07:51

191(1an025 0912:23

1910812025 09'.12:29

19K]8,12025 09:12'.49

1910A12025 09:44'.15

Oíigem

EDIVAN PINHO

Sistema

ÊDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

SisteíÍÉ

EDIVAN PINHO

Sistema

Mensagem

Retomando os trabalhos no dia 1910812025, às 9:00hs, ocasião em que será
divulgado o rcsultado da análise dâ propostâ oÍçámentáÍia. Não deixem de
acompanhar as sessóes. Até lá!

Documento enviado pelo fornecedor frl.J.F. ALVÊS!

Bom dia, senhores liotântos.

Após análise da propostá apresentádã pela licitanle M.J.F. ALVES, infoÍÍno que

EStá APROVADA,

Fica aberto prazo de intençào de recurso até às 1 9108/2025 09'.27'.29

Dêsta íormâ, íora abêíto prazo para intenÉo de recurso da FASE DE
PRÔPOSTAS.
A autoírdâde responsável pelo processo solicitou o ênvio dê docrrmentos do
íomecedor M.J.F. ALVES. Documento: Abertuía de p@zo pata iunlada dos
dodmentos de HAB lL ITAçÁO.. Agoíe o Íomecêdoí podê dicar no botão
ENVIAR ARQUIVOS na áÍeâ de solicitaÉo de documenlos, havendo a
necessrdade de enviar mais de '1 (um) erquivo o mesmo deve enviar os
arquivos em extensão .zlP- Dátâ Limite pâra o envio: 19/0€/2025 11:45:00
Finalizada o prazo de intenÉo recursâl da FASE DE PROPOSTAS sem
qualquer maniÍestaÉo, iníoímo que fora abêrto pÉzo para iuntâda dos
documentos de HABILITAÇÃO da licitante M.J.F. ALVES.

Peço que aiente ao prazo designado, sob pena do inabilitâção.

Dodrmento enviado pelo fornêcedoí M.J.F. ALVES!

Fãsê de negociaÉo do Lotê/ltem n' 0'1 - À,lateriais de lnformáüca encênada.

ô fomêcedor M J-F. ALVES íoi dedarádo VENCEDOR do Lole/Ítêm n" 01 -

Mâteriais de lnformáüca.

Fase de negocjação do Loie/ltem n' 02 - Equipamêntos de Som encenâda.

O fomecedor M.J.F. ALVES foi dêdarádo VENCEDOR do Lole/ltem n' 02 -

Equipamentos de Som.

Fase de negociaÉo do Lotey'llem n' 03 - Teafo ltinelánte en@írada.

ô íomecedor M.J.F. ALVES ,oi declaíado VENCEDORdo Lote/ltem n" 03 -
Teafo ltinêíante.

Ficá aberto prazo de intenção de íecuíso até às 1910812025 '11.21110

ConsideÉndo o ato de iulgamento pofeÍido em razão da análise dos
doarmentos da licitante M.J.F- ALVES, iníorÍno que foía aberto prazo de
intenç5o recursal da FASE DE HABILITAçÃO.
Finatízado o prezo de intênÉo rêcursd dá FASE DE HABILIÍAÇÃo sem
qualqueí mâniÍestãÇão, informo a finalizaÉo do cêrtaínê.

Agradeço a participaÉo de todos.

A situaÉo deste pÍocesso Íoialteradê para: Dbpula Encerrâda, por EDIVAN
PINHO PEREIRA.

O Lotê/ltem n' 01 - Mâtedais de lnformáticâ ÍoiAOJUDICADO.

O Lote/ltem n' 02 - Equipâmentos de Som ÍoiAOJUDICADO.

O Lote/ltem n' 03 - TeâtÍo ltinetante foiADJUDICADO

A situaÉo deste prooesso foi alterada para: Adiudicado. poí JOSE
FRANCINETE BENTO LUNÂ -

deste pocesso íoialtêíada para: Homologado, por JOSE
INETE BENTO LUNA,

r lnozs os,+s,os EDTvAN PrNHo

19nano25 09:45'.24

1910812025 10..04,43

'19/08/2025 11:06:03

19/08/202511:06:03

19/0M025 11:06:03

19/08/202511:06:03

19108n025 11io6:o3

19/08/2025 11:06:03

19/0€Y2025 11:06:10

1gq8i202s 11107:04 EDIVAN PINHO

1910812025 11t3o157

19/082025 11:31:16

19/08/2025 1'1:31:33

1910A2025 17102:40

19nAl2O25 17,02:40

19108,!202517:02:40

1910812025 17:02154

EDIVAN PINHO

Sistemê

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

SisteÍna

Sistêma

Sistema

EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

Sistema

Sistema

Sistemá

Sistema

Sistema

de Conlrataçao
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Ata de Sessão Pública

N" 21

de Apoio

MARIA ALiCÉ NASCIMENTO DOS SANTOS/Equipe de Apoio
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Alto AIesre
do Pindãré

Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré

coMrssÃo DE LrcrrAÇÂo

Ata de Realização - Pregâo Eletrônico

Podalde
(ompras

,roc.n"

N'21

UnidadeGestoía: PreÍeihiíaMunicipal

Tipo de Disputâ: Aberüo

Tipo dê Lance: Valor Globâl

Númêro do Píocêsso 215

CÍitério de Disputa: MENôRVALOR

Tipo da dbputa: Por Lote

Data Fim Píopostasi 1d08f2025 14:59'.$

Prazo lnt. RedÍso: 15 minutos

Daiâ Dispuiâ: 18/08/2025 15:00:00

Datalmpug./Esd.: 1108ú202523:59:00

lntervâloLãnces: 10,0000

Obieto;

-\Contrâtação de empresa para Aquisição de materiais para a SecÍetâdâ Muniopal de CulluÉ

Às'15:00 horas do dia 18/08/2025, reuniram-se o encarregado OÍicial e membros da Equipe de
Apoio para este processo, designados pela PORTARIA N" 075/2025, de 09 de janeiro de 2025. em
atendimento às disposições contidas na Lei no 14.'133 de 1 de abril de 2021, Íêferente ao Processo
no 215, paÍa reaiizar os procedimentos relativos ao Pregão no 21. O encanegado abriu a Sessáo
Pública em atendimento às disposiçóes contidas no edital, divulgando as propostas recebidâs
Abriu-se em seguida a fase de lances para classiflcâçâo dos licitântes relativamênte aos lances
oferlados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitaçáo declaÍaÍam no ato do
cadastro da proposta inicial que; '1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedadê de declarar ocorrências posteriores; 2. quê cumprê os requisitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no'123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamênto favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;3. que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pêlas transaçôes
que forem efetuadas no sistêma, assumindo como flrmes e verdadeiras; 5. que cumpre as
exigênciâs dê reserva de cargos para pessoa com deflciência e para Íeabilitado da Previdência

-§ocial, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213/91; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo mênor, a partir dê '14 anos,

na condiÉo de aprendiz, nos termos do artigo 7", xXXlll, da Constituiçào.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: HOMOLOGADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razáo Social Nome Fantásia CNPJ

ELLOELLA DISÍRIBTJIDORA LTDA ELLOELLA DISTRIBUIDORA 53.571.459/000'1-01

M.J.F. ALVES l\,1. J. PAPELARIA 19'209 4A310001-67
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LOTES / IÍENS
N' 0í

DescriÉo: Materiaisdelnformática

Quanlidade: 1

Valor: 19.358,00

Vencedor M.J.F. ALVES

Ata de Realização - Pregáo Eletrônico ríoc. n"

1ss.:

Situaçáo: ADJUDICADO

19.209.483/0001$7 Valor:

rs.n' ) 6<..-----?---:-+

17.400,000

N" 2'l

Empresa

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

M,J,F, ALVES

Data/HoraRegist.o Situaç5o

1 5/08/2025 I I :27:34 CLASSIFICAD

1 5/08/2025'l 7:04:33 CLASSIFICAD

17.400,000

17.422,200

Valor Unitáíio

19.358,000

19.358,000

Valor Íotal

19.358.000

19.358,000

DISPUTA

Datâ/HoÉ Lance

1ü08/2025 15108:21

1ü0812025 15.05:32

18l0Al2A5 15:02:25

1 €/08/2025 I 5:00:51

'18/0&202515:00:51

2 ELLÔELLA OISTRIBUIDORA LTDA

SituaÉo

AOJUDICAOO

CLASSIFICADO

Empresa

M,J,F, ALVES

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LÍDA

M.J,F, ALVES

M.J.F. ALVES

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LÍDA

Valor

17.400,000

17.422200

í 9.345,000

19.358,000

19.358,000

Empresâ

1 IV,J,F, ALVES
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LOTES / ITENS

N" 02

Descrição: Equipamentosde

Quantidadê;',

Valor: 21.459,41

Vencedor M.J.F. ALVES

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LÍDA

M.J.F. ALVES

cLASSTFTCAçÃO

Ata dê Rêalização - PÍegão Eletrônico

N' 21

Som

rroc.n"

1ss.:

Situação: ADJUDICADO

19.209.483/0001-67 Valor: 'r9.300,000

Emprêsâ

í I\,4.J.F. ALVES

2 ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

Data/HoraRegistro Situâção

'15/08/2025'1 1 :28:49 CLASSIFICAD

15/08/2025 17:06:í0 CLASSIFICAD

19.300,000

19.313,830

Valor Unitário

21.459,810

21.459,810

Vâlor Total

21.459,810

21.459,810

DISPUTA

18/08/2025 15:08:30

18/08/2025 15:05:39

1AIOADO25 15:02:44

1A|OA2025 15:00:57

1Al0ü2O2515100,57

SituaÉo

ADJUDICADO

CLASSIFICADO

Empresa

M.J.F. ALVES

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

M,J,F, ALVES

M.J.F. ALVES

ELLOELLA OISTRIBUIDORA LTDA

19.300,000

19.3í3,830

21.445,000

21.459,810

2'1.459,810
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Empresa

ÊLLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

M.J.F, ALVES

Êmprosa

1[.í,J.F.ALVÊS

2 ELLOELLA DISÍRIBUIDORÁ LTDA

Datâ/HoraRegistro SituaÉo

1 5/08/2025 1 1 ;30:26 CLASSIFICAD

15/08/2025 17:12:46 CLASSIFICAD

1.944,000

1.969,800

LOTES / ITENS

N" 03

DescriÉo: Teatroltinerante

Ouantidâde; J

Valor: 2.188,80

Vencedor M.J.F. ALVES

INICIAIS

Ata de RealizaÉo - Pregão Eletrônico
'roc. no

N'21 1ss.;

SituaÉo: ADJUDICADO

19.209.483/0001-67 Valor:

rs.n ) h+

1.944,000

Valor Unitáíio

2.188,800

2.188,800

Valor Íotal

2.'188,800

2.188,800

DISPUTA

Data/Horà Lânce

1A10812025 15:22:06

18Y08/2025 '1 5:08:45

1A0812025 15:05.46

1 8i/08/2025 '1 5:03:02

18/08/2025 15:01:01

18/08/2025 15:01:01

SitueÉo

AD.'UDiCADO

CLASSIFICADO

Empresá

M-J.F. ALVES

M.J.F. ALVÉS

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

M,J-F, ALVES

M.J.F. ALVES

ELLOELLA OISTRIBUIDORA LTDA

1.944,000

1.955,000

1.969,800

2.175,000

2.188,800

2.'188,800
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Ata de Realização -

N'

Pregão Eletrônico

2'l
rls.n'

t&0814:59

1&0814:59

t&08 t4.59

l8/0814159

1&0815:00

1ev0815100

18/081500

18/0815:01

18V0815:10

18/0815:11

' 't 8/08 't 5.1 1

ieU0815:12

t8/041512

1A/0815:13

t8/0a 1513

1810815:13

18/0815:13

18/08 i5:13

1&O815:20

l&0815:20

1&0815:20

18/0815:20

MENSAGENS

Datâ/Horâ

odoa 22 M

1&OA Á:57

1&!814 57

1&0814:58

,&0814 sA

l8ú0814:58

1&0814:59

OÍigem

EDIVAN PINHO
PEREIRA
EOIVAN PINHO
PEREIRÂ
EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

ÉOIVAN PINHO
PEREIRÂ

EOlVAtl PINHo
PERE!RA
EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO
PEREIf'A

Item Mênsagem

PnEs p{bli6do no PNCP: hn!ê/pncp gov br/pn.tr
ãpi/víoDaoslol0, 2a320m12 1/.omp.s§2025166

Bom dia. s€nhor€6 liciient6s E3tâóo6 iniciâdo a ssão ÉHicâ do PÉg& Elotrônico sRP
n ' 212025, Drcmvi& p€lo i,irô§lpio d€ Allo AI€gÉ do Pindâó/MA.
Antss dê iôicier á fóô @mp€litÚê, p.ço a .lônÉo d€ iodo6 pâ€ algÚns Ú6v€3 avisos á

r€§o€lto ds o66niá lidlácào
É imponani€ d6ixâr dâÍo que sào d6 râÊpoírsábildadê ô licilá.ie todâ§ as lÉnsÉes
€bt@ds 6m s@ noóe, 6p.cislmonl6 o cadâsLãMto d6 pEpoÊlá ê o ôÍêcimnt) dê
ta.csÊ, ainde qú€ o acôs§o âo si§toma slâ Elizâdo poí lsÍcâiós.
Nâ pÍs$nIê lidiação €€râ adolado o rEdo do di§puüa ab€no, pÉúsio m an 5ô 1. da Lêi rf
141131m21
O €nvio dê lâncs§, $Fm d6 inbdnêdiárib 4 d6liía<bÊ ê c.bní â mlhor 0Í6rüâ, d€vêÔ
É§9€iliâ. o inbto€lo pBislo, d€ modo qúê ás oí.nes 6íh tb§âcotÚo lm 6st6 ctitóio não
sdto olrrcdas o€lo sÉl6mâ
apô. á dáp6 dê laicss, o a!Én[. dô @nl,atâçáô poderá El@r d'llgárÉ, 6m íundárenlo
no áí. 56, §2ó, € a.l 64 dá r.i .' 14 1332021, d,.slina<la a osdâÍ§csr @ @mdôm€ôüâr
iníoruÉ€s sohrê a ploPosle ap6lâ<!á áo lânó venc.dd ô/dJ drormntc dô hâbilila9ãó,
v6dada á i.clusào de .!o.amnto6 qr€ doÉ&m lÍ sijo âpíÊsênlâdG iÚntárenlê com á

óeiá lê á. rcs lffi do âí 155 'rcsv. dâ L.' no 14 133.202í, ô ío.n€e(br qis nào
mí66r s!â propo6Ira 66rá impôdido ós lidlâr € ónÚâbr com o Monicipio pêb prazo dê até

3 (lós) ám§. râzão p.le q@lo§ licilanb§.!&m íorols.6s!§ lanc óm pnnênciâ ê
6poisulilâ(h
A erdo.âo rto lâôcâ p.to píEgei ô durânlê â ía§6 coínp6üivâ é mêdire êx6p@ml ê
smôt6 srá p.oôovióa qoan<to hd!êr ío.le§ iídicis rrg inôxêquibli&.b & pÉço

Às 6wôtu3is suso.ôsõos dâ §â§sâo Édi6 sÍáo cotuni6<lãs p6b âg€ntâ clê di.aiâçáo
no 6i§leíB (óal). @fr idr.ãç3o da díá 6 horáÍb pâ6 a sá 6bmádâ, seguÉndo â

rodos ónÚÉ6 & @mpenher 6 á16 salEs.k s .tuÉnlo â licíâÉo.
No cs§o de iodú6 ocoíi&,§ duEnl.6slê csrlam iff o srst6ma G in6Éssdo6 d€!€m
e^l€r sm @n[.lo côín o Ísiâriro portâl qi€ gê,sncie o siáêmâ âlravás & link
htlp:/*w licilá6âp com br, sis qF câbâ ao pÉg@io aponâ§ a opêÉbndizâçào d€§tê

S€s§ão Públi6 aborlâl

O$ura do Lordliem Ol . MalÊnâô (,€ lÍíormáü€ a!€Áâr O i)mê€dor podê .h@r ãs
01 p,opcus aass,neoe§ e o molirc dâ dê§.1âs§66çào dâs propclê rc boEo ?Óposbs

lniciat' d6 €d6 tolgnt€m.
o6ourâ do Lol.nbm 02 - Equrpâmú16 & Sôm ab.ia! o lomê@doÍ podê óo€' âE

uz o,opctas ds'frcedâs s o moli@ dâ d.6desú6eç5 dâ6 pÓocle no bolãô ?Ópostas
lniclãs" d€ câdâ Lolê/lt€m
DÉtutá .k! Lol./ll€r 03 - Tealt ll'ÉEn[. âbêÍtâr O íore6&'r podê c*'o6r â5 p'oposlas

03 da;fic.dãs 6 o molNo de dGdâ§§úcsçào d66 pDpôÊlâ§ no bolào 'PÍoposres hroê'de
Édá tolê/ll€m

^ - O k e/ilem n' Oi - Malsriá.s d€ ldorÍlane ôole 6m PRORROGAÇÃO p3ra um lomec€doÍ
u | *r OeOaÍado aMaL.l6. o 60! Iân6 rl6v6 pêmsner vonddoÍ por 2 mhuio6l

^^ o lotô/il6m n' 02 - Equ'pámonlo§ dê som .nlrcu êm PRoRRoGAÇÀO pâÉ @ ionêc€dduz sr.têdáÉdo âremalânte. o eu lânc€ dâve o€máÉc€, vêncêdd por 2 mrnulosr

^^ Ololêdem.'03 - I6âtro llineÉnl6 enlDu êm PRORROGAÇÃO. pãÉum loÍÉcedor *ruJ d€cl..ado ãmmâlânL, o s€u lânc€ devê p€máí6@r vomodor pd 2 nnulc'

01 oi.pota do lot6/ilêm n'01 - MâlêírâÉ dê lnlomáiic€ 6n6Êda!

o âtumâle.l6 do @,4o1â.' o, . Mst64âs d. ln,mátúâ Ío' o rorne€do, com Élor RSuI rzloo.oooo r

02 Di6pulâ do loldit€m n' 02 - Equipáms.LN d€ som 6ncsíráde!

^, o âromalânte do il€m/rolê n' 02 - Equrpâmê.los d. som lor o íom.c(t)r com vald F$
" 19 300,0000 |

03 Disputa do lol€/ii6m n'03 - T6ãlrÔ ltiôsranlê en@râdal

^r 
O a.Émslalne do .[ôm/k'ts .' 03 . T@lo lhneÉrle ío' o lonê6.k!r @n váror R$ 1 955.0000

--l

Fâ6e de disBda ôncÊi€da

01 AbeíB e mg6cÉçào do il.m 0, _ Mâis eÉ dê htoÍmáti€!

^- o lc&dâMJ F ÁLVES pod€ ônvÉruma mva PEp6lâ paE o lots/ €m 0r 'MâtêrErsde0r r^fô,rrúIé m l&d d€ anvo ae Unmt

02 Ab€riâ á mq@iâçáo do it€m 02 - EquiperenlG.b SÔm!

-- O lÉianls M J F. ALVÉS ooda €nuãr umê mvá popo§te peÉ o lolôÍiêm 02 ' Equ'pamol6
uz dá som m lo€l & ênvo de lânê€6r
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Ata de Realização - Prêgáo Eletónico

N" 21

r- ls.n'

18/0815 31

Data/HoÍa

1U0815:20

1&0615:20

1&0815:21

l8u08l5:22

190815:23

l8/0415125

1A/0815:28

1&0815:31

1&0815:31

Origem

EOIVAN PINHO

EOIVÁN PINHO
PERE]RA

EDIVAN PINHO

ED]VAN PINHO
PÉREIRÂ

EDIVÀN PINHO
PEREIRA
EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO
PEREIRÁ

ÉO VAN PINHO

EDIVAN PINHO
PEREIRÂ

EDIVAN PINHO

ÉOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

PÍoc.

Ass.:
Item Menságem

03 ab€.úâ a n€gociaÉo do itqh 03 - T6âlro ltrr!€Énlel

^. 
olkÍanreMJt Â.l,vFs p.de sÉruro @va pop.§lá perâ o lolô/llm @ _ real@

"_ rtlMnrê m lcál d€ ên{o dê lânc6r

o Fornêcsdor M J F. AIVES pode ênviar m6n§âg€n§.

Boa tarde, sânhor licilánlê, $licilo êm Éáo do disposto rc âí1, 61 dá Lôin' 14.133/2021,
qE !€dÍqu6 â possiblidadê dê ed@n o vâlôr dâ âuâ proposia P.6 os lolê§ 01 . 02 s 03

Fiundo o pÉD d6 5 (on@) mmulos p6É m§(Eçã6.

Fâse de nego.iâÉo eOena paÉ toôs os ilêí§ Enlêrü€ms qG o pr€ço po.h mdho€r,
6olirláíío§ qu. v!.â onvie sE mhÔr pÍ§po§lá.

Têido em úslâ o silâôcio da licitânte quânlo à pGsibilijade do Égooaçàq Eáo P€lâ qEl
ênrendo dm d6i.l6rêÊ6ê tácitô, dem6 @nlinuiiadê âo cêÍiaÍle

O Fornscêdor M J F. ATVES não pod6 e.viÍ rensgens.

Sênhôr licíántâ, slicito o ênvio, no pÍãzo d€ 2 (dB) hoês, dâ pÍ§poslã dG peços
adeqeda âo sâ! últim lân@ qunlo G Lô!ê6 01, 02 ê 03, em áquivo úôico, por mêio dá
opçãô ênüâr ân€Io .!o sisbe, íá26.<to â oGêtueç& d€ qE c prêlos (lê édâ itêm 6iido
no lole não Ood€m 6tar âcjm do vabr oí9rdo. $b P€Àa & er &§dscsifi€de ê dvo.âda
êmpiÉ sb.áqu6Írt6
Â alondad€ Íe§oonsávd pelo pro.ê§§o §dicild o e jo de dodrrí€nt s do Íoreedor
M.J.F. ALVES. Ooc1]menlor Senhor lÉiiâôls, §oliolo o enüo, no pí€zo de 2 ((fu4) hom, dâ
pop6lá dê prêços doqlada ao e úllimô lán6, em âqúirc únicô. PoÍ mêio da opÉo
ênviâr ânêto do sislêmá, fâãdo â oô§êMção d6 q@ 6 prêço§ de cádâ íM @nli«, no
lôtê náô pod.m 6iâr âcimâ do vald orçedo, sob pênâ dê Ê€r ds6cbsilic€dá ê convoc€dá
€mpÍÊ§â §ubÊequ€nto . agorà o fom€c€doÍ pod€ dicar m bolàô ENVIaR aRQUIVOS nâ

áÉ€ d€ solicilâçáo dô ddmst6, hâvsdo a @Êade dê ênviar maÉ de 1 (uÍn) âquiú
o rn€§íío dev€ úúa. c ârquivo§ êm üisnsào .zlP. Dãtâ Lim{€ p€E o ênvio: 1&0&2025
1T:32:@
SenhoE licíanls§, a s6são sáá esp€nsa n6b mrento n tunção da ábêtuÉ & prazo
páÉ envio da pÍlposla aj6bdâ po. pârt€ de mprs rElhor cls§§inédá.
Rêbmân{b os tíabdhôs nô diâ 1S/08/2@5, às 9:00h6, o.á§ilrô sm quê §êrá divulgádo o
Íesnádo dâ ânáliÉ dâ pópcrâ orfpmdláôâ. Não dêixm dê a@mpânháÍ as ssó6 ató

Do@mnto Bnviâdo p€lo fomê@dor M J r aLvEs!

Êôm diâ snhoÉs licitâôtes.

apó§ ânâi§ê dá prelo§lâ âpÉ§ênt dá p.lâ liot nlê M.J F ÀwES, inÍom qE êsÉ

Fica ab€.io p@o dê inlênÉo de 6de âlô à6 19/0812025 09:27129

Dêsla íorÍiâ, Iora ábêrio pla pâÉ inl€néo dê Édir§o da FASE DE PROPO§TAS.

A aubndâds Ís§ponsáv6l peb pro.3§6o sdicii@ o e.vb d€ do@môbs do íoru6dor
M.J F AIVES O@!Ínênlo: AbênvÉ do pÉzo pârâ iunrádá do6 doêrírânlG dê
riABlLrÍAÇÂO &o€ o íoÍÉ@do. pode di€r m 6ouir EaWlÁA AROUTVOS nâ éíes d€

$liitaÉo d€ docrlmnl6. háÉ.do a n€c€§siráde dê eNLr írêi§ & 1 (úm) aquivo o
llEso d4ê onviar os arquÚG 6 €í€.§ào zP. Elatã umne paB o ênvb: 19/0812025
FndÉda o pl@ dé rniênÉo ÉoÉl da FASE oE PROFpSTAS se quâlqu€'
m€n,lêsr6Éo. ,nioflo quê ôã eb6lo prazo pâra junládá tb6 documonlB ctê tlaBlllTÂÇÁo
da licilsnrê M.J F. ALvEs.

P€ço qu€ ât nl6 ao p.âzo d6ignado, sb pêná d,e inabilitaçáo

Ooorm€dlo €nüado 9€lo íon€c€dor M.J.F AIVES!

01 Fe ds n€g«ia§ão do Lolerlêm n' 01 - Matêrbis de lníoflÉli:8 êlBrãds

^- o ÍünêcsdoÍ M.J F. ALVES í,l declaÉ(b VENCEDoR do tor€flêm n' 01 ' MâtenâE dê

02 Fasê do nêgociáçãô rb lolê/ltêm n' 02 - Equipamdlc (b som sn6.râdâ.

-- o L.nêédo, M J F ALVES lDi dêdâÍado VENCÉDOR dô I ole/lt€Ô n' 0? _ EquiparuFlos d€

03 F@de n€goclqéo &! Lolelt6m n'03 - Í6âllÔ llinsÉd€ €nerâda

03 0 íomêe<bi M.J F ALVES bi d€.larâ.!Ô VENCEDOR do Lol./lt m n' 03 _ Tsüo ltinêÉnle

Fie abêío ptâzo d. inlênÉo dê ÍeM âtê à§ 19108/2025 I 1 21 : !0

Co.sidêEndo o alo d6 julgamento protedlo êm Éáo da ánális dos dodrenlos da licilânlê
M.J F. AfvEs, in,.rrnô qu€ io6 ebêrlo ptlzô .lê inlênÉo rêclr6al dâ FASE OE
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Ata de Realização - Prêgâo Eletrônico

N'21

Itêm Mensagem

HABILITAÇÂO.

ls.n"
,rcc.n"

1ss.r

Dâta/HoÍa

19/08 ír:30

19/081131

19m811 3'

19nA 17 02

19/081702

19/0A 17:O2

1908 r7:02

20,!81508

Odgem

EDIVAN PINHO
PERE RA
EDIVAN PINHO

Finãliado o p€zo de inlenção r€tuMl dá FASE OE HABILITAçÃO sm quâlquer
mal,íêsláÉô i1Íôro á ínálizÇãodo eíâre
agadeço a padlcipâção dê lodos.

A siloaçào dêsl6 pr@6s foi âlle€da pârâ Dispúrâ En@rádá, por EDIVÀN PINHO
PEREIRÂ.

0i o Lolê/lism n' 01 - Mabnais de lniormátiE Íoi ADJUDIoÀDo.

02 O tôtê/Llêm n' 02 - Eqúipamenios dê Som foiADJUDICADO

03 o Lole/llem n" 03 - Í€L0 lün€Éntê iri ADJ UDlcADo

A siluâÉo desle pó@s$ ÍoialteÉda pâÉ:Adiudicâdo. por JOSE FRANoINETE AENTO

A sitEÉo des!ê pbee lôiânêradâ p€6: Homlogado, por JOSE FRANCINÉTE BENTO

PROPONENTES

^Razão Social

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

Contato: LETICIA RABÊLO FERREIRA

Nome Fantrasia

ELLOELLA DISTRIBUIDORA

CNPJ

53.571.459/0001-01

(87)988363257 elloelladistíbuidora@hotmail.com

M.J.F. ALVES

Contato: Mrcio José Feneira Aves

c

IV, J. PAPELARIA

(98)984237052

19.209.483/0001-67

íaylsonbrucce44@gmail.com

IVAN PI rolAgênte de Contrataçao

pe de Apoio

-;/, n,o. Jru, .:.^.i"d '1,
MARIA ALICE NASCIMENTO DOS SANTOS/Equipe de Apoio
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t -,, ...El Alto Alesre
lTi do Pindàrê
\,,/

Js.n' ) +l
-a=77a+--;-rÍoc. n"--.---------2I5.--,t,. K

/

Porta de
(ompras

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré

coMrssÃo DE LrcrTAçÁO

Relalório por Vêncedor / Loles Fracassados/Cancelados/Desertos

Procêsso N' 21

FORNECEOOR: M.J.F.ALVÉS

LOTE,ITEM

01 l\rolêdais d€ lníomálica

02 EquiFíienk§ dá Som

OTO:3

19.2m4$/000r{7

QUANIIDÂDE VALOR UNIÍARIO VALOR GLOB,A! OESCONÍO

t.oo 17400,@0 ',7400,000 10,11%

l.m 19300,0@ 19300,mo 10,06%

1,OO 1944,0@ 1.944,000 11,18%

Página 1 de 1
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COMISSÃO DE LICITAçÃO

Termo de Adjudicação
Processo N" 21

ApósanáhsêdadocumentaÉoapresêntadaejulgêdostodososÍocursosÍêf€ÍontesaoprêsênteProc€sso,adjudicoâs
empíêsss vencedoras coííorme lndicedo abaúo

FORNECEDOR:M.J.F. ALVES

LOTEITEI

01 Màténaiô de lnÍormáii@

02 EquipâmêntG rle som

o^3

19.209.4t)3/0001.67

FABRTCAI{TEI{ARCA VALOR UNÍT. ATD VÀLOR FINÂL

174OO.OO 1 17.400.00

,9.300,00 1 19.300,00

1.gaa,oo 1 I94a00

VALORTOTAL: 38.6i14'00

VALORGERAL: 38.6it4,00

Página '1 de 1
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Alto Alepre
do Pindãrê

ardld. ,oio xxvrn, s/ra - cêrtto
alto al.ii. do PindÂÉ " Á, ct* cslôe-ooo
DlÉD.pltEDo1eitEll..on

). \'i íorer múito mdít

wwÚ.àhoàtêsredopind.r..nÀiov,br
cxPl: o1.612.812/oooits.nu-

Veio a conhecimento desta consultoria técnica na área iurÍdica e contábil, processo

licitatório, para anátise quanto à tegalidade e verificações das demais Íormatidades, bem como no que

tange a atuaçâo ds comissão de ticitação, na execução das atribuições e atos reatizâdos pela reÍerida

comissão'.

Pois bem.

Trata-sede soticitaÇão Íormutada petas SecÍetariasde Cuttura, cujo o objeto é a Contratação

de empresa para Aquisição de materiais para a SecretaÍia Municipat de Cuttura, oriunda do Processo

AdministÍativo no. 215/2025-PMMP e Pregâo EletÍônico no' 021I2025/CPUPMMB nos termos da Lei

Fedenl'14.13312021, conforme aindâ, especiÍcaçóes constântes da documentação cotacionada aos

autos, tendo como vencedora do certame a empresa M.j.F ALVES - ME, inscrita no CNPJ no

19.209.483/0001-67.

O processo veio instÍuído com oício de solichação, tabeta dos quantitativos, inÍormaçoes

sobre a dotaçâo oÍçamentáriê, despacho da CPL que iuntou minuta do editat, certidões atuatizadas,

atém do PaÍecerlurídico que ratificou a tegatidade da instrução do pÍocêsso, ata da sessão etetrônica do

certame, proposta reâdequadâ dâ empresa vencedora, bem como sua documentação de habititação

jurídica, regutaridade fiscal e Úabathistâ, âtestados de capacidade técnica, quatiÍicaçâo econÔmico-

financeira.

Ponanto, diante dâ instrução processuat, e exctusivamente em retação a sua ÍoÍmatidade,

não foi detectade irregutaridade que impeçâ a continuidade do mesmo, razâo peta quat dectaramos sua

conÍormidâde de acordo com o disposto na Lei Federât no. 14.133/2021.

Ressatvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo são de

única e exctusiva responsabitidade dos respectivos setoÍes e seus signatáÍios, sem mais Íoímatidâdes,

manifestamo-nos peto prosseguimento do certame.

É o pârecer. Satvo melhorjuízo.

Atto AtegÍe do Pindaré/MA, 19 de agosto de 2025.

l VIs o prc5.ntê dí @Íprimênlo às atÍrbuiç66 6labeteci.tê í6 artgoê 31 e 7a da coBliúação Fê&tal de 1gao ê dêmais no.ma§ qr6

*ôr"Ã'i" i,iiúiú* a"'s"t"m de conrúe rnlmo, ísrê.útês ao;ercÍdo de conioiê píévio e co.,coíitânrês &ê .rc dê s6Eo do

erêrcicio de 2025.

215t2025
Secretarias deRequerente

Controiador Gerat

2"
Lt

l)

r



Alto Alesre
do Pindãrê
-' . ). ').\, j Ídaer fiüito mojs ils.n'

Proc.n"

Processo no.215/2025 - Sêc. Municipal dê Cultura

Pregão Eletrônico n'. 021/2025/CPL/PMAAP.

Ass.:

OBJETO: Contratação de empresa pâra Aquisição de materiais para a Secrêtaria Municipal
de Cultura

HoMoLoGAçÃo

Homologo o procedimento licitatório na modâlidade Pregão eletrônico SRP no.

021l2o25lCPUPMAAe para que aAdjudicaçâo datada do dia 1910812025, em favor da empresa
vencedora M.J.F ALVES - ME, inscrita no CNPJ no 19.209.183/0001-67, com sede à Rua Albino
Paiva no788 - Centro, CEP: 65.066-8,14, Pinheiro/MA com valor de R3 38.644,00 (trinta ê oito
mil, seiscentos e quarenta ê quatro reais) para que produzam seus eÍeitos jurídicos.

Alto Alegre do Pindaré, 20 de lunho de 2025.

FRANCI LUNA
PreÍeito da Cidade de Atto do Pindaré/MA

^v.nid. 
,oio ,oMÍ, sÀ . clntrc

Alto 
^1.!n 

do PindaÍé. xA, (Elt 65r98.(xro
DnraD.pmr.D01@gnril..om
M..ttoâl.g.dopind.Íê.râ.tor.Dr
CxPl: 016rr.a31/O0or-2r

*

ü



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

D,ARTO OF'CIAL

Caderno do Executivo

suMÀRro

f,XTRÀTO
Connsão lmeútl de l,iciiâ9âo - c]'I- . . .. ... ...... .... .... I
IIOMOLOGÂÇÀO
t ô.' I iào em,ràkl. i. L-J. -al'I
,^ÂTÁ
u. nck do Prcroi - 6^BPR|I
PORIÂRIA N" 9{0D025
Gabnere do lteleiro - c^BPRnF

Ieildl n" I.l I :l:r,2 I e ddâis nômas pcrtnBls à esréci€ - SIGNATANOS:
,OSE mANCINI-TF RINTO ]-UNA. Pic1lllo Müaicipal de 

^lo 
Alegre do

Púdaré^íA, pêla CONTT{ATANTE . ARMANDO DE JESUS CARNIjRO
FERNANDIS. pela CONTRÁIÁD^. 

^lto ^legÉ 
dô Pindtrê/LrÀ. 25 dc

Aeoslo de 2025 Enmücl Dhiz de J6us Póvos 
^ses$r 

Iújdicô do
Àáunicipio de Állo A legre do túdaé oÂR'l'rA 2l 5j3

toMolooÁçIo

Procelro n".21512025 - Sêc. Mulidpí d€ Cult.h PÉgao Xlêtrônico tr".

o2lnú2slcPlJPM^ÀÍ. OBJITo: conint çâo de eDpr6. pr.'
Áquisiçao d€ rúcrirü plm ! S€rÉt rtu Mutricipal d€ cullu.. IloDoloSo
o prccedimato licilatóno nâ nodâlidâde Pre3ão elclrônico SRP n1
021r02 5rcPL/PMÀÁP. paa que . Adjudicaçâô .lâadd do dia 19,t3r025. d
tàvor d. mprN verc€dora nÍJ.F 

^Lvf,s 
- ME, iNcrira m CNPJ D'

19.209.4a3^n101-6?. con sede à Ru Albmo Paiva nr33 - Cato, Cl?
ó5066 811. Pnücio/lr,lA con ÍaloÍ d€ RS 38.61t,m (rri.i. e oito nil,
iei$eÍror e aürrc . e qu.tm Eait) pata qu púduzm sus ef€ilos
juridicos. 

^to ^leer 
do lúd&q 20 dê lüúo d. 202 5. JOSÉ FRINCINI Tl

BENTO LUNA Belejlo d, cidade dc Alto Âlegrc do BndaÍVMA

I

I

'',,,',,1

IXTRAIO DO CONTRATO

EXIRÀTO DO CONIRÁTO N' 2292025. IEF Poces n' 2541025 -
PARTIS MI,NICIPIo DE AI,Io ALEGiI DO PTNDÀRÉ (!,À). alrd!és de

+úrRt FUfuAMt h,tr^t eompr.stfôtn.,Ln PRoD. Çõt.s
ITDA. insrila no CNPJ $6 o n't7 788 I I I mml {0 - oBJETo cotr§alnçno
Jc sdiços ânisricos destitrdos à apEsnlâção dô artist lilo l(xlli1 F"
!o Festrval d, hdêpêndôrErâ, no dia 06^r9DO25 - VATOR GLOBÂI-] RI
d"nnnnnO rquksúú. mu rebi Uol\\^ô Ôi(AMf\'ÁRlA 2

PRFFEITUR4 ]II!-]|ICIPAL Dl' ÀLlO JILEGF.E DO PI]\l)ÁRE: 02 PADER
LTLCUI I/O: 0) 06 SECRETÁRIA DE cUt,IItR : 0)0ó00 SL<'F.E|,4]?U DE
CLLfttlut l:1Cultum: l3 392 DiJusõo Cultutut t3 392 0170 PROMOÇAO
DL ETF.NTOS CI ll,TliP-Al\: I 3 392 A1 70 2030 0A00 ,1?OlO 1A DF-\E!" l)E
.1Ttt:. ,,tRI dfl(ts L CüLfLiF"ltS: e, lt.-JltrsTr,.RÍa Do ruNSuO: Lslú t.
PIRES 2366301 io^lli DE RDCUR§O 1140000000: N)TUWi.A DA
DESPLS.I 33,1011: UOR 510AA6: PI.IN) Í^TER!\O 0621PRlll/ÉN1 -

^Eo 
DE r1cÊNcla 90 (nôista) dús a contar da assatuE dô co.tnta

- iSE IEGALT srt 74. It da Lei lederdl n' 1,1 131/2! c .LDais mm
Fírnúles à e+cie - srcNA]Áuos: JosÉ TRANCINETE BE}nO
LUNÁ, PEfsilo Muicipal de Ano Abgre do ?indré^,r . p€h
CoNIMTANT! ê ARMAI.IDo DE JEsus CÂI'NDIRO IERNANDIS, pelâ

CoNTMT^D 
^l!o ^lecÊ 

dô Pi.d,ÍdMÁ r25deÁBostode2o25 Eúúnel
Dinü & iesu Póvoas Asssr luidico do Mmicipio de allô al+Ê dô
rnÍ1,É oÁB/MÁ 2r 551

EXTXÁTO DO CONTRÀTO

EXTRÀTO DO coNTRÂTo N' ,0/2025, RE! I\ócês$ n' 2t5r025 -
PÁRTTS] MIINICiPIO DE A],TO ALEGRT ]x) PINDARÉ (MA), :ITAVéS dê

süa PREFEITURA MUN1CMI e u @plêe NATTAN PRODUÇÕIS
a RTiSI I(i^S l.TDÁ insniâ nô CNPI sb o n'CNPI no 41.775 ,Í73,/000 I 70

- ORIETO: Cottnt ção dc sniços aíisri.os deíimdos à aprcsÍ18çâo do

âÍtsta'N-411^N .tro!estilal dâhdêp.{dêíck.nodia07/094025 -vAI-oR
GLOBAL: R$ 30O000.m (oilocmlls nil rêâis) - DOT Ç^O
ORÇAMTNTARIA. 2 P]?EFEITT,IR1 A.IUNICIPAL D]J ,ILTO AIF\JRE DtI
PII\D/IRE; 0) PADLR lrlDcÜ VOt 02 A6 SECRETÁRIÁ DE CULTURÁ:
02060a SECRETÀRL4 DE í:L:LniM: 13 ctlturu; I3 392 Di.Íurã. t)rLrtd:
13 392 0170 PROMOÇAo DE EÍENTOS CULÍUPÁIS: 13 392 0170 2030

0000 ÀPO|O )O DESEtl. DE Afltt ÁRTNT.C,4S ti CLILTUMIS; ..
MNts1ítto Do fl/arjMor Esfm r; vIREs 216610r Fo\?? D,
P.EC|)FSO 11400ArN00: NATIlRtsZ/i, D,4 DESPESA 334041: ttGR 51000ó:

ERXÀTA

Na publicaç&, Êaúâda no Diiirio ofici.l do Mui.iFo de aio Âleec do

lindzé^úA - cadcmo do Dx6ulivo - do dú 2 I d. agosto de 2l)25, EaemG
àPoíeian' 930/2025 -(;AB.le2l dêâgosto dc 2025,púgina0l

oNDE sE LÊ, Nôú€r. d.sisns, a selúoB IAND[ra DE (^l1A
SANIOS NASCIMINIO. Rai n' 0114179920m9/SSP-M . CPF t"
563.3j1 ít4l-53, pd, êrerÉ a iDção d€ ORDENADOXA DI DtrSIliSAS
rx) FUNDO MUNICIIAI, DOS DIRIITOS DA CRIANÇA E DO
ADOI,ESCENTE do Mn cípio de All! alegÍê dô PindsrMsr&úão, a ?,nÍ

LEI sE: Ân to. Nonü e desúr a SdnoÉ rÀND\rM DE (ATlÁ
sÂN'lÍ)s NASCIMFNIO RG n" 01141799200O9/SSP-lvl^. CPF n'
563 t51.643-tl. pm excrq a nução de ORDENADonÁ DE DES?ESAS
DO FUNDO MINICI?AL DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO
aDOLISCIN IE do Murcipiô de Al1o Al€Sre do Püdaé-/TvÍmnnâo. a paín

PORTARIÂ N" 094O2025 . CAB

!s25r&.3sqtsr&2q2!puNa NTEpNa o62t pÍ?F-tE,':l'- pR^zo DE vlcÊNcrÂ' 90 (novmla)
dús a conlrr da âsimtm do cotrlÍu1o BASE LEGAL: El. ?4. II .b I-à

PORTtRI.\ \'O9r0/r0:i



SEOUNDA. FEIRÂ.25 DE ÂGOSTO OE 2025.ALTOALECRE DO PINDARÉ. DIÂRloOFICIAL DO MUNICíPlo

DESIGNA OTDENADOR DE DISTTSAS DO TUNDO MUNICIPAL
DO§ DIRE]ÍOS DA Pf,S§OA IDO§À DE ALTO ALACRA DO
PINDARÚMA.

O PRETIjIIO MUNICIPA' DE AITO ÁTE(;RL I)o PI\IDARÍ. ESTADO
Do MAMMI^O, no u$ de ms lEôúçõe lesais que ,h. sÀo conasids
pêla Lei G8ânica do Mütricipio e de eor& com ô !í 2l , § :l'd, ln Muicip6l

RESOLVE:

^rt 
l'. DESICNÀÍI ! sahoE JANDyE DA ( Tt SÀNTOS

NAscIMBNno. cPF n" 561l5r «l-53, RC tr" 0l141?9920009/SSP-M^.
MNO ORI'ENADOITA DE DESPESAS DO I'T'NDO MUIIICIPAL DO6
DIBE|rOS DA PES§O Dos do Muicipm d. Alio akBN do

Pú.1&éMA, , pt1tn dasü &t!

^Ê 
2'- Elb poíeú aül m vigo. m dal, d. sE osiMn@, Evoso&. s

disposiçõê d .onúta

GABINETE DO PREPEIIO I,IUMCIPAL

f,D,5.le n3o o d.202!.

.,OSE FRANCINETE BENIO LÚNÁ

.ls.n'
PÍoc. n'
q§3.:



SEGUNOA. FEIRÂ.25 OÉ AGOSÍO OE 2025. ALÍOÂLEGRE DO PINDARÉ-D|ÁRIO OFIC|AL OO MUNICiPlo

Proc.n'

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenrçio do DiáÉo Oficial - DOM

Avenida João XIII, s/n, Centro
edomaap@gmail . com

José Fmncinete Beúto Lutra
Prefeito

Clay Regrzzoni Ribeiro Tonrs
Coordetrador do e-DOM

NORMAS DE PUBLICAÇÂO

^o.l.bonrosr.rtop.nFbli..çioBDó.i)O6ci.lllnólio,obF§..i.abEat.!iúrÍrçõd.b.Lo:
á) trdiçâó dos lüios avi.dos e Diiún por a.il
b) M.dtd, d. página - l Tco d. larsuú . 25.n de altrE;
c) Edilú de terlo padrão: Wod Íor window - v6âô 6 ou süp€nor:
d)'l iío d€ fonte: Ti@. New Ro@n,

e ) Exchn üÍna m bú@,
h) T.t Ls&Edrrdós *o ünna de grd. ou moldu6:
i) Hlvado @ @ Stbliúçà, o @írn pod§, reifê§,r @leEç& por sÍiio slé lo dà aús , ciE',lnçIo do DiÉrio OÍr úl ELúôn!@r

,§.ômrôÍgovmint.!elill[süsLrdêpúlica9ão,àmlétusúrepüblr.d!É[tuüp@oolií.,fr.@dempmva,mledo@il
orvildo, o ôru da Elifi€çlo ficúí â oaBo do cli6te,
t) À3 nal,érias qE 0ão atodm 6 *Éêúús ocina s{ô .Lvolvid{s

hformações: (98) 98612-9344

Iút ss$r(,rlrra.r.r1úr:rr,, r!i \i, \l!{r,l! r'ank



&:':r§r"1"r

Estê é um docúm€nto assin.do el€tronicâmêntê pelôs pônes, utill2ando métodôs de àutêntic.ções el€trônrcâs que comprcvôm
ô autoriê ê oarôntêm a integridade do documento êm formõ eletrônl.à, Est. forma de assinat!rà foi adóltrda pelas partes
como vál1dô e dêve sêr aceltô pêla pessoa a quem o documento ror àpresentado, Todo docúnênto a§sinàdô elêtronlcamênte
possui ãdmr$rbrldade € validade lêgalgaraírida pelã Mêdrda Prcvrsória nô 2,200-2 de 24104/2001,

tcP

oata de emisâo do Prctocolo: 25104/2025

Hâsh codê do Docúmênto

Dados do Documento

.lS.n"

Proc.

As§.:

contrato Genénco com Testemunhàs-acesso Rápido
c!óêmo do Exeorivo - orlío d. 25 dê agosto dê 2

25/1At2O2S
25l04/2025 ôré hdet€minãdo
888764BFB2447E53160EBFAE6416EF5E0A1EAE63EÊ02A0F623FEaa57AFBa4129

^slnât!..§ 
/ Ârrovações

^ 
Papêl (p.nâ) cJntratada5

01 612 Sr.'/aoot-21 - r'luNrcrPra 11: ÂLrc ÀlEGRE Lro PrNDÂRE

RGrr€..t nt. cPF

Às5inado.m 2sl03/2025 07:1O:.3 .om ô.€nLfi.adô lct-Bíasil se.iál -

Itrío.trr{.dcr nôzílâ/s.o (w'ndô$ Nr 1o,0; win64; 16,.) appl.w.bKit/s37.36 ((m,{1, lik. 6..ko) chron./rre 0.0.0 sâÍân/537.36

toc.lizrao NãoInfom.d.

IiDo ó. Âc6.o Normsl

-'-4. s."an",er". dlclià|. coÍti.l.. n6t. do@h.nto poltü§m 6rimbor dê temPo b.....1.3 na Ho.. !.e!l
: V ! arariteita, emltldor ,.1â Altôrld.d. dê c.rllnDo d. l.mpo (Âct) Qu.li3i9í, homolosãd. p.lo
\*y' obmôtórlo xaclo.âl (oN/iicTr) oo Por uma acÍ.Í.rn. homoloetd. pêlâ IcFBr.í|.

À ãutênticidadê, vôlidadê ê d.tàlh€s dê cadâ assinôturà dêstê documento podêrá sêr v€rifr.ádà através do e.der€ço
httô://oortàl.ouálision.@m.brll@in/d.-vàldar, utilrzando Ô cóLdigo de acesso (passode) àba ro:

Código dê Acêsso (Pâsscode): GVKTC{5DXR+ilQD5{PEOQ

No câe de nssrnarura @m cêrflÍrcâdo diqrtôrrômbêm podê sêrvêrifi.ado no srte h!t!§-l tli!tr,1!!,9a!,!1, ltlllzânóo-sê o dftumênto
origmnl e o do.umênto com extensâo.p7s.

os sêdiços óe ô.siíâturâ digiiel dêstê portãl .ontân com a garannô ê @níiebilidadê dà 
^,.{Ellsbn, 

aúoridôde de Àeqi3Íro

ffi
âffi$i



ils.n"

PÍoc.n:

velidaçáo dê documênto não ãrmôzênâdo ío Portal Quali§gn qSS :

c-âso o do.umeÍrto já t.nhá sido ercluido do Port.l Qoãlislgr, a v€nfrcàção podêrá *r íêita conrome a sêgor;

ô.) Do.uôêntos asl..dos exclugvãmê.tê.om c..tlí.ádó Digiiâl (caDEs)

a vênficàção poóêrá sêr ealizadó .m
fttor/ôôriàl.ouàlisiôn.6m.brI@in/d.-validàr, dêí. quê vo.ê êstejô de possa óô d@umanr. orioi.al ê do êrquivo quê côntém
as àssinatu.às (.P74). Você tànibém podêrá fà2êr ô vôlldaç8o no ste do Íl - lnstituto NàtroÔôl de Têcnologia d. lnfÔrmàçâo
âtrâvés do ênderêço l§!§t2ynI!41!.sqy.!{
b.) Do.umentos ôssinàdos eÍclusivaD€ôte com cêrtrÍlcôdô oioitál (PADES)

Pá.â documêntos no ôomôto mF, col. opeão de aslnaturà Énhô §do ô$ln.lurâs astô@írldôs (PADES), . vêri6eçãÔ poaêrá
er fêirô a pàror do do.umênto oncl.al (assiôado), utilizãndo o Âdobê Reàdêr. você t.Dbém poderá fâz.r ô validaçâo no site
do rTr - rnstituto Nacionôlde Tecnoloorà dà hfomàção àtràvés do eôdereço hlllail êl!!lÍ,itl

c.) ooclmênros ôsshàdos ex.luív.mênte sEí cênlflcado olgltàl ou de foma híbrida (assinàturas coM cêrtificôdo Dlgltal e
sEM Certít@do o,gltâ|, no mêsrno docomento)

Pôrà do@mento hibrldo, às àssinâturôs rêalrzôdô' coM cê.tÚic.do olgitàl poderãô *rvêííic.dâs @nfô6ê d.snto.m (â) ou
(b), contome o tjpo d. à$inàturà do docunento (cÂDEs Ôu PADES).

a vôlld.d. das ássinàturas sEM certlllêdô Diqit.lé qôràntldã por êste do.uhênto, ôsshôdo e certificâdo pê|. Quàllslqn.

v.lldadG das 
^§gnaturâ. 

Dlgitâls ê Eletrônlcâa

o ámhro tegat brasileirc e êm tômbém em álquns pàises do M.rcosul que Já as,nàÉm os aco.dos Dilâteíais, ôs àssiôàturas
conndâs n.siê docum.nto cumpr.h, plênamê;lê, às reqursrtos.,rgrdÔs nà Med'dã Drovl3ónà 2.200_2 dê 24l0a/2001, qoe
instituiu a Infraestrutura dê chávês Públicós Bràsrleira - lcP-aràsil e trànsfomou o ITI - Iôsntuto Nacion.l de Tecnoloqlâ da
Iôformôcâo êm ôutârqllà oôràn!doró d. àurenn.ldàdê, lnteqrldóde, não-repúdlo e rretrcativldâdê, êm r.lação aos signâtárlos,
nas d.cl r.cões const.ntês nos documentos ere!.ônrcos ass'nádos @ho sê9ue.

art. 1o. constdêram-* dôcuBêntos públros oo pânkulôÉs, pôrô todos osÍlns lêgôis, os documentos elêrónicos de qee trata
e5.a Medid. Prcvrsóna,

§ 1ô. As dêctaraçõ€s .oóstantês dos dôcumentos em foma eletrôôlcà prodlzrdos com e unlrzação dê procê§so dê cênlflcâção
;EponrDruzàdo p;là lcP-srõsrl prêsumem-se vêrd.dêkos em relôção aos slgô.tários, .ô torma do an. 131 dâ Lei no 3,071, de
1o óêlànê'ío de 1916 - Códlqo Civrl,

§ 2o, o dlsposto néi. itêdida Prov6óri. nâo obsta à utrÍzôçào de ourro óêro de comproeâção da autona e inteorid.d. de
ãocumênroÀ êô fomô êlehônicr, inc,uslvê os qu. unlrzem c.dltl.àdos nào €h'trdos pêlà lcr_Brarl, desd. quê ôdmtldo pélâs
pôrtês como válido o0 âcêito pêla pessoa a quem for opoío o doclmento.

pêto êrposto, o prê.eôrê do.umênto eô<ontra-sê devrdamênt. êssiíadó pêlas Partes, mant.ndo ptênô vôlldâdê leqâl . êncáciá

loridra Dê.ônte terelros, em luiuo ou rorà dele,

,

s .ãdo êlelrônr.âm€nle Vl
I !. c\/(7C"O5DXRillOr)
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T--lrt Alto Alesre
do Pindãrê

À6iir ,oào XXVlll, §À - a.Ítrc

^ho ^l.aE 
dô PlidaÍa ' É^, cE* 65394-000

tmàrE.pÉDora!úil..ôm
wr*:ltqlry..lopin.l.n.h1rov.br
C}lD,: Oi.fi La32/OOOt-2t

- i ii iit! -,.i,.1 Íozet n úito mois

ERMTA DA HoMoLoGAÇÃo
r,s.n' » $a
Proc.no

do Processo no 21512023, sendo publicado no Diário Oficial do Município no dia 25 de agosto

de 2025, merece coneção em razâo de eno de digitaçâo. Onde se lê: "Alto AleoÍe do
Pindaré.20 de iunho de 2025." Leia-se'.'W

Pindaré/MA, 27 de agosto de 2023.

ERRATA DA HOMOLOGAÇÃO. A publicaçáo da Homologação do Pregáo SRP no 02112023,

ru



IIOMOLOGÂÇÀO
.o'n.s.ào ltÍtr, trí'( Jr I q{. -(PI

,'on.s\r.l'lmbn. r J< I riLAâo -cPI

^REToN" 
02lo,2o25

( ,nftü PRrdr tr:AdP\ll
RESOLUçÂO D[ CONVOCÂçÁO DÀ CONFERTNCIA

I

I

coneho Múíicipát t» DesNolvú@lo RuÉl süídúv€l E solid.{rio D€
Ahô Âla8a D. PirdotMÂ... .,
Rf,GIi,l,NTO INTIRI{O
Conrlho Muici!.I D. D.svolrinato Rud Súdaraiêl E solidiúi De
Áto alcg6 Do à!d!t-M, 2

ItoMoLoc^cÀo

EOMOLOC^CÃo. Pmeso r' 21212025 Pre*ao El.rúnlco §RP:
7212ítz5tPl4AAP obj.t: Áqúsição de nateriãis dgbntdos d lquiPe
Mülld,$,plinú d. saúle do nuioipio de Allo ALsÊ do Pi,.bÉ/M^
EoMoL(rcO o pNdtindr. lrit,ónô ns tu&[düiê rteSro Êl€§ônico
SRP tr' 224025/PMÀÁP. p.É qE a 

^{ijúiasão 
datd. de 2lô3202t 6

iaÍor da mpr.§ ELLOELLA DISIRIfljIDoR^ LIDA, CNPI N'
51 571 459/úú14l, $dúd!mRodovi!BRn'421,S,tr. LE núro Pl,.,lb
do (lllbnbo, QDd6 .' 06, l,iÊ ll, DoE Ihú8o Podn& (i.Bhú!PE,
E?MKds poÍ í p!.ptúT,nÔ Ô L,IICIA X BBT.o FERREIRA,
porra,joG d! c!í@ de dê.titâde n" 4007202-9 e iNnla nô CPF í'
r-íl 9 2r45r- vàcdton & Lote 0l m vsloÍ de Rt 24 949J I (vút: . qulrtr
r, iorenlos . qwfll! € mve Ms € ÉlEnl! € m c@hvôs) . lrte 02 no

rarordeRtr9 r31.78(Einlaemveeil,càloeorEnr,elrêsEis.*tenl!e
onoenllvos), bunT.ndo o 

'nponedêRí64.133J9 
(s'.Dt e qu.lro Eil,

crb. tnnt . tÍé, rc.ir e quoÉ"r.. mr..atror), quc Prcór, ss
efcnosjuddicos AltoAhtrcdoÀnd.é(MA),25d.48$lodc202t III Y§
CRISTINA OLIVEIRA PARGA

setiÁrú Mmi.ipul d. S.ú&

IITATÀDA EOÍOT.oGÀçÀO

ERRAT^ D^ IIOMOLOGAç^o Â pübüútâo d, Hornoloraqào do Ítsro
SRP n'02 I4021, do I'roc6s n'21 5D021, sdo pu5üüado no Dúno OaEül
do Münicino no dra 2 t dc ô!oíô d. 2025, úê@e cor.§io m úão dr em
ôc ôiqn^çao ond. * ti: !!b!!bE!-!Lti4@!12!J!ú@!!2!21:
LeE-* !!lgilbEJ!9-t!gUsL2!r!!-s!4qk-2!2t1 

^\ô 
attstc,rÃ

Púd!ÍalM , 27 d. a8o§ro d. 2023.8Dr.r€l Didn de J.!u F6vú.r-^s§r
Iurüico OAti4t4A 2l 55:l

hrr Nr llr.rl:lNd.rrdtrrri r \ f: ifh,l:3 rid.{Ll i:g m ' \kr \rr!r. í llJrr:

EsrADo Do MARANHÃo :::;--:-5-
pREFEITURA MUNtctpAL DE Alrô'"" " - ' .' t'

ALEGRE oo ptnoaRÉ qss: b

DTAR'O OFTCIAL

Caderno do Executivo

DECRETO n'02102015 - cÂ4, 2? dc rgorro d€ 2025,

Drspa)t soBkE At-oritot-ÁLÀo bA fca$EFIN.tAMUNtclpAt DF
DF-t!\vor.|ÀtEt'rro RL R4t sustt^LlrÍL E SouD.tRto t,t: ÁLlo

At EcPô Do Pt\,DARi 4uh4Nt tÃo.

o Eso sr ,osé Fmciner. Bdro Lúâ, EEfákr de Alo AlegE do hrd.é -
MA, tro us de ú3 alibü(n s Ls.ii úofãi&speh L€i OBáni, Múrcip.l
d §laúl m st8o Ilu.Lc'rmasdapônhrosIêe8d v'8or

DECRITA

^.t 
I'- Fiq onrGnda ô l' Clnnfoqci! Mujcipal d€ DisnvolvD.nL

Rml sBlênúv.l e s.lidário do Muúipio de Alb AL.!Ê do ?indúé-MÁ, a

*r Él?àdà ío T@Lo Múicip€l ro diâ ró de stembÉ dê 2025, om o têm:
''Una ,gúda p.llli{ de hnslomaçú, igÍ@ológlca tm o Bflsil tuml '

P.rigrnro ü!ts. Â 1' Conlcràcia Múdpál dê DêmvolvinÕlo Rúúl
Susl€nl,ível e sôlúário sô coordasda p.tr CoÉlho MuiciPdl d.
D€grc1,in6ro Rul Súíi.núvcl e solnlúio (cMDRss) € Éb 5ê8l!@
Mu"icD.l de Àgícultm. Abosldine o.

^ra2' ^ 
I'Conf{&rD Mucip.l dMvot!€ú *u tlt lhosLndoúúo

comptmis pônovd o dúlogo c a @núução @liôv' dc pôp.slls qB
Íoíde§4 . rgf,un@ lmilw de folm südirn e $!aúvel. visdo
Bamü iElüío súl -gl@çâ ârúàú e g@Éo de aDcso c É&, pôr

tuio d! irphodr.çtu & Ftikâ m 6f@ de govao ê @D a p.ÍtciFçâo

P.rier.6 úúlo. 
^ 

l' coíf.êncú Muicipd d€ DeÉlolrimolo RuEt
suídúvel e Soüdáró I6J s,'ó óbjdivo seEl ! oorsü!Éo d. pDposlls
psÍripãriv$ p6F o fotuleinmu) d. lgncütu fmiljú e o demvolvin€Ío
rult sustetrúyel e $lidório, areslmdo cid.dmiâ e üolGãó $c,àl

^Ê 
3'- As dêspês con orsúüasão, íotíiz!çãô do Poess . o @lnrção

da I ' ConIí&rcia Múicipsl d. t}Éryolyitrrob Rml sBLnúv€l €

solidlrio *Íão cúíÉô3 p.la sêrÊlúi! Múicipst d. A!rúu!@ .

^rt 
.l'- E§e &cElo dt .n vqôr M d.lÂ d. N Flbüclrào

RTGISIRIj-Sn. PUALIQU!-St, CUM?M-§E

CaliEl! do Prelà1, d! 
^llo 

ÂlesÉ do Pnd2úé,Iiado ô À,hEúáo. 17 d.

JosÉ FR^NCrNETÊ EtNTo LüN^

ouaRTA - FE|RA.2, oE acosro DE 2025. atroaLEGRE oo ptNDARÉ -oÉRto oFrcraL Do MUNrcipro

Dt( [rito\ 0]ro/r0:i
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rls.n'

O CoNêlno Muic'pl d. Dcswlvin ,ro RuÍrl S!§ativ.l ê solil&io d.
Âlr. ÁlesE do Ê!dân!MÁ, !ó M de M dribüições .egiíatais c lqos, e

consid.mdo s diElrius rL l! Cmfqtncú EslÁdul de Dêmvolv@cnto
Rhl Snstenüvêl ê S.liruíió do Mrtuhilo - CEDRSSÀIA.

RDSOLVE:

^rt 
lo lie convocad{ . Coífoàcu Múicipal dê D§€nvobiMlo RuDl

Susrentível. SolidiÍio dc Alto Alege & Pind!É-MA. ! s @lú!& Ío dú
l6 dê âgoío dc 2021, m crro Müicip.l av. ,oáo xxll N' s/N Mlro. côn

nrsolr Ç{o DF ( owo( 
^ÇÀo 

D^ coNFrRiN( r^

CONSEI-HO MINICIPAI. DL I)IiSI,NVOLVIMI]NTO RURAI,
\'slIMÁvl j I solll)^RluD Al I'I^lIclRlUPINDARI v^

DISTõE SOBRÊ O C}IÂMAMENIO PAM A RIàLIZAçÀO DA
CONFERh.ICI^ MUMC]PAL DE DFI!]NVOIVIMENIO RI'iÁL
ST'SIENTÁVEL ! §OLIDÁRTO E Â CRIAÇÃO I)A COMSSÁO

I' CONFERÔNCIÂ MUNICIPÂLD' DÚSENVOLVIMENTO RUR^L
SUSTENTIVf,L f, SOLIDÁRIO DE ÂLTO ÂLEGRf, DO PINDÂiÉ-

P.opo. ost!égús de rm6lo Ít! Gdâ b&s@16 M dpasro .r. @r
sononú ropÚ& e $üdaúú, e m gd9âo de opoílni&dcs de irclusa(

Suseú o cfloçã, d! polilÍs Ébü@s de diúr.ção (oúmÉ.dc
leri1óíos M,. qle v.loffi esBÉgs dc apoio m c$o<lêsYohihcntô

3 ftopor diEtú6 61rÀtqiqs qE pBmorm ma Eoíli8üEçâo 6pôciâl c

feioÍal do B6sn Rml

e Popor §htégiô e &rcfizê que as*8ND o dneno dc ú.s à tcÍt, ô

ósu, À biodivesidade. oor llrliónos ongi!óúios Pcrrar6r6 àl PoPULçõA

,0 Sn8qn poÍt6 dê Foftoçáo da poz e cuDo quc rârum os cdúlibs
.súÍios e or prG§s dê cxprlsâo, Elt'áiüo diloSo . edrdró

I I RMÕ&r o a(N êfdivo es diÉltd misü bólirs, a*3uúdÔ
@6üüs @ esütm Íti* ê tu ltdnmb &. ga4os Éblios
volr.dos ó ta<hÍ ü3 lÓ?ulaçõ6 l@s (stuúÉo $rde, habit.4ão,

REGULÀúENTO MUNICIP,Ú C§iTULO I

DISP,OSTÇÔES CL*Á§

Âí I'A l' Conaúêúü Meci!ú! de Dc.blrinoro Rml Susl€trIável c
soüdirio do Ducipio d€ 

^h! 
AleErc d. Pi!d&êMA,l' cMDRss, é d€

rêspôNbli.kd. do cú*lho Muricip.l de De$vôlünatô RüEl
srl,dtárêl . soü.Iárb d€ Allo Al.8s do Ib&ni-MA órE o úL8i.do
ôt smr. ü ê!üi@ bí'i.a dâ sêÍÉl,rü ouiciFl d. AEEUln!6 ê

ab&deinaro, coLsiados.la Cii&i!,. É côditui 600 @.tar. da l'
confqêrcú [siidd de DenvotdlMlo Rul susenl&cl ê sôlidlriô - 3'
cEDRSS

Aê 2oo pc§ dê Eliz4ltr dâ l' cMDRss ds-s-á no pdiódô d. (náô

Aí 3'Á l' CMDRSS tefl por principio kíúiái pópoila pae a elabonçrô,
quliIicâçâo. Evi§ão @ at!D!çãô (iê plims d. de,voliioEb ú,1 pd o

^rt 
4' sâo obitivos spelficos l' CMDRSS:

I ltlpo. efilésiÃ dE denvoliinelo sn]@nômiú íilnÂdas com âs

nêiÀ. Blob.n € ucimit d! Jeet r'r"{.b da 6orcú'À êliúiMÊo d.
fDne. rEdüÇào das d6,suld.dcs siâis do Blarlo.

2 sügtrn diÍÊEircs de nn,gtgâo e âdaPbçro À ddgêícü clintÍica e de

t?Biçã. d! ÍúrÍiz .nBéliü qw Éstdill@ o md€lo de

d€Elvinálo dar alivibd6 p,úduüvs tut, aarciÍhElrsis e

ôonwiÀis. vâhúedo-E os prúcipios agD*oló3i@s.

I R6m6.üÍ açõ6 §rrullmú dêtimd8 à 6à8folm9âo ,gÉ@lógic8 d.§
§§.tB alú.nh6, ü@I!.Êndô úiéÍi8 d€ $íÃbbilúd., ciüêoc!! e

4 Pmp.. diErrrs de coiiüdnç3o das í,oüÍca dif*Íciad4 pas a

,e.icdtm aeíE e povos . coDmid.dd tldi.imi3 Da dife@la á@

i. R6ú6&, dirúi6 p!6 a úpl4ot çá, de polÍta de pbduçtô.
hqeficim.nlo. t íotmçtô, c@@iôlt!çôo, ab6íêústo e conMo
local d. ali@lôs nnlrilivos, sudóvei. . susLútÁv.is qu 8l}m&n s
$basnja . sgllmçá .lihatar € .úrnio!âI.

tlm:
RnEl sBr.núrel € Solidi,m cüí Dánsftú . ruí'ço

Aô 2" ApDvú a dia{no d! Conisao otgdizidoB da I'Co eêftú
IMuici!ôt / Ioctu@icipal / Iúilúioll Dê@volvimto Rml §níalátd .
solidÁÍio - CEDRSS. coúpose pelós tt?tmlEt6 dos r4ürB óÍBâ.s c

REPRESENTAXTES IX' MDER PÚELICO

Raihudo José Mo.t is Tavús, §seúú Muicipal d€

Ágricü,t@ e Ahrsl cinalo

Joa r-áeiô oürcin, Scúirú Mmicipol d. Asncultua c

ReiBl.lo MÀcu€ d. snv., ser.lária Muripál d. Á8ricüll@ e

PXPRÍSINTÂNTT-S DA §OCIEDÂDE CIVIL:

Nrldd sôM Lis!, 
^sirçào 

d. Pr.dúo6 ê Pt.duLB da

frúciso Snvió dâ snvo, AMciâçâo sôo Fmcis ôs
TEhâ$Âd.§ Rúis de AII-niE

^n!ôúo 
de soB RodÍÉcr i€pleftodô, Asi.çÀo dE

EhprMdedorcs Rwis de lroà Visla

Art l'A pDgÉba{3o. ododoloBia,.ntsios .te Fni§ipaçaó . €Aos Enátaôs
*guiÍt ú ónal,çõ6 d. cooi§são Eíldul da l'cEDRs§fiÂ

art 4'Ésio R6oluçâo 6úr @ visor m d.Íi dc M püblico{to.

R ioünlo Jora Motrrcim Trv@s

Prcsidale do CoNIbo Muúbpal d. DêavÕhiMlo Rml $!.líávcl .

Adt'nra DcísMÍ & Silv( Ch,vs

Rttol.t (.io D[ ( o\\ oc.l( \otA(o\ft:Ra\(I1

&I{itrlt\Tot\tIjR\o
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Ira) e nâ olalá d. infr&srmti6 (Bt!d6, viÂE soldári8, cdlros de
nse@ ô abús1e.in6ro d. ás!{' €,eEifidçro @1.

@.dtivid!d. dtil,l)

I 2 Propor poüü* d. vdüiz{Ào do .ulonmra úpod.mfll! e

Dmllsoniúo d$ Doús do mpo, r,6 ás@ c da l ór61,s,.on ê.fâ* ms
ôulhm e juvqrtldês @É

ll Sugdn n&lil&t qu. aÉaum â esunEçáo e opqEionrltâçáô de

m@inü e iBtumnlos d. pbeÍm6!ô ê 3ôy€núça rnirórúl e dê

8en ô prniipltiv. &. !.üiica Ébü4s, €n lodos os triv€ir de sov o

14 Rconadrr a 6n$lidrção d. imorpor.{ro &d qfoq6 E *cMs de

tàeo, eúdo, Esú, ctrs, âsin úno es anordÂstr l@ilÔrúI, de
sult lhbüda<lcecliltnciàcoúo6dponoLsmtaisdophnej@€ oe
dD pÍáti6 d.s itríitúiçô€ gormmatris e dÂs or8Àtaõs schÉ.

I t. Susín m€dii8 d. fonàlailmlô &. c.F.ild.s iÉirúi@ú do MDA €

do CONÍDIáI pÀú @ndun ês açõs d. Íoma @o(Lnad! @ú ôub
stu e ólBes. cóneÚG. Edé ümlic6. mor inetrlor € ,üfs * úú
c m diáloso @m a csf@ pârl,norú . os s.iom pri.do§ inl@sdôs ú
conúuçâo de m BGil Rml a8rcmló8i@

16 Suh6iliÀ a @nsturto dc lm aaetlá a8lBolôgiq Pa! o tsBnl Rüât

xrTur,o tr D RB^lrz ç^o

aí 5'A l' CMDRSS e co$titui como ms .iaP! d, 3'CEDRSS . considq!
0c!.ctos nuicipsis, intmüicipair e Lriloriai& dflsdo ú eúlis,
fomul,§ô€s e pbpd4õd l€ram a @ntt .s ePtilüde

^í 
ó' l' CMDRSS 6ú .*utiEd. Flat r@itês 6 únBiid6 e p.l!

Àí. 7 Â Conisto orgeizâdoE .h ConferêÍciu Munictpal tle
D.srôlvin6ro Ruol susimt1l.l c solid.&ió €Íá 6úpGta d€ totm
prirái. por rcpÉTldrB d, si:lâde civil . do rDd€Í pljüli@, údi.adG(a)
m (fuiã. c@veldÁ poE €s fm, eb ! c@.da@§ào do coNlho Mu'ciFl
d. tÉsvoliimatô Rull sDdattuel. soliü.., qúndÍ, houEÍ

§ I'^ corposiçào & Coúisstô o.geizdoE sú Esislsda d à10. cotrlddo
os !@es +ríjluiçô€s . scgDatos EpÍ.srlrdos. §d. pElmcirlnále
g@lida a div€rsidÂd. d. E&ÉÍo, gcâção. ra§!. etrú . pen4inetô

§2'A Conisáo OrsúE dóE &yút lÃ, Ío úliinô, âsêgum.b o p.Íil"d€
àúc pod6 Éllio . sisttd. ciÍil.

Aí 7. Conpete à ConÉsno 0i3lw0d06l

I - Elâhôú . divukú o É3ú6io da confdrêíc,4
ll - Môbilia os div@s *lôÉ dâ sin d. e {rr pod.Í públiô pm
p.niipárão D o.ad6tci\
lll - Dêann a doll, l@1, merodotó8ú . pósjlDçáo & confsôncia
Iv - Orsmia os srupG d. tabalto c â sillmliaÉo d.s p,oposlâ5
v - cemú âÉsibilidld€, inlnBaúm c uDoio losisli@ n*êstuio p@
@lüaç!o da conlcràcúl
vl - csrdetrú o poces .ie elê&Ão .ro(a) dêlegado§(*) Pm À eiapa

VII - Eícmnnú À Conis!ô Esl,it@l d. l'CEDRSSMÂ o Eht!tu t@l dâ
.ôófdÊri! @m a sií@.rnâçrô d3 Fopostls . . lis do{a) d.lq.&§(6)

CAIIIULO III

DO LDMÁ, DO TEMA E DOS BD(OS TEMÁTICOS

An r A l'cMDRss tan @ro lfla "o Bô.il Rwl Roiz d. vidr, Fô6te do

Aí. 9 O dehalê púposio sá polldo no frocun€nlo d€ Rea.Íênci! da 3'
CNDRSS $. ten conô lêna Un3 o3ddâ ,ô!i$â de úastoúárâo
â8Mlogi.3 poE o tso.J Rurn_. m ú s8!úle .i$s ldnuco§ m iod.r

I Ei\o I - Pap€l do llnsl Rral
dmais ons globalr Iôca & âtsçiô n$a ob.rdagm mem,
mportâlcio do ÍoÍílomsb dos LÍrirôíos ms e dd

apmlrr sluçô§ riàv.is ris cÍis Slobat!,.@ d.*qE p.É a d.'BÕ@
climática a he3{to d, nalÍ, nê.,érE! ê a rE<ürsio &s dê,sutlr€s

2 Eixo 2 -TE sfomâçro e@iósioú dos sirErDú alimorl,B. do BEil
Rú,r: dedico * Às Dr.oosiçõ6 de dirc§n6 qE inpullion« â ,miç3o
rSrôEolóSicâ coso uá !ção Gtsütulnl peô Ss@tr á sh<uia .
sBu,zn$ slinot Í ê íuriioúal- @m b§ m FstuÉo d. alinàlos
eudíveê e D ..duÉ. dos pmbldú c.usrbs p€la foúc . Flâ p.bra

I Elro I - Dsh*dn.çito .lo N e Inilório, à lêm e ô águr ab.rda
problda§ Br.utuEü do meio rüd bdileno, elacio@do§ d cotrcollsçlo
da púpÍlddê ú tfta, às @sarrs mÉç6 e PEsôes sbÉ . aupaç3o
ôs LÍitorios pcrl€ncóres @ e+6i'l p.lós povs iúls@s. cdq'&&s
rEdiciomis, e raÍbáí à5 Íestiçõê d. aN ms m@s hi&i@s
almlldos por diÍ6@B serMlôs ô lopriLção ML

4 Eirô 4 - DiEilos süis € Ba Vivd sfalna a n6sidrd. & s oveçd
nq inpkh6tsçâo d. poliúd públicG qu€ ôss€gm a rg@ldad. d. Mss
uos diEilos scúÉ @nô paíe es§+i.l d! @n§u{ão & m. êsE É8ú de

Bd vivá Dâfr o wi.dale b6iLiE

5 Lno 5 - EeÀto, porliiprçto popilhú c !oüú@ É6lica pd! o B8l R@l:
lr.|! do pqel do [srdô q&, póÍ heio d. m@Mos d. Bovêm,n{. e

pelnjpdçito ,opúlü c de 3 pl@§§ & @,smção ê pouljcs Púhln§
busa implmdL{ ini.i.tie t:nslomadoÍ{s nos qú1rc qxos mlerior€s

PdásFfo Únio To<ld os enos t€ráticos côítdâô ôhfuálolmàle cor a

disNão e eldE6§áô d. pbposlrs qE dülôgw côn o§ s.Auúks eix$

!) Áubnúio das Muh@s Rms: Êô,r{ o pDtlgotr,so dâ§ mulnã6 tro

cmpo, sMt do e§ d tem, md!, rolilicac púUims. oadtmqlo
{la &siguÍr&,§ & Bàm:

b) Âub.ooÀ . .mrciprção & Jureru!.. sEsão Rui déb.a o p.pcl
d. juvand. rc iónÁLcinaro do BEsil MI pmmovaúo es à

drucáçlô. hbâlho dt o e $c6ío or.l,

c) PÍomo{ão .to ehodeávoleinênb dos Povos e Conuldarlc, lildiciomis
v,loriz os nodos de ridâ, ôs lerilónN c os diÊilos de povos üdls@s,
qunombotos c únúidaí§ §.di(úúis, pmnovqdo o
dnôd.srolviml,o c á $h.8i. $hE $u e+a{os c ,heEs

ca?lTlrlo rv Dos lxruMfNTos

Aí l0 À l' CMDRSS uüü7-á no Fu Pmse de conín4ro oc E8ninl.s

I R.sirúto lntíno dâ l' CMDRSS: tí cdô obj.rivo dirqliú.
.omada eEocÍrd ôb.isslório3 p.E as @nfcraci6 a cda @ d. 3E

1. R€la6no da ConleÍêícia o,i,E apÍsátiÍó Egis§o foto8Dirco. l0 púposlas

endo 4 de.ada cixo, é quâ,s rômâ di$uli{ks e eleji,s m cú,'aencú a paniÍ
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úre 2 I € 22 do RcguLbdio lrEm .lâ coÚeràr u ! lbdul

aí. l3 a cleição do{âs) delegâdo{a) da ehp8 ouricDâI. é d€ .omD.ràrü
qclusi,a dos p.rtciporiês do reqxctis elâDo devc ss feil! d@ê a

E riza{ão d! tupetila elapa.

§ l' É n*Bário .!iÀr pEhte m ooEdto d. EaltoçÀo da cl4á pâo §
el€iio d.legôdo(a), tútô pâB Éplanimr6 d, sci.dad. civí, qúnto do poÀ,

§ 2" cÂd. psniipànL crslàciado na €hlo poê rol!Í d @ pê$a d4t
s qE * cddibtae Pe m del€grÂ§

§ Devaro s .EúorÀ, deleeldoqa r spkílé n, PDp.rÉ. de Jos! &)
a-\d. dehsdoqú). obsado o dryoío m\ áírso§ 2l .22 dd.

c^PtrutovII

DA§ DTSPOSICÔES fINAIS

art 19 Est R.sulÀnalo &veó s ôbleto de @mvâçâo D€lu pl{ári! d! l'
cMDRss q@do B oí,ütão dos Eúú$os.

An 20 sqro coílú&! cênifúdc ss ptrlf,ipeLs .b l' CMDRSS

Áí 2l as rolrçõê sãô Ealiz.ilas @n a crEd@üI.

Art 22 
^s tÍop.s§s qE âplHEIm lagurgfi n ,3b. n0.h$1À ou

@peitisü,. qe côú8ulalm di§iniDçà. & 3êreD. aaiE clrú, on8m.
ct se $cúl ou qu.huú outro tiDo de disnnú,çi. ou qu lsiEn os t iÉilos
Ilmos d g.É1, ou ai8l6 qE nào foEn p.nindt6 e {ebat .b l'
CMDRSS. pôd.ú. s v.lad.s pela Cohistãô ()]Bún dôn MunEiIEl e íâo
@nsiar no .admo & poposlÀs.

An 23 (x qes omiss, .ão p@is.s lste ReBulrncnnl lnE ô, stÍâô
@lvid@ !el. Cmi§lo Ol!.úizaroÊ (CorO

Râibüídó ,oé Monl.irc T.ves

Pr§iddre do c(Ého Múiip6l de Dê@@lvio@lo R@l súÊnráv.l .

'i§.n'
i,roc.

í1s3.:



ôTJÂRTA . FEIRÁ . 2? OEAGOSÍO DE 2025.ALTOALEGRE DO PINOARÉ - OúRIO OFICIAL DO MIJNICIPIO

lroc. n'

Estado do Maranhão

Município de Alto Alegre do Pindaré

DIÁRIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Admini§tração e Finanças
Coordênação do Diário Oíicid - DOM

Aveoida João Xltl, s/n, Centro
edomaaP@gmail . com

José FÍaDcinete B€Íto Lutra
Prefeito

Clay Regazzoni Ribeiro Torrts
Coordenador do e-DOM

NORMÂS DE PUBLICAÇÃO

^ 
ildóniÓ'obl.n' tr'!rue!r' '!i! 

Údt"hnro:

^o 
.hhoár o s! t.lro prí púbü"çio no Dh'rt Ond'rl I

:iffi}:ko#'"ffi "r,#,í#$m""*""'
dl IDo de (ooLe IitÚ's N* &@L

lflH-m"mgttfiffi r,#x rms'ã'#s':j"rru *Ht s*s;x''i:xffi " "'-'

i,,^*#,:i:]"t[.tm.H.:rà':'r**l"I",u*,rr)e86r2_c]44

hltl. \$* l[ulN!trL[,|j!ükor lo! trii'n] LrlL'rl ilrlrrtrLtri lrtlri: \lir !l!!t Jr l\rdft



!,' Q;'"'1

Esrê é um documêntô â$inado el€trônrcàmente pêlas partês, utilrzândo métodos dê Àutentioções êlêtrôÔicas quê comprov.m
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V.lldação dê documerÍto não ârmâzênâdo no Portâl Quâliliign qss.l

Caso o documênto lá tenhà srdo êxcluido do portàl Q!àlrSLgn, ô veíícâção poderá s€r feita conforme a segurr,

â.) oôcumenios âssinâdG ercllslvômênté com cênificâdo olq tal (ccDEs)

A venficaçâo podêrá ser reôlrzódó em
n$rrlDa4êIgjJaXst dêsdê qu. vô.ê êstejê dê possê do documênto orrgi.al ê do ôrqúivo quê conté6
âs àssinôtu.as (.p75). você tômbém poóerá fazêr ô valrdôçâo no srtê do rTI - I.stituto Nacronal de Íecnologrõ d. Iôrórmôçâo
.vàvés do enderêço l§!§zr!khrl!!9q4u,
b.) D*umentos ôs§nadosexduevam€nre com cênificôdo o'oir.l (PADES)

P.ra docoDentos.o foúalo pDF, .uja opção dê assnáturô tênha sdo a$inàturas auto@nndas (PADES), a vêníc.çâo Poóêrá
*r fêrtô â partrr do documentô orighal iassinàdo), utilizôndo o Aóobe Reôde.. Você l.Bbém poderá fazêr à v.lidâçâo no ste
do Il! - rnstrtúto Nàcional de Íêcnologiê dô Informãção através do eôdereço M!§lllillllrrJtLllyiDl
c,) Documentos asslnados exclualvahenre sEM certúrcado ol9lràl ou dê fomà hihrida (assrôàturas coM certlflcado 0l0rtâl ê
sEM CêrtiÍiúdô Diqirá1, no m.smo documento)

Pâra docum.nrô híbrido, âs assimturãs realizôdas coM certili.àdo Digitál podêrãô *r v.na.adas conforme dêscíto €m (à) ou
(b), (onforme o trpo de asrnôtorà do documênto (cÀoEs ou paoEs).

a vàlrdàdê dàs ôsslnatur.s sEM certÍicdo Dqitãl é gàrantdâ pôr ê*ê d€umênto, ô$ríado . cêrtiÍcdo pêlà Qu.lr9gn.

Valldadê das asslnaturâs Digitais e EleFônlcâs

No àmblto lêgal brãsileko . em também êm alguns pais€s do Mêrcosul quê já a$iôãràm os acordos bilateràis, âs assinôturas
conndôs ne§te documento cuíprêm, plênamentê, os r€qoisrtos exi!idos nô Medrdâ Provlsóía 2,200-2 de 24108/200r, quê
instituiu â lnfrâesrruturô de chavês Públi@s BrasiFna - IcP-Brâsrl ê trânsfomou o ITI - Insntuto Nacional de Íecnoloqlô da
híormàção êm aut.rqui. g...nndôrâ óà âurêíti.idàdê, int.gndôde, não-repúdio e rr.trôânvrdade. êú rêlôçâo ôos sie^.tários,
n.s declrrôções coíst.ntes nós óo@mêntos elet.ónicos .s5i.ados, .omo egue:

Àa. ro. cóísidêrám,sê docu6.ntos públcos ôo p.riculàres, pârâ todos osllns legais, os docume.tos.lêtrônrcos dê que rãtã
enã Medidr Provúnô,

§ 1o. As dêdaraçõês coôsrântês dos docúmentos em forma eleirôôica produzidoE com a otilrzação de processo de cênlrlcàção
dEponibllizàdô p;1. IcP-arasll presumem-se v€rdadelros em rêlaçâo aos signôtários, ôa lo.ma do ârt. 13i dâ Lei no 3 071, de
1o dê lanêlro dê 1916 ' Códl9o Clvil.

§ 20. o disposto nestô l{€dida Provisóna não obsta a urlll:àçâo de outro meio de coóprovaçâo da àutoria € inte9.ldôdê dê
aocumenlos em foma eletrônlcà, incllsive os que utllizem cêrtifl.aóos nãô emitidos pêlô ,Cp-Brasil, desde que admltldo pelàs
pirt.§ como válido ou âceno p.la pessoa a quem fo. oposto o documento,

Pelô exposro, o pre*ntê docuoenro ênconrra-sê dêvróâmente àssinôdo pelas partes, frantêôóo plena valldàde 1.9.1 ê êícáoô
)uriórcà pe.ànte terc.ircs, êm loizo ou Íora dele,
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,roc. n"
Processo no. 21512025 - Sec. Municipal de Cultura

Pregão Eletrônico n". 02íI2025/CPUPMAAP.

OBJETO: Contrataçáo de empresa para Aquisição de materiais paÍa a Secretaria
Municipal de Cultura

AUTORIZAÇÃO

AMPARO LEGAL: Lei Federal no 14.13312021.

PRAZO DE VIGÊN ClAi alé 3111212021 a contar da assinatura do contrato.

AUTORIZO, a contratação do objeto acima especificado e nos quantitativos

dispostos no ofício inicial, nos termos da Lei Federal no 14.1331202'l, com a empresa:

M.J.F ALVES - ME, inscÍita no CNPJ n" í9.209.483/000167, com sede à Rua Albino

Paiva no788 - Centro, CEP: 65.066-844, Pinheiro/MA com valor de R$ 38.644,00 (trinta e
oito mil, seiscentos e quarenta e quatro Íeais)

AltoAlegÍe do Pindaré, 28 de agosto de 2025.

José Fra Luna
Prefêito do Município de Alto do Pindaré/MA

q53.:
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CONTRATO N' 231/2O2sIPMAAP
PROCESSO No 2í512025
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proc.n"

{§s.

CONTRATo DE FORNEcIMENTO qUE ENTRE Sl cELEBRÂÍIi
o MUNtctpto DE ALTo ALEGRE oo ptNDARÉ/UA, ATMVÉs
DA SECRETARIÂ MUNICIPAL OE CULTURA E A Ei'PRESA
M.J.F ALVES - iIE, NA FORMA ABAIXO:

O MUNrcíPlo DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ' 4, ATAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL OE

CULTURA, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alio Alegre do Pindaré/MA, CNPJ lv
01.ü2.A32IOOO1-21, neste áo representado respectivamente pelo Preleito Municipal Sr JOSÉ
FRANCINEÍE BENTO LUNA, bíasilêiro, casado, ponador da Céduh de ldenlidâde RG no

0000065717937 SESPÂ,A e inscÍito no CPF sob o no 467.294.10353, residenle e domiciliado, nesta

Cidade, através da sua. doravar e denominada CONTRÂTANTE. e a empresa ll,J.F ALVES . ME,

lnscrlta no CNPJ no 19,209./1831000í47, com sede à Rua Albino Paiva no788 - Centro, CEP: 65.06&
844, Pinheiro/MA designada CONTRÂTADA, neste ato repÍesentada pelo(a) Ítlârcio José FerÍelra

Aves, Brasileiro, solteiÍo, Portador do RG no 1835938200'l-2 SSPruA, CPF no 021.876.67340
RESOLVEM celebrar o presente Cootrato decoÍrente da licitaÉo na modalidade PREGÃO

ELETRôNtco N1 02í12025 - cpupÍrtaap e do pRocEsso AoillNlsrMTlvo NJ 215/2025, com

fundamento da Lei no 14.133, de 1ô de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DêÍesa do

Consumidor, medianie as seguirÍes cláusulas e condiçóes:

i. cúusuLA PRtÍrtEtRA - oBJETo

1.1. O objeto do pIesente Têrmo de Contrato ContrataÉo de empreaa para Aqulôlção de matêriais
para a Secretarla ilunicipal de Culturs, conrorme especifi':aÉes e quantitãtivos estabelecidos no
Edital do Pregáo identificado no preâmbulo e na propoía vêncedora, os quais integram este
instrumento, independente de transcriçáo.

1.2. DiscriminaÉo do obje,lo

Materiais de lnformática
N DIScRIMINAÇÃO DOS ITENS QTD Valor Unitário Valor Total

1
Projetor smart Multimidia Powerlite, 7000
Lúmêns, XGA, HDMI, Bivolt resoluÇáo Full HD

1
R$ 5.450,00 R$ 5.450,00

2
Pc Game Completo Corê 17 Ssd 1tb 16gb Ram
Gamer Rx 8qb

1
R$ 2.í00,00 R$ 2.í00,00

3 Notebook ldeaPad 3i 1 R$ 3.300,00 R$ 3.300,00

4
Computador Completo lntel 17 89b Ssd 2569b
17 Stronq Tech

1
R$ 3.400,00 R$ 3.400,00

5
Tela 70 T Projeção Projetor lgreja Cinema
Palestra Datashow

1
R§ 750,00 R$ 750,00

m



aveíid: roàôrxvflr, s/fl c8t{p. t
AIto 

^l.rn 
do Pitrd.Íi - tí^it*'aôar..cóô-- - t'l

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O $azo de vigência deste Termo de Contráo será até 31 de dezêmbro de 2025, podendo ser
prorrogado conforme ârtigo 106, da Leino'14.13y202!.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do pre§ente TeÍmo de contrâto é de RS 38.644,00 (trinta e oito mil, seiscêntos e
quarenta ê quatro rêais)
3.2. O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, durante a vigência do contrato,

inciso ll do art. 141. da Lei Federalno 14.í3/21.

Alto Alesre
do Pindãrê
. '',',,,.'. :t fdzêÍ muíto Jnais

Atto ll.rE do Pid.ró - I'l^, CEÉjaôt

,úap.pmaDolognâil..om
lttált@LgÍ.dopindaE-ha.lw.ür
<xPl: 0r,612â32,'0001 2r

6 SSD Externo 1Tb 1 R§ 750,00 R$ 750,00

7
Bastáo De Led Yongnuo Yn660 Rgb Com
Softbox Fonte E Baterias Cor da estrutura PÍeto

I R$ 1.650,00 R$ í.650,00

R$ í7.400,00

Equipamentos de Som
N DtscRtMtNAÇÂo Dos trENS QTD Valor Unitário Valor Total

1 Microfone de Lapela Sem Fio LARK M2 1 R§ 200,00 R$ 200,00

2 Caixa de sub ativa 600w 1 R§ 5.350,00 R$ 5.350,00

3 Caixa de sub passiva 1 R$ 700,00 R$ 700,00

4 Caixa médio ativa 500w L I R$ 4.800,00 R$ 4.800,00

5 Caixa médio ativa 500w R 1 RS 3.200,00 R$ 3.200,00

6 Cabo espeakon oara sub 1 R$ 1í0,00 R§'lí0,00
7 Cabo esDeacon Dara medio 1 R$ r30,00 R$ í30,00

I Mesa de som wâldmân 6 canais com efeito 1 R$ í.450,00 R$ í.450,00

9 Microfones sem Íio 2 R$ 650,00 R§ 1.300,00
'10 Cabos de áudio 2 R$ 80,00 R§ í60,00

11

Amw 8u6000 MicroÍone Sem Fio 4 Canais
Digital Auricular Bege Uhf Multibânda
Diversity

2 Ri 950,00 R$ í.900,00

R$ 19.300,00

Teatro ltinerante
N DlscRtMINAÇÂo Dos trENS OTD Valor Unitário Vâlor Total

1

Cadeiras de plástico/polipropilêno sem braço,
empalhávê|, com cápacidade mínima para
suDortar '1 30 kg.

30 R$ 64,80 R$ í,944,00

;,s.n' f-qo
Proc.n"_.-_2.!,5-



execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociaas, trabalhistas,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, Írete, seguro e outíos
cumprimento integraí do objeto da contratação.

,I. CúUSULA QUARTA - DOTAçÂO ORÇAiIÉNTÁRIA

deconentes da
previdenciários,
nece§sários ao

4.1. As despesas deconentes desta contÍáaçáo estáo programadas em dotâçáo orçamentáia própria,
previía no orçâmento do Municipio, na classiÍcaçáo abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA OE CULTUM
02 06 OO SECRETARIA DE CULTURA
13 Cultura
1 3 392 Ditusáo Cultural
13 392 OU6 SUPORTE ADMINISTRATIVO
fi 392 0A6 2327 0000 Execuçáo da Lei Ndir Blanc cle Fomenlo à CultuÍa

5. CúUSULA QUTNTA- PAGATíENTO (âú 92, V e Vt)

5.1.O pagamenlo será fêito pela Secretaria respecliva, em moeda conente nacional, mediante
TÍansfeÍência Bancária Eletrônicá. direto na Conta da Contráada e ocoíÍerá alé no máximo de 30
(trinla) dias após a liquidação do serviço festado, mediante a apresentaçáo da competente Nota
Fiscâlou Fáura;
5.2. A CONTRATADA deverá prolocolâr na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada
e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo
licitatório, as inÍoÍmaçóes para cr'édito em conta corente como: nome e número do Banco, nome e
número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem
rasuÍa, em letra bem legível, juntameríe com ópia do contrato, ópia da nota de empenho como
também as demais ceÍtidóes atualÉadas: CertiÍicado de Regularidade de SituaÉo do Fundo de
Garantia do Tempo de Sêrviço - FGTS, CeÍtidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Negativa
de Débitojunto à Previdência Social- CND, Certidáo Conjunta Negativa de Débiios Relativos aTributos
Federais e à Divida Ativâ da Uniáo, expedida por órgáos da Secretaria da ReceÍa FedeÍal do Brasil e
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgáos
das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio.
5.3. Como condiçáo para Adminiíraçáo efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as
mesmas condiÉes de habilitação;
5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Conlratada pelo peíeito desempenho do
equipamento Íomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegulaÍidade§ detedadas quando da utilização
do re{erido equipamento;
5.5. A nota Ílscal/tatura deverá seremitida pela própria Conlralada, obrigaloriamente com o nÚmero de
inscriÉo no CNPJ. constante da Nota de Empenho e do Contráo, náo se admíindo notas
fiscâis/faturas emitidas c.om oulro CNPJ, mesmo de filiais ou dâ matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSÍE E ALTEMçÓES (arr. 92, V)

I
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6.1. O preço conlratado é Íixo e iÍreajustável.
6.2. Evenluais alteraÇóes contratuais reger-se.ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se Íizerem necesúrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por c€nto) do valor inicial
atualizado do contrato.
6.4. As supresúes resullantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo ex@der o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conlráo.

7. cúUSULA SÉTIi,A - ENTREGA Ê RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O recebimento definitivo do objeto náo exclui a responsabilidâde da Contratada pelos prejuizos

resultantes da inconela execução do contrato. A enlrega seÍá efetuada na sede da Preíeitura Municipal

^ 
de Alto Alegre do Plndaré, locslizada na Av. Joào )«lll, S/N - Centro, Municipio Alto Alegre do PindaÍé

- MA, CEP n'65.398-000, nas quantilades estabelecidâs na (s) requisiçáo(óes)/ordem(ns) de

Íomecimento emita(s) pelos órgáos municipais, conforme suas demandas.

7.2 Os produtos devêrão ser entregues no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, conlados do

rêcebimento da solicitaçáo, no horário de expedienlê extêmo dos órgáos municipais, e nas localidades

inÍormadas na (s) requis(Éo(ões) /ordem(ns) de Íornecirnênlo respedivas.

7.3. A simples entega do píoduto pelo fomecedor náo implicâ na sua aceitaÉo deÍinitiva, o que

ocrnerá após a viíoria e coínprovaÉo da conformidade pelo Corpo Técnico do Municipio, logo seÍáo

recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para eteito da veriÍicaÉo da conformidade com as

especiÍicâçóes coníar{es ne§e insirumento e na proposta conlratada;

b) Deíinitivamente, aÉs a veriíicâÉo da confoÍmidade com as especmcaçóes constantes neíe
instrumento e na proposta contratada, e sua consequênte acêitaÉo, que se daÍá em até 24 (vinte e

quatro) horas do Íecebimento provi8ório.

^ 7.3.1. Parâ Ílns do disposto no ilêm anterio( caso o prazo acima náo seia observado, o recebimento

definitivo dos pÍodúos consistirá no ateío da nota ÍiscauÍatura, pelo gestor/fiscãl do contrato, nos

lermos estabelecidos neste instrumento, apôs veriÍic€da a conÍormidade do produlo.

7.3.2. Se houver eno na notâ ÍiscâYfatura, ou quâlquer outra circunslância que desaprovê o seu

recebimento dêÍinitivo, o mesmo Íicârá pendente e o pagamenlo suspenso, nào podendo a contratada

interÍomper a execuÉo do conttdo até o saneamenlo das irÍegularidâdes.

7.3.3. Durante o período em que o recebimento deÍinitivo eíiveÍ pendente e o pagamento suspenso

por culpa da contráada, náo incidirá sobre o l\runicipio contratante quaisquer ônus, inclusive

financeiro.

7.4. No fomecirnento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e noÍma§ de conseÍvaçáo, de

transpoÍle e de comercializaçáo, in§ituídas pelas Agências e Ór9ão§ Oficiais reguladores e/ou

fiscalizadores.
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7.5. Não seráo aceitos objelos que eíejam divergentes daqueles especmcados neíe Termo de

Referência ou que apresente quahuer esÉcie de avaria ou viohÉo.

7.6. O recebimento deíinitivo dos objetos, náo exclui a responsabilidade da contratada quanto aos

vícios ocultos, ou seja, só manifeíados quando da sua normal úilizaçáo pela Contráante, nos termos

do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078i90).

7.7. Os produtos fomecidos em descordo com o estipulado neste Projeto Básico, no instrumenlo

convocatório e na proposta vencedoÍa ou que se aprqseniem impróprios para uso, seráo reieitados

totalmente pela Adminiíraçáo.

7.7.'t. O fomecedor íicaÉ obrigâdo â substituir no prazo de até 24 (virlle e qualro) horâs, a contar do

recebimento da notificação êxpedida pelo Município, independente da aplicâÉo das penalidades

cabiveis e sem quaisquer ônus para a CONTMTANTE, os produtos que venham a ser recusados.

8. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCALIZAÇÃO

8. 1 . A execução dos serviços será formâlizada por intermário da expedição de competente Ordem de
Serviços, obedecida a seguinte sistemâica pela CONTMTADA:
| - AprovaÉo do orçamento pelo fiscâldo contrato da PrefeituÍa Municipal de Alto Alegre do Pindaré-

tvlAi

ll - Encaminhamenlo da Ordem de Compra à CONTMTADA a Íim de que, a partir do recebimento

êxecute os serviços;

lll-Aplic€r e utiliz na execução dos serviços, desde que, todas as partes envolvidas concordem;

lV - Emissáo de Nota Fisc€l (NF) pela CONTRATADA e encaminhamento da mesma ao Íscal de

contrato paía que Íaça a avaliaÉo dos sêrviços prestados e procedâ o enc€minhamenlo da Nota Fiscâl

psra pagamentorunto à unidade contábiHinanceira da PreÍeitura de Alto Alegre do Pindaré;

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA (ATt. 92, XIV XVI'
Xvll, X, Xl e XIV).

9.1. As obrigaÇóes de CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no TÉRMO DE
REFERÊNCIA - ANEXO I.

í0. cúusuLA DÉclMA- SANÇôES ADMINISTRATIVAS (aÉ 92, XV).

'lO.1. Comete inÍr8çáo administÍativa nos termos da Lei no 14.133/2'l , de 2021 a Contráada que:

10.1.'1, lnexecuçáo total ou parcialmente qualquet das obrigaçoes assumidas em deconência da

contrataÉo;
10.1.2. Ensejar o ráardamenlo da execuçáo do objeto;
í0.1.3. Fraudar na execuçáo do contra(o;
10.'1.4. ComportaÍ-se de modo inrdôneo.

Alto Alesre
do Pindãré
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10.1.5. Cometer fraude Íisc€l:
10.1.6. Não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraÉes discriminadas no subitem acima ficâíá sujeita,

sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:
10.2.'1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acanetem prejuÍzos

signiÍicativos para a Contráante;
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificâdo sobrê o valor

da paÍcela inadimplida, alé a data do detivo inadimplemento, obseNando o limite de 30 (trinta) dias;

tO.b.t. Multa compensâtória de 1ooló (dez por cento) sobre o valor total do contrato' no caso de

inexecuÉo tolal do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatória, no

acima, será aplicada de íorma proporcional à obrigaÉo inadimplida;

^vêíi.là 
lo:o xxÍil l. sÀ - cáijE

Àlto Âl.sn do pindãrà !ra,à]i6rt96ôoo--

10.3.3. Suspensáo de licitar e impedimênlo de contratar com o óÍgão,
administrativa pela qual a AdministÍaçáo Pública opera e atua concretamente,
anos;
10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar coíl o Municipio de Alto Alegre do Pindâré/MA c.m o

consequente descÍedenciamento no Sistema de Cadaslro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto

Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anos;
10.ã.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdminislraÉo Pública' enquanto
perdurarem os motivos dêterminantes da puniÉo ou áé que seja promovida a reabilitaÉo perante a

brópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidá sempre que a Contráada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;
10.4. Também Íicam sujeitas às penalidades da Lei no 14.133'
10.4.'1. Tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticar,

Íecolhimenlo de quaisquer lribúos;
10.4.2. Tenha pÍatbado áos ilicitos visando a ÍrustÍar os objetivos da licitaçáo;

10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo em virtude de atos

ilicitos praiicâdos.
10.5. ÀaplicaÉo de qualquer da§ penalidades pÍeviías realizar-se-á em pÍoc€sso administrâtivo que

assegurará o ôntraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previ§to na

Lei no 14.133. de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideraÉo a gravidade da

conduta do inÍráor, o câráter eduàivo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,

observado o pÍincípio da proporcionalidade.
10.7. As penálidad;s seráo obrigatofiamente regiíradas no sistema de cadaíro próprio da PreÍeitura

Municipal de AltoAlegre do Pindaré/MA.

rr. cúusuLA DÉClirA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRÁTUAL (art. 92, XIX)

11.1. O preseflte Termo de Contrato poderá ser Íescindido nas hiÉteses prevista§ nos arts 137, 138

e 139 da Lei no 14.133, de 202'1, coàl as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuizo das sançoes aplicáveis.
i l.â. É aamisslret a fuúo, ciúo ou incorpoÍaçáo da contratada com/em oulra pessoa iuridica, desde

que sejam observados pela nova pessoa ruridicá todos os requisilos de habilitaçáo exigidos !a liclali:
originai; sejam mantidas âs demais cláusulas e condk;ôes do clntÍâto; náo haja píeiuizo a execuçao

do;bjeto pacluado e haja a anuência expressa daAdministração â continuidade dÔ contrato'
'11.3.'09 casos de resclsáo contratual seráo formalmente motivados' assegurando-se à

CONTMTADA o diÍeito à prévia e ampla deíesa.
ll.4.AooNTMTADAreconheceoSdiÍeitosdaCoNTRATANTEemcasoderescisà)adminiírativa
previstas nos arts. 137. 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.

rlS.0' ) (l )1,rri--l1T
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1 1.5. O termo de rescisáo seÉ precedido de Relatório indic€tivo dos seguintes aspeclos, conforme
o casoi
1'1.5.1 . Bâlanço dos êverÍos contráuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
1'1.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. lndenizaÉes e multas.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONÍRATADA:
'12.1.1. Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Conlráo para qualquer operaÉo financeira;
12.'1.2.lntenompêr a exec!Éo contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, satuo nos casos previstos em lei.
12.1.3. A SubcontrataÉo total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a CONÍMTANTE.

13. CúUSULA DÉCI A TERCEIM - DOS CASOS OIIISSOS.

13.1. Os casos omissos seráo decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçoes contidas na

Lei no 14.133, de 2021 e demeis normas gerais de licitaçóes e contratos adminiíráivos e,

subsidiariamente, segundo âs disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor- e normas e principios gerais dos @ntratos.

cúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação dêste instÍumento. por extrato, no Diário

Oíicial do l\runicipio e disponibilizar no Poíal Nacional de Compras Públicâs, no prazo previío no art.

94. I da Lei no 14.133, de 2021.

15. CúUSULA OÉCIMA QUINTA - FORO

1 5. I . Ficâ eleito o Foro da Comarca de SaÍúã Luzh, para dirimir os litigiG que deconerem da execuçáo

deste Termo de Contrato que náo puderem ser compo§tos pela conciliaçáo, confoÍme art 92, § 1"' da

Lei n' '14.'133/21.

Para firmezê e validade do pactuado, o presente Termo de Contraio foi lavrado em três (kês) vias de

igual teor na presença de duas teíêmunhas para que surlam seus legais e juridicos efeito§, que,

depois de lido e achado em ordem, vai a§sinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 28 de agosto de 2025.
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José FÍancinete Bento Luna
Preleito do Município de Afto Alegre do

Pindare/l\rA

TESÍEMUNHA
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Márcio José Ferrelre Aves
I\,I,J.F ALVES - ME
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EXTRATO DO CONTRATO N" 231/2025

REF.: Proc.esso nO, 21512025 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
ptttolRÚun e a empresa M.J.F ALVES - ME CNPJ sob no 19.209.4s3/000í67 - OBJETO:
ContÍatação de empresa para Aquisiçáo de materiais para a Secretaria Municipal de Cultura

- VALOR GLOBAL: R$ 38.644,00 (trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e quâtro reais) -
DoTAçÃo: 2 PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER

EXECUTIVO 02 06 SECRETARIA DE CULTURA 02 06 OO SECRETARIA DE CULTUM 13

Culiura 13 392 DiÍusão Cultural 13 392 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO 13 392 0046 2327

oOoO ExecuÉo da Lei Aldir Blânc de Fomênto à Cultura PRAZO DE VtcÊt{cta: et ae

-ezembro 
de 2025 - BASE LEGAL: Lei n' 14.133, de 01 de abril de 2021- SIGNATÁRIOS:

José Francinête Bento Luna Prefeito do iéípio de Alto Alegre do Pindaré/MA, pela

CONTRATANTÊ Márcio José FeÍreira Aves, empresa CONTMTADA

28 de agosto de 2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO qss.:

ALEGRE DO PINDARÉ

DIAR'O OF'CIAL

Caderno do Executivo

fl ,*r*^roro"or"rr.ro,.rrr.,
REI r ItDc§.'.215/1025 - ?ARTES: PREFEITUR MUNICIP LDE
aLTO 

^IEGIE 
DO PINDÁRÉ/M c â @pr* MJ.F ÂLV,S - MB

CNPJ sb .' 19.209.483^110l-67 - OBJETO ConEar,ção de dpee Fn
Aquisdô de nâtmis paa r seEllrú Municir,el dc cultun - V^t R
GLOD,\L: Rt l8 64.1,00 (rÍinu c ôib úrl. *'*níos e {u@la É qulJt ràú)
, DoTÁÇÀoI 2 PI{DIEI,I,'R^ MUNICIPAL DII AL,to ALEGRE Do
PINDÂRE 02 PODER IXECU'NVO 02 06 SÍCRETÂRIÂ DE CT'LIURÁ 02
06 m SECRET^RLA DE CULTT,&A ll CülhE 13:r92 Dúrôo cútúrzr ll
101m{o strPoR n. ÁDlv[NlslMnvo Ir ro].ro4o )Jr7 r{rri I \s uÉo
,ir t4' Atdú Br,E dê toodb a cDlM In^zo Dt vlcÊNcl^ rr dr
deúhtu.ie 202t - BÁsE LEC^L l,.i n' I{ l1l. dc 0l d. atril dc 2021-
§cxÁIÁIUo§: Joí Fn!.|trá. B.nto L{à. l'rcfciro do MuiLlpô de Âllo
ale3E do Püde:/MA, Fla CONTR^TÀNTE Mirb Jora F.ftiÉ 

^v6,Flo opÍ<§ COMR^T^D^ alrô 
^lêgÊJo 

Púdúc/MÁ 23 d.0Aosb dc
?o7t Er.trEl Dinh & J..ur Dór o.t Assr JuiIú do Muk Drodr Álro /l

'\Àlemd.Pmd,F,rí^(rÁtrtuAn'21551Potuu!l^,,'. rl\\ -"-- -*- " a

EXITATO DO TERMO AD]IryO

jxrxÁTo DE l: TIRMO 
^rrrTryo ^o 

coÀÍR^To À" 2J12022' r. pRo('r'sso aDMlMsra^1'lv(, N' 14t4(r25 P^arrs p€r,
CUNTMTANTE Ô MUNICIPIO DE ALTO A!,ECR!- DO PINDMÉ (MA),
rtãv& d! M I'r€f.iàB Municiprl. c p.la CoNTRÂTADA:
METROmLITAN CONSTRUCOIS Ii l,(rcACOES EIRtiLl- liPP, úsnh
no CNPI sb o n'20.72? 191ÀoÍ) l -94 - OÀIErO: PmmS4no por l2 (d@c)

fls do con§atô n" 232r0r2, cujo obj€lo r a t\cs&çiro & scniçôs dê

Linp* tirh@ ê Côleb dÀ Lixo, .ürofthlr ú lir§çâo pBc.diô na

nodaiilade Con@úmii n' &1D022-CP[-PMÁAP, oriuÍdo Í,o prces
Âdnúúb-ativo n' 074|2022-PM/1 P - PR^ZO: ftomsaçno ,or 12 (ddr)
nos o preo de exccuçãô e vigêúú cooúútul, Írsndo cslcndido pclo

D6lôdo de rl de 
'8oslo 

d.2025 0L ! dâu d. ll dÉ ugôslô de 2026 -
DOTAçÃO ORçAMENTARIA: O2IIOO SIiCRETARIA DT OI}IAS,
'I'I{ANSSCRTE E URBANISMO / I 5 452 O I3I 2069 OL]OO MANUTFNÇAO
Ix) sütlR DE t,tMlEza PUII!-IC^ / 3I90 39011ourRo§ slRvlços
Dr rlRcEIRos - pLss()^ ,l tRÍDtcÁ - B sE LEGAL: Âí 5?. inüio n
e 

^Í 
65, § 3'd! Lei n. 3 6ó6lt 993 - STGNATÁRIOs: ,OSÉ aRÂNCiNEni

BINTO LUN^, l}ef€ito rlo Murciprô d. 
^lld ^lc8Ê 

do Pídrú4!'lA, D.La
CONTiÀT N'lti.ODAIi RODNGUIiS DA SI|,V^, Ê1, C

EXIR TODO TERMO {)IIIVO

EXTR TO DE ? Tf,rMO 
^lrtTÍVO 

AO CONTR IO M 290/,021
REF.: PROCESSO ADMINISTMIIVO N 242,2025 P^ÀTE§:
CONTRATANTE: ô MÚXTCIPIO DE ALTO ALEGTE DO PDID R]E
(MÁ). asavés d. u sdEhú Mú'crpôl d. asiíitun Socú1. c pêla

coNIR r rr^: 
^!,íEÍENTAL 

CONSTnUçÔAS X IOC^çÓES

EIXELI CN?r: l9 6M ?00/1001-rG OÀrErO pDmSa;ão poÍ 12 (doz)
oe*s ao Coraab n'290r02r. cuio obi€to é 3 locnsão de vêlcúlos aur,mor,Í€s
ê mÁqüim p€sâtâs. pm ât nd€r G i.LEsss do mu.icipio d€ Aho ,\lqre do
Púd{é0ú^, .tecomnla d:r hdáçãô púdcoidâ m md,lidadc pr.8ào n'
0172023-CP!-PMAÂP. oriúdâ do proDess Adflin,sEalilo í' 202/2021r-

PMAÀI - PRAZO PDmeaçâo pôr 12 (dDz.) n.$s o preo d. cx€uÇõo c
viÊàcú @nlr.tud. i6do eslddido pclo ÊÍiodô d. I I t s sltL,nt o dc 2025
aré â dâ1â dê r r de $rmbó de 2026 - DorÂÇÁo oRçAMENT^RIÂ: 2

PÀETEITI,IRA MIII.IICÍTAI, DE A I, IO AI,I|GRIj DO I,INDARII 02 PODHR
txEctrTlvo 02 09 sLcDli 

^sslsTsoclAl.. 
'll^D^I-l«) Ii

CDADANTA 02 09 00 SIC.DL 
^SSlSt 

SOCIAI,. 1t^lJ LllO ll
CIDAD NIA08AsisÉnciâSoclal03 I22adoilblr,ÇÀooeml08 1210106
DESENVoL!'IMENIo EcoNoMlco rr SOCl^l, 08 122 0106 2054 0(xÍ)
MÀNúL I'UNC D^ SECRFIT^RIA 4m I :l 90l9 00 oulros s.riços Dc
Têeiús ?s$a Júidica - BÁsE LEC^L 

^í 
t?. nus U e 

^Í1 
65, § 3'

d. lei r" 8.666/l 
'93 

- SIGN^T1XrO§: JÂM-ARr 
^NDÀEI^ 

MINDIS
MoRÁIS, Ssreíáru Müni,pal & Ássimci3 lioial, l ruhalho e cidad$,a.
,ela CONTRÂTÂNIE c PÁULo RoBúnTo RTBEIRO RODRICUES.
pela col{]A,{T^D^ Álr,o Ál€arc do PrdúÉ/M^, 23 dc !gôs1ô de 2025

Íb.trrd DiIn d. J6u! Fôro$ a§er Júíi6 J, Mhtcip,o o B/M

coNlMTÁD^ Âlto Al.gE do Plnrlaé/M , 23 .l€ A3oslo d. 2025

Fmcieo ]âi,6 Lerle Nero A*$r Jüidiú do tvtunrcipo o^ts/M^
lt 5l4

EXINATO I'O TT.EüO ADrIryO

f,xrx-ÀTo DE r rlRMo aDrIrvo 
^o 

coNrr To N' 291202!
REF.: PRmESSO 

^DMII.IISTRÁTM 
N' 2421025 P^nTtS:

CONTRT{rrrITf,: o MUNtCt}lO DE 
^LfO 

ALAGIA DO PIND^nt
(rl ). alrayés da ru Í}dt,M Mmicipol e Fl. CONIR^T^DA:
AI,GIENTÀL CON§IRUçóBS E LOCAÇÔE§ ETRELI CNP,,]

l9 644.700^{úl -?0- OÂIElo: pr.m8açào por I 2 (doze) mcs ao Conu_aru

n'2912021, cnp obJeb é a loc!§Ào de reicú6 ôúómotoB e Dáquims
p6ad6. p@ a!êndd ôs mteNs do nurôlpio de 

^lio ^LsÊ 
dô

Pú.ldé,4úA. dNomL da licru{ão Fccid, ú nodrÜd..!. prg3ão n"
017,023-CPI.-PMAAP, o.imda do prcc€§ AdnhútEtrvó o' 1022021-
PMÂAP - PRÀZO: Prom8ãção p.r 12 (dôzr) n*s o ptuo d. .xauçào e
r Efl. u mod, MI, ltrdrdo tfid id. ntln rúoJo dc I I .lc smhb J. 202 \
âka d!ú Je ,l Jê qdbm dc 202ô - DoT^cÁooRç^ME^TÁRLÀ 2

PREFTT1UTA MUNICIPAI- DE Â LTO ÂLLORE DO PINI)ARL 02 I\')ER
EXICIITM 02 20 StCR[l^Rl^ DO MErc 

^M]tliNTIi 
02 20 00

SECRETARIA DO MEIO AMBIENII 13 o.súo 
^úbiúlrl 

l3 5,11

Prsâção ê ColrwosÃo Ámbidlll l3 541 0017 AKIO I IROM(4AO
DAS AçOES DE IRF]SRV AMBIEN1AL 18 54I OO I 7 2I O? Oí»O MANIIT
E FUNC DTSTE SDTOR 715 :1.3 90l9 00 Oulros Sdvi';os l)c lcrcircs -

PBsa .ruAra 2 PREILITUII MUNICIIAI. I)E 
^I,'to ^I,EGRE 

Do
PINDÀREO2 PODLR IXECUIIVO 02 N' SI'C M]N. DF
ADMÍNISTRAÇÂO E FINANçAS 02 02 OO SEC MIN DI]
ADMll,llSTRÀÇÁO E nNÂNÇ^S 04 Aúnüúrr,çro 04 122 

^dmnúsll!ÉoGml 04 l, 004ó SUPORTE ADM!N!S]1L TM 04 122 00.16 200? (XXlo

MÁNUT E FI'NC DA SEC DIi ADMMSTMÇAO I] TINANçAS 049
I I90 3900 (nilros S€nrços Dê ldcms - l'6sa JuÍldica 2 PRIITEITIJRA
MUNICIPAL DT ÀITO ALEGRI X) PINDARL 02 R)I)I'R I]XDCÚII VO
02 ]2 SECRETARIA DI] AGRICI'I-T1r'RA I ABASTECIMIJN'I'O 02 12 OO

SECRETÁRIÂ DE 
^CRICIII-TIIRÁ 

E AB^SIICIMEN-IO 20 
^3ncultm20 t22 

^.lsitrituÉo 
Gal 20 122 (I)4ó suloR rL 

^DMlNlsTxÀ 
Ilvo 20

t22 o(x6 2074 üm M Ntrl FtrNc DÂ sEc l)F Á(ltuclll.l E

ÁBASTECIMENIO 59? I I $ l9 0O Orfts §m{.s l)€ 1tt.,G P§$a

suM^RIo

EXIRAT06
( om bseo Pmú6le d( I n úçào - CPL

\\

hrp ,"v* rIô.1.8pdoF!úE orsor bÍ,ô!no'ofúiâl{klr6.o' PíciE I 'tho 1118Ê do Prdrt
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luidrs 2 PRI,IuII,ÍRÀ MUNICIPAL DEALTO^l.EORIi I» PIND^RE
02 PODIR L\ICUTM 02 0ó SECRI]ÁRiÁ l)E CúLTUM 02 0ó 00
SICRETARIÂ DE CUIlllRÁ I ]CuloE ll 122 Adnnri§âÉo Gúal Il 122

0046 su?oRnt ATJMIMSTR TIVO lr 12! {$46 202e tx»o
MANIJTENÇÁO T }'UNC. DA SNCRITANA DE CII',TI]ILI\ 196

:l :l 90 39 00 Ouúos Sdiçôs De Ts.ims - ?ss Juridia 2 PRIfÊITURÀ
MTÀIC]PÂI DE AI,TO ALIORI' DO PINDÂRS O2 R)DER EXECITI'I VO
02 l l SECRF.TARL DE OBRÁS E (IRBAl,llSM() 02 I I m SECRli lÁRIÂ
DE OBMS Il URBÂMSIÁ) 04 

^d$@slEçio 
0t 122 Á.lnú,*açÀo Gúal

04 122 0O.ló SllPORlll ADMINISTRÁIM 04 122 0046 206ó 0m0
MANTTENÇ^O ri FIJN DÁ SliC. DII OIIMS E UIBANISMO t5l
I I 90.39 00 Ouros S€riços D€ 'l fiercs - Pds Júidica 2 PRI:I EITURÁ
MUNICIPAI D[ ÀI-TO AI,EGR' DO IINDAÀI 02 IT)DER EXECÚ]]VO
02 20 SECRITÂRIA DO MÉIO AMRIFNTE 02 20 M SECRETARIA DO
Mtlo 

^MllllNTE 
ll ceíno 

^nbier,l 
l3 541 ftM4ão e co,§oçãô

Aúb'entat t 3 í r 0or7 ÀPoro E PRoMoçÁo DÁs ÀçoES DF. PRESRV.
,IMIJIENTAL I8 

'4I 
()()I? 2It)7 I]OOO MÁNUI IJ FUNC DI]SI'I] SF:TOR

7lt I I90.39.00 oütms sêúiços t» 'tweios - l)ess tu ltlicú - BÂsE
LEGAL: 

^n 
57, inci$ I] ê 

^í. 
65. § a'd! I-à .'36Íií/19§3 -

srcr{^TÁRrosr JosÉ Ia^NclNrT, Bf,mo LUN^- ItcLrrô dô
Muicipio dc Állo ÀlegE do Púdié{\r , péI, CoNTMTANII e P ULo
RODERTO RlDEtno RoDRIGUE§ pela CON'mÂTADA ÀltoAl.8Edo
Pildúé/lvla,23 d. âgoslo de2025 lm.luel DinL de J6u P&o$ 

^s*!s!.luídicô do MmiLipio oAB/MA 2l t5l PoÍkÍú ol L2025

BXINATODO TEf,MO ADrIIVO

-RATo 
DE 2. TERMo AD[rvo 

^o 
coNTRATo N' 292102].

. /. PROCIjSSO ADMNIS',IAATM N' 24212025 P^RTE§.
CONTR^r^I{TE: o MUNICIPIO DE 

^LTO ^LEGBÍ 
Do PINDÀRi

(tlrt ahv6 úÀ u Sacbm i/tuNpal ü ldrà'Eo. c p.'1"

CONTRATADA: 
^MBIENTAL 

COIISTRU(ôIS E I,OCAçÔPS
EIRXII CNPI I 9 684.100Ôú I -70- OE IlO tÍo@eação ,ôÍ 12 (d.u )
nÉ*s ao con§ltÔ n"292,2023. cujo objelÔ é a locaçto d€ veiaíos automÔbrcs
. úâqüims pesúN, psr al€trdcr os inl@§s do ,nunf,ipio dê Allo 

^LgE 
do

hndaé/MA, dccôftnle da üciLçro Fedd! ro no&üdÂd. ptegào n'
0I?2023{PL-PMAÁP, ôÍiúd, .lo plN 

^dÍú§húro 
n' 202/2021-

PMAAP -PR Zo' Pmmrr(lo Fr 12 (dok) nes o p@o de a6üçto ê

r 4d( E conEaU4l, fffidu dúdrlo p€lo percdo d. I I d. sebbm J( )'.'<
,;0dahde ll de.elrrDbo d( 2u2õ - Iro r^çÁO OR( ÀMll\ IÁR Lr r
PREFF]ITITM MLINICIPÀL I]I] AI.TO AI.EGRF, DO P TDÂKL 02 I]ODER
I.]XL]CUTIVO 02 O] SFCRETÂRLq DE EDUCAÇAO .LSPORNJ II I,AZER
02 0l0O SF.CRII I RI Dl IDUCÁÇAO IS?ORIll ELAZER I2l|jua{âo
I2 l22 Addrlú!Éô G@l I2 I22 Ul4ó SUIIRIli ADMINISTRÁ1',]VO l2
122 0016 2012 m00 MÁNrJl. ! FUNC DÁ sEc lílrNIC. DE IDUC^ÇAO
0?9 3 3 90 39 00 out ús afliçô§ D. T.Eeims - P6et ,uridica I |UNDFB-
ALTO AIEGRIJ IX) PINDARI Í]2 PODER EXIC]'TTVO 02 04 IIUNDO
MAM'T. ! DIS EDUC, BÀSICA 'IINDEB 02 04 ClO I'UNIX) MANUT
!l DES EDUC B^SICÁ - Rn\rDL8 12 &ür.a#o l216l FjMo Fudmo&l
I 2 !61 m I2 LDUCAÇAO BASICA l2 Íl ml2 201 9 oíDO MÂNl n Il n Nc

DE LNIDADDS EsaoLARIs - l0% ll9 I I 90 19.c$ outDs ssttN De
I cEeios - PBs júldiê iASE LrcÀL: an 57, úq$ Il e Âr1 65, § 8'

rhLc' n'3óoô/lq9l - S:IGNÁt^nIOS. ALTEMÀR LIMÀ Dt SOUSA._ 'rb e SdErrrc Mucrpül d. tnuqâo. pclr' (O\ma,ANII e

P^t I-O ROBEtro rlBf,no RODXTGúE§ p.la CoNTR^-t^l)Â Alto
AhsEdoPú{hÍdMA,23d€08oío{,.202t f, h.tru.lDüi.& J6rt Pivo.r
Â§§r ,uidúô d. Múicipio ()AR/MÀ 2 I t53 Poílrú 0ll /2025

EXITÀTO DO Tff,MO ADMNO

EXTRATO DE ,. TER}IO ADITIVO AO CONTRATO N' 293/2023.

REL: PRoclisso ÁDMINIS'mÁnvo N" 212.402'1 PARTES:
CONIRÀTA!{T!: O iIUNICIPIO DE  I,TO ALEGRI DO PINDÀRi
{M,{} amvesdo $r S(R@ Mut.rDêl dt Sludc. r pch CON [RAT^DA:
ii,ÍIitENTÁL CONSÍRtCÔES E LOC^CÔPS TIRELI (NII
l9 6a1 ?00Â001-70- oBJxlo lÍonAação p.r I 2 (doze) Des uo ConFalo

n' 2914021. .up obFt! é ! l3-4ro dc veicúoi lutoíôio€ e oiquN
tBls, paÍ! ,brd!, os slúcs do núripio de 

^lr4 ^l.8E 
do

Pnddé,,MA, d{oftír€ .ta liúlrç.io p,oc€dida ú n«tãúlad. preláo n'
l)l7r(]234PL'PMAÁ?, onuda d., Prces Àdnristrrdvô n' ,02D023_
PMÁÂP - PÊAZO: Pom8d!ão poÍ 12 (doze) úNr D pEo dc §{uqã. €

rjs6cE.on@,úâl rrddo.í!1ül Nlu p"lô peroJo Ú( I I J( Sckmhru J. l0l5
di â dÀu dc lt ,1. ri4b'oJe 2,,2,, - DOr^ç^ooRçÀ ENTÁxt^ 2

PRITEJIIrRÂ M'MCI?AL DE AL-TO ALEORI' I» PINDÁRI O2 PODFR

IXECUIIVO 02 09 SECDF 
^S.SISTS(rCL4I,, 

TMIr l,llo I
CIDADÁNIÁ 02 O' OO SEC DI.] ASSISI's(XI/1L, TRAI}ALIIO E

CIDADÁNIÁ lrl A§slqrcia Sooial 08 122 Arln,hôtrição C@l olt 122 0106

DlsIttvoLvlMENTo EcoNoMlco E socl l, 03 122 0106 20í 0000

MAMJT E fIrNC D StiCRli'I^Rt 4m :l I qr 19 m tuos S.Ívrços De

hxp: itr§.àlol.gÊd,úd.re.D!.lov bidurio-úcid{ktdicô' Pá3u I úo $sE do PDdlé

'Iercenos - P6vs lúidnr - BÀSE LIGALT 
^í 

jr,úcre ll c 
^í 

6j, § 3'
dâ Iô í" 3«í/l9rl - SIGN^I^RIO§: fH^YS CRISTINÀ OLMIRÀ
PÂRGÂ.li{81@ Múrcipsl d. saúde, pch c()NIR^T^Nl1a c PAULO
ROBERTORIBEInORODRICUI§ pelaCON IRÂTADÁ Állo^legÍedo
Iindüé^r^, 2N J..ê.s,, dero2J ED.Dlel Drrlz d. J€tB Àôvo., Á§§s.
Ju'idiúo do Mu,icilio oAB/M^ 2 I 553 Porrrh 011/2025

Éls.n"
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"ls.n"
Proc.n:

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OF'ICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenâçâo do Diário Oficial - DOM

Avenida João XIII, s/n, Centro
edomaap@gmail. com

José Fimcinete Bento Luna
Prefeito

Clay Regazzoíi Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMÁS DE PUBLICAÇÃO

^o 
.l.bonr o r.ü t tlo púE public.Éo m Dii.io Oncirl El.lúrio, obknê .reút!úert€ .s i.rtruçÕó .h.no:

al EdiÍâo dot lexios úvalos ,o Dú.i. p.. aait
b) M€did. Ít! Égina - I7cn de rârBm e 25q d€ alúa;
(r Ldror tL Le, L, rüJrãu woft1lor$DdoE- VNo6 ou §rp-io,
d) Tipo & lonlq lires Nes Ro!w,

g) Ercluú liús m bnNo:
h) TatrlÂdqüádEdos sd linlE de súde ou soldmsi
i) Havddo do na s!bli.açe,, o üsúriô podai Imiledsr El&ndr*, p.. §.i1. alé r0 dia aprs s cir.da{r, do Dúnô otu id ulctôni@:

, Se o úo ii)i l'ôv@i@ic de faüá do sel,r de publictâô, a natúi, má E?nbLicada En ôtus paú o climlc, d cas de €m póvqrà& do mail
úeúdo, o ônB & EliiqÉo ficmi o calgo do climtei
*) As naréús qüê nâo alendem ú srsêtrias scim! §ão derotvida.

Idformaçõ€s: (98) 98612-9344

hxp:r *w ! ltmGgr dô púd,qo r gor. bí düri o-ofiqala lelÍdn ico Pà8itr0 I ' .\1n) \lcgE do? aÍé


